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PREFÁCIO

“A questão não é por que não se tem mais 
mulheres na ciência; a questão é anterior a isso:

é por que não ouvimos mais sobre elas” 
Naomi Oreskes

Este livro contempla reflexões acerca dos processos sociais, his-
tóricos, dos obstáculos, preconceitos, discursos que condicionaram 
a “presença feminina” no mundo científico e social e os resquícios 
que ainda ecoam em nosso cotidiano. No contexto da discussão, 
ressaltam-se o preconceito e pré-conceito de gênero que se impõem 
às mulheres, muitas vezes e quase sempre, de forma sutil e velada, 
forjada em discursos e práticas históricas e sociais.

Trata-se de uma contribuição ímpar para colocar em curso 
uma rede para o fortalecimento em torno do conhecimento cons-
truído por mulheres e compreender as diferentes mulheres, que 
aprendem a ser, pensar, agir e se reconhecer de jeitos e modos de-
terminados com e pelos contextos sociais, culturais e históricos 
em que se inserem. O modo construído, fragmentado, contingen-
te e plural das identidades.

A coletânea, incursiona uma discussão importante, especial e 
emergente na contemporaneidade que é destacar o feminino na 
sociedade e na ciência. 

As facetas do ser feminino são percebidas nas três fases da 
obra. Em – Reflexões sobre as mulheres frente à diversidade hu-
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mana – deparamo-nos com as múltiplas formas de preconceito e 
discriminação de gênero somadas em questões de discriminação de 
etnia, classe social, geração, nacionalidade, profissão em espaços 
atravessados por relações de poder que (re)produzem identidades, 
diferenças e desigualdades.

Num segundo momento: em Reflexões acerca das mulheres no 
contexto da pesquisa científica – surgem na narrativa, as “mulhe-
res-heroínas” que romperam barreiras e se impuseram na comu-
nidade científica. A revisitação da história da ciência e da própria 
constituição da sociedade permite reconhecer que as mulheres es-
tiveram presentes, atuantes, brilhantes e muitas vezes, de manei-
ra precursora nesse percurso. A invisibilidade deve ser discutida e 
superada. O debate em educação sobre a participação feminina é 
crucial, um direito social e dever do Estado suportado por políticas 
públicas para que, cada vez mais, mulheres conquistem lugar nas 
áreas de Ciência e Tecnologia. 

Os direitos humanos e visibilidade da mulher na contempora-
neidade são trazidos à discussão no terceiro momento desta coletâ-
nea. Instiga-se o pensar sobre a necessidade de romper com a lógica 
binária que estrutura o pensamento moderno: a dicotomia entre o 
público e o privado; e o masculino e o feminino. O olhar, também, 
recai sobre o enfrentamento à violência doméstica e familiar contra 
as mulheres e a emergência do desenvolvimento de uma cultura de 
pacificação social e de não violência. Em tempos de pandemia, Co-
vid-19, expõe-se o desafio da prática da justiça restaurativa em Cír-
culos de Construção de Paz. 
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As autoras e autores, a partir de um apurado rigor teórico-meto-
dológico, põem em tela os desafios e o protagonismo da mulher na 
sociedade contemporânea, descortinam visões de sensibilidade e ati-
vismo sobre questões de longa data e nos colocam em prontos para 
“ouvirmos mais sobre elas”.

Eloiza Ap. da Silva Avila de Matos
Ponta Grossa, primavera de 2020.
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APRESENTAÇÃO

A busca da autonomia da mulher, em um mundo dominado por 
homens, é marcada por um histórico de inúmeros momentos de luta 
marcados por avanços e retrocessos. Mas, podemos afirmar que, se 
resistimos até aqui, não existem motivos para deixar de avançar. A 
construção do conhecimento sobre as conquistas das mulheres ao 
longo da história como: votar, estudar, trabalhar e escolher quem 
amar devem ser disseminadas nas escolas, famílias e toda a socieda-
de. Lembramos que para cada conquista, houveram esforços incon-
táveis. Neste sentido, vemos a academia e a pesquisa científica como 
aliadas na divulgação desse conhecimento. 

Com isso, a construção de diversas reflexões sobre as mulheres 
no mundo acadêmico, da pesquisa, do trabalho e do cotidiano em 
geral é o que conduz o desenvolvimento desta obra. Mulheres, suas 
lutas, seus diversos trabalhos e falas são “assuntos” que muitas 
vezes inquietam à sociedade e isto faz com que sejam necessárias 
mudanças significativas nas relações de gênero. Diante deste ce-
nário, o livro “Mulheres na Pesquisa: Reflexões sobre o Protago-
nismo Feminino na Contemporaneidade” teve sua origem a partir 
da colaboração de mulheres pesquisadoras de diversos campos do 
conhecimento. É um livro que tem o propósito de divulgar, por 
meio de uma coletânea de artigos, os desafios que as mulheres da 
sociedade atual enfrentaram (e enfrentam) para produzir e divulgar 
seus conhecimentos científicos.
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Com isso, a construção dos capítulos e organização do livro se 
deram da seguinte forma:

Primeira Parte – Reflexões sobre as mulheres frente a diver-
sidade humana

- Mulheres negras na ciência: falar sobre ou falar de! (Adriana 
Maria Meneghetti; Jaqueline Rosa dos Santos Refati)

- Mulher indígena e universidade: representatividade, lutas e de-
safios (Jéssica da Silva Gaudêncio)

- Mulheres na saúde: entre a literatura e a realidade local (Jéssica 
Cristiane Martins; Aline Bueno Marochi; Daniele Faria Milek; Joyce 
Kobener Franco)

- Igualdade de gênero: uma busca no mercado de trabalho (Laris-
sa Aparecida Wachholz; Eliane Pinheiro)

A face da pandemia é feminina: a visão da saúde e profissionais 
de apoio (Damaris Beraldi Godoy Leite; Raquel do Carmo Mocelim; 
Rafisa Machado Ramos; Rosemari Monteiro Foggiatto Silveira)

Segunda Parte - Reflexões acerca das mulheres no contexto da 
pesquisa científica

- Presença feminina na pesquisa brasileira: a quebra de paradig-
mas (Caroline Lievore; Maria Eduarda Lievore)

- Mulheres na divulgação científica: a voz feminina na populari-
zação da ciência (Débora Amaral Taveira Mello; Giovana Blitzkow 
Scucato dos Santos; Josie Agatha Parrilha da Silva; Marcos Cesar 
Danhoni Neves)
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- Mulheres na ciência: uma revisão sistemática (Juliane Retko Ur-
ban; Eliane Maria Morriesen; Antonio Carlos Frasson)

- Maria Sibylla Merian, o Suriname e o naturalismo:  o papel de 
uma mulher na história e filosofia da biologia (Elaine Ferreira Ma-
chado; Awdry Feisser Miquelin)

- As verdadeiras mulheres maravilhas: relações de feminismo 
e ensino de ciências e tecnologias para a educação básica (Elaine 
Cristina Troyner Munhoz; Virgínia Ostroski Salles; Antonio Carlos 
Frasson)

Terceira Parte – Reflexões sobre a busca de direitos humanos 
e visibilidade da mulher na contemporaneidade 

- Reflexões sobre os estudos feministas e as pesquisas sobre 
paz: inquietações e motivações nos direitos humanos (Virgínia Os-
troski Salles)

- Ser mulher, estudante, trabalhadora, esposa e mãe em tempos 
de isolamento social: a invisibilidade das mulheres (Fabiana Andrea 
Barbosa Kastelijns)

- O paradoxal protagonismo feminino na família brasileira con-
temporânea (Melissa Andréa Smaniotto; Nei Alberto Salles Filho)

- Justiça restaurativa e violência doméstica e familiar (Paloma Ma-
chado Graf; Jussara Ayres Bourguignon; Paula Melani Rocha)

- Os círculos de construção paz virtuais como prática de cuidado 
e apoio na pandemia (Glaucia Mayara Niedermeyer Orth; Paloma 
Machado Graf)

Em suma, de um modo ou de outro, as autoras e autores desta 
coletânea, sob perspectivas diferentes, apontam importantes pontos 
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reflexão que trazem novos olhares, diálogos e direcionamentos que 
ecoam as vozes femininas que tanto já foram silenciadas. Além disso 
o conhecimento é reafirmado como meio indispensável no enfrenta-
mento e na superação dos vários problemas sociais vivenciados por 
mulheres e meninas em nosso país.  

Desejo à todas e todos uma boa leitura e que os artigos aqui reu-
nidos possam ser fonte de inspiração e reflexões sobre a temática!

A organizadora
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Parte 1

Ref lexões Sobre as Mulheres
Frente a Diversidade Humana
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CAPÍTULO 1

MULHERES NEGRAS NA CIÊNCIA:
FALAR SOBRE OU FALAR DE!

Adriana Maria Meneghetti (UTFPR)

Jaqueline Rosa dos Santos Refati (UTFPR)

O sentido de uma luta revolucionária deve estar atento para a desalienação
das relações sociais ao passo que luta pelo humano e sua humanização.

Logo, a luta pelo fim das relações que tornam a mulher objeto de
exploração, inclusive sexual, enfim, a luta pela emancipação das mulheres

está associada à luta pela emancipação humana (CISNE, 2015).

INTRODUÇÃO
O movimento das mulheres, o movimento feminista negro con-

temporâneo criou a estrutura cultural necessária para a legitimação 
acadêmica dos estudos com ênfase nas questões de gênero, esperan-
do que esses trabalhos partam de um ponto de vista feminino. A 
partir desse ponto de vista, podemos falar sobre ou falar de, não por 
um posicionamento moral, individual, mas como um problema es-
trutural. Diante disso, o objetivo é apresentar situações que permitam 
identificar a discriminação racial e a discriminação de gênero, e como 
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elas operam em conjunto, restringindo o acesso das mulheres a fazer 
e a participar da ciência. Estimular reflexões sobre racismo estrutural 
como modelo das relações de poder e valores na formação de políticas 
sociais. Também demonstrar como políticas de ações afirmativas se 
constroem, ou são articuladas por meio de direitos assegurados 
ao longo da história refletindo em proteção às mulheres. 

A complexidade de falar sobre o tema, em especial as mulheres 
na ciência e o reconhecimento de temáticas invisibilizadas e enxer-
gar-se criticamente nesse processo, implica uma série de desafios, 
em especial, para quem passa a vida sem contestar o sistema, e mais 
ainda o sistema de opressão racial. A discriminação racial está asso-
ciada à discriminação de gênero, refletindo em menos acesso à edu-
cação, saúde, e posições no mercado de trabalho. Compreender que 
a discussão sobre racismo não deva se limitar ao movimento negro e 
aos estudiosos do tema, que também deve ser discutido nas escolas, 
e que todos esses espaços são ambientes que reproduzem relações 
da sociedade, e com potencial para a transformação social. Para Ri-
beiro (2019), é importante despertar para os privilégios mantidos em 
certos grupos sociais e praticas de exercícios de percepção podem 
transformar situações de violência que, não seriam questionadas.

DISCRIMINAÇÃO RACIAL E DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO
As ações afirmativas para as mulheres, e as concepções de po-

líticas públicas sociais são provenientes do reconhecimento do so-
frimento discriminatório, violento, ao longo da história, provocado 
por uma sociedade heterocentrada, fazendo com que as mulheres 
fossem culturalmente frágeis e dependentes dos homens. A discrimi-
nação de gênero está vinculada a essas características históricas. 
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O gênero remete a construções sociais históricas, culturais e po-
líticas, que abrangem configurações de identidades, definições de pa-
peis e funções sociais. Construção e desconstrução de imagens, e 
relações de poder entre homens e mulheres socialmente definidos. 
O conceito de gênero enfatiza a dimensão cultural que apresenta 
um papel estruturante no processo de tornar-se homem ou mulher 
(SANTANA, 2015)

As mulheres experimentam não só um tipo de violência, ou dis-
criminação, mas vários, como agressões ou abusos de ordem verbal, 
física e sexual, que podem ser cometidas por qualquer pessoa, e até 
por instituições públicas ou pelo Estado (SCHRAIBER et al., 2005). 
Além das violências descritas, a mulheres negras experimentam a 
violência racial, dirigida a esse grupo em particular, compreendida 
no desrespeito, negação, violação, coisificação e humilhação.

Tais ocorrências e a abordagem do caminho que essas mulheres 
percorreram, dessa herança escravocrata facilitará o entendimento, 
os comportamentos e como transgredimos em relação aos direitos 
das pessoas, direito ao respeito e à dignidade que cada um possui. 
A invisibilidade da questão racial, do antirracismo, e todas as com-
binações possíveis dessas relações desiguais, estruturais, sobre esses 
temas e perspectivas. 

Crenshaw (2012) chamou a atenção como raça, gênero e classe 
são consubstanciados no tipo de exclusão que atinge mulheres ne-
gras. E são elas que estão no centro da construção crítica, para a ne-
cessidade de políticas afirmativas, que envolvem academia e política. 

A questão racial está no cerne do sistema de poder e de valores e 
refina a reprodução do abismo de desigualdades sociais. A mesma ou 
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esta chama para si a responsabilidade de compartilhar perspectivas de 
aprimoramento do Estado e da sociedade brasileira, graças ao acú-
mulo de lutas e massa crítica, garantindo a moral (PEREIRA, 2012).

Nesse sentido, é importante ressaltar, o que são políticas públicas 
e políticas públicas sociais. Segundo Vigano e Laffin (2019), as po-
líticas públicas são compreendidas como as de responsabilidade do 
Estado, por meio de programas pensados para setores específicos da 
sociedade. Enquanto que políticas públicas sociais se referem a ações 
que determinam o padrão de proteção social implementado pelo Es-
tado, voltadas, para a redistribuição dos benefícios sociais, visando à 
diminuição das desigualdades estruturais (HÖFLING, 2001).

Estado e governo são aparatos distintos de poder. Para SAFFIO-
TI (1999), a violência contra as mulheres, deve ser relacionada com os 
demais marcadores de desigualdade social, compreendendo as inter-
secções como fatores que agregam as violências, duplamente sofridas 
por mulheres negras em virtude de cor e sexo, e é expressão do pa-
triarcado. Compreender que elas se revelam como um espaço em que 
se manifestam relações de poder, estruturada a partir da distribuição 
desigual que determina a posição social (BOURDIEU, 1983). 

O Estado em sentido estrito se faz representar para os cidadãos 
por meio de suas instituições. Os governos atuam no comando polí-
tico das instituições públicas de forma direta, por intermédio de seus 
gestores na operacionalização das políticas. O que se constata nos 
discursos dos gestores públicos é existem muito mais pessoas para 
serem atendidas em suas necessidades básicas do que disponibilidade 
de recursos do Estado (AYALA; SOUZA, 2019). Todavia, aos olhar-
mos para os segmentos de mulheres brancas pertencentes às classes 
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sociais de alta renda observamos que elas possuem acesso aos ser-
viços de saúde e educação privados, ao passo que, as classes menos 
favorecidas, dependem exclusivamente do Estado que se mostra de-
liberadamente omisso ou ausente, determinando um agravamento de 
desigualdade social em decorrência da desigualdade racial (SOUZA, 
2019). A discriminação assume diversas formas, sendo direta, quando 
claramente expressa, com recurso a regras e códigos, estabelecendo 
distinções e preferências, proporcionando exclusão explícita de indi-
víduos dos segmentos sociais (CORDEIRO; FERREIRA, 2009).

As mesmas autoras afirmam a existência da discriminação como 
fenômeno presente, permeado por situações que reafirmam como 
acontece essa exclusão e restrição ao acesso dessas mulheres nos 
segmentos sociais. Nesse discurso se apresenta a depreciação e a re-
jeição, de forma sutil ou explícita, dificultando o acesso e permanên-
cia nos serviços de saúde e educação.

E se reforça a práxis do feminismo negro brasileiro, e a inob-
servância do lugar das mulheres negras nas ideias e projetos que 
pensaram e pensam o Brasil e diagnósticos mais precisos sobre de-
sigualdade, discriminação, pobreza, entre outras (DAVIS, 2016). A 
presença do Estado se faz pela ausência de políticas públicas sociais 
para os mais pobres, para os negros, gerando violência, abandono e 
insegurança social.

Uma frase atribuída a Frei Beto, diz que no Brasil, lutar pelos 
direitos humanos chegava a ser uma utopia, porque ainda estávamos 
lutando pelos direitos animais de existir, comer, vestir, habitar e viver 
em segurança (AYALA; SOUZA, 2019).
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Nesse Brasil, do começo ao fim do século XIX, a proporção de 
“mulatos” cresceu de 10% para 41% da população total, com rápi-
da miscigenação e casamentos inter-raciais e indica que a mobilida-
de social desse estrato era mais que fantasia. O padrão de ascensão 
social seletiva do mestiço mudou decisivamente com a chegada de 
milhões de europeus a partir do fim do século XIX. E a partir daí 
podemos entender a relação entre classe e raça no país. Ainda nes-
se sentido, CRENSHAW (2012), argumenta que o feminismo pre-
cisa incluir o racismo em análises e reivindicações do mesmo modo 
que as políticas antirracistas precisam considerar em suas análises 
o sexismo e o patriarcado.

Ser considerado branco era ser considerado útil ao esforço de 
modernização do país, era indicador da existência de atributos mo-
rais e culturais do que a cor de uma pele. Preconceito, nesse sentido, é 
a presunção de que alguém de origem africana é primitivo, inciviliza-
do, incapaz de exercer as atividades que se esperava de um membro 
de uma sociedade que se civilizava (SOUZA, 2019). Para Almeida 
(2019), o preconceito racial é o juízo baseado em estereótipos acerca 
de indivíduos que pertençam a determinado grupo racializado e que 
pode ou não resultar em práticas discriminatórias. A discriminação 
racial é a atribuição de tratamento diferenciado a membros de gru-
pos racialmente identificados.

O Brasil de hoje, é produto desse processo, de uma sociedade 
que tenta se modernizar ao passo que segrega, configurando que 
os lugares sociais do patriarcalismo sempre foram funcionais e não 
essencialistas, permitindo a função masculina do patriarca, exercer 
sobre a mulher, que continuava biologicamente mulher, mas se tor-
nava sociologicamente homem/patriarca. O mesmo traço sistêmico 
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fazia o biologicamente “mulato” transformar-se em sociologicamen-
te branco, e ocupar posições sociais que, num sistema escravocrata, 
são privilégios de brancos. Forma-se a versão brasileira do dividir 
para dominar. Separar “mulatos” dos negros e torná-los servis aos 
brancos possibilitaram a estigmatização e exploração do negro de 
inimagináveis formas (SOUZA, 2019). Crenshaw (2012) definiria 
isso como uma subordinação estrutural, a confluência entre gênero, 
classe, globalização e raça.

Esses critérios legitimam, que alguns sejam vistos como inferio-
res e merecedores de sua posição marginal e humilhante, com domi-
nação social, justificando privilégios de um sobre o outro, calando a 
consciência da injustiça ao racionalizar e permitir a naturalização da 
desigualdade de classe e gênero. Ao falar sobre, uma mulher negra 
experimenta a opressão a partir de uma posição diferente da mulher 
branca, numa sociedade desigual, racista e sexista, mas posso falar 
de, dessa posição que não conheço. Refletir criticamente, sobre aqui-
lo, escutar pessoas que estão falando para entender essa realidade, 
e responsabilizar-se pela mudança, desde que se compreenda que é 
marcado por um lugar social, raça, gênero, que ninguém é universal 
ou neutro, faz parte desse processo ao falar de.

Para RIBEIRO (2020), mais que opiniões por mero exercício 
retórico, como podemos usar a força do nosso discurso, se estamos 
em posição privilegiada, contra a perpetuação da desigualdade? 

O pensamento feminista se deu mediante a construção a ferro e 
águas atlânticas (AKOTIRENE, 2019). Maria W. Stewart em 1931, 
nesse mesmo sentido fez a seguinte pergunta: Até quando as nobres 
filhas da África serão forçadas a deixar que seu talento e seu pen-
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samento sejam soterrados por montanhas de panelas e chaleiras de 
ferro? (COLLINS, 2019) e atribui-se a Sojourner Truth pioneirismo 
do feminismo negro, em seu discurso de improviso em Ohio, em 
1851, durante uma Convenção dos Direitos das Mulheres, o qual 
ficou conhecido com Eu não sou uma mulher? Nestes fragmentos, 
articulou raça, classe e gênero, e já questionava a categoria da mulher 
universal, revelando destino obrigatório para os filhos e filhas das 
africanas, que era a venda para serem escravizados. 

Para Collins (2019) a realidade das mulheres negras é negada por 
todos os pressupostos nos quais se baseiam o pertencimento ple-
no a um grupo. A branquitude como condição para integrar um 
grupo feminista, a masculinidade como condição para interagir com 
um grupo feminista, a masculinidade como condição para integrar 
o pensamento social e político negro e a combinação de ambos para 
fazer parte do setor dominante da academia.

A sobreposição de múltiplos problemas de injustiça social foi 
definido como interseccionalidade (CRENSHAW, 2012). Esse ter-
mo foi inicialmente descrito por ela em 1989 em um artigo denomi-
nado “Demarginalizing the Intersection of  Race and Sex: A Black 
Feminist Critique of  Antidiscrimination Doctrine, Feminist Theory 
and Antiracist Politics”.

Intersecções de raça, gênero, e heterossexismo, como elementos 
que impactam negativamente a vida das mulheres negras, o que as 
colocam em desvantagens. 

A interseccionalidade é considerada uma ferramenta teórica e 
metodológica usada para pensar a inseparabilidade estrutural do 
racismo, capitalismo e patriarcado. As articulações decorrentes, 
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que imbricadas repetidas vezes colocam as mulheres negras mais 
expostas e vulneráveis aos trânsitos destas estruturas (AKOTI-
RENE, 2019). A autora alerta para não esquecermos o paradigma 
afrocêntrico da proposta.

Já para Crenshaw (2012) a interseccionalidade é uma proposta 
de múltiplas fontes de identidade e a subdivide em duas categorias: 
i) interseccionalidade estrutural: a posição das mulheres de cor na 
intersecção da raça e do gênero e as consequências sobre a experiên-
cia da violência conjugal e do estupro, e as formas de resposta a tais 
violências; ii) interseccionalidade política: as políticas feministas e as 
políticas antirracistas que têm como consequência a marginalização 
da questão da violência em relação às “mulheres de cor”. 

Bilge (2009) escreveu que a interseccionalidade é o reconheci-
mento da multiplicidade dos sistemas de opressão que opera na pro-
dução e reprodução das desigualdades sociais. Para as mulheres ne-
gras, as opressões intereseccionais de raça, classe e gênero auxilia a 
elaboração e transmissão dos saberes subjugados da teoria social das 
mulheres negras (COLLINS, 2019). 

E como incorporar a questão de gênero à prática dos direitos hu-
manos e a questão racial ao gênero? É necessário compreender que 
homens e mulheres experimentam situações de racismo relaciona-
das ao gênero. A interseccionalidade serve de ponte entre diversas 
instituições para as questões de gênero e raça acerca dos direitos 
humanos, incluindo as questões raciais nos debates (CRENSHAW, 
2012). Conforme Hooks (2018) deve haver um comprometimento 
compartilhado contra a injustiça patriarcal, não importando a for-
ma dessa injustiça. 
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E na tentativa de suplantar a noção de que o trabalho feminino 
seja menos produtivo, Vieira (2017) lembrou que a configuração do 
mercado de trabalho e das famílias não mais se caracteriza pelo con-
finamento da mulher, observando um processo de reconstrução das 
imagens de gênero, associadas à vida matrimonial e maternidade, e 
passando a considerar sua atuação na esfera produtiva, não sendo 
acompanhado pelo reconhecimento social. 

REPRESENTATIVIDADE DAS MULHERES NEGRAS NAS 
CIÊNCIAS E POLÍTICAS AFIRMATIVAS

Em 2019, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
publicou uma pesquisa sobre: Desigualdades Sociais por Cor ou 
Raça no Brasil, e verificou-se que negras ganham, em média, menos 
da metade dos salários dos homens brancos (44,4%). Mulheres ne-
gras têm a menor renda mensal entre os trabalhadores com ensino 
superior: R$ 2.918,27. Em 1º, estão os homens brancos graduados 
(R$ 6.702,00), seguidos de homens negros graduados (R$ 4.810,00) 
e mulheres brancas graduadas (R$3.981,00) (IBGE, 2019). 

Quando isso se estende a representatividade das mulheres negras 
nos espaços de poder, as proporções são gigantes.

Para um total de 513 cadeiras na Câmara dos Deputados, 426 
são homens e 77 são mulheres, 125 são ocupadas por negros. Desse 
total, estão 112 homens negros e 13 mulheres negras (TSE, 2018). 
Já entre os prefeitos e vereadores eleitos as características são de um 
total de 5.531 prefeitos, sendo 4.893 homens e 638 mulheres, dentre 
eles estão 1.603 homens negros e 178 mulheres negras (TSE, 2016).
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Algumas ações afirmativas tentaram minimizar essas diferen-
ças, e outras relacionadas especificamente às mulheres: Em 1995, 
criou-se a Lei Nº 9.100 que determinava que 20% das vagas dos 
partidos políticos ou coligações fossem preenchidas por candida-
tas mulheres, e regeu as eleições de 2006. Em 1997, a Lei Nº 9.504 
(Lei das Eleições) determinava que nas eleições de 1998 houvesse 
ao menos 25% de mulheres. Para as eleições posteriores o valor fi-
xado foi de 30% no mínimo para cada sexo. Em 2009, com a refor-
ma eleitoral introduzida Lei Nº 12.034, produziu novas disposições 
na Lei Nº 9.096 de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), que difundia 
a participação feminina na política, desde que recursos do Fundo 
Partidário, fossem aplicados na criação e manutenção de progra-
mas de promoção e difusão da participação política das mulheres, 
observando o mínimo de 5% do total.

Em 1995 também, foi criada a Lei Nº 9.029 que proibiu prática 
discriminatória ou limitante ao emprego. Ainda em 1991, a Lei Nº 
8.213, prevê o pagamento pela empresa, do salário maternidade. E 
só em 2006, foi criada a Lei Nº 11.340 (Lei Maria da Penha), que 
transforma em crime todo caso de violência doméstica e intrafami-
liar. E em 2014 a Lei Nº 12.987, criou o Dia Nacional de Tereza de 
Benguela e da Mulher Negra, e em 2015 foi promulgada a Lei Nº 
13.104 (Lei do Feminicídio) (LEGISLAÇÃO FEDERAL BRASI-
LEIRA, 2020).

Historicamente, quando comparado ao número de homens, 
menos mulheres tiveram a chance de desenvolver seus talentos e 
perseguir seus interesses na ciência. O problema do baixo número 
de mulheres nessas áreas mereceu destaque, levando a discussões 
sobre o tema. A motivação aumentou ainda mais com agenda dos 
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17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Organi-
zações das Nações Unidas (ONU), que serão implementados nos 
países do mundo até 2030, na qual o 5º objetivo da agenda visa: 
Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e 
meninas (ONU, 2020).

Mas quem mulheres são essas, se normativo de mulher é ser mu-
lher branca? Para falar de mulher negra precisamos de adjetivos. A 
nossa história, as políticas públicas, remontam a esse conceito que 
é estrutural. Como exemplo, no Brasil, só em 1827 foi criada a Es-
cola das Primeiras Letras (hoje, Ensino Fundamental) que admitia 
meninas e, em 1879 as mulheres passaram a ter acesso ao Ensino 
Superior, instituído pelo Decreto N.º 7.247, conhecido como Refor-
ma Leôncio de Carvalho (FERNANDES, 2019). Enquanto isso as 
mulheres negras continuavam na invisibilidade, pois a escravidão só 
teve fim em 1888, com a Lei Áurea e, somente em 1979 é que se in-
vestigou cor, como características das pessoas no Censo Demográ-
fico. Apesar das mulheres ingressarem nas escolas tardiamente, com 
formação diferenciada daquela dos homens, voltada para os cuida-
dos do lar e da família. A presença feminina, a presença da mulher 
negra se faz urgente, em todos os níveis de formação educacional, 
pois até pouco tempo fazíamos parte do Imbecilitus Sexus, ou sexo 
imbecil, categoria à qual pertenciam mulheres, crianças e doentes 
mentais (FERNANDES, 2019).

Discutir a perspectiva sobre as mulheres na ciência e a partir 
desse olhar, incentivá-las a seguirem carreiras vistas como masculi-
nas e conscientizá-las sobre a importância da mulher na sociedade 
é fundamental. No Brasil, está em andamento, um projeto chama-
do Parent in Science, que conta com a participação de pesquisadoras 
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das mais diversas áreas da ciência do Brasil e do exterior, o qual 
discute e estuda a maternidade e seus efeitos na ciência (PARENT 
IN SCIENCE, 2018).

O Censo da Educação Superior, realizado pelo MEC/INEP 
(2018) revelou que as estudantes mulheres são maioria em cursos 
de licenciatura, bacharelado e tecnólogo. Em número de matrícu-
las, são 4.817.096 contra 3.633.659 matrículas masculinas e tam-
bém são maioria como concluintes, são 764.960 contra 499.328 
concluintes masculinos.

A Elsevier publicou em 2017, uma análise de dados de 20 anos, 
considerando 12 regiões geográficas e 27 áreas, e demonstrou nas 
regiões estudadas, que a proporção de pesquisadoras vem aumen-
tando em todos os países. Que há menos número de publicações 
feitas por mulheres, se comparadas aos homens, porém não afetam 
o número de citações ou downloads dos artigos. Em 2015, o Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
tinha 46.111 bolsas de estudo concedidas a meninas e mulheres, das 
92.362 bolsas vigentes. Ainda segundo o CNPq as mulheres se tor-
naram mais numerosas que os homens em todos os níveis de ensino, 
inclusive no doutorado.

Apesar dos indicativos positivos, as mulheres ainda não estão 
distribuídas homogeneamente dentro de todas as áreas, isso pode ser 
observado nas áreas de ciências, matemática e computação, ou seja, 
as mulheres passaram de uma acentuada exclusão para uma inclusão 
progressiva caracterizada pela segregação, ou desestímulo ao acesso 
feminino em certas áreas.
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E onde estão as mulheres, se elas são maioria no país e no ensino 
superior? Apesar dos avanços, a inserção das mulheres no mundo da 
ciência enfrenta obstáculos. Elas representam 57% nos cursos de gra-
duação, mas são minorias nas ciências exatas e engenharias (MEC/
INEP (2018). Esse mesmo relatório mostra que elas representam 
10,2 % dos cursos de engenharia mecânica, 13,1% na engenharia 
elétrica e 30,3% da engenharia civil. E quando o recorte é feito en-
tre mulheres negras e brancas, as negras ocupam cargos mais baixos 
dentro das organizações, 10,3% dos cargos funcionais, 8,2% de car-
gos de supervisão, 1,6% de gerência e 0,4% do quadro executivo. 

Segundo dados da Organização para a Cooperação e o Desen-
volvimento Econômico (OCDE, 2018), somente 0,8% e 0,2 % dos 
brasileiros entre 25 e 64 anos têm mestrado e doutorado respectiva-
mente, contra 13% e 11% em média para os demais países estudados 
pela OCDE. Há de se ressaltar ainda, para o Brasil, que esses dados 
não refletem o atual contingenciamento de recursos e bolsas no en-
sino superior público, promovidos pelo governo federal.

O número total de docentes (em exercício e afastados), nas uni-
versidades federais é de 215.495 professores, sendo 114.796 homens 
(54%) e 100.700 (46%) mulheres segundo o Censo da Educação 
Superior (MEC/INEP (2018). Ainda segundo o MEC, somente 
65.249 são professores negros que atuam nas universidades. E foi a 
Lei N.º12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial) 
que obrigou a plataforma de Currículos Lattes do CNPq a apresen-
tar o campo cor/raça que permitiu mapear a presença dos negros e 
negras nas universidades brasileiras.
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Essa não representatividade aparece nas principais universidades, 
na Universidade de São Paulo – USP, que conta com 5.820 docen-
tes, apenas 129 se autodeclararam pretos e pardos, ou seja, 2,2% do 
total (MEC/INEP, 2018). Na Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná – UTFPR, somam-se em 2.669 professores, dos quais, 1.637 
são homens, destes 171 se autodeclararam pretos e pardos, 968 são 
mulheres, em que dez são pretas e 70 se autodeclaram pardas (SIS-
TEMA ELETRÔNICO DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO 
CIDADÃO, 2020).

Ainda em relação às Instituições de Ensino Superior, são dois 
Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), dois Institu-
tos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) e 63 Univer-
sidades Federais, totalizando 67 instituições, das quais apenas 13 mu-
lheres são reitoras, dessas, apenas duas são negras (ANDIFES, 2020).

A primeira reitora negra da história do Brasil foi nomeada em 
2018, a Prof.ª Joana Angélica Guimarães da Luz, da Universidade 
Federal do Sul da Bahia (UFSB). E a segunda reitora negra foi no-
meada em dezembro de 2019, é a Prof.ª Luzia Matos Mota, do Ins-
tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) 
(ANDIFES, 2020).

Quando o olhar se estende em termos globais, o número de mu-
lheres indicadas e ganhadoras de Prêmio Nobel, nos 118 anos de 
existência, verifica-se ainda mais a hegemonia masculina, e muito 
mais sobre a representatividade de mulheres negras, em um universo 
de mais de 950 nomes laureados, 52 foram mulheres, e apenas qua-
tro mulheres negras foram reverenciadas. Na Física, o prêmio foi 
concedido 113 vezes a 213 premiados, destes apenas três são mulhe-
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res, ambos divididos com homens; na Química, foram 111 vezes a 
184 premiados, cinco mulheres foram laureadas, sendo que em 1964, 
Dorothy Crowfoot Hodgkin recebeu a premiação sozinha; na Me-
dicina, foram 110 vezes a 219 premiados, doze mulheres laureadas, 
Barbara McClintock (1983) e Tu Youyo (2015) receberam premiação 
sozinha; Na Literatura, foram 112 vezes a 116 premiados, 15 mu-
lheres, nesse caso sempre sozinhas; na Paz foram 100 vezes a 134 
premiados, 17 mulheres, que não dividiram premiação com homens. 
O Prêmio Nobel da Economia, não contemplou nenhuma mulher. 
Das quatro mulheres negras laureadas, estão Toni Morrison em 1983 
com o Prêmio Nobel de Literatura, Wangari Maathai em 2004, Elen 
Johnson e Leymah Gbowee em 2001, ambas com o Prêmio Nobel 
da Paz, são exemplos da importância histórica das mulheres de ori-
gem africana (THE NOBEL PRIZE, 2020).

A diferença entre mulheres e homens se mantêm na Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), entidade civil que 
está imbricada ao processo de evolução social, político e econômi-
co brasileiro, para a defesa do avanço científico e tecnológico, e do 
desenvolvimento educacional e cultural há mais de 70 anos, funda-
da em 1948. Representa 144 sociedades científicas e mais de 5 mil 
sócios ativos. E a presença feminina em cargos de presidência acon-
teceu somente seis vezes, em 1987, 1999, 2001 e 2011, com cargos 
de dois anos (SBPC, 2020).

O Brasil tem ao menos 77,8 mil pesquisadores nas cinco maiores 
áreas de conhecimento que declararam ter doutorado na Plataforma 
Lattes, de acordo com um levantamento feito pelo Open Box da 
Ciência (2020). Entre eles, 46.501 ou 59,69% são homens e 31.394 
ou 40,3% são mulheres.
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Entre elas, a área com maior número de especialistas é nas Ciên-
cias da saúde 28.612 ou 36,73% do total. Nesta área as mulheres se 
destacam e são maioria. Elas somam 16.058 e representam 57% dos 
especialistas que declararam na Plataforma Lattes ter doutorado. En-
quanto que nas Ciências exatas e da terra temos 27.820 pesquisado-
res, desses, 68,9% são homens e apenas 31,1% são mulheres.

Essa desigualdade de gênero nas ciências exatas tem razões cul-
turais, e deve-se a reprodução dos estereótipos no ambiente escolar. 
A busca para diminuir essas diferenças precisa ser contínua e envol-
ve o fortalecimento de políticas públicas e atividades que estimu-
lem a igualdade, e sirvam de exemplos de superação, qualificação e 
avanços. Esses avanços à inserção e à participação das mulheres nas 
ciências vêm acontecendo, e é possível perceber um aumento, já ex-
pressivo, no número de mulheres que atuam nessas áreas. O CNPq, 
por exemplo, tem uma iniciativa que apoia projetos que estimulam o 
desenvolvimento científico e tecnológico nas escolas, chamado Me-
ninas nas Ciências Exatas, Engenharias e Computação.

A presença das mulheres na ciência, no entanto, esbarra em pre-
conceitos e no machismo que insiste em delegar lugar específico 
às mulheres, que atuam na ciência e encaram um papel de invisibi-
lidade, pois parece que vivemos de forma transparente, são inter-
rompidas e não são ouvidas. Há um bloqueio invisível que impede 
que alcancem espaços de permanência masculina, e atribui-se isso às 
relações de gênero, apesar da criação da Lei 12.711 de 2012 (Cotas 
para estudantes) que garantiu a reserva de 50% das matrículas por 
curso e turno nas universidades e institutos federais, a estudantes de 
baixa renda e autodeclarados pretos, pardos, indígenas e por pessoas 
com deficiência, isso não garantiu a permanência desses estudantes 
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nas universidades. Essa lei foi posteriormente regulamentada pelo 
Decreto Nº 7.824, de 2012 que detalha os critérios de seleção apli-
cados a cotistas. Ambos instrumentos legais conhecidos como Lei 
das Cotas. E em 2014 foi sancionada a Lei Nº 12.990 que reserva, 
aos negros, 20% das vagas oferecidas em concursos públicos. Vale 
lembrar que é o Estatuto da Igualdade Racial, que é a Lei Nº 12.288 
de 2010, a garantia à população negra a efetivação da igualdade de 
oportunidade, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e 
difusos e o combate à discriminação, e intolerância étnica (LEGIS-
LAÇÃO FEDERAL BRASILEIRA, 2020).

Em 2002, com a Lei Nº 10.588 foi criado o Programa Diversida-
de na Universidade, e em 2003 o Decreto Nº 4.876 definiu critérios 
de financiamento e premiação no âmbito do Programa Diversida-
de na Universidade, que posteriormente foi alterado pelo Decreto 
Nº 5.193 de 2004, estabelecendo o Ministério da Educação como 
o responsável pela execução desse programa. Considerando as Leis 
Nº 12.288 de 2010 e 12.711 de 2012 (Estatuto da Igualdade Racial e 
Ações Afirmativas e reservas de vagas e cursos de graduação) regu-
lamentadas pelo Decreto Nº 7.824 de 2012, publicou-se a Portaria 
Normativa Nº 13 de 2016 que previa Ações Afirmativas na Pós-
-Graduação. E na contramão às Leis e Decretos criados acima, na 
tentativa de minimizar essas desigualdades, o Ministério da Educa-
ção, publica no Diário Oficial da União no dia 16 de junho de 2020 
a Portaria Nº 545, que revoga a Portaria Normativa Nº 13 de 2016, 
publicada às vésperas de sua demissão. Porém, no dia 22 de junho de 
2020 uma nova portaria foi publicada, a Portaria N.º559, tornando 
sem efeito o ato da semana anterior (LEGISLAÇÃO FEDERAL 
BRASILEIRA, 2020).
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Frente a tantos ataques e, mesmo as mulheres negras possuindo 
potencial para mudar o rumo das discussões, seus trabalhos tendem 
a ser desvalorizados, pois o Brasil, de forma particular, não assume o 
racismo individual, institucional e estrutural. 

Para Almeida (2019) as políticas de ações afirmativas seriam um 
exemplo de mudança institucional, aumentando a representatividade 
de minorias raciais e alterando a lógica discriminatória dos proces-
sos. A concepção de políticas públicas, são definidas, implementa-
das, reformuladas ou desativadas com base na memória da sociedade 
ou Estado. Essa relação entre memória e sociedade garante a manu-
tenção e busca de garantia de direitos. São essas políticas públicas 
sociais destinadas a algum grupo específico que atendem demandas 
dessa população ou grupos discriminados, vítimas do mecanismo 
de exclusão. No entanto Rocha e Pedro (2020) ressaltam que para 
as mulheres se inserirem na ciência, é preciso uma reformulação nas 
estruturas científicas, influenciada pelas concepções sociais e cultu-
rais da mulher, propiciando ao campo científico uma reflexão críti-
ca sobre métodos e teorias tradicionais e debates essenciais, porque 
se denuncia o sistema patriarcal que permeia a produção científica. 
Shiebiger (2001), já destacava práticas científicas que justificavam a 
subordinação das mulheres na sociedade com teorias médicas, bioló-
gicas e sexuais que inviabilizavam a participação feminina na ciência.

O que se propõe é uma nova relação entre a necessidade de polí-
ticas públicas sociais com ações afirmativas e essa não representativi-
dade das mulheres negras nas esferas da ciência e sociedade. Afirmar 
a particularidade e reafirmar que as mulheres negras sabem inovar, 
nesses espaços físicos, sociais e culturais, com liberdade para novas 
interpretações, problematizações, e novas formas de viver e pensar. 
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É preciso superar a questão racial, patriarcal e não simplesmente 
funcionar a partir de uma lógica racista e machista. É preciso eman-
cipar, e não simplesmente colocar nos espaços, é preciso ocupar e 
em instituições que libertem e transformem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para vencer o preconceito, discriminação, racismo, desvaloriza-

ção do trabalho da mulher, especialmente das mulheres negras, em 
uma sociedade patriarcal, com uma misoginia letente, devemos nos 
esforçar para vencer as nossas concepções históricas e biológicas. 
Seja qual for a posição que se assuma, falar sobre ou falar de, de-
vemos fazer e pensar de modo analítico, crítico e autocrítico, pois 
são posturas teóricas e práticas que exigem responsabilidade e com 
consequência. O nosso discurso deve ser condizente com nossas ati-
tudes, não apenas acomodar o poder masculino. 

Para Tiburi (2020), o pensar criticamente a analiticamente deve 
respeitar o objeto de nossas intenções reflexivas e ser um proces-
so democrático, sem privilégios ou miséria espiritual. E apesar de 
todas as transformações pelas quais passou a sociedade brasileira 
e de ações voltadas para o empoderamento das mulheres, elas ain-
da enfrentam obstáculos para se inserirem no mundo da ciência 
(GROSSI et al., 2016). 

Constata-se um leve crescimento da participação das mulheres 
na ciência, porém as chances de sucesso e reconhecimento na car-
reira ainda são reduzidas. Esse fenômeno que se refere às chances 
de participar de espaços da ciência, de assumir responsabilidades, e 
reconhecimento, deve-se ainda um modelo hierárquico, heteronor-
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mativo, discriminatório e racista e isso pode ser observado e traduzi-
do pela participação e presença dessas mulheres nas universidades e 
cargos eletivos como deputadas, prefeitas, vereadoras. 

Considerando as grandes áreas do conhecimento em que as mu-
lheres realizaram seu doutorado, observa-se uma participação femi-
nina maior nas áreas das Ciências Biológicas, Ciências da Saúde e das 
Ciências Humanas, sendo que a menor participação se dá nas Enge-
nharias. A expressiva maioria das doutoras atua na docência, carreira 
tradicionalmente ligada às mulheres. Isso comprova que, apesar dos 
avanços alcançados pelas mulheres, ainda persiste a desigualdade de 
papeis entre mulheres e homens dentro da ciência. 

Por isso, é um dos desafios da sociedade atual a busca da pro-
moção de igualdade de oportunidade entre os gêneros nas carreiras 
educacionais nas áreas das Ciências, uma melhor compreensão da 
participação das mulheres nesse universo, pois é essa compreensão 
que pode levar à adoção de medidas para aumentar a participação. 
Reforça-se a importância da manutenção e criação de politicas pú-
blicas sociais por meio de ações afirmativas que alcancem a equida-
de de gênero, incluindo a atuação da mulher na ciência. Também é 
importante ressaltar que para pensar soluções para uma realidade é 
preciso tirá-la da invisibilidade. Liberdade, justiça, emancipação. A 
consciência feminista não tem volta.
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CAPÍTULO 2

MULHER INDÍGENA E UNIVERSIDADE:
REPRESENTATIVIDADE, LUTAS E DESAFIOS

Jéssica da Silva Gaudêncio (UC – UTFPR)

INTRODUÇÃO
Desde os tempos da colonização do Brasil, a ideia de se implan-

tar ações para a aculturação dos indígenas presente em nosso país foi 
imensamente praticada, sendo implementada até os dias atuais. Essas 
práticas caracterizaram imensas perdas na cultura indígena brasilei-
ra, a começar pela desvalorização das línguas nativas (ou maternas) 
de muitas etnias, além de interromper práticas e técnicas das orga-
nizações sociais que já eram bem estabelecidas (BERGAMASCHI; 
DOEBBER; BRITO, 2018).

Cinco séculos se passaram desde a história da repressão colonial, 
e a imposição de concepções ocidentais estão cada vez mais presen-
tes nas Terras indígenas (TI), porém, segundo Brito (2016), esses po-
vos não deixarão estremecer a ligação direta com sua ancestralidade, 
mantendo sua cosmovisão em relação a natureza e tudo que a cerca, 
garantindo assim a sua identidade. A vida nas TIs implica a garantia 
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da reprodução física e cultural das etnias indígenas, mantendo seus 
modos tradicionais, conhecimentos, saberes e técnicas, enriquecen-
do nosso patrimônio cultural (FUNAI, 2020).

Hoje, as TIs possuem escolas indígenas específicas, o qual tem 
grande significação na vida dessas populações. Muitas mudanças 
ocorreram com o tempo a fim de garantir mais autonomia para a 
própria comunidade, fazendo com que a organização do cenário es-
colar seja feita pelos próprios indivíduos pertencentes da realidade 
local. Apoiado pela legislação, muitos dos professores e demais agen-
tes da educação presentes nas escolas indígenas, são da própria TI 
onde residem. Isso garante diferentes propostas curriculares volta-
das às necessidades culturais da comunidade, tendo como oportuni-
dade trabalhar com os alunos de forma bilingue (com a língua nativa 
e a língua portuguesa) garantindo o resgate cultural e permitindo o 
uso de materiais didáticos específicos como ferramentas educacio-
nais (BERGAMASCHI; DOEBBER; BRITO, 2018).

Diante desse contexto, a luta pela criação e desenvolvimento de 
políticas públicas para a formação de professores indígenas é de es-
trema importância para essas comunidades, além da inserção de in-
dígenas em cursos regulares de Universidades. Em se tratando da 
área acadêmica, há espaço dentro das universidades para o efetivo 
acesso e permanência dos povos indígenas? Sabe-se que o acesso à 
Universidade é um direito, mas, o que se tem feito para que haja a 
oportunidade de indígenas adentrarem no espeço acadêmico? 

De acordo com Paladino (2013), a ideia de se garantir a forma-
ção acadêmica de indígenas para futura contribuição mais efetiva 
nas comunidades não era discutida até o final dos anos 90. O acesso 
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da população indígena à Universidade era praticamente ausente nas 
agendas do Governo, tampouco era discutido sobre a problemati-
zação da desigualdade educativa sofrida pelos indígenas no acesso à 
instituições de educação superior. Atualmente, a Fundação Nacio-
nal do Índio (FUNAI), juntamente com o Ministério da Educação 
(MEC), vem participando ativamente na busca pelo aperfeiçoamen-
to de políticas que permitam, por meio de acordos e convênios, o 
ingresso e a permanência dos indígenas em instituições de ensino 
superior públicas e privadas.

De acordo com o relatório do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), o número de estu-
dantes indígenas ingressantes em Universidades teve um aumento 
significativo, cresceu 52, 5% de 2015 para 2016, indo de 32.147 para 
49.026 indivíduos, aumentando também o número de concluintes, 
cerca de 32,18%. O último relatório realizado em 2019, consta os 
dados de 2018, e em relação com os de 2016, o número de matrí-
culas de indígenas aumentou apenas 17,7% (Inep, 2018). Ao longo 
desses anos, o Governo passou a implementar programas e projetos 
para aumentar o acesso e a permanência de estudantes indígenas no 
ensino superior. Um exemplo é a Universidade de Brasília (UnB), a 
primeira Universidade a firmar convênio com a FUNAI e o MEC 
em 2004, realizando testes para a seleção do candidato indígena que 
comprove vínculo com sua TI, e assim poder preencher vagas adi-
cionais em cursos de graduação.

Mas, e a mulher indígena?1 Como foi o processo do seu percurso 
no meio acadêmico durante esses anos? Para responder essa pergun-

1.  Este capítulo irá mencionar a denominação “mulher indígena” como forma de representar 
todas as mulheres indígenas, das diversas etnias existentes em nosso país. Existe uma 
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ta foi preciso consultar livros, artigos de periódicos, jornais, noticiá-
rios, e principalmente, monografias, dissertações e teses de próprias 
estudantes indígenas. Esse capítulo tem como objetivo contextua-
lizar a presença da mulher indígena na Universidade, apoiando-se 
em informações e reflexões sobre a luta da mulher indígena pela de-
mocratização do acesso ao ensino superior e a luta por seus direitos 
constitucionalizados.

REFLEXÕES SOBRE A MULHER INDÍGENA
NO ESPAÇO ACADÊMICO

Como sabemos, ao longo da nossa cultura ocidental a mulher foi 
historicamente perseguida, muito tempo demorou para que tivesse 
voz e lhe fosse garantido seus direitos. A história nos permite, desde 
a antiguidade, percorrermos por fatos e marcos que representam a 
desigualdade entre homens e mulheres, destacando nossa luta por 
direitos iguais até os dias de hoje. Mas, e no caso da mulher indíge-
na? Além da luta pela sobrevivência por estar enraizada num povo 
tradicional, que a cada tempo perde espaço em seus próprios territó-
rios, ela se encontra num lugar de luta e resistência juntamente com 
seu povo pela garantia de seus direitos. De acordo com a indígena 
Alessandra Munduruku (ISA, 2019) a mulher indígena é como uma 
árvore “cada galho tem o seu clã, sua etnia, seu povo. Essa árvore 
tem uma raiz muito grande. Mesmo que tentem torrar nossa raiz, 
essa árvore cada vez tá crescendo!”.

diversidade bastante heterogênea de etnias indígenas, cada qual com seus próprios costumes 
e cultura. Assim, a mulher indígena aqui será representada de forma geral, independente 
de divisões étnicas, linguísticas, nacionais, culturais, políticas ou econômicas.
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Segundo Sacchi (2003), as mulheres indígenas de diferentes et-
nias têm buscado cada vez mais seu espaço, participando ativamen-
te de conferências promovidas pelas organizações indígenas, ins-
tâncias estatais e não governamentais, que atingem a esfera nacional 
e internacional. Silva, Bruno e Martins (2019) fizeram uma análise 
sobre o número de mulheres indígenas ingressantes em instituições 
de ensino superior, e constataram um aumento de 620% desde o 
ano de 2009. A Lei das cotas foi implementada no ano de 2012 (Lei 
nº 12.711, de 29 de agosto de 2012) e dispõe sobre a reserva de 
vagas para candidatos que se autodeclarem pretos, pardos e indíge-
nas, pessoas com deficiência, estudantes que tenham cursado inte-
gralmente o ensino médio em escolas da rede pública e de famílias 
com renda igual ou superior a 1,5 salário-mínimo per capita. Esse 
aumento nas estatísticas em relação ao ingresso de indígenas nas 
universidades foi possível através dessa Lei, que garante processos 
seletivos especiais para indígenas em instituições de ensino, promo-
vendo a inclusão social e étnica. 

A presença da mulher indígena no ensino superior representa 
uma luta ainda maior, o que pode ser identificado através do trecho 
descrito na dissertação de mestrado de Patrícia Brito (2016, p. 85-86): 

Assim, são mulheres Kaingang, mulheres Guarani, mulheres Fulni-ô, 
mulheres Juruna, etc. Chamá-las de “mulheres indígenas”, no presente 
trabalho, representa contribuir para o fortalecimento de sua presença 
no ensino superior a partir da visibilização e do atendimento de suas 
demandas na perspectiva do movimento de mulheres indígenas, que 
lutam por pautas comuns, prioritariamente no combate a violência 
e através de participação política no movimento indígena (BRITO, 
2016, p. 85-86).

Além da defesa junto com seu povo por seus direitos terri-
toriais e culturais, a mulher indígena ainda busca pelos “direitos 
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próprios do seu gênero”, comuns a todas as mulheres. Tantas coi-
sas devem se levar em consideração quando uma mulher indígena 
entra em uma Universidade, as dificuldades que encontram nesse 
novo percurso, como estratégias que usam para se manter longe 
de suas TIs, se a Universidade dá algum apoio de moradia, a ques-
tão da maternidade, em que muitas ficam longe de seus filhos em 
período de aulas, questões financeiras e de custos para garantir o 
sustento em centros urbanos…

Enfim, muitas outras questões envolvem esse cenário, indicando 
que o maior desafio além do ingresso na Universidade é a permanên-
cia, e, consequentemente, a conclusão do curso. Para amenizar esses 
desafios, muitas Universidades promovem ações para garantir essa 
permanência dos jovens indígenas nas suas instituições. O Progra-
ma de Bolsa Permanência, instituído no ano de 2013 pelo Governo 
brasileiro, foi criado com o objetivo de minimizar as desigualdades 
étnico-raciais e sociais, auxiliando na permanência e diplomação de 
acadêmicos em situação de vulnerabilidade socioeconômica matricu-
lados em instituições federais de ensino superior. O programa atende 
de modo diferenciado indígenas e quilombolas, conforme descrito 
no 2º parágrafo da designação da bolsa no Diário Oficial da União:

§ 2o A Bolsa Permanência para estudantes indígenas e quilombolas, 
matriculados em cursos de graduação, será diferenciada em decorrência 
das especificidades desses estudantes com relação à organização social 
de suas comunidades, condição geográfica, costumes, línguas, crenças 
e tradições, amparadas pela Constituição Federal (BRASIL, 2013, 
seção 1, p. 12).

A bolsa permanência tem o valor de R$400,00 para os discentes 
beneficiados, logo, indígenas e quilombolas recebem R$900,00. O va-
lor é pago diretamente ao acadêmico por meio de um cartão espe-
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cífico para esse auxílio financeiro (SISBP, 2020). Auxílios como este 
podem amenizar algumas dificuldades relacionadas a questões finan-
ceiras. Mas, ao mesmo tempo, a Universidade também deve contribuir 
para a permanência do estudante indígena. Conforme Terena (2013), 
ao incorporar um acadêmico indígena, a instituição incorpora conhe-
cimentos que demandam ações sociais mais amplas, além de políti-
cas públicas essenciais que garantam o direito individual no acesso a 
novos conhecimentos, na garantia do consentimento livre, prévio e 
informado, princípio fundamental na lei dos direitos humanos. 

Nesse sentido, a mulher indígena contribui enormemente para a 
história do processo de resistência indígena, marcando um elo entre 
o passado, o presente e o futuro, sendo fundamental na salvaguarda 
dos conhecimentos tradicionais, que são a base de sua identidade 
cultural. Não menosprezando, ou sequer questionando a importân-
cia de grandes personagens indígenas, mas a ausência de persona-
gens indígenas femininas na história dos povos indígenas brasileiros 
mostra o reflexo do patriarcado persistente desde os tempos da colo-
nização, sendo ocultado de registros históricos a presença da mulher 
indígena na construção pluriétnica do Brasil (MENDONÇA et al., 
2019). Nas palavras de Alessandra da etnia Manchineri (2018, p. 13):

Ser mulher indígena é ser guerreira, lutar por aquilo que sempre 
sonhamos. É ser a professora, a médica e a conselheira de nossos filhos 
e nossas filhas. É lutar contra o patriarcado, contra a violência desde 
tempos imemoriais. Nunca fomos o sexo frágil: somo as colunas de luta 
e resistência (MANCHINERI, 2018, p. 13).

As mulheres indígenas buscam o protagonismo como forma de 
fortalecer sua identidade e autonomia, conforme indaga a indígena 
do povo Tupinambá Renata Machado (2018):
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[…] até 1988 a gente não era considerado sujeito enquanto indivíduo, 
não era considerado cidadão […] às vezes a gente chega na universidade, 
chega num doutorado, mas é sempre um olhar muito romântico, da 
grande maioria das pessoas, sobre quem nós somos. E, às vezes, a 
gente participa de projetos de diferentes coisas e esse olhar permanece. 
Às vezes a gente também não é visto como profissional, mas como 
o enfeite do projeto de outros. Então a gente busca cada vez mais 
essa questão do protagonismo, do fortalecimento da identidade, da 
autonomia, da autossustentabilidade. Porque a gente não está pedindo 
nada. Nós somos capazes e temos consciência da nossa capacidade 
(MACHADO, 2018).

Conforme Sarzi (2011), mesmo tendo competência, formação 
acadêmica e especializações, muitos indígenas não conseguem es-
paço para atuar no mercado de trabalho por conta do preconceito 
vindo da sociedade, destacando a mulher indígena em uma situação 
ainda mais complicada, pois mesmo nos dias de hoje há a exploração 
da mão de obra escrava.

A mulher indígena possui muitas responsabilidades dentro de 
sua TI, como pode ser observado no trecho da dissertação de mes-
trado de Joziléia Schild (2016, p. 66), baseando-se em mulheres que 
representam a etnia indígena Kaingang:

Na maioria das casas Kaingang na Serrinha e no acampamento Faxinal, 
as mulheres exercem papel central. Elas são responsáveis pela educação 
das crianças, pelas atividades domésticas e muitas são as responsáveis 
financeiras dos seus lares, por meio de atividades como o artesanato, 
empregos em indústrias e, principalmente, empregos nas áreas de 
educação e saúde dentro das aldeias. Tem ainda as que são faxineiras e 
empregadas domésticas dentro e fora das terras indígenas, sendo elas 
que garantem assim as compras do mercado (SCHILD, 2016, p. 66).

Portando, a mulher indígena (independentemente de sua etnia) 
ocupa diversos espaços e funções, tanto na Universidade ou em ou-
tros centros urbanos, quanto em sua Terra Indígena. Cabe ressaltar 
que muitas mulheres têm medo de sair de suas TIs, e uma das dificul-
dades encontradas é a questão linguística, o qual justifica-se o porquê 
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de muitas não se aventurarem fora de suas comunidades, além de 
que muitos dos materiais sobre leis e direitos ou sobre informações 
gerais são publicados em português. Assim, muitas preferem per-
manecer no conforto de suas comunidades, protegidas pelos valores 
culturais ali existentes (LIMA, 2018).

Partindo da afirmação de Chassot (2013), de que não só na ciên-
cia, mas em quase toda a produção intelectual a predominância é 
masculina, sabemos que as ações científicas de mulheres geniais du-
rante muitos anos não foram reconhecidas. A polonesa Marie Currie 
é exemplo de cientista que revolucionou a sua época, ganhou dois 
prêmios Nobel, de física em 1903 e de química em 1911, numa épo-
ca em que a ciência era dominada por homens. Marie-Anne Pierrette 
Paulze, mais conhecida como Marie Lavoisier, foi esposa de Antoine 
Lavoisier, pioneiro nos estudos químicos do século XVIII. Muitas 
das descobertas e pesquisas científicas de Lavoisier tiveram o auxílio 
de Marie, além dela ser tradutora de livros importantes para o estudo 
do marido, era ilustradora de seus aparatos químicos, mas seu nome 
raramente é lembrado. Muito outros exemplos identificam essa falta 
de reconhecimento das mulheres a frente do seu tempo. Mesmo nos 
dias de hoje, a questão de gênero ainda é discutida em nossa socieda-
de, e muito presente no meio acadêmico. Transpondo para a questão 
indígena, em especial a participação da mulher indígena na Universi-
dade, considera-se que a partir do momento que ela interage com o 
meio acadêmico, irá promover o conhecimento científico. Mas, essas 
mulheres carregam consigo uma cosmovisão diferenciada dos não 
indígenas, fazendo com que surjam possíveis conflitos e discussões.

Em se tratando de um ambiente acadêmico, sempre a melhor 
estratégia para solucionar esses empecilhos será o espaço para o diá-
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logo, para a escuta, para a compreensão e para o exercício do respei-
to mútuo com as diferentes formas do saber. Por exemplo, uma das 
principais dificuldades encontradas por estudantes indígenas quando 
passam a frequentar a Universidade, é a interpretação de textos, que, 
de acordo com Brito (2016, p. 106), no caso da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul (UFRGS,) são realizados grupos de leitura 
com finalidade de auxiliar os estudantes na interpretação de textos 
portugueses. Outra dificuldade é em relação aos diferentes costu-
mes, a começar com a língua, como revela Araci, da etnia Guarani: 
“no primeiro dia de aula tive vontade de ir embora, me perguntava 
o que estou fazendo aqui, ninguém fala a língua, me senti perdida” 
(BRITO, 2016, p. 108).

Cada etnia indígena tem sua própria cultura, costume, simbologia 
e organização social, fazendo com que cada uma possua sua forma 
de encarar a ida da mulher para a Universidade. Por exemplo, a etnia 
Kaingang, já citada acima, pertence à família linguística Jê, do tronco 
linguístico macro-Jê, com ocupação territorial localizado no Sul do 
Brasil e Estado de São Paulo, possui uma organização social da qual 
responsabiliza a mulher pelos cuidados da criação de seus filhos, da 
educação, dos cuidados da casa e a parte da confecção de artesanatos 
para comercialização. Todavia, não se identifica nessa etnia algo que 
inviabiliza e ida da mulher indígena para a Universidade, porém, o 
fato de ela ter que morar fora da TI gera maiores desafios, dificulda-
des e questionamentos (Brito, 2016). 

Sobre o desafio da permanência no curso de graduação, repre-
sentando o povo Xoklegng/Laklãnõ de Santa Catarina, Jéssica Pri-
prá (2018, p. 21) relata sua experiência durante os anos que cursava 
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Licenciatura Intercultural Indígena com ênfase em Gestão Ambien-
tal pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC):

Deixar a aldeia e minha filha pequena naquele tempo foi muito triste. O 
pior foi encontrar olhares preconceituosos dos não indígenas. Você fica 
sem chão, pois não é o seu lugar, não é a sua gente. Tive que aguentar 
durante quatro anos, pois meu objetivo era me formar e dar retorno 
para o meu povo e ajudar na luta contra os conflitos e preconceito que 
vivíamos (PRIPRÁ, 2018, p. 21).

Além das questões como a maternidade, a saudade dos parentes 
e amigos, a distância da sua comunidade, dificuldades com diferen-
tes costumes, ainda existe o preconceito dos não indígenas dentro 
do ambiente educacional. Segundo Hamangaí Pataxó (RACHID, 
2020) relata, até mesmo dentro da Universidade ainda se encon-
tram situações constrangedoras, as vezes partindo do próprio do-
cente, como por exemplo, trazer aulas com o tema mulher indíge-
na, porém, a mesma acaba sendo retratada como “ser exótico a ser 
explorado”, ou quando não é dado direito à estudante indígena de 
expressar suas ideias ou propostas. 

Outro relato de uma ação preconceituosa vinda de um professor 
é relatado por Sueli Venhkre Tomás (2018, p. 49), quando se depa-
rou com a seguinte pergunta de um professor em um curso técnico: 
“o que uma índia quer com curso de técnico em enfermagem?”. Ou 
quando já cursava o curso de enfermagem na Universidade, e ouviu 
de um professor “que se deveria jogar inseticida nos índios”, quando 
falavam sobre retomada de terras indígenas. Mesmo diante de tantas 
situações preconceituosas, Sueli concluiu seu curso de enfermagem 
e passou a trabalhar no posto de saúde dentro de sua Terra Indígena, 
da qual garante que: “ninguém melhor que um indígena pra cuidar 
de outro indígena” (TOMÁS, 2018, p. 50).
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Muitas das mulheres indígenas que se destacaram durante os úl-
timos anos na busca pelos direitos indígenas e que participam ati-
vamente na causa possuem formação acadêmica. Alguns exemplos 
(AMANTE, 2019; ONU Mulheres, 2016):

• Representando o Grupo Indígena Wapichana (Roraima): Joênia Ba-
tista de Carvalho, ou Joênia Wapichana – primeira mulher 
indígena a exercer a profissão de advogada no Brasil, sendo 
também pioneira nas eleições de 2018, ocupando o cargo de 
deputada federal pelo Estado de Roraima. Joênia formou-se 
em direito pela Universidade Federal de Roraima em 1997.

• Representando o Grupo Indígena Tukano (Amazonas): Daiara Hori 
Figueroa Sampaio ou Daiara Figueroa Yé´pá Mahsã – é 
professora da Secretaria de Educação do Governo do Distrito 
Federal, militante de movimento indígena e feminista. Usa seu 
espaço em sala de aula para desenvolver atividades voltadas a 
temáticas indígenas. Atua como articuladora entre as Secre-
tarias de Educação para o cumprimento da Lei 11.645, que 
estabelece a inclusão no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e cultura afro-brasilei-
ra e indígena”. É bacharel e licenciada em artes plásticas pela 
Universidade de Brasília e mestre em Direitos Humanos.

• Representando o Grupo Indígena Kaingang (Rio Grande do Sul): 
Azelene Kring Inácio Kaingang ou Azelene Kaingang – 
foi diretora de Proteção Territorial da Funai, é Fundadora da 
Comissão Nacional das Mulheres Indígenas do Instituto In-
dígena Brasileiro (IIB), integrante da Comissão Nacional de 
Articulação da 1ª Conferência Nacional dos Povos Indígenas. 
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Destacou-se em 2006 por ganhar o prêmio Nacional dos Direi-
tos Humanos da Presidência da República. Em 2010, recebeu 
a Comenda da Ordem do Mérito Cultural por sua luta pelos 
diretos indígenas brasileiros. No ano de 2011 foi proibida de 
participar do 10º Fórum Permanente da ONU sobre Questões 
Indígenas na cidade de Nova York, já que a mesma pretendia 
criticar a usina hidrelétrica de Belo Monte, construída no rio 
Xingu, no Pará. Azelene é formada em sociologia pela Ponti-
fica Universidade Católica do Paraná e mestre em Dinâmicas 
Sociais e Políticas Regionais pela Universidade de Chapecó

• Representando o Grupo Indígena Mbyá-Guarani (Santa Catarina): 
Kerexu Yxapyry Eunice Antunes – foi a primeira candidata 
Guarani para deputada estadual nas eleições de 2018, com a 
pauta voltada para o ecofeminismo. Foi cacique da Terra In-
dígena Morro dos cavalos, em Palhoça (SC). É formada em 
Gestão Ambiental pela Universidade Federal de Santa Catari-
na (UFSC).

• Representando o Grupo Indígena Tenetehara/Guajajara (Maranhão): 
Sônia Bone de Souza Silva Santos ou Sônia Guajajara – 
líder do projeto Voz das Mulheres Indígenas e integrante da 
Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB). É formada 
em letras e enfermagem, e especialista em educação especial 
pela Universidade Estadual do Maranhão.

• Representando o Grupo Indígena Tupinambá (Rio de Janeiro): Renata 
Machado Tupinambá ou Aratykyra – pesquisa e trabalha 
com o tema etnomídias. Atua ativamente para a difusão das 
culturas indígenas e fortalecimento das narrativas indígenas 
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no cinema, na literatura, na Televisão, na música e em todos 
os meios de comunicação. É cofundadora da rádio Yandê, 
primeira rádio indígena do Brasil. Foi colaboradora na área 
de etnojornalismo apresentado pelo portal Índios Online. 
Participou do Projeto Índios Educa e criou o podcast Origi-
nárias no Spotify, pioneira no Brasil a desenvolver entrevistas 
com músicos e artistas indígenas. É uma das idealizadoras do 
Yby – Festival da música indígena contemporânea que ocor-
reu em 2019. Renata é formada em jornalismo pela Universi-
dade Estácio de Sá.

A partir desses exemplos percebemos como a Universidade pode 
mudar a vida das pessoas, instruindo-as para o mercado de tralhado, 
melhorando a articulação de suas ideias juntamente com os novos co-
nhecimentos adquiridos no ambiente educacional. Essa pluralidade 
de ideias encontrada na Universidade permitirá a troca de experiên-
cias entre alunos e professores, e consequentemente haverá o com-
partilhamento de conhecimentos com a sociedade. Assim, a mulher 
indígena que tem a oportunidade de ingressar numa Universidade 
pode melhorar a sua qualidade de vida, a da sua família e a da sua co-
munidade. A educação superior poderá dar mais subsídios para que 
continue lutando pelos seus direitos e pelos direitos do seu povo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Essa herança cultural presente na Universidade através do papel 

representado pela mulher indígena pode contribuir para a perspecti-
va étnico-cultural da identidade da mulher brasileira como um todo, 
pois eram os ancestrais indígenas que estavam presentes em terras 
brasileiras antes da invasão dos europeus.
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A partir das situações levantadas sobre a presença de mulheres 
indígenas brasileiras em Universidades, podemos realizar algumas 
reflexões sobre seu ingresso e sua permanência até a conclusão des-
ta etapa acadêmica. De forma geral, podemos identificar que com 
o passar dos anos, houve um aumento da procura de mulheres in-
dígenas por cursos universitários, fazendo com que aumentassem 
também os desafios para que possam permanecer na Universidade. 

Como vimos, nesse período muitas se depararam com dificulda-
des financeiras, a distância de suas comunidades, stress familiar, ficar 
longe dos filhos e da família, passar por situações constrangedoras, 
de abusos, de preconceitos… Uma série de intercorrências que de-
vem ser superadas até que possam concluir a graduação. Iniciativas 
como a Lei nº 12.711 das cotas, a Lei nº 11.645 sobre inclusão da 
temática indígena no currículo das escolas, o incentivo financeiro do 
Programa Bolsa Permanência, garantia de moradia em casas do estu-
dante, e outras ações promovidas pela própria Universidade, podem 
amenizar certas dificuldades. Mas, isso não significa que não necessi-
tem de mais ações para essa causa. Pelo contrário, mais ações devem 
ser realizadas nas instituições de ensino superior para que mulheres 
indígenas possam concluir seus estudos.
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CAPÍTULO 3

MULHERES NA SAÚDE:
ENTRE A LITERATURA E A REALIDADE LOCAL

Jéssica Cristiane Martins, UEPG

Aline Bueno Marochi, RMSC

Daniele Faria Milek, RMSC

Joyce Kobener Franco, RMSC

INTRODUÇÃO
A discussão referente a feminização do trabalho na saúde emer-

ge em um momento histórico marcada pela Pandemia de Covid-19, 
os profissionais da saúde que trabalham na linha de frente, são em 
sua grande parte mulheres, estas acumulam atribuições já que são 
ainda as principais responsáveis pelos cuidados domésticos e fami-
liares, para se dedicar ao cuidado em saúde dos sujeitos no enfren-
tamento de uma doença.

A crescente feminização vincula-se ainda a um momento de 
reestruturação produtiva onde a ampliação de espaços da mulher no 
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mercado de trabalho caminha paralelamente com um contexto de 
supressão de direitos trabalhistas e de estagnação de investimentos 
na Política de Saúde, fatores estes que interferem diretamente na 
qualidade de vida destas profissionais.

Historicamente a sociedade, na forma como se organiza, estabe-
lece papéis sociais esperados para homens e mulheres, neste sentido, 
a expectativa social  exige que as mulheres estejam o tempo todo 
respondendo a demandas do outro, vivendo em função do outro e 
de servindo o outro, ainda que isso se dê em detrimento de suas con-
dições de vida e de trabalho.

As mulheres como atuantes na linha de frente do combate ao 
coronavírus não é algo surpreendente, mas algo esperado, devido a 
responsabilização das mulheres e da exploração da força de trabalho. 
Historicamente, isso vem sendo atribuído tanto em trabalhos remu-
nerados quanto em trabalhos não remunerados. Considera-se o tra-
balho não remunerado fundamental para a produção e reprodução 
do capital, pois sem essas atividades, não haveria produção.

Em uma Pandemia, são várias situações que devem ser analisa-
das, Macêdo (2020) ao realizar uma análise fenomenológica, com 
base na literatura sobre o Covid-19 traz sua experiência para reflexão 
e discussão, envolvendo trabalho, gênero, mulher, maternidade e do-
cência. A autora indica as implicações na qualidade de vida, trabalho 
e relações familiares, muitos relacionados a desigualdade de gênero, 
pois como ela destaca “a mulher sente na pele” seja pelo impedimen-
to profissional em tempos de isolamento, seja pela ser mãe e traba-
lhadora dentro de um mesmo espaço, e seja por ser mulher, mãe, 
trabalhadora em uma cultura materno centrada.
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É nesse contexto pandêmico que quatro autoras escrevem essa 
reflexão e discussão. Todas são trabalhadoras da saúde e conhecem 
as implicações no atual momento, sendo assim, estabelece-se como 
objetivo discutir sobre o papel exercido pelas mulheres nos serviços 
de saúde tendo como base a literatura e os dados da realidade local.

Para tanto, a pesquisa é composta pela revisão de literatura acer-
ca do tema e a análise quantitativa das informações fornecidas pelo 
setor de recursos humanos da Fundação de Saúde (FMS) de Ponta 
Grossa, Paraná. A transcrição e análise foram feitas no Programa 
Microsoft Office Excel® 2010 para Windows®. Desta forma, se 
configurando em uma pesquisa exploratória, descritiva com abor-
dagem qualiquantitativa. 

Com relação ao objeto de estudo, Wermelinger et al., (2010) ao 
estudar a construção histórica do trabalho feminino, identifica que 
das profissões da saúde estudadas, há o predomínio do sexo femini-
no, contudo médicos e médicos veterinários a predominância é de 
homens. Para os autores, a profissões na área da saúde são histori-
camente masculinas e continuam sendo, mesmo que seja possível 
visualizar a efetiva participação da mulher no mercado de trabalho 
em saúde, há muitos aspectos relacionados a questões de gênero que 
precisam ser estudadas

Em outro estudo sobre a feminilização em serviços de saúde, 
Borges e Detoni (2018) destacam que considerado o número de mu-
lheres que trabalham no setor da saúde é necessário refletir sobre as 
desigualdades que funcionam de forma sistemática. Além disso, as 
autoras corroboram para pensar sobre a naturalização do papel femi-
nino acerca das práticas de cuidado, isso desde os primórdios, desta 
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forma, recebendo pouca valorização, preconceitos, por questões de 
gênero e faixa etária. Assim, as mesmas indicam o desenvolvimento 
de estudos e práticas sobre a temática da feminização para promover 
equidade de gênero no campo do trabalho em saúde.

Ao levar em consideração os dados que posteriormente serão 
apresentados sobre as mulheres nos espaços de trabalho da FMS e 
os indicadores quantiqualitativos sobre raça/cor, escolaridade e car-
gos ocupados, pode-se notar que mesmo inseridas em maioria nestes 
espaços, ainda assim estas estão concentradas em profissões com 
função de menor qualificação e baixa remuneração, expondo o fato 
de que mesmo após anos de luta envolta da desigualdade de gêne-
ro entre homem e mulher, ainda é necessário lutar pela inclusão de 
mulheres em espaços com mais prestígio e valorização do trabalho, 
assim como é necessário continuar discutindo sobre estas questões 
de desigualdades tão inerentes à história de nossa sociedade.

DESENVOLVIMENTO

Inserção das mulheres no trabalho: breve histórico
Como bem sabemos, os debates envolvendo as questões relacio-

nadas a gênero e a mulher tem ganhado ênfase no Brasil nos últimos 
anos. Levando em consideração que uma categoria complementa a 
outra, considera-se também que essa discussão é uma das mais re-
levantes da atualidade. Com o surgimento das ideias feministas em 
meados de 1970 e, expandindo-se com o passar dos anos, é inegável 
que o debate tem se propagado em diversos setores da sociedade, 



61

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade
perpassando o âmbito familiar e ampliando-se para as questões tra-
balhistas e políticas, por exemplo.

Embora o conceito de gênero, tradicionalmente, seja empregado 
para separar os indivíduos entre masculino e feminino, na sua eti-
mologia, “gênero vem do Latim genus, que significa “nascimento”, 
“família”, “tipo”, e em sua origem grega, genos e geneã, fazendo 
referência ao sexo” (STELLMANN, 2007, p.14). 

A palavra gênero possui diversos significados, por exemplo, na 
área das ciências biológicas e sociais, o gênero é entendido como uma 
categoria linguística. A categoria, em sua historicidade, “se mostra 
como algo extremamente complexo, entrelaçando não só as relações 
entre os sexos, mas também sua dinâmica temporal, por elementos 
que são significativos no que se refere às relações entre sociabilidade 
e cultura” (SANTOS e OLIVEIRA, 2010).

Entretanto, não é o objetivo da pesquisa discutir a categoria gê-
nero, mas sim, falar sobre mulher enquanto trabalhadora da saúde. 
Como relata Rocha (2018), é importante ressaltar que boa parte dos 
pioneiros sobre discussão de temáticas como gênero e mulher fo-
ram mulheres, dentre elas as que mais se destacam são Simone de 
Beavouir (1949), Joan Scott (1989), Judith Butler (2000) e Heleieth 
Saffioti (1987), todas necessárias para o entendimento da categoria 
gênero enquanto construção social.

Desde muito tempo, as mulheres precisam se articular e se orga-
nizar em grupos de luta e resistência para que seja possível garantir 
minimamente o acesso a seus direitos sociais, civis e políticos. Como 
resultado dessa organização, surgiu o fortalecimento do Movimento 



62

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade
Feminista na década de 1960, período marcado por grandes infle-
xões da sociedade contemporânea. 

É importante mencionar que muitos direitos, com o passar dos 
anos, se tornaram mais acessíveis e efetivos na vida de diversas mu-
lheres na sociedade. No entanto, existem, ainda, várias discussões 
presentes na realidade cotidiana social em que a mulher permanece 
sendo desvalorizada e a importância de sua existência diminuída, se 
comparada ao homem. Podemos citar como um exemplo o traba-
lho, sendo os cargos que possuem um status mais visível e conside-
rados importantes, com vagas ocupadas majoritariamente por ho-
mens. Aquino; Menezes e Marinho (1995) afirmam essa perspectiva 
dizendo que “(...) essa distinção faz com que a inserção masculina e 
feminina no mercado de trabalho seja vista e interpretada de formas 
diferentes, sendo o trabalho do homem considerado fundamental e 
o trabalho da mulher complementar”. 

Considerando que a pandemia do coronavírus potencializou ain-
da mais a crise do capitalismo, afetando uma totalidade das mais 
variadas formas de relações sociais e de trabalho, notoriamente a 
pandemia evidenciou as crises cíclicas do capital, assim como a es-
tratégia neoliberal do Estado que precarizou, privatizou e mercan-
tilizou, ao longo dos anos, as políticas sociais, dentre elas a saúde 
pública. A adoção de políticas neoliberais impõe a redução de custos 
e ampliação das formas de exploração do/a trabalhador/a. Nesse 
sentido, para Wermelinger et al. (2010), “(...) as mulheres são as mais 
solicitadas quando se trata de reduzir custos para o aumento da com-
plexidade e da rentabilidade na produção”.
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De acordo com Pena (1981) as mulheres estiveram presentes 
no mercado de trabalho desde o início da industrialização no Bra-
sil. Todavia, essa participação caracterizou-se por períodos de flu-
xo e refluxo condicionados pelas necessidades do capital. Como 
citam as autoras Wermelinger et al. (2010), “(...) as mulheres sempre 
trabalharam”. No entanto, até muito recentemente o trabalho das 
mulheres teve, em relação ao dos homens, um caráter complemen-
tar na sustentação da família, fazendo com que sua inserção fos-
se intermitente, em atividades de baixa qualificação e com conse-
quente baixa remuneração, o que torna explícito a desvalorização 
da mulher no âmbito do trabalho.

Segundo Cotrim et al. (2020) as primeiras décadas dos anos 2000 
foram marcadas por crescimento econômico e criação de políticas 
sociais, desta forma resultando em ocupação por parte das mu-
lheres no trabalho formal, de 26,2% a 36,0%, contudo, os autores 
destacam que as condições de trabalho pouco se alteraram e “elas 
continuaram ocupando  atividades relacionadas educação, saúde, 
serviço sociais e trabalho doméstico remunerado” (TEIXEIRA, 
2017 apud COTRIM et al., 2020, p.6).

A atividade feminina no âmbito do trabalho tem sido marcada 
por um caminho árduo, acumulando de forma contínua as ativida-
des da vida profissional e familiar Yannoulas (2013). Muitas mu-
lheres são pressionadas a trabalhar em horário integral, por razões 
financeiras e ficam isentas da dupla jornada de trabalho. Algo que 
é refletido ao se discutir sobre questões de gênero, anteriormente 
mencionadas, nas quais são expostas a diferença dos papéis sociais 
do homem e da mulher.
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Aquino; Menezes e Marinho (1995) trazem a perspectiva do pa-
pel da mulher como inerente a “possibilidade de conciliação com o 
cuidado da casa e dos filhos”. Ainda nos dias de hoje, esse é um dos 
principais enfrentamentos das mulheres possuem filhos, pois, a ideia 
da responsabilização da mulher pelo exercício da maternidade, aliada 
a desresponsabilização do homem no exercício de sua paternidade, 
infelizmente, ainda permanece. 

Essas situações não são diferentes com as trabalhadoras inseri-
das no setor da saúde pública (SUS). As mulheres, de modo geral, 
ainda desempenham papéis sociais diferentes dos homens. O en-
frentamento das jornadas de trabalho em tempo integral, aliadas ao 
trabalho doméstico e “funções” familiares como por exemplo, o cui-
dado com os filhos e companheiros, ainda é muito comum. Ou seja, 
a inserção do trabalho feminino ainda se dá de forma diferente do 
trabalho masculino, nos diversos espaços sociocupacionais, inclusi-
ve no SUS. Wermelinger et al., (2010, p. 03), apontam que “A maior 
parte dos empregos femininos tem continua concentrada em alguns 
setores de atividades e agrupada em um pequeno número de profis-
sões, os quais formam ‘guetos’ de trabalho”. 

Outras questões também permeiam a vida das mulheres em so-
ciedade, perpassa o âmbito doméstico e trabalhista, com influências 
no meio científico. Aquino; Menezes e Marinho (1995) trazem ques-
tões como a invisibilidade do trabalho das mulheres na saúde, como 
por exemplo, plantões noturnos exercidos historicamente na profis-
são de enfermagem por mulheres. No entanto, as literaturas produ-
zidas nesta área, tornam o papel das mulheres invisibilizados, como 
se suas construções não fossem essenciais para o desenvolvimento 
da profissão. Para os autores, a inserção das mulheres no mercado de 
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trabalho, até então marcada pelo “(...) predomínio quase exclusivo de 
estudos concentrados em indivíduos do sexo masculino vem sendo 
modificado” (AQUINO; MENEZES E MARINHO, 1995, p. 184). 

Considerando os papéis sociais impostos naturalmente às mulhe-
res desde muito tempo, quanto mais o Estado se ausenta da respon-
sabilidade da efetivação de políticas sociais, ou seja, desde a formu-
lação, operacionalização e execução das políticas, mais se aumenta a 
responsabilização das mulheres, acompanhado das dimensões ideo-
lógicas e estruturais. Ou seja, o processo sócio-histórico a que as mu-
lheres foram submetidas desde os primórdios da vida em sociedade, 
acarretou na consolidação da desigualdade entre gêneros, atingindo 
suas vidas individualmente e coletivamente, em um contexto social 
marcado pelo conservadorismo e também pelo patriarcalismo. 

Mulheres e serviços de saúde: o que dizem as pesquisas
Em um artigo recente Hernandes e Vieira (2020) destacam que 

as desigualdades de gênero são alguns dos efeitos imediatos da Pan-
demia. A pesquisa apresenta dados do Conselho Nacional de Secre-
tarias Municipais de Saúde (CONASEMS) que as mulheres repre-
sentam 65% dos profissionais de saúde atuantes no setor público 
e privado. Ademais, as autoras relatam a crescente importância da 
literatura sobre feminização do trabalho em saúde, todavia destacam 
a fragilidade dos dados disponibilizados pelos conselhos de classe 
quanto ao sexo dos profissionais. 

Além dos dados inexistentes referentes a outras profissões que 
não possuem conselho de classe como administrativos,  profissio-
nais da limpeza, entre outros. Citam dados atuais e importantes refe-
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rentes a desigualdade de gênero, como a comparação entre homens 
e mulheres; a escassez de equipamento de proteção individual (EPI); 
assédio sexual e/ou outros tipos; defasagem remuneratória e a con-
dições familiares que deixam as mulheres mais vulneráveis por serem 
“mães-solo”, ou pelo fechamento de escolas e creche, acarretando 
na qualidade de vida, na saúde e saúde mental das trabalhadoras da 
linha de frente (HERNANDES e VIEIRA, 2020). 

As relações de trabalho na saúde foram analisadas com mulheres-
-mães-trabalhadoras de enfermagem  por Spindola e Santos (2003) o 
estudo utilizando história de vida relata a complexidade de ser mãe e 
profissional da área da enfermagem e acúmulo de funções do cuida-
do com a saúde de seus paciente e o cuidado de si e seus familiares 
resultando em cansaço e estresse. Sendo possível verificar que tais 
dados que ainda não sofreram mudanças bruscas, quando compara-
dos com estudos recentes.

Os impactos da chamada dupla ou tripla jornada de trabalho de 
mulheres que decidem dar continuidade a uma atividade de qua-
lificação educacional, foi discutida pelas autoras Amaral e Vieira 
(2013), revela que o nível econômico não é fator impeditivo de des-
gaste emocional para àquelas que conseguem ser integradas em um 
curso de mestrado. A pesquisa discute sobre o poder simbólico das 
representações sociais constituídas culturalmente  as quais naturali-
zam as relações de dominação dos homens para com as mulheres, 
fato este que por vezes limita e distorce o desenvolvimento do pa-
pel social da mulher, e as coloca por vezes em uma condição de cul-
padas, por não conseguir dar conta de todas as atividades que elas 
mesmas consideram suas obrigações.
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Para Matos, Toassi e Oliveira (2018) discutem a feminilização das 
ocupações e profissão de saúde no contexto brasileiro, encontrando 
nas pesquisas a preocupação com a qualidade de vida e saúde mental 
das profissionais de saúde; estudos que revelam que as mulheres com 
maior exposição ao sofrimento físico e psíquico; o acesso das mulhe-
res ao ensino superior na área da saúde e com aumento do número 
de mulheres nas profissões como médicos e médicos veterinários, 
indicando estabilidade nos cursos das áreas; preocupação do cenário 
internacional com o tema “feminização das profissões de saúde”. Por 
fim, as autoras destacam que a feminilização na saúde é uma realida-
de e que há diversos questionamentos a serem respondidos.

Sobre a feminização de algumas profissões, como é o caso da 
enfermagem, destacamos o estudo de Neto (2018), o qual discute 
sobre o desenvolvimento da Síndrome de Burnout entre os trabalha-
dores de enfermagem do SUS. A pesquisa revela que dos 42,3% dos 
entrevistados que apresentam altos níveis de exaustão emocional, 
30,6% são mulheres, tal situação está relacionada a fatores como  so-
brecarga de trabalho, sentimento de desvalorização profissional, bai-
xos salários e  intensa carga afetiva, psíquica e emocional vivenciada. 

Para Feijó et al., (2017), a inserção da mulher no mercado de tra-
balho trouxe modificações para o âmbito familiar. A multiplicidade 
de papéis, necessitou pensar em estratégias para a resolução de con-
flitos família/trabalho, uma vez que, um está diretamente relaciona-
do a outro.  O estudo aponta que as longas horas de trabalho e os 
elevados níveis de estresse a que estão submetidos os trabalhadores 
atingem a qualidade de vida de todos os profissionais, mas em espe-
cífico a saúde das mulheres que ainda não possuem uma divisão de 
papel igualitária no que se trata do ambiente doméstico. 
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Fazendo relação com o processo de exploração do trabalho, 
Elias e Navarro (2006), citam o fato de que a insegurança gerada 
pelo medo do desemprego faz com que as pessoas se submetam a 
regimes e contratos de trabalho precários, recebendo baixos salários 
e arriscando sua vida e saúde em ambientes insalubres, de alto risco. 
Também dentro desta conjuntura, os autores reforçam sobre o pro-
cesso global de exploração da força de trabalho feminina, fazendo 
uma relação das categorias gênero e classe. 

Ainda, segundo os autores, na divisão sexual do trabalho operada 
pelo capital, geralmente as atividades de concepção ou aquelas ba-
seadas em capital intensivo são preenchidas pelo trabalho masculino, 
enquanto aquelas dotadas de menor qualificação, e frequentemente 
fundadas no trabalho intensivo são destinadas às mulheres, o que 
estaria deixando-as mais vulneráveis à superexploração, um exemplo 
disto é o trabalho na área da saúde, como anteriormente citado.

Aquino; Menezes e Marinho (1995, p. 286), trazem a discussão 
outras questões que permeiam a vida das mulheres em sociedade. 
Além dos variados tipos de opressões que sofrem, seja no meio 
pessoal e/ou profissional, também “(...) sofrem vários tipos de vio-
lências específicas como o assédio sexual, tão frequente entre as 
secretárias e as empregadas domésticas; os constrangimentos de 
controle de reprodução (...)”, entre outras situações diversas, como 
por exemplo, a necessidade de fazer testes de gravidez como crité-
rio de admissão ao trabalho, entre outras.
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Mulheres na Fundação Municipal de Saúde
do município de Ponta Grossa-PR

O município em que foi realizado o estudo possui, de acordo 
com o último censo, 355.336 habitantes (IBGE, 2017) e a gestão em 
saúde é realizada pela Fundação Municipal de Saúde (FMS), com-
posta pela atenção básica, atenção especializada, assistência farma-
cêutica, atenção psicossocial, atenção hospitalar, vigilância em saúde 
e outros setores administrativos (PONTA GROSSA, 2018).

Atualmente, a FMS conta com 2.021 (dois mil e vinte e um) 
servidores, sendo que 21, 8% é do sexo masculino e 78,2% é femi-
nino. A gestão deste órgão é realizada por uma mulher, conforme 
Decreto nº 15.331, de 20/12/2018.

Os dados referentes a questão da escolaridade exigida para ocu-
par dos cargos estão descritos no gráfico 1, destacando que 25% mu-
lheres ocupam cargos de nível superior, 42,8% nível médio e 32,2% 
nível fundamental, portanto, evidencia que somados os números de 
mulheres com cargos de nível médio e fundamental é maior que as 
com nível superior. Uma questão que é importante refletir, trata-
-se das condições do acesso à educação que as mulheres enfrentam, 
com suas jornadas exaustivas de trabalho e responsabilidades da vida 
familiar e social, aliadas às precariedades e exigências que a educação 
de nível superior requisita. Nesse contexto, será que o rendimento 
escolar da mulher será compatível com o rendimento do homem? 

Dados do IBGE (2018) fazem refletir sobre essa jornada, o 
tempo dedicado aos cuidados de pessoas e/ou afazeres domésti-
cos, é altamente diferente se comparar os homens e as mulheres. 
Enquanto os homens gastam cerca de 10,5 horas semanais, as mu-
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lheres se dedicam cerca de 18,1 horas semanais aos cuidados com 
familiares e tarefas domésticas.

Em relação a estrutura econômica, participação em atividades 
produtivas e acesso a recursos, as mulheres possuem em média, 
um rendimento de R$ 1764,00, sendo que os homens recebem, em 
média, R$ 2.306,00 (IBGE, 2018). A desvalorização da mulher é 
evidente, perpassando a esfera social e política, incluindo também 
a esfera econômica e de trabalho, ampliando o nível da desigualda-
de de gênero e social. 

Segundo dados do IBGE (2018), a taxa de mulheres com ensino 
superior é de 37,9% a mais que a de homens, porém, esse acesso  não 
garante que estas irão atingir espaços compatíveis com seu grau de 
qualificação, visto que esse é o maior grau de dificuldade enfrentado 
quando se refere à  inserção no mercado de trabalho.  Embora tenha 
ocorrido um avanço na legislação que ampara as trabalhadoras, ainda 
identificamos barreiras invisíveis nos critérios de seleção dos sujeitos 
ao pleitear uma vaga de trabalho, em muitos espaços, a licença mater-
nidade é considerada como um fator de peso, para se contratar uma 
profissional. Por isso, é preciso compreender que a divisão sexual do 
trabalho não acontece apenas a partir da divisão sócio-técnica, mas, 
trata-se de uma divisão entre gêneros e também racial. 

Observamos que o contexto municipal repete o padrão de inser-
ção ocupacional entre as mulheres na Fundação de Saúde, seguindo 
a lógica nacional. Percebemos com tais dados que a divisão sexual 
do trabalho, não possui na prática características igualitárias, já que 
o maior volume de mulheres está inserido em cargos com nível de 
instrução fundamental e médio.



71

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade

Gráfico 1
Quantitativo de mulheres de acordo com a escolaridade exigida para ocupação do cargo

Fonte: as autoras, 2020

A categoria profissional está descrita na Tabela 1, indicando que 
o maior número de trabalhadoras se concentram no cargos técnicos 
de enfermagem/saúde bucal (20,8%) e agente comunitário de saúde 
(19,9%),  seguidas auxiliar enfermagem/farmácia/raio X/ saúde bucal 
(10,6%) e auxiliar/agente administrativo (9,9%). Apesar da fragmenta-
ção pela diversidade de cargos é possível perceber que os cargos com 
maior número de mulheres atuando em cargos de menos notoriedade. 

Essa situação não se trata apenas de um dado do município de 
Ponta Grossa-PR, mas expande a outros níveis. Por exemplo, em 
2017, apenas 10,5% das mulheres ocupam um assento na câmara dos 
deputados. Além disso, em 2016, cerca de 62,2% dos cargos geren-
ciais eram ocupados por homens, enquanto as mulheres ocupavam 
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apenas 37,8%. No mundo, apenas 23,6% das mulheres preenchiam 
esses espaços (IBGE, 2018).

Tabela 1: Quadro com o quantitativo de mulheres de acordo com os cargos ocupados
Categoria Profissional n %
Agente e Auxiliar Administrativo (plantonista, I e II) 157 9,9
Agente Comunitário de Saúde 314 19,9
Agente de Endemias 45 2,8
Agente de Saúde e Agente Social 19 1,2
Ajudante (de cozinha, de processador de roupas) 8 1,2
Assistente social 37 2,3
Auxiliar (enfermagem, farmácia, raio X, saúde bucal) 167 10,6
Auxiliar de serviços gerais 3 0,2
Biólogo 1 0,1
Cozinheira 19 1,2
Dentista 59 3,7
Enfermagem (Plantonista, Programa Saúde da Família) 145 9,2
Escriturária 7 0,4
Engenheira Civil 1 0,1
Farmacêutica (bioquímica, plantonista, Programa Saúde da Família) 38 2,4
Fisioterapeuta 28 1,8
Fonoaudióloga 4 0,3
Inspetor Sanitário 7 0,4
Maqueira 1 0,1
Médica 44 2,8
Médica Veterinária 1 0,1
Motorista 2 0,1
Musicoterapeuta 2 0,1
Nutricionista 13 0,8
Profissional de Educação Física 6 0,4
Psicóloga 10 0,6
Servente Escolar 3 0,2
Técnico de Contabilidade 1 0,1
Técnico (Enfermagem e Saúde Bucal) 329 20,8
Telefonista 5 0,3
Terapeuta Ocupacional 7 0,4
Trabalhadora Braçal 8 0,5
Zeladora 90 5,7
Total  1581                                          100

Fonte: as autoras, 2020
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Quanto aos números de raça/cor (Gráfico 2) 91,3% das mulhe-
res são brancas, e apenas 6,5% se declaram pretas ou pardas, sabe-
mos que é histórica a desigualdade entre as raças e que ela carrega 
consigo alguns elementos estruturantes que envolvem as condições 
de gênero e de classe. Segundo Silva (2013), a inserção de mulheres 
negras no mercado de trabalho ocorre em contextos mais desprivile-
giados,  precários e precoces, sendo assim, os resultados das relações 
sexistas, raciais e de classe estão imbricadas entre si e produzem efei-
tos diretos na vida dos sujeitos e na construção da identidade destes 
no imaginário social, onde os fatores desiguais, como precárias con-
dições de acesso ao ensino e trabalho são vistos como naturais pela 
sociedade de maneira geral.

No ano de 2014, foi promulgada a Lei 12.990 (BRASIL, 2014) 
que reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas 
nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empre-
gos públicos no âmbito da administração pública federal, das autar-
quias, das fundações públicas, das empresas públicas e das socieda-
des de economia mista controladas pela União. 

Consideramos que políticas afirmativas como estas, são avan-
ços importantes que trazem resultados positivos, já que confor-
me Marcondes (2013) a maior parte das trabalhadoras declaradas 
negras/pardas ainda estão inseridas em espaços laborais domésti-
cos. Porém, a qualidade de tal inserção é ainda um dado discutível, 
principalmente entre as mulheres negras e o seu lugar na hierarquia 
profissional dos serviços.

Apenas disto, OLIVEIRA e KUBIAK (2019) aborda em seu estu-
do o racismo institucional  nas instituição de saúde que ocorrem seja 
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nas condições de trabalho, seja nos piores índices ao que refere-se ao 
atendimento em saúde, para eles “o combate a essas desigualdades 
deve ser visto como prioridade; portanto, é necessário que o debate 
a respeito do racismo institucional seja constante nas instituições de 
saúde e entre os profissionais” (OLIVEIRA e KUBIAK, 2019, p.946)

Gráfico 2
Quantitativos com relação Raça/Cor das mulheres trabalhadoras

da Fundação Municipal de Saúde

Fonte: as autoras, 2020

Sobre a faixa etária, foi possível evidenciar que a maioria das 
mulheres está entre 31 a 40 anos (30,7%), 30% tem de 41 a 50 
anos, 23,1% de 51 a 60 anos, 8,9 de 23 a 30 anos e por fim com 
61 anos ou mais 7,1%. 

Com relação à faixa etária, segundo o Censo Demográfico (IBGE, 
2010), dentre um total de mais de 39 milhões de mulheres economi-
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camente ativas, mais de 19 milhões possuem faixa etária dentre 30 
a 49 anos, ou seja a maioria, o que se assemelha as estatísticas sobre 
a faixa etária das mulheres trabalhadoras de saúde no município de 
Ponta Grossa, na qual a maioria das trabalhadoras possuem faixa etá-
ria entre 31 a 40 anos (30,7%). Também há uma semelhança no fato 
de que a minoria de trabalhadoras possuem faixa etária de 60 anos ou 
mais, isso se dá devido a diversos fatores, dentre eles, a aposentadoria, 
auxílio-médico ou outros tipos de afastamentos e/ou auxílios, devi-
do ao desemprego, ou até o fato de que muitas mulheres nesta faixa 
etária não possuem escolaridade, e consequentemente não possuem 
ou possuíram em sua vida um trabalho formal. É importante ressaltar 
que foram usados dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010), pois 
a produção do Censo Demográfico de 2020 ainda está em processo, 
dessa forma, são os dados mais recentes com relação à temática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo teve como objetivo  discutir sobre o papel 

exercido pelas mulheres nos serviços de saúde tendo como base a 
literatura e os dados da realidade local, com isso, evidenciou que as 
mulheres representam grande número de força de trabalho na saúde 
pública do contexto local, todavia os cargos ocupados ainda são os 
de níveis com menos valorização profissional.

Os dados vão ao encontro com o que é posto na literatura e con-
firmam questões sobre a condição de trabalho e relações de gênero. 
De tal modo, levanta-se a seguinte reflexão: Somos em maior núme-
ro de trabalhadoras, mas somos valorizadas por isso?
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O processo de obtenção de dados, traz lacunas que precisam ser 
consideradas, como por exemplo, a formação atual dessas mulheres 
que ocupam cargos de nível fundamental e médio, pois os dados são 
primários e não revela a atual formação das trabalhadoras.

Considera-se que assim como o conceito acerca de gênero está 
em um processo de constante transformação, a discussão sobre 
a inserção das mulheres no trabalho não são estanques, e ainda 
precisam ser debatidas em vários ambientes, inclusive na área da 
saúde, onde ainda predomina um pensamento de feminização de 
profissões desta área, e consequentemente um número maior de 
mulheres trabalhando na mesma.

REFERÊNCIAS:
AQUINO, Estela Maria L. de; MENEZES, Greice Maria de S.; MARINHO, Lilian Fatima 
B. Women, health, and labor in Brazil: challenges for new action. Cadernos de saude 
publica, v. 11, n. 2, p. 281-290, 1995.
BRASIL. Lei n. 12.990, de 9 de junho de 2014. Dispõe sobre a reserva aos negros 20%(vinte 
por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos 
e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das 
fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas 
pela União. 2014.
COTRIM, Luisa Rabioglio; TEIXEIRA, Marilane Oliveira; PRONI, Marcelo Weishaupt. 
Desigualdade de gênero no mercado de trabalho formal no Brasil. 2020. Campinas: 
Unicamp. IE, jun. 2020. (Texto para Discussão, n. 383)
ELIAS, Marisa Aparecida; NAVARRO, Vera Lúcia. A relação entre o trabalho, a saúde e as 
condições de vida: Negatividade e positividade no trabalho das profissionais de enfermagem 
de um hospital escola. Revista Latino Americana de Enfermagem, São Paulo, v. 4, n. 
14, p. 517-525, ago. 2006.
FEIJÓ, Marianne Ramos et al. Conflito trabalho-família: um estudo sobre a temática no 
âmbito brasileiro. Pensando Famílias, v. 21, n. 1, p. 105-119, 2017.
HERNADES, E. S. C. VIEIRA, L. A guerra rem rosto de mulher: trabalhadoras da saúde no 
enfrentamento à Covid-19. Associação Nacional dos Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental. Disponível em: http://anesp.org.br/todas-as-noticias/2020/4/16/a-guerra-tem-
rosto-de-mulher-trabalhadoras-da-sade-no enfrentamento-covid-19 Acesso em: 01/09/2020



77

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade
I.B.G.E, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas.  Estatísticas de Gênero 
Indicadores sociais das mulheres no Brasil. 2018. Disponível em: https://biblioteca.
ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf  Acesso em: 12/08/2020.
I.B.G.E, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas.  Síntese de Indicadores Sociais- 
SIS. 2018. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?vi
ew=detalhes&id=2101716 Acesso em: 12/08/2020.
I.B.G.E, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas. Cidades. 2017. Disponível em: 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/ponta-grossa/panorama Acesso em: 01/09/2020
I.B.G.E, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas. Estatísticas de Gênero: População 
economicamente ativa. 2010. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/apps/snig/
v1/?loc=0&cat=-1,1,2,-2,-3,8,128&ind=4726 Acesso em: 25/08/2020
IBGE, IBGE. Censo demográfico 2010. IBGE: Insituto Brasileiro de Geografia e, 2010.
MARCONDES, M. M. et al. (ORG). Dossiê mulheres negras: retrato das condições 
de vida das mulheres negras no Brasil. Brasília: Ipea, 2013. Disponível em: http://
repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/3039/1/LivroDossi%c3%aa_mulheres_negras-
retrato_das_condi%c3%a7%c3%b5es_de_vida_das_mulheres_negras_no_Brasil Acesso 
em: 01/09/2020
MATOS, Izabella Barison; TOASSI, Ramona Fernanda Ceriotti; OLIVEIRA, Maria 
Conceição de. Profissões e ocupações de saúde e o processo de feminização: tendências e 
implicações. Athenea digital: revista de pensamiento y investigación social. Barcelona. 
Vol. 13, n. 2 (jul. 2013), p. 239-244, 2013.
NETO, Américo José Caixeta. Síndrome de Burnout entre profissionais de enfermagem: 
um estudo observacional em um hospital da rede SUS.  Dissertação (mestrado 
profissional) - Universidade Federal de Uberlândia, Programa de Pós-graduação em Saúde 
Ambiental e Saúde do Trabalhador.
OLIVEIRA, Beatriz Muccini Costa; KUBIAK, Fabiana. Racismo institucional e a saúde 
da mulher negra: uma análise da produção científica brasileira. Saúde em Debate, v. 43, p. 
939-948, 2019.
PONTA GROSSA, Prefeitura Municipal. Decreto nº 15.331 de 20/12/2018. Diário Oficial 
Municipal.  Disponível em: http://leismunicipa.is/fdtgw Acesso em: 01/09/2020
PONTA GROSSA, Secretária Municipal de Saúde. Plano Municipal de Saúde. 
Disponível em: http://www.pontagrossa.pr.gov.br/files/sms/ps-2018-2021.pdf  Acesso 
em: 01/09/2020
ROCHA, Alisson Magno. Invizibilida: A prática de violência simbólica ao gênero 
feminino na Universidade Estadual de Ponta Grossa. TCC (Graduação) - Curso de 
Bacharelado em Serviço Social, Departamento de Ciências Sociais Aplicadas. 2018. 84 f. 
Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa, 2018.



78

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade
SANTOS, Silvana Mara de Morais dos; OLIVEIRA, Leidiane. Igualdade nas relações de 
gênero na sociedade do capital: limites, contradições e avanços. Revista katálysis, v. 13, 
n. 1, p. 11-19, 2010.
SILVA, Maria de Lourdes. Enfrentamentos ao racismo e discriminações na educação 
superior: experiências de mulheres negras na construção da carreira docente. 2013. 
241. F. Tese (doutorado) – Universidade Federal de São Carlos.
SPINDOLA, Thelma; SANTOS, Rosângela da Silva. Mulher e trabalho: a história de vida 
de mães trabalhadoras de enfermagem. Revista Latino-Americana de Enfermagem, v. 
11, n. 5, p. 593-600, 2003.
STELLMANN, R. A masculinidade na clínica. Dissertação (Mestrado em Psicologia) 
2007. 250 f. Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2007. trabalho 
da mulher. Saúde Soc. São Paulo, v.22, n.2, p.403-414, 2013.
VIEIRA, Adriane; AMARAL, Graziele Alves. A arte de ser Beija-Flor na tripla jornada de 
trabalho da mulher. Saúde e Sociedade, v. 22, p. 403-414, 2013.
WERMELINGER, Mônica; MACHADO, Maria Helena; TAVARES, Maria de Fátima 
Lobato; OLIVEIRA, Eliane dos Santos de; MOISÉS, Neuza Maria Nogueira. A Força de 
Trabalho do Setor de Saúde no Brasil: Focalizando a Feminização. Revista Divulgação em 
Saúde para Debate, nº 45, Rio de Janeiro, p. 54-70, 2010.
YANNOULAS, Silvia Cristina. Introdução: sobre o que nós, mulheres, fazemos. 2013. IN: 
YANNOULAS, Silvia Cristina. Trabalhadoras – Análise da Feminização das Profissões 
e Ocupações, Brasília: Editorial Abaré, 2013.



79

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade

CAPÍTULO 4

IGUALDADE DE GÊNERO:
UMA BUSCA NO MERCADO DE TRABALHO

Larissa Aparecida Wachholz (Unicesumar)

Eliane Pinheiro (UEM)

INTRODUÇÃO
A inserção da força feminina no trabalho produtivo iniciou-se no 

século XIX com a Revolução Industrial. Todavia, esse processo não 
ocorreu de forma inclusiva, levando em conta que as mulheres pas-
saram a ocupar funções menos qualificadas e ter super-representação 
nos setores informais. Ao invés de garantir a emancipação das mu-
lheres, a participação nas forças produtivas impôs mais barreiras, na-
turalizando as diferenças de gênero e normalizando a inferiorização 
das mulheres com relação aos homens (BEAUVOIR, 1970; NASCI-
MENTO, 2014; ANASTASIOU; FILIPPIDIS; STERGIOU, 2015).

Apesar do aumento das mulheres no mercado de trabalho e no 
nível de escolaridade, estas ainda enfrentam diferenças salariais, bem 
como uma participação significativamente menor nos cargos de 
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gerência e nas tomadas de decisão (ANASTASIOU; FILIPPIDIS; 
STERGIOU, 2015).

No caso das indústrias têxtil e do vestuário, observa-se que as mu-
lheres ocupam a maior parte das funções, muitas das quais buscam 
trabalho no setor por conta de conflitos familiares. Assim, enxergam 
o trabalho neste segmento como uma oportunidade de emancipa-
ção, mesmo recebendo salários baixos, realizando tarefas em níveis 
hierárquicos menores que os homens e sem expectativas de cresci-
mento (ANNAPOORANI, 2017).

Diante deste cenário, é imprescindível o desenvolvimento de ini-
ciativas que busquem melhorar as condições de trabalho para as mu-
lheres e eliminar as expressões de discriminação de gênero. Para tal, a 
Organização das Nações Unidas, ao propor a Agenda 2030, elencou 
como um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
o alcance da igualdade de gênero e o empoderamento de meninas 
e mulheres (UNITED NATIONS, 2015; NÚÑEZ; BANDEIRA; 
SANTERO-SÁNCHEZ, 2020).  

Com o intuito de atingir as metas propostas neste ODS, é rele-
vante analisar as desigualdades enfrentadas pelas mulheres, no caso 
deste estudo, nas indústrias têxtil e do vestuário, a fim de que ações 
sejam desenvolvidas por órgãos governamentais e não-governamen-
tais (INSTITUTO ETHOS, 2004; ANASTASIOU; FILIPPIDIS; 
STERGIOU, 2015). 

Diante do apresentado, destaca-se que é fundamental conhecer 
as possibilidades para a equidade entre os gêneros e que para tanto, 
devem haver esforços entre a comunidade acadêmica, órgãos gover-
namentais, não-governamentais, e principalmente, meios de levar as 
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possibilidades para toda a sociedade de modo a promover soluções 
viáveis para alcançar a justiça social e igualdade de gênero no am-
biente de trabalho. Neste sentido, o presente estudo busca identificar 
possibilidades para alcançar a igualdade de gênero, visando a promo-
ção de mudanças no setor industrial.

REFERENCIAL TEÓRICO

Inserção das mulheres no mercado de trabalho
A adoção da força de trabalho feminina em vários ramos indus-

triais, entre o fim do século XVIII e início do século XIX, ocorreu 
porque era conveniente contratar as mulheres com o pagamento de 
salários inferiores, considerando que se mostravam menos reivindi-
cativas e que o valor era apenas um complemento ao rendimento 
familiar. Assim, as mulheres começaram a ser submetidas a jornadas 
longas de trabalho e em condições péssimas, principalmente no servi-
ço doméstico e nos ramos agrícola e têxtil (GUIRALDELLI, 2012).

Acompanhando essa inserção, revelou-se também a utilização 
da mão-de-obra feminina nos guetos ocupacionais, a exploração 
das mulheres no trabalho doméstico, a dupla jornada de trabalho e 
as divisões e desigualdades entre os gêneros feminino e masculino 
(ARAÚJO, 2002). Outro ponto relevante é que o início da atuação 
das mulheres fora das tarefas domiciliares apontou uma concepção 
de subordinação do trabalho feminino aos homens (RAGO, 1997). 

Verifica-se assim, a divisão de gênero no trabalho, que determina 
os papéis a serem ocupados por homens e mulheres nas forças pro-
dutivas e que tem se mostrado constante durante a história (CAR-
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LOTO, 2002; NASCIMENTO, 2014). A distribuição de tarefas e 
funções de acordo com o sexo biológico demonstra a opressão so-
frida pelas mulheres e os sinais de hierarquia, que consideram as ati-
vidades masculinas como superiores (CARLOTO, 2002). 

Destaca-se ainda, que além de as mulheres ocuparem postos de 
trabalho precários, não deixaram de realizar suas funções de cuida-
do do lar e dos filhos, o que reforça ainda mais a divisão de gênero 
no trabalho. O arquétipo patriarcal continua atribuindo os deveres 
do trabalho não-produtivo às mulheres, considerando que a partici-
pação dos homens na esfera doméstica não acompanhou o aumen-
to das mulheres no mercado de trabalho (GUIRALDELLI, 2012; 
RINCÓN; MARTÍNEZ, 2020).

Deste modo, a carga de trabalho feminina duplicou e levou-as 
a trabalharem em dois turnos, o que demonstra uma divisão desi-
gual das responsabilidades domésticas, influenciando para a limita-
ção das oportunidades para as mulheres (SANTIAGO, 2007; RIN-
CÓN; MARTÍNEZ, 2020).

Constata-se assim, que a participação feminina em trabalhos fora 
do lar ocorreu de maneira não inclusiva, influenciando até hoje a 
dificuldade da emancipação das mulheres no mercado de trabalho 
(NEVES, 2006; NASCIMENTO, 2014). O trabalho, que seria si-
nônimo de libertação destas, é na realidade, uma atividade contradi-
tória, pois pode produzir efeitos perversos de dominação masculina 
e discriminação, aprisionando-as duplamente (BEAUVOIR, 1970; 
GONÇALVES, 2003; HOOKS, 2020).

De fato, existem mulheres que recebem salários justos e são 
autossuficientes economicamente (HIRATA, 2002; CORCETTI; 
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SOUZA; LORETO, 2018; HOOKS, 2020). Contudo, uma míni-
ma parcela das mulheres está na categoria de “profissões executivas 
e intelectuais superiores”, como cita Hirata (2002), é essencial dar 
atenção ao trabalho que não liberta as mulheres pobres da classe tra-
balhadora. Neste contexto, Hooks (2020) propõe que funções mais 
valorizadas e com melhor remuneração sejam o caminho inicial para 
emancipar e garantir liberdade às trabalhadoras.  

Trabalho feminino no setor industrial  
Neste tópico será enfatizado a presença das mulheres nas indús-

trias de fiação, tecelagem, confecção de calçados e vestuário existe 
desde a absorção inicial da força de trabalho feminina pelas indús-
trias. Acredita-se que esse cenário exemplifica os demais setores in-
dustriais com a participação da mulher. O setor é realçado, pois é 
nítido o cenário de divisão sexual de papéis nas forças produtivas, 
visto que há a predominância do trabalho feminino desde a modela-
gem até a costura dos produtos (GUIRALDELLI, 2012).

Grande parte dessas mulheres buscaram trabalho nas indústrias 
têxteis e do vestuário por não possuírem treinamento para exercerem 
funções em outras áreas. Esse fato contribuiu para que as empresas 
enxergassem como uma oportunidade de aproveitar a situação e ofe-
recer salários muito mais baixos que os dos homens em cargos com-
parativos (ANNAPOORANI, 2017). 

Além dos salários injustos, observa-se que as trabalhadoras, em 
sua maioria, são colocadas em funções com menor especialização 
que os homens e sem chances de crescimento. Em alguns casos são 
forçadas a trabalhar a noite e ficar mais tempo no trabalho para cum-
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prir metas, sem receber adicional no pagamento (ANNAPOORA-
NI, 2017; XIAO et al., 2017). 

Muitas ainda convivem com comportamentos inadequados e as-
sédio por parte dos gerentes e administradores. Contudo, pela ne-
cessidade da permanência no emprego, não apresentam queixas e se 
veem obrigadas a permanecer em silêncio, mesmo vivendo situações 
de brutalidade verbal e sexual (ANNAPOORANI, 2017).

Outro ponto relevante, é que a indústria de vestuário é marcada 
pela subcontratação do trabalho. Essa modalidade de terceirização é 
empregada até hoje com para que as empresas não precisem investir 
em maquinários e contratação de novos trabalhadores (ARAÚJO, 
AMORIM, 2002; BERTOLIN; FREITAS, 2017).

As mulheres ocupam o topo deste trabalho terceirizado, e no 
caso das oficinas de costura, representam cerca de 95% dos traba-
lhadores. Para as costureiras domésticas e autônomas o cenário é 
grave, visto que os vínculos com os contratantes são precários e 
estão sujeitas à pagamentos muito baixos por peça e à instabilidade 
(ARAÚJO; AMORIM, 2002).

Por trás da terceirização existe o aumento da precarização do tra-
balho, que atinge principalmente as mulheres, colocando-as em risco 
com salários ainda mais baixos, aumento da intensidade de tarefas, 
insegurança e perda de direitos trabalhistas. A terceirização se tornou 
um instrumento que potencializa a exclusão de gênero (ARAÚJO; 
AMORIM, 2002; ASSUNÇÃO, 2011; BERTOLIN; FREITAS, 2017).

Diante do exposto, verifica-se a necessidade do desenvolvi-
mento de iniciativas nas esferas pública e privada que garantam o 
bem-estar das trabalhadoras e que promovam o empoderamento 
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das mulheres, a igualdade de condições, salários e oportunidades 
entre os gêneros no setor industrial. 

Objetivos de desenvolvimento sustentável
A igualdade de gênero se tornou pauta nas ações mundiais para o 

alcance do desenvolvimento sustentável. Como pode ser observado 
nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030, os quais buscam obter avanços nas metas descritas nos Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). O relatório final dos 
ODM não reconhecia a persistência das desigualdades de gênero. 
Por esse motivo, a questão ganhou mais ênfase nos ODS (UNITED 
NATIONS, 2011; XIAO et al., 2017).

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável propõem uma 
visão ambiciosa e transformadora que visa proteger o planeta e li-
bertar os indivíduos da pobreza e da privação. Esses fomentam o 
progresso da humanidade, considerando que apresentam ações para 
um mundo mais justo, com igualdade de oportunidades, respeito aos 
direitos humanos, tolerância, equidade, inclusão social e que busque 
atender as necessidades de todas as pessoas (UNITED NATIONS, 
2015; XIAO et al., 2017). 

Os ODS foram construídos de maneira integrada e indivisível, 
com a proposta de abranger de modo equilibrado os três pilares 
do desenvolvimento sustentável a fim de inspirar iniciativas tanto 
dos cidadãos, quanto à formulação de políticas e realização de 
negócios nacionais e internacionais (UNITED NATIONS, 2015; 
XIAO et al., 2017).
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Entretanto, verifica-se que os aspectos sociais se encontram ain-
da marginalizados nas discussões e práticas sustentáveis, se compa-
rados com a atenção dada às dimensões ambientais e econômicas 
(LOURENÇO; CARVALHO, 2013). Diante do exposto, o estudo 
enfatiza o pilar social, que está relacionado com a busca pelo bem-
-estar de todos os sujeitos e a garantia da qualidade de vida (MUN-
CK; SOUZA, 2009). 

Com relação à equidade social, destacam-se as desigualdades de 
gênero que persistem como uma lacuna significativa na sociedade. 
Por esse motivo, no presente estudo, evidencia-se o ODS 5, o qual 
busca “alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres 
e meninas”. Para isso, o objetivo apresenta metas que assegurem às 
mulheres e meninas a eliminação de todos os entraves legais, sociais 
e econômicos a fim de fomentar o seu empoderamento (UNITED 
NATIONS, 2015; XIAO et al., 2017). 

Como metas, há a garantia da participação plena das mulheres e 
a igualdade de oportunidades para a tomada de decisões e o fim de 
todo tipo de discriminação de gênero e eliminação da violência con-
tra mulheres e meninas (UNITED NATIONS, 2015). Para atingir 
esse objetivo, é fundamental ressaltar também a promoção da jus-
tiça salarial e realização profissional das mulheres. Por conseguinte, 
se faz necessário avaliar as condições das mulheres no mercado de 
trabalho e desenvolver estratégias para a promoção da igualdade de 
gênero nestes ambientes (INSTITUTO ETHOS, 2004). 
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METODOLOGIA
Esta seção apresenta os métodos usados para conduzir o estudo, 

incluindo a sequência do fluxo de trabalho e as atividades em cada 
etapa. A Figura 1 ilustra as etapas do processo para o presente estudo. 
É fornecida uma descrição detalhada dos procedimentos utilizados 
na busca bibliográfica, seleção e filtragem dos artigos recuperados, 
bem como os aspectos considerados durante a análise completa dos 
artigos que compõem o portfólio de artigos final. As etapas permi-
tiram problematizar os fundamentos teóricos predominantes e iden-
tificar possibilidades para contribuições.

Figura 1. Seleção e análise do portfólio bibliográfico

Fonte: Autoras (2020)
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O processo começou definindo as palavras-chave e combinando-as 
(Etapa 1) para conduzir a coleta de dados (Etapa 2). As palavras-chave 
foram definidas por meio de uma investigação preliminar por meio de 
testes com as palavras-chave: “gender equality”; “woman labour” e “fashion 
industry” nas bases de dados. Os documentos encontrados foram sele-
cionados e com auxílio da ferramenta VOSviewer (VAN ECK; WALT-
MAN, 2014); verificou-se a ocorrência de palavras-chave de acordo 
com o portfólio bibliográfico. Com base na coocorrência de palavras-
-chave com a contagem total de palavras, foi criado o mapa apresentado 
na Figura 2, que destaca gênero, igualdade de gênero e mulher. Ainda se 
apresentam as palavras discriminação, desigualdade de gênero e temas 
convergentes para estabelecer o conjunto final de palavras-chave e suas 
combinações que foram definidas e utilizadas na busca.

 Figura 2. Visualização das palavras-chave

Fonte: Vosviewer – Autoras (2020)
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Na Etapa 2 (Pesquisas em Bancos de Dados), os dados foram 
coletados nas bases de dados: Science Direct, Scopus, Web of  Scien-
ce e Taylor & Francis. A motivação para a seleção das bases de dados 
inclui a presença de artigos científicos muito citados de periódicos e 
publicações de destaque na área de pesquisa permitindo maior dispo-
nibilidade de acesso aos materiais publicados. A busca dos artigos foi 
realizada em Julho de 2020. Delimitou-se o período de busca para os 
últimos cinco anos. O portfólio bruto é composto por 186 artigos. 
A partir deste, uma série de filtros foi aplicada para encontrar apenas 
os estudos alinhados com o tema a serem analisados na íntegra. 

Após a identificação dos dados bibliométricos, iniciou-se a sele-
ção dos estudos para compor o portfólio final que foi realizado com 
base nos seguintes filtros (Etapa 3):

- Duplicados: todos os duplicados e documentos que não eram 
pesquisas revisadas por pares e artigos de periódicos foram excluí-
dos. Esses documentos foram gerenciados usando a ferramenta de 
gerenciamento Zotero Reference. Do portfólio bruto de 186 arti-
gos permaneceram 132;

- Título, palavras-chave e resumo: foram lidos todos os títulos, 
palavras-chave e resumos e excluídos os artigos que não apresen-
tavam alinhamento para este estudo por não estarem relacionados 
aos temas abordados. Portanto, restaram 67 artigos que foram ana-
lisados na íntegra.

- Leitura na íntegra: Os 67 artigos restantes foram lidos na ínte-
gra para verificar aspectos que mostram a desigualdade de gênero na 
indústria da moda, a precarização do trabalho feminino e a ocupa-
ção masculina dos cargos de diretoria; bem como identificar as difi-
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culdades encontradas para a realização das pesquisas científicas nas 
indústrias, principalmente, por conta do ambiente ainda machista. 
Artigos considerados inadequados ou não relacionados aos temas 
deste estudo foram descartados, restando somente 21 artigos para 
o portfólio final. Os motivos para o descarte de artigos nesta fase 
foram: não ter uma relação forte com os temas do presente estudo, 
não ser claro ou ter abordagens superficiais e/ou não trazer contri-
buições significativas para o corpo da literatura investigada. A Etapa 
4 foi realizada com a leitura na íntegra dos artigos e a constituição 
do portfólio bibliográfico que mostra as possibilidades para alcançar 
a igualdade de gênero no setor industrial. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Desigualdades de gênero no mercado de trabalho
No campo das desigualdades de gênero no mercado de trabalho, 

diversos autores debatem sobre os principais pontos enfrentados pe-
las mulheres, bem como as causas principais das disparidades, con-
forme apresentado no Quadro 1.

Quadro 1. Principais disparidades de gênero no mercado de trabalho 
Disparidade de gênero no mercado de trabalho Autores

Diferença entre os salários médios de mulheres e ho-
mens trabalhando em tempo integral Foley, Williamson, Mosseri, (2020)

Discriminação sexual Foley, Williamson, Mosseri (2020)
Ausência de políticas públicas para a igualdade de re-

muneração Foley, Williamson, Mosseri (2020)

Ausência de políticas no mercado de trabalho que 
veem como empecilho o trabalho-família desempe-

nhado pelas mulheres

Khare; Kappor (2016)
Mínguez; Crespi (2017)

Busby (2018)
Ação política que resulta em fraco desenvolvimento 
do mercado e em menos benefícios para as mulheres Mínguez; Crespi (2017)
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Políticas e práticas organizacionais que desafiam a in-
flexibilidade das horas de trabalho, a organização dos 
planos de carreira com base no tempo e a ausência de 
um clima de apoio para aquelas que administram com 

sucesso a casa e o trabalho

Mínguez; Crespi (2017)
Ryskaliyev et al. (2018)

Necessidade de mudanças culturais
e socioeconômicas

Mínguez; Crespi (2017)
Rao; Cagna (2018)

Prática política Rao; Cagna (2018)
Ausência de adaptação da estrutura e dinâmica fami-

liar às necessidades de trabalho Rincón; Martínez (2020)

Presença de padrões tradicionais de segregação ocu-
pacional de gênero Wright (2019)

Fonte: Autoras (2020).

Com relação ao trabalho produtivo, evidencia-se um estudo re-
lacionado ao Cazaquistão, o qual demonstra que a discriminação na 
força de trabalho é um fator relevante para a realidade das relações 
econômicas do país. A forma de discriminação mais difundida é a 
discriminação de gênero, pois as mulheres de qualquer idade, com 
ou sem filhos, têm muito menos chances de receber uma oferta de 
emprego se seu concorrente for um homem. Além disso, a chama-
da “segregação profissional” se mostra presente na sociedade e de-
monstra uma divisão acentuada das indústrias em “masculino” e “fe-
minino” (RYSKALIYEV et al., 2018).

Ríncon e Martínez (2020) trazem outras reflexões acerca das de-
sigualdades de gênero. Apesar do aumento de mulheres no mercado 
de trabalho, a participação dos homens na esfera doméstica e fami-
liar não cresceu significativamente. Neste sentido, as mulheres fo-
ram obrigadas a realizar atividades no lar após a jornada de trabalho, 
sem folga ou períodos de lazer. Isso caracteriza a dupla jornada de 
trabalho, que não é fruto da inserção da força de trabalho feminina, 
mas sim, da desigualdade na distribuição das responsabilidades entre 
homens e mulheres nas obrigações domésticas. 
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Ademais, revela-se que mesmo com esforços de empregadores 
ou de autoridades para diminuir a discriminação de gênero com o 
aumento do número de mulheres em funções não tradicionais ou 
propondo iniciativas de igualdade salarial, ainda existem diversos 
obstáculos para alcançar a igualdade de gênero. Isso porque persis-
tem na sociedade estereótipos de gênero e concepções equivocadas 
sobre a masculinidade. Outro aspecto relevante, é que essas práticas 
não têm sido suficientes para acabar com o assédio sexual e a vio-
lência, aumentar a flexibilidade de horas, ou ainda, não fomentam 
o envolvimento dos homens na esfera doméstica (WRIGHT, 2019; 
RÍNCON; MARTÍNEZ, 2020).

Neste sentido, constata-se que somente alcançando a igualdade real 
e factual de gênero, difundindo a consciência sobre o papel e os direi-
tos das mulheres na sociedade e assinando convenções internacionais 
será possível resolver este problema (RYSKALIYEV et al., 2018).

Promoção da igualdade de gênero no ambiente de trabalho
Com o intuito de reduzir a desigualdade de gênero, Mejia-Do-

rantes (2019) cita a importância da realização de campanhas e ou-
tras medidas para a promoção da igualdade, as quais melhoram o 
ambiente de trabalho na empresa. É imprescindível que as pessoas 
no círculo de trabalho tenham facilidade e confiança com pergun-
tas ou ideias para promover um ambiente de trabalho mais saudá-
vel, que ofereça bem-estar.

Além disso, o incentivo para a contratação de mais mulheres deve 
ser uma prática presente na indústria. Mejia-Dorantes (2019) afirma 
que candidatas a empregos do sexo feminino, com a mesma qualifica-
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ção dos candidatos masculinos, são preferencialmente contratadas se 
as mulheres forem sub-representadas em um determinado departa-
mento. Sendo assim, quanto mais mulheres ocuparem cargos em di-
versos setores, maiores serão as chances de outras serem contratadas.

Outro ponto relevante é a necessidade de se atentar às ques-
tões do equilíbrio entre a vida familiar e profissional de mulheres 
da classe trabalhadora. Khare e Kappor (2016) afirmam que os 
estudos desta temática têm se limitado a classe média e aos em-
presários. Neste sentido, abordam que é essencial a inserção nas 
empresas de práticas que auxiliem as trabalhadoras a equilibrarem 
o trabalho produtivo com o reprodutivo.

Sendlhofer e Lernborg (2018) sugerem também o treinamento 
dos colaboradores nas empresas a fim de apresentar seus direitos 
trabalhistas e abordar a não discriminação e a igualdade de gênero. 
Ao envolver os trabalhadores nesses debates, se torna mais ampla a 
avaliação da real situação e das necessidades específicas.

As organizações humanitárias enfatizam ainda fortemente, a im-
portância das intervenções educacionais. A educação para a igualda-
de de gênero é descrita como a chave para o progresso e essa edu-
cação voltada para os homens é especialmente importante, porque 
em muitos casos eles permanecem como os indivíduos que tomam 
as decisões (OLIVIUS, 2016). Isso se torna ainda mais significativo 
ao verificar os dados do estudo de Chen e Ge (2018), os quais de-
monstram que os homens analisados na pesquisa criados por mães 
que trabalham somente no ambiente doméstico têm mais chances 
de defenderem os papéis tradicionais de gênero. Ou seja, aceitam 
menos a ideia de a esposa trabalhar fora de casa, e ainda, são menos 



94

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade
dispostos a realizarem tarefas domésticas. Sendo assim, aponta-se a 
real necessidade da educação para a igualdade de gênero.

Apesar de alguns progressos, os avanços na igualdade de gê-
nero se espalham de maneira desigual pelo mundo e, portanto, as 
disparidades de gênero na participação da força de trabalho variam 
muito. Por isso, ressalta-se também a criação de um mercado de 
trabalho forte e funcional, que está no cerne do bem-estar indivi-
dual e social. O ponto central desse processo é garantir oportuni-
dades iguais de participação no mercado de trabalho e obter um 
salário justo (NEUMAN, 2018). 

Políticas públicas que promovem a igualdade de gênero
A persistência das disparidades salariais está fortemente relacio-

nada com as políticas de igualdade de gênero existentes, centradas na 
segregação ocupacional horizontal de gênero (FORTIN, 2019). Rao 
e Cagna (2018) explicam que os domínios dos direitos das mulheres 
permanecem à margem das agendas políticas e que estas precisam 
ser incluídas nas demandas de políticas que envolvam entidades es-
tatais e a formação e gestão de alianças.

As políticas públicas para redução da disparidade de gênero são 
um longo caminho a ser percorrido a nível internacional por países 
desenvolvidos e, principalmente, por aqueles em desenvolvimento. 
Nesse sentido, ressalta-se que em diversos países como França, Ca-
nadá e Islândia, o número de mulheres no Parlamento e como Mi-
nistras aumentou (RYSKALIYEV et al., 2018). Isso porque a pre-
sença de mulheres na política é fundamental para os processos de 
reivindicações dos seus direitos (RAO; CAGNA, 2018).
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Conforme aponta Hasunuma (2019), se as mulheres em suas 
diversas atividades fossem mais representadas em cargos políticos, 
existiria uma garantia maior do desenvolvimento de políticas públi-
cas que visam o equilíbrio do trabalho-família e a acessibilidade de 
creches. Ao incluir as mulheres nesses cargos, é possível ouvir suas 
opiniões e abordar as perspectivas de gênero, considerando suas ne-
cessidades (WRIGHT, 2019).

Ademais, observa-se que para projetar políticas eficazes para 
a igualdade de gênero e empoderamento feminino, é imprescindí-
vel reconhecer as normas culturais de cada local e suas aplicações 
na realidade das diversas mulheres da sociedade (ALIDOU; VER-
POORTEN, 2019).

Embora a discriminação e o preconceito embutido contra as 
mulheres empregadas tenham diminuído, na lei e na prática, mui-
tos fatores e atitudes econômicas, sociais e culturais ainda colocam 
as mulheres em desvantagem no mundo do trabalho e restringem 
sua contribuição desnecessariamente e, em muitos casos, de forma 
injusta (RYSKALIYEV et al., 2018). Por esse motivo, é essencial a 
avaliação dos obstáculos encontrados pelas mulheres no ambiente 
de trabalho. Esse é um fator importante, visto que em um período de 
médio a longo prazo pode impactar significativamente para reduzir a 
discriminação de gênero (FORTIN, 2019).

Essas questões da igualdade de gênero desempenharam um pa-
pel fundamental na promoção da participação das mulheres no mer-
cado de trabalho em condições de igualdade, passando também a ter 
uma influência importante e contínua no processo de formulação de 
políticas no mundo. Bem como, é relevante a existência de ações que 
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tratem a igualdade de oportunidades e o desenvolvimento de medi-
das positivas abrangentes, como por exemplo: formação, horários 
flexíveis e ciclo de vida profissional, partilha de responsabilidades 
familiares, cuidados infantis, entre outros, de modo a  cobrir uma 
vasta gama de aspectos que afetam negativamente as mulheres no 
mercado de trabalho (MÍNGUEZ; CRESPI, 2017).

Mínguez e Crespi (2017) também explicam que as políticas de 
gênero e a função trabalho-família na Europa são essenciais na de-
finição de um novo contexto em que a corresponsabilidade e igual-
dade família-trabalho tornam-se uma realidade assumida por todos. 

No que tange às questões familiares, ressalta-se a importância de 
políticas que promovam as mudanças culturais e socioeconômicas, 
levando em conta que apenas algumas décadas atrás não se encon-
trava muitas famílias com dois salários. Era difícil ainda vislumbrar 
melhorias na educação das mulheres e mudanças na licença parental. 
As mudanças familiares acarretaram alterações nas políticas sociais, 
como o aumento dos serviços de creche, por exemplo, e essas ações 
se concentram em observar a diferença de gênero no trabalho e no 
emprego (MÍNGUEZ; CRESPI, 2017).

Mínguez e Crespi (2017) acrescentam que nesse contexto da ne-
cessidade de mudanças familiares, a União Europeia (UE) foi uma 
das primeiras grandes instituições a buscar a promoção da igualdade 
de tratamento entre homens e mulheres. Ao propor um pacote de 
equilíbrio entre a vida familiar e profissional, a UE incluiu iniciativas 
de licença maternidade para proteger as mulheres da discriminação, 
de orientação política aprimorada e compartilhamento de ideias e de 
monitoramento do desempenho dos Estados-membros. Além disso, 



97

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade
fomentou propostas de promoção do emprego feminino, redução das 
disparidades salariais, investimentos financeiros de apoio à formação 
de profissionais, bem como acolhimento de crianças (BUSBY, 2018).

As propostas de acolhimento das crianças, com o investimento 
em creches, por exemplo, são essenciais para a promoção da igualda-
de de gênero, considerando que a presença de filhos é um dos prin-
cipais aspectos que influenciam para a interrupção das mulheres no 
mercado de trabalho. Assim, a disponibilidade de serviços de creche 
pode ser fundamental para a participação feminina na força de traba-
lho, visto que substituem os cuidados ainda vistos majoritariamente 
como maternos (YOON, 2015).

Deste modo, vale enfatizar que as políticas que visam promover 
o equilíbrio entre a vida familiar e a profissional precisam de uma 
avaliação do contexto cultural e social de cada localidade. Neste sen-
tido, todos os atores envolvidos, como empregadores, trabalhadores, 
governos e comunidade, devem promover diálogos a fim de acabar 
com a lacuna entre as realidades familiares e o trabalho, permitindo 
assim, que as mulheres consigam se manter no mercado de traba-
lho de maneira justa, mesmo com as obrigações da vida particular 
(MÍNGUEZ; CRESPI, 2017).

Ríncon e Martínez (2020) também apontam a elaboração de 
políticas que encorajem os homens, especialmente, a compartilha-
rem as atividades domésticas, quebrando o paradigma da divisão 
sexual. O absentismo masculino nas obrigações familiares deve ser 
uma questão a ser combatida pelo Estado, com o intuito de pro-
mover o bem-estar a todos os indivíduos. Uma iniciativa importan-
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te seria a garantia da igualdade de direitos reprodutivos tanto para 
as mulheres, quanto para os homens.

Por que promover a igualdade de gênero?
A promoção para a igualdade de gênero no mercado de traba-

lho tem sido reconhecida para o desenvolvimento sustentável e vista 
como algo legítimo pela maioria dos órgãos governamentais inter-
nacionais. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), es-
pecificamente os ODS 5, 8 e 10 incluem diretamente metas relacio-
nadas à igualdade de gênero no trabalho.  A igualdade de gênero é 
considerada como tendo um forte efeito transversal positivo em to-
dos os outros ODS. A conquista do pleno desenvolvimento humano 
potencial e sustentável não será possível se metade da humanidade 
continuar a ter seus plenos direitos humanos e oportunidades nega-
dos (NÚÑEZ; BANDEIRA; SANTERO-SÁNCHEZ, 2020). 

Neste contexto, Jensen e Møberg (2017) argumentam que o in-
vestimento social para o aumento das taxas de emprego feminino 
não beneficia somente as mulheres, mas também a sociedade como 
um todo. A explicação encontra-se no fato que a inserção efetiva e 
digna de mulheres no trabalho produtivo pode ser um meio de fo-
mentar a igualdade de gênero, a independência financeira das mulhe-
res, crescimento econômico e exercício da cidadania feminina. 

O incentivo à igualdade de gênero pode aumentar a dotação de 
capital humano, incluindo as gerações futuras, estimula o crescimen-
to econômico por meio do impacto sobre o tamanho da força de 
trabalho e sobre a produtividade (YOON, 2015; NÚÑEZ; BAN-
DEIRA; SANTERO-SÁNCHEZ, 2020).    
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Por fim, destaca-se que a melhoria das oportunidades de traba-
lho para as mulheres é um potencial instrumento de prevenção con-
tra abusos. Ou seja, a participação da força de trabalho feminina 
pode aumentar seu poder de barganha e influenciar para a igualdade 
de gênero na vida familiar. Observa-se ainda que o empoderamen-
to financeiro das mulheres de camadas socioeconômicas mais bai-
xas influencia para diminuição dos riscos de vitimização e violência 
(ALONSO-BORREGO; CARRASCO, 2017).

Levando em conta o exposto, constata-se que o desenvolvimen-
to de ações que visam a igualdade de gênero e o empoderamento 
feminino oferecem benefícios tanto para as mulheres, quanto para 
a sociedade como um todo, sejam elas iniciativas do setor privado 
ou políticas públicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, constata-se que o caminho a ser percorrido 

para alcançar a igualdade de gênero em todas as esferas da sociedade 
ainda é longo, principalmente, com relação ao mercado de trabalho.

Contudo, observa-se a existência de propostas nas esferas pú-
blicas e privadas a fim de promover essa igualdade. Neste sentido, é 
possível verificar que a responsabilidade de desenvolver ações a fim 
de reduzir a desigualdade e a discriminação contra as mulheres deve 
ser um esforço conjunto dos órgãos governamentais, das empresas e 
da sociedade como um todo.

Considerando que são notáveis os estudos acerca do tema, suge-
re-se o incentivo às pesquisas que busquem a efetivação destas pro-
postas em todos os âmbitos. Cabe também, às mulheres da ciência, 
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a realização de estudos voltados à emancipação das mulheres que 
ainda não têm o trabalho como sinônimo de libertação.
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CAPÍTULO 5

A FACE DA PANDEMIA É FEMININA:
A VISÃO DA SAÚDE E PROFISSIONAIS DE APOIO

Damaris Beraldi Godoy Leite (UTFPR)

Raquel do Carmo Mocelim (UTFPR)

Rafisa Machado Ramos ( Jornalista)

Antonio Carlos Frasson (UTFPR)

Rosemari Monteiro Foggiatto Silveira (UTFPR)

INTRODUÇÃO
A crise humanitária, já antes vivida, nos leva a refletir sobre a li-

mitação do nosso autocontrole, de nossos saberes, e de nossos po-
deres, sejam eles: econômicos, financeiros, biológicos, sanitários, 
médicos ou alimentares. 

Neste sentido, os mais diversos setores colocam em xeque toda 
a ciência, uma vez que a mesma não é capaz de responder de for-
ma eficiente sobre uma possível saída para sanar a epidemia do 
SARS-CoV-2. Nas palavras de Sagan (2006, p. 32) “a ciência está 
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longe de ser um instrumento perfeito de conhecimento é apenas o 
melhor que temos”.

Com legislações afirmativas em todas as instâncias da federação, 
tais como Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabe-
lece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional em decorrência da Infecção Humana 
pelo Coronavírus (COVID-19); Decreto Legislativo do Estado do 
Paraná nº 4, de 8 de abril de 2020, os Estados seguiram as recomen-
dações da Organização Mundial de Saúde (OMS) e mantiveram seus 
níveis de alertas altos.

A ONU Mulheres (2020) alerta para um choque profundo da 
sociedade devido a pandemia, expondo as deficiências dos poderes 
executivos em relação às políticas de governo sobre as mulheres e as 
próprias medidas para conter o vírus, na pandemia as dinâmicas de 
trabalho se alteraram e as mulheres foram impactadas pela crise, as-
sumindo múltiplos papéis no trabalho não remunerado. Nesse mo-
mento elas estão abdicando de seus postos de trabalho com o intuito 
de cuidar de seus filhos em casa, dificultando seu posterior retorno 
ao mercado de trabalho.

Entidades de apoio as mulheres, assim como a ONU Mulheres 
(2020), alertam para situações de fragilidade sofrida que as mulhe-
res vêm sofrendo devido ao isolamento social e a exposição à pan-
demia, tais como: violência doméstica, falta de anticoncepcional, 
sobrecarga de trabalho no dia a dia, falta de cuidado na gestação e 
no pré-natal. 70% da força de trabalho na área de saúde é femini-
na, soma-se a isso o fato que no Brasil 45% dos lares são chefiados 
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por mulheres, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE 2018).

A respeito da violência contra mulher, vale ressaltar que a exis-
tência de legislação sobre violência doméstica compõe o arcabouço 
de indicadores qualitativos do CMIG- Conjunto Mínimo de Indi-
cadores de Gênero (Minimum Set of  Gender Indicators - MSGI), 
sobre direitos humanos das mulheres e meninas. O Brasil possui lei 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, a Lei n. 11.340, de 
07.08.2006, conhecida como Lei Maria da Penha (IBGE, 2018).

O papel da mulher, ao longo da história, foi definido pela so-
ciedade como secundário, na qual predominava uma ideologia ma-
chista. Foram vários séculos de lutas para adquirir e dar início às 
transformações e conquistas que as quais almejavam. Apesar dos 
esforços empreendidos, a diferença de gênero entre homens e mu-
lheres é marcante. As mulheres trabalham mais horas por dia em afa-
zeres domésticos e/ou cuidados com pessoas, trabalham nos mes-
mos postos de trabalho e recebem remuneração menores, mulheres 
possuem uma taxa de frequência escolar superior que homens, mas 
nem por isso alcançam posições executivas ou representação política 
em seus territórios.

Assim, a concepção da figura feminina vem sendo repensada e 
aperfeiçoada com adesão a cada época. Segundo Grossi (2004, p. 
213) no Brasil, o feminismo se desenvolveu com algumas peculia-
ridades. “Uma delas é a grande importância do caráter de luta de 
classe e contra a ditadura que marca as primeiras publicações femi-
nistas dos anos 70”.
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A diversidade da cultura brasileira é de tamanha grandeza, con-
segue-se entender melhor essa discrepância entre homens e mulhe-
res dentro da comunidade escolar onde é visível a descriminação 
pelo sexo feminino, cultura essa que cada educando traz consigo 
do meio onde vive, e que demonstra que o machismo ainda persis-
te enraizado entre os mais diferentes tipos de culturas (BARSTED 
E PITANGUY, 2011).

Atualmente, o papel da mulher na família vem sendo repensado 
e reelaborado. Muitos fatores influenciaram essa mudança, como a 
inclusão da mulher no mercado de trabalho, o êxito oriundo da luta 
do movimento feminista, a maior participação sócio-política da mu-
lher, dentre outros. Porém, essa transição acarretou um grande im-
pacto sobre a responsabilidade da mesma.

O presente trabalho propõe fazer um retrato da face feminina 
na pandemia, pela perspectiva da mulher contemporânea. Para isso, 
esse trabalho discute o cenário em que a mulher se insere na pan-
demia, mostrando o seu papel na área da saúde e as relações com a 
sociedade em que ela está posta.

METODOLOGIA
Essa pesquisa utilizou-se do método comparativo uma vez que 

investigou indivíduos, classes, com o objetivo de ressaltar diferenças. 
“Sua ampla utilização nas ciências sociais deve-se ao fato de possibi-
litar o estudo comparativo de grandes grupamentos sociais, separa-
dos pelo espaço e pelo tempo” (GIL, 2008, p. 16-17).

Ao inquirir sobre os objetivos da pesquisa e de suas ações, Proda-
nov e Freitas (2013, p.44) asseguram “a pesquisa procura respostas! 



107

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade
Podemos encontrá-las ou não. As chances de sucesso certamente 
aumentam à medida que enfocarmos a pesquisa como um processo 
e não como uma simples coleta de dados”.

Quanto à sua natureza, trata-se de uma pesquisa básica, uma vez 
que envolve verdades e interesses gerais, destinada a aumentar a base 
de conhecimento científico.

Com relação aos objetivos, trata-se uma pesquisa descritiva, pois 
tem a finalidade de registrar os dados sem interferir sobre eles, des-
crevendo as características da população em estudo.

Já sobre os procedimentos técnicos, esta é uma pesquisa docu-
mental, pois trata-se de uma pesquisa em base de dados em arquivos 
públicos que ainda não receberam tratamento analítico.

Quanto à abordagem do problema, trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, uma vez que se faz uma associação entre o sujeito da 
pesquisa e a subjetividade. 

A pesquisa foi realizada em uma cidade do interior do Estado 
do Paraná, especificamente dentro da Fundação Municipal de Saú-
de e suas áreas de apoio, segmentando os funcionários da Funda-
ção por gênero. 

A coleta de dados foi efetuada durante a pandemia do Sars-CoV-2, 
período de junho de 2020 a agosto de 2020.

A coleta de dados foi fonte de primeira mão, ou seja, foram uti-
lizados documentos que ainda não haviam recebido qualquer trata-
mento analítico, tais como: legislação municipal, boletim municipal e 
relatórios de recursos humanos.
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Ao inferir sobre a análise dos dados Silva, Almeida e Guindani 
(2009, p.11) comentam que é fundamental garantir a coerência e o 
questionamento inicial. “A análise é desenvolvida através da discussão 
que os temas e os dados suscitam e inclui geralmente o corpus da 
pesquisa, as referências bibliográficas e o modelo teórico”.

A análise dos dados será realizada em três fases: (i) fase de ca-
tegorização onde os dados brutos serão tratados a fim de torná-los 
organizados; (ii) utilização de técnicas quantitativa e qualitativas para 
fins de análise, com o intuito de dar clareza ao conteúdo; (iii) compa-
ração dos achados com a literatura conflitante e/ou similar, buscan-
do resposta à problemática.

Com o intuito de organização e análise de dados, os servidores 
foram categorizados conforme Decreto de afastamento no perío-
do de emergência em Saúde Pública da Covid-19, os trabalhadores 
afastados compulsoriamente foram: (i) as servidoras gestantes e lac-
tantes; (ii) os servidores maiores de 60 (sessenta) anos; (iii) os ser-
vidores expostos a qualquer doença ou outra condição de risco de 
desenvolvimento de sintomas mais graves decorrentes da infecção 
pelo Coronavírus e (iv) proteção (DECRETO 17.112/2020).

Finalmente ao inferir sobre a análise de dados, Prodanov e Frei-
tas (2013) comentam   que a mesma deve propiciar a identificação 
dos procedimentos com o intuito de obter informações dos dados 
coletados, de forma lógica e sequencial. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
O campo da Saúde é espaço privilegiado para atuação feminina, 

fato que pode ser corroborado pela intensa presença do público fe-
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minino nos Cursos da Saúde. Os dados podem ser vislumbrados na 
presente pesquisa com 81% de presença feminina no grupo funcio-
nal da saúde, como demonstra o Quadro 1.

Ao elencar as dimensões de gênero na resposta a COVID-19, a 
ONU Mulheres (2020, p.1) ressalta que os impactos e implicações 
são diferentes para homens e mulheres. “As mulheres são essenciais 
na luta contra a pandemia – como socorristas, profissionais de saú-
de, voluntárias da comunidade e prestadoras de cuidados, além de 
serem desproporcionalmente afetadas pela crise”.

Quadro 1 – Total de servidores da área da saúde dividido por sexo
Sexo Total Porcentagem

Feminino 1517 81%
Masculino 359 19%

Total de servidores 1876 100%

Fonte: Sistema SENIOR/ Gestão de Pessoas – Controle de Ponto (2020)

Quando se observa a divisão de servidores da área da saúde e de 
apoio no Quadro 2, divididos por categoria e sexo, fica evidente a 
presença das mulheres na maioria das categorias. Em algumas delas, 
a presença feminina é superior a 90%, sendo elas: agente comunitá-
ria de saúde, agente de saúde, ajudante de cozinha, assistente social, 
auxiliar em saúde bucal, enfermeiro, farmacêutico bioquímico II, fi-
sioterapeuta, fonoaudiólogo, nutricionista e terapeuta ocupacional.

O dado analisado fortalece a reflexão da ONU Mulheres (2020, p.1):
As mulheres estão na linha de frente da resposta e assumem custos 
físicos e emocionais, além de um maior risco de infecção na resposta 
à crise. É essencial atender às necessidades imediatas das mulheres na 
primeira fila da resposta.

Ao traçar um paralelo entre a crise sanitária, a política neoliberal e 
a posição do feminino nessa pandemia Wolff  et al. (2020, p.1) relata:
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Sobre as mulheres recai uma carga pesadíssima nesse contexto de 
pandemia e isolamento social pois, apesar de todas as lutas feministas, 
são elas que assumem a responsabilidade e a maior parte das tarefas 
domésticas e de cuidado.

As mulheres são especialmente afetadas pela crise sanitária uma 
vez que elas são responsáveis pelo cuidado doméstico, as tarefas es-
colares dos filhos, o trabalho não remunerado com familiares recai 
sobre elas e quando da retomada econômica e do retorno ao traba-
lho, elas serão responsáveis pelo cuidado com as crianças, portanto é 
preciso repensar as dinâmicas de trabalho feminina.

Quadro 2 – Divisão de servidores da saúde, por categoria e sexo
Cargo Total Feminino Masculino Feminino Masculino

Administrador Hospitalar 1 0 1 0% 100%

Agente Administrativo II 21 16 5 76% 24%

Agente Administrativo Plantonista 28 17 11 61% 39%

Agente Comunitário de Saúde 320 314 6 98% 2%

Agente de Combate às Endemias 54 45 8 83% 17%

Agente de Saúde 3 3 0 100% 0%

Ajudante de Cozinha 6 6 0 100% 0%

Assistente de Administração I 25 22 3 88% 12%

Assistente de Administração II 123 88 35 72% 28%

Assistente Social 37 37 0 100% 0%

Auxiliar de Enfermagem 98 83 15 85% 15%

Auxiliar de Enfermagem Plantonista 28 25 3 89% 11%

Auxiliar de Farmácia Plantonista 25 20 5 80% 20%

Auxiliar de Serviços Gerais Plantonista 4 3 1 75% 25%

Auxiliar em Saúde Bucal 40 37 3 93% 8%

Cozinheiro 24 19 5 79% 21%

Dentista II 82 58 24 71% 29%

Cargo Total Feminino Masculino Feminino Masculino

Enfermeiro Plantonista 63 43 20 68% 32%
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Enfermeiro 24 22 2 92% 8%

Enfermeiro PSF 18 15 3 83% 17%

Farmacêutico Bioquímico II 1 1 0 100% 0%

Farmacêutico Bioquímico III 24 19 5 79% 21%

Farmacêutico Bioquímico Plantonista 7 3 4 43% 57%

Farmacêutico – PSF 18 15 3 83% 17%

Fisioterapeuta 31 28 3 90% 10%

Fonoaudiólogo 4 4 0 100% 0%

Inspetor Sanitário 15 7 8 47% 53%

Enfermagem 8 1 7 13% 88%

Auxiliar de Enfermagem 5 0 5 0% 100%

Médico 97 31 66 32% 68%

Médico da Família I 1 0 1 0% 100%

Médico da Família II 27 13 14 48% 52%

Médico Veterinário 5 1 4 20% 80%

Nutricionista 14 13 1 93% 7%

Profissional de Educação Física II 10 6 4 60% 40%

Psicólogo 13 10 3 77% 23%

Técnico em Enfermagem 352 309 43 88% 12%

Técnico em Raio X 11 7 4 64% 36%

Técnico em Raio X Plantonista 14 6 8 43% 57%

Técnico em Saúde Bucal 8 8 0 100% 0%

Terapeuta Ocupacional 7 7 0 100% 0%

Zelador 110 88 22 80% 20%

Fonte: Sistema SENIOR/ Gestão de Pessoas – Controle de Ponto (2020)

Ao analisar o Quadro 2, observa-se presença marcante feminina 
na maioria dos cargos, reafirmando que a presença feminina no setor 
saúde é marcante, e demonstrando por meios de dados a feminiza-
ção da força de trabalho na área de saúde no município estudado, o 
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que certamente, pode ser replicado a outros locais do país, haja vista, 
que o setor saúde tem forte vocação feminina em todo o mundo.

Ao referir sobre a atual pandemia e a presença feminina no cen-
tro da mesma, Rodriguez (2020) evoca a necessidade de se repensar 
o modelo econômico, superando o atual modelo ultrapassado e ru-
mando para uma economia feminista, onde a vida esteja no centro. 
O autor também cita problemas que a crise trouxe à tona, como (a) 
falta de Políticas Públicas que atendam a todos de forma ampla; (b) 
carência de pessoal para atendimento; (c) instalações e equipamentos 
precários; (d) falta de investimento em pesquisa.

Examinando o Quadro 3, que demonstra o afastamento dos ser-
vidores por gênero, presume-se que esse afastamento tenha se dado 
devido aos motivos decorrentes do Decreto 17.112/2020, que in-
corre principalmente sobre gestantes e/ou lactantes, servidores com 
idade superior ou igual a 60 anos, e funcionários com comorbidades.

Quadro 3 – Divisão de servidores da saúde afastados, por categoria e sexo
Categoria Total Feminino Masculino Feminino Masculino

Administrador Hospitalar 1 0 1 0% 100%

Agente Administrativo II 3 2 1 67% 33%

Agente Administrativo Plantonista 3 1 2 33% 67%

Agente Comunitário de Saúde 35 34 1 97% 3%

Agente de Combate às Endemias 4 4 0 100% 0%

Agente de Saúde 3 3 0 100% 0%

Assistente de Administração I 3 3 0 100% 0%

Assistente de Administração II 5 5 0 100% 0%

Assistente Social 9 9 0 100% 0%

Auxiliar de Enfermagem 25 21 4 84% 16%

Auxiliar de Enfermagem Plantonista 4 4 0 100% 0%
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Auxiliar de Farmácia Plantonista 3 1 2 33% 67%

Auxiliar de Serviços Gerais Plantonista 1 0 1 0% 100%

Auxiliar em Saúde Bucal 4 3 1 75% 25%

Cozinheiro 4 3 1 75% 25%

Dentista II 10 7 3 70% 30%

Enfermeiro 3 3 0 100% 0%

Enfermeiro Plantonista 2 1 1 50% 50%

Enfermeiro PSF 4 4 0 100% 0%

Farmacêutico Bioquímico III 2 1 1 50% 50%

Farmacêutico Bioquímico Plantonista 3 1 2 33% 67%

Fisioterapeuta 5 5 0 100% 0%

Fonoaudiólogo 2 2 0 100% 0%

Enfermagem 2 0 2 0% 100%

Médico 17 3 14 18% 82%

Médico da Família II 3 3 0 100% 0%

Nutricionista 2 2 0 100% 0%

Profissional de Educação Física II 1 1 0 100% 0%

Psicólogo 3 2 1 67% 33%

Técnico em Enfermagem 20 19 1 95% 5%

Técnico em Raio X 3 1 2 33% 67%

Terapeuta Ocupacional 2 2 0 100% 0%

Zelador 14 13 1 93% 7%
Fonte: Sistema SENIOR/ Gestão de Pessoas – Controle de Ponto (2020)

Como evidenciado pelos autores Rodrigues (2020) e ONU Mu-
lheres (2020), as mulheres são a linha de frente de embate à pande-
mia e também são as primeiras a sofrerem duramente os impactos 
da crise sanitária, muitas vezes, tendo que abdicar de seus postos de 
trabalho para prestar cuidados aos familiares em casa e aos filhos que 
estão fora do ambiente escolar, já que vivemos em uma sociedade 
que não estava preparada para a situação de pandemia.
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Nas palavras de Wolff  et al. (2020, p.1) que alerta:
Com todas as pessoas da família constantemente em casa, com as escolas 
e creches fechadas, com os serviços de saúde limitados, são geralmente 
as mulheres que se encarregam do preparo da comida, da limpeza, da 
higienização de tudo que é comprado, da roupa, dos cuidados com 
as crianças e adolescentes (incluídas as atividades escolares), com as 
pessoas doentes e idosas.

Ao verificar a faixa etária dos servidores e sua segmentação por 
gênero, conforme demonstrado no Quadro 4, tem-se uma ampla va-
riação de idade de 20 a 74 anos.

Quadro 4 - Divisão de servidores da saúde por faixa etária e gênero
Faixa etária Feminino Masculino Total Feminino Masculino

20-24 12 4 16 0,79% 1,11%

25-29 85 17 102 5,60% 4,73%

30-34 235 35 270 15,49% 9,74%

35-39 256 52 308 16,87% 14,48%

40-44 237 52 289 15,62% 14,48%

45-49 217 60 277 14,30% 16,71%

50-54 205 42 247 13,51% 11,69%

55-59 155 39 294 10,21% 10,86%

60-64 79 23 102 5,20% 6,40%

65-69 31 21 52 2,04% 5,84%

70-74 5 14 19 0,32% 3,89%

Total geral 1517 359 1876 99,95% 99,93%

Fonte: Sistema SENIOR/ Gestão de Pessoas – Controle de Ponto (2020)

Ao examinar a população feminina, nota-se uma maior prevalên-
cia entre as faixas etárias de 30 a 54 anos, totalizando 78,56% de toda 
a mão de obra ativa deste segmento. Com percentual variando de 
14,30% a 16,87%, pode-se inferir que essas trabalhadoras são jovens.
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Explorando a população masculina, o eixo etário situa-se entre 
os 35 e 59 anos, com 68,22% da população ativa, com um ligeiro au-
mento de idade em relação as mulheres, conforme Quadro 4.

Em sua pesquisa sobre satisfação e motivação no trabalho de 
Servidores Públicos de uma prefeitura do interior do Paraná, Bonfim 
et al. (2010) encontrou resultados similares ao da presente pesquisa: 
a população acima de 30 anos foi de 58,23%, bem como encontrou 
21,23% de pesquisados homens e 78,77% de mulheres. 

Em relação ao afastamento do quadro funcional do servidor da 
instituição pública e as medidas protetivas durante a pandemia do 
Coronavírus, conforme previsto pelo Decreto pode ser observado 
no Quadro 5. 

Quadro 5 – Divisão de servidores da saúde afastados, por causas e sexo
Causa Quantidade Feminino Masculino Feminino Masculino

Comorbidade 79 62 17 38,03% 40,47%

Gestante 25 25 0 15,33% 0%
Maior de 60 

anos 94 71 23 43,55% 54,76%

Proteção 7 5 2 3,06% 4,76%

Total 205 163 42 99,97% 99,99%
Fonte: Sistema SENIOR/ Gestão de Pessoas – Controle de Ponto (2020)

A causa de maior afastamento dos servidores foi a questão dos 
funcionários com idade igual ou maior que 60 anos, atingindo 43,55% 
do público feminino afastado por esse quesito, seguido de 38,03% 
de mulheres afastadas por comorbidades.

Ao analisar a tendência temporal das taxas de afastamento do 
trabalho por problemas de saúde de servidores públicos estaduais, 
Cunha et al. (2009, p.8) alerta: “quanto às taxas de afastamento des-
taca-se o importante declínio das lesões, envenenamentos e algumas 
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outras consequências de causas externas, prevalecendo as doenças 
crônicas, cujo nexo com o trabalho não é tão evidente [...]”.

Em seu estudo sobre perfil e os indicadores de absenteísmo-doen-
ça entre servidores municipais de Goiânia, Leão et al. (2015, p.3) relata: 

Com relação ao sexo, a maior prevalência feminina parece ser 
influenciada por uma combinação de fatores biológicos, psicossociais 
e culturais, que vão desde múltiplos papéis, com interfaces trabalho-
família, à desigualdade de gênero inter e intra-atividade profissional.

Ao explicar os motivos do maior afastamento das mulheres do 
posto de trabalho, Cunha et al. (2009) explora as questões genéticas 
e hormonais, a auto percepção da saúde feminina, a maior utilização 
do serviço de saúde por parte das mulheres, além dos desdobramen-
tos do trabalho feminino no âmbito familiar.

Necessário se fazer a análise que devido a representativa das mu-
lheres na força de trabalho do setor saúde é esperado que os índices 
de maior afastamento sejam no público feminino, pois são em maior 
número, o contingente feminino tem se tornado majoritário nesse 
setor devido ao avanço das mulheres nos processos de escolarização 
e na população economicamente ativa.

De acordo com os dados levantados neste trabalho, nota-se que 
é fundamental estabelecer um plano de contingência para atendi-
mento às mulheres afastadas pela pandemia, haja vista, que além dos 
fatores de comorbidades, ocorrem as implicações psicológicas e so-
ciais ligadas ao afastamento e isolamento social, como medo, angús-
tia, depressão, estresse, saúde mental, violência doméstica, sobrecar-
ga de trabalho domiciliar e cuidados com crianças e idosos, sendo 
necessário estabelecer uma rede de suporte às mesmas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na inserção da mulher na saúde e as relações desse convívio na 

sociedade em que ela está posta, observa-se que a mesma passou a 
ter uma responsabilidade sem precedentes. Seu aporte à igualdade de 
gênero e à autonomia da mulher certamente foi, e prosseguirá sendo, 
aberto a todas as mulheres que tiveram verdadeiro interesse e empe-
nho em construir a igualdade social.

Mesmo que a desigualdade em cargos de gestão seja brutal, a 
grande maioria desse cargos é ocupado por homens, a face da pan-
demia é feminina, portanto, a gestão estratégica do problema deveria 
ter olhos e mãos feminina, pois elas já provaram ter características 
empreendedoras como liderança, direção, iniciativa, ética e possuem 
um senso de urgência, democratização e inovação peculiares.

As mulheres mesmo estando ausente dos posto de direção e ges-
tão nessa pandemia demonstraram que esta possibilidade pode se 
tornar concreta e viável, mesmo diante dos mais variados desafios. 

As contribuições objetivam chamar a atenção para problemas 
consistentemente já sinalizados, como a sobrecarga de trabalho de 
trabalho feminino, as escolhas que as mulheres necessitam fazer em 
prol da família, a dificuldade de inserção no mercado de trabalho 
pós-pandemia, entre outros. Pretendem ainda contribuir para forta-
lecer alertas que não nascem somente nessa epidemia, mas que a sua 
vivência permite visualizar com maior clareza a vulnerabilidade da 
mulher frente a pandemia.

A pandemia do Coronavírus apresentou ao mundo uma desigual-
dade que não poderá ser desconsiderada. A imprescindibilidade do 
serviço apresentado pela mulher deve ser reconhecida pela sociedade 
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e seus representantes. A redução da desigualdade entre as profissões 
e os gêneros deve ser uma trajetória necessária da humanidade em 
busca de criar uma nova valorização das práticas profissionais. A im-
portância de serviços básicos de predominância do gênero feminino 
tornou-se nessa pandemia uma necessidade e uma verdade.

Neste momento em que a categoria passa de desvalorizada para 
protagonista da luta contra o novo Coronavírus, debater formação, 
funções, condições de vida, condições de trabalho e rumos é tam-
bém, repensar o sistema de saúde e as formas para enfrentamen-
to de surtos, epidemias e pandemias. Certamente, o futuro exigirá 
mais Políticas Públicas, focalizadas no estímulo ao empoderamento 
econômico e ao empreendedorismo feminino.
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Parte 2

Ref lexões Acerca das Mulheres no
Contexto da Pesquisa Científ ica
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CAPÍTULO 6

PRESENÇA FEMININA NA PESQUISA 
BRASILEIRA:
A QUEBRA DE PARADIGMAS

Caroline Lievore (UTFPR)

Maria Eduarda Lievore (UEPG)

She didn´t write it.
She wrote it, but she shouldn´t have.

She wrote it, but look whats she wrote about.
She wrote it, but she wrote only one of  it.

She wrote it, but she isn´t really an artist, and it isn´t really art.
She wrote it, but she had help.

She wrote it, but she´s an anomaly.
She wrote it, but...

(RUSS, p. 97, 1997)

A igualdade de gênero é âmbito de luta constante das mulheres, 
luta essa, que já conquistou espaços e políticas em prol da equidade. 
Não obstante, as mulheres ainda enfrentam adversidades na pesquisa 
científica de maneira generalizada (LETA, et al. 2006; LINCOLN, et 
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al. 2012; KNOBLOCH-WESTERWICK; GLYNN, 2013; WARD; 
WOLF-WENDEL, 2017; NEALE-MCFALL, 2020). 

Etzkowitz e Kemelgor (2001) sustentam que a ciência reverbera 
os valores conflitantes da sociedade, ou seja, no campo da pesquisa 
científica são reproduzidos os preconceitos e crenças que marcam 
cada corpo social. Margaret W. Rossiter denominou os fatores que 
inviabilizam a ascensão profissional das mulheres como: segregação 
hierárquica e segregação territorial. A primeira se refere a predo-
minância masculina na ocupação de cargos de gestão e a segunda, 
concerne à centralização das mulheres nas chamadas ciências soft, 
enquanto as ciências ditas hard são ocupadas prioritariamente por 
homens (SCHIEBINGER, 2001; LETA, et al. 2006). A segregação 
territorial, aludida por Rossiter, pode ser evidenciada na pesquisa de 
Larivière (2013), que constatou que as áreas regidas por mulheres en-
volvem enfermagem, linguagem e audição, educação, trabalho social 
e biblioteconomia, enquanto que os homens dominam as ciências 
militares, engenharias, robótica, aeronáutica e astronáutica, física, 
matemática, ciência da computação e economia. Embora as ciências 
sociais mostrem uma proporção maior de mulheres, as humanidades 
ainda estão fortemente dominadas por homens. Com a propagação 
do machismo, as mulheres acabam sendo conduzidas de maneira 
sutil para áreas da ciência em que a concepção do feminino perdura 
(ETZKOWITZ; KEMELGOR, 2001).

A conjuntura histórica e cultural global levou a ciência a se fun-
damentar na ideia dualista da vida profissional separada da vida pes-
soal, tal qual a ciência do lado oposto da feminilidade. Consequen-
temente, a mulher tende a se sentir excluída da pesquisa científica e 
até mesmo de premiações e visibilidade (Von Roten, 2011; Lincoln, 
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et al. 2012). O mesmo não ocorre com os homens na ciência, visto 
que têm e sempre tiveram a certeza de que a responsabilidade no 
âmbito privado era feminina (SCHIEBINGER, 2001). Nesta linha, 
Rossiter (1993) analisou o “efeito Matthew” (ver Merton, 1968) ques-
tionando a meritocracia na ciência, dado que são raras as mulheres 
que receberam o devido reconhecimento na história da ciência e o 
justo crédito em pesquisas. Por meio da correlação com o “efeito Ma-
tthew” e considerando que existe um sistema que desvaloriza a con-
tribuição da mulher na ciência, assim como na literatura, na história 
e na sociologia, Rossiter cunhou, em 1993, um termo que representa 
esta sequela, chamando-o de “efeito Matilda”. Para a autora, “se a 
ciência deve ser meritocrática [...], resultados semelhantes ou iguais devem receber 
reputações ou reconhecimentos semelhantes” (ROSSITER, 1993, p. 327). 

Algumas evidências empíricas deste sub-reconhecimento das 
mulheres na ciência, ou do “efeito Matilda” são comprovadas em 
pesquisas como a de Lincoln, et al. (2012) que constataram que os 
homens continuam a ganhar uma proporção maior de prêmios para 
pesquisas acadêmicas do que o esperado, com base na representa-
ção de indicações; e por Knobloch-Westerwick; Glynn (2013) que 
concluíram que cientistas homens realmente mostraram uma pre-
ferência desproporcional por citar pesquisadores do sexo masculi-
no, enquanto que as mulheres não mostraram preferência por citar 
homens ou mulheres. Para estes autores, o “efeito Matilda” possi-
velmente resulta em diferenças salariais, quando estas estão associa-
das à distribuição de bolsas e fomento. Igualmente, Larivière (2013) 
mostrou que na maioria dos países, a produção científica é predo-
minantemente masculina, com exceção de países da América do Sul 
e do Leste Europeu, onde há maior igualdade de gênero. West, et al. 
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(2013) que analisaram 8,3 milhões de artigos entre 1545 e 2011 nas 
Ciências Naturais, Sociais e Humanidades verificaram que as mulhe-
res representam 17% do total de artigos de autoria única, e que até 
1990 representavam 12%, mostrando que as disparidades de gênero 
estão diminuindo gradualmente na academia. 

Globalmente, homens publicam mais artigos científicos em mé-
dia, que as mulheres (LARIVIÈRE, 2013; WEST, et al. 2013; ELSE-
VIER, 2017). Menos de 6% dos países representados na base Web of  
Science chegaram perto de atingir a igualdade de gênero no que tange 
a publicação científica (LARIVIÈRE, 2013). As mulheres também 
estão sub-representadas quando se trata de primeira autoria (LARI-
VIÈRE, 2013; WEST, et al. 2013). Para cada artigo com o primeiro 
autor do sexo feminino, existem quase dois (1,93) artigos de autoria 
de um homem (LARIVIÈRE, 2013). 

A editora Elsevier publicou um relatório sobre gênero no ce-
nário global da pesquisa, o Gender in the Global Research Landscape, 
analisando os dados bibliométricos da base Scopus, e constatou que 
as mulheres são menos propensas a artigos com colaboração inter-
nacional, têm menor mobilidade internacional do que os homens 
e sua produção acadêmica tende a ser mais interdisciplinar que as 
pesquisas conduzidas por homens (ELSEVIER, 2017). Além disso, 
as mulheres são menos propensas a participar de colaborações que 
levam à publicação (West, et al. 2013); e receberam em média, doa-
ções menores do que os homens, provavelmente resultado de que 
as mulheres são frequentemente menos ambiciosas ao solicitarem 
financiamentos (BEDI; VAN DAM; MUNAFO, 2012). As mulhe-
res publicam significativamente um menor número de artigos em 
áreas em que a pesquisa implica em grandes despesas (Duch, 2012; 
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Larivière, 2013), como por exemplo, na Física (LEY; HAMILTON, 
2008; LARIVIÈRE, 2013).  Nos países mais produtivos em ciência, 
todos os artigos com mulheres em posição de primeiro autor recebe-
ram menos citações que aqueles com homens nas mesmas posições 
(LARIVIÈRE; 2013). 

Mas o “efeito Matilda” nas citações pode ser apenas a ponta do 
iceberg no que se refere à participação da mulher na pesquisa (KNO-
BLOCH-WESTERWICK; GLYNN (2013). West, et al. (2013) fez 
algumas suposições para justificar a desigualdade de gêneros na ciên-
cia, entre as quais: que as mulheres submetem menos documentos 
que os homens, ou que suas contribuições são menos significati-
vas que seus coautores masculinos, resultando em posição de me-
nor prestígio nos artigos; que as mulheres são menos envolvidas em 
projetos de pesquisa colaborativa ou que numa negociação sobre 
a ordem dos autores entre uma equipe, os homens negociem com 
mais sucesso as posições de maior prestígio; ou ainda, a possibilida-
de de que exista um viés contra as mulheres no processo de revisão, 
em que artigos de igual qualidade têm menos probabilidade de serem 
aceitos quando de autoria feminina do que quando os homens ocu-
pam posições de prestígio. 

Ward; Wolf-Wendel (2017) apontam que existem muitas razões 
para a marginalização da mulher na ciência e que parte da culpa pode 
ser atribuída a necessidade de combinar trabalho e família. As autoras 
analisam o feminismo sob duas perspectivas: na visão liberal a qual 
se fundamenta no conceito de igualdade de oportunidades e sob a 
ótica do feminismo pós-estrutural, que considera as restrições que as 
mulheres enfrentam ao assumir duplos papéis, como mães e cientis-
tas. A primeira, foi vital para orientar a criação de políticas e abordar 
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questões como remuneração e capital próprio, mas insuficiente para 
explicar completamente as divergências de gênero e as relações de 
poder no meio científico. A segunda, voltada para o contexto cultu-
ral e de estrutura social, questiona o status quo, abordando sistemas 
sociais e as desigualdades nas divisões do trabalho que promovem 
um entendimento das escolhas que as mulheres precisam fazer, tan-
to na sua carreira quanto na vida pessoal. 

Embora percebam-se avanços e conquistas no campo acadêmi-
co, as mulheres suportam inúmeras dificuldades para ascenderem 
como cientistas, independentemente da nacionalidade e da classe 
social. Entretanto, dentre os países em desenvolvimento, o Brasil e 
o México se destacam como possuidores de famílias provedoras de 
expressivo suporte às mulheres na ciência (ETZKOWITZ; KE-
MELGOR, 2001). 

No Brasil, a institucionalização da ciência é recente, visto que a 
primeira universidade foi fundada somente na década de 1920, e a 
ciência como movimento sistematizado, era incipiente antes a década 
de 30 (SCHWARTZMAN, 1978; CUNHA, 1988). O crescimento do 
Sistema de Pós-Graduação no País ocorreu de forma mais expressiva 
somente em meados da década de 1970 (Almeida; Guimarães, 2013). 
Enquanto que o desenvolvimento científico se deu de forma acele-
rada, apenas nas últimas décadas (Bornmann; Wagner; Leydesdorff, 
2015), quando o Brasil intensificou a adoção de políticas públicas de 
incentivo à produção de ciência e tecnologia, impulsionando o nú-
mero de Programas de Pós-Graduação e de investimentos em bolsas 
de pesquisa (LIEVORE, et al. 2019). 
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Os avanços da ciência nacional simbolizam uma conquista à na-
ção (Lievore, et al, 2017, 2019), e o século XX foi marcado pela inclu-
são feminina na ciência, decorrente do movimento feminista (Leta, 
2003; Leta, et al. 2006) e da inserção da mulher no mercado de traba-
lho, que promoveram melhorias no quadro de desigualdade histórica 
e consolidaram uma nova realidade no País, em que as mulheres são 
mais escolarizadas que o contingente masculino (GUEDES, 2008). 
A concepção tradicional de que a universidade constitui-se como um 
espaço masculino foi marcantemente rompida na década de 1970 e a 
presença das mulheres nas universidades quase triplicou nos últimos 
trinta anos (GUEDES, 2008).

Semelhantemente a outros países, no Brasil as mulheres estão 
bem representadas em áreas da ciência soft, como saúde e educação, 
mas sub-representadas em áreas mais ligadas à produção de ciência 
e tecnologia (LETA, et al. 2006; GUEDES, 2008). Leta e Lewison 
(2003) avaliaram a produtividade de mulheres cientistas e concluíram 
que no Brasil, nas áreas investigadas, seria um mito a afirmativa de 
que mulheres cientistas produziam menos que homens. Contudo, 
embora haja crescente participação das mulheres nas atividades cien-
tificas no país, estas ainda não avançaram em cargos de liderança e 
posições de destaque e reconhecimento, testemunhando a desvanta-
gem de atuar num sistema controlado predominantemente por ho-
mens (LETA, 2003; VELHO; LEÓN, 1998).

Em pesquisa mais recente desenvolvida pela editora Elsevier 
(2017), tanto no Brasil como em Portugal as mulheres constituíram a 
maior proporção da população de pesquisadores (49%) entre os paí-
ses avaliados. O Brasil conta com 106.167 pesquisadores ativos, dos 
quais 40% são mulheres. Além disso, Brasil e Portugal destacam-se 
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como países com o melhor equilíbrio de gênero e a melhor proporção 
de patentes, com pelo menos uma mulher nomeada como inventora 
(ELSEVIER, 2017). Todavia, o Brasil compõe a lista de países onde a 
proporção de mulheres pesquisadoras com condições de mobilidade1 
é menor que a parcela ativa de pesquisadoras em geral. 

Inúmeros estudos sobre desigualdade de gênero foram publicados 
nos últimos anos analisando o papel da mulher na ciência. Entre estes, 
Etzkowitz; Kemelgor (2001) investigam a estrutura social da ciência 
e sua receptividade às mulheres na Europa, América e Ásia. Larivière 
(2013) e Nielsen (2016) realizaram análises bibliométricas mostrando 
que a desigualdade de gênero subsiste nos resultados das pesquisas no 
mundo. Ward; Wolf-Wendel (2017) estudaram as escolhas das mulhe-
res na carreira acadêmica e examinam como estas escolhas moldam 
suas experiências. No Brasil, Leta e Lewison (2013) avaliaram se o de-
sempenho de cientistas brasileiras difere de cientistas homens. Grossi, 
et al. (2016) mapearam a participação feminina no desenvolvimento 
de pesquisas nacionais entre os anos de 2000 e 2013. 

Tais pesquisas mostraram a complexidade das questões que en-
volvem a temática e sinalizam a necessidade da criação de políti-
cas públicas direcionadas à igualdade de gêneros, com a finalidade 
de minimizar as discrepâncias e quebrar paradigmas. Analisando o 
contexto que envolve motivos históricos e atuais da desigualdade de 
gênero no Brasil e a negligência do Estado na garantia de direitos, o 
presente estudo tem por objetivo analisar a legislação brasileira positivada 
referente a atuação da mulher na pesquisa científica e sua efetividade.
1.  Pesquisadores com maior mobilidade na pesquisa tendem a ter citações de maior impacto 

do que aqueles que não o são. A menor mobilidade pode implicar diretamente no impacto 
da produção acadêmica e restringir a rede de colaboração internacional e de oportunidades 
(ELSEVIER, 2017).
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O exame aprofundado da situação da mulher na pesquisa cien-
tífica nacional foi motivado por duas situações. Primeiro, até onde 
sabemos, não há pesquisas atuais examinando minuciosamente a 
efetividade das leis e ações em prol da atuação feminina na ciência 
nacional, embora forneçam subsídios e evidências valiosas referentes 
ao tema. Segundo, porque apesar dos avanços progressivos é preciso 
monitorar a atuação da mulher com o propósito de subsidiar políti-
cas voltadas ao enfrentamento das desigualdades.

AS POLÍTICAS PÚBLICAS EM PROL
DAS MULHERES NO BRASIL

Os direitos conquistados pelas mulheres não seguem uma his-
tória linear, mas são o reflexo de processos de lutas marcados 
por avanços e retrocessos. Nesse sentido, o movimento feminista 
atua abrindo e consolidando espaço para as mulheres e impulsiona a 
criação de políticas públicas que garantam direitos e promovam seu 
avanço em determinados campos. 

Nas últimas décadas, observam-se medidas e políticas afirmati-
vas voltadas para questões que englobam a desigualdade de gênero, 
a participação política das mulheres, a violência doméstica e a pro-
teção das trabalhadoras. 

A proteção dos direitos humanos, entre estes os direitos das mu-
lheres, não é exclusiva do Estado Brasileiro, sendo tema de interesse 
global. Em âmbito internacional, as Nações Unidas aprovaram em 
1979, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres (CEDAW), ratificada pelo Brasil em 
1984. A CEDAW consagrou o direito à igualdade do homem e da 
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mulher e reconheceu em seu texto a necessidade de mudar o papel 
tradicional dos homens e das mulheres na sociedade e na família, e 
assim alcançar a igualdade concreta (BRASIL, 1984).

Em âmbito interno é possível elencar algumas ações e leis que fun-
damentam e garantem políticas públicas concernentes à igualdade de 
gênero, tomando a ciência e a pesquisa como cerne da nossa análise.

A Constituição da República de 1988, assegurou a igualdade de 
direitos e obrigações dos homens e mulheres (artigo 5º, inciso I) e ga-
rantiu no artigo 6º, a proteção à maternidade, colocando-a no rol dos 
direitos sociais fundamentais. Além disso, no artigo 7º, inciso XVIII, 
determinou 120 dias de licença à maternidade e estabeleceu a garantia 
do emprego e do salário à gestante. A Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, também dispõe sobre a 
proteção da maternidade. Apenas em 2008, a Lei nº 11.770 prorro-
gou a licença-maternidade mediante concessão de incentivo fiscal. 

Em 1995, o Estado Brasileiro ratificou a Convenção Interameri-
cana de Direitos Humanos para prevenir, punir e erradicar a violência 
contra a mulher, conhecida como “Convenção de Belém do Pará”. 
Em seu texto, a Convenção afirma que a violência é uma manifes-
tação das relações de poder historicamente desiguais entre homens 
e mulheres, e objetiva acabar com toda forma de violência contra a 
mulher. Além disso, defende que a erradicação da violência é con-
dição indispensável ao pleno e igualitário desenvolvimento social e 
individual da mulher (BRASIL, 1996).

Em 2002, entrou em vigor o Decreto nº4228/02 que instituiu 
em âmbito Federal o Programa Nacional de Ações Afirmativas, que 
garante a realização de metas percentuais de participação de afrodes-
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cendentes, mulheres e pessoas portadoras de deficiência no preen-
chimento de cargos em comissão do grupo de Direção e Assessora-
mento Superiores (BRASIL, 2002). No mesmo ano, o novo Código 
Civil Brasileiro eliminou todas as discriminações legais contra as mu-
lheres, entre essas, a dependência legal da mulher perante o homem.

Em 2003, a Lei nº 10.745 determinou o ano de 2004 como o 
“Ano da Mulher” e institui ao Poder Público a divulgação e come-
moração desse ano, por meio de programas e atividades, envolvendo 
a sociedade civil (BRASIL, 2003). 

Em 2004, foi realizada a Conferência Ciência Mulher: Mulheres 
Latino Americanas em Ciências Exatas e da Vida, objetivando reunir 
pesquisadoras das áreas de exatas de diferentes países da América 
Latina e gerar um maior estímulo para a participação das mulheres 
na pesquisa. Ações afirmativas e políticas públicas foram sugeridas 
ao final do Encontro, entre as quais: estabelecer o direito das bolsis-
tas de doutorado e mestrado de usufruir a licença maternidade paga; 
criar prêmios de excelência científica para mulheres; solicitar que nos 
congressos científicos se ofereça um serviço de cuidado de crianças; 
aumentar e garantir a representatividade das mulheres com o mesmo 
nível de excelência, em comissões, comitês e conselhos de agências de 
fomento e de órgãos representativos governamentais e institucionais; 
e considerar fundamental que os organismos de decisão na área de 
Ciência e Tecnologia estabeleçam cotas para mulheres, no que se re-
fere ao apoio a projetos de pesquisa e de bolsas no país e no exterior.

Em 2005, o Código Penal Brasileiro passou por uma revisão e 
eliminou a possibilidade de deixar impune o agressor sexual que ca-
sasse com sua vítima, também descriminalizou o adultério, que na 
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prática punia apenas casos de adultério feminino e retirou a expres-
são “mulher honesta”, existente na conceituação de vítima de al-
guns crimes sexuais. No mesmo ano, foi criado o Programa Mulher 
e Ciência, pelo então Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
(MCTI), pela Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM), 
e Ministério da Educação (MEC). O Programa visava promover a 
participação feminina nas áreas da ciência e na carreira acadêmica e 
implementou três ações públicas relevantes, a saber: o Prêmio Cons-
truindo a Igualdade de Gênero, os Editais Relações de Gênero, Mu-
lheres e Feminismo e o Encontro Pensando Gêneros e Ciências. 

Em 2006, foi promulgada a Lei nº11.340/2006, chamada Lei 
Maria da Penha, destinada a elaborar mecanismos para impedir, pe-
nalizar e derrogar com toda forma de violência doméstica. A Lei 
Maria da Penha (BRASIL, 2006) classifica as formas de violência 
contra a mulher: violência física, psicológica, patrimonial, sexual e 
violência moral. Ainda em 2006, ocorreu o Primeiro Encontro Na-
cional Pensando Gênero e Ciência, com o objetivo de estimular e 
fortalecer a pesquisa e estudos sobre gênero e ciências, e estabelecer 
medidas que promovessem a participação da mulher na ciência e na 
academia. Outra iniciativa foi pensada pela L’Oréal Brasil (2006), 
que em parceria com a Unesco Brasil e Academia Brasileira de Ciên-
cias, promovem há 15 anos no Brasil e há 22 anos internacionalmen-
te, o Programa “For Women in Science” (Para Mulheres na Ciência). O 
Programa tem como objetivo transformar o ambiente científico e 
favorecer a equidade de gêneros no Brasil. Anualmente são escolhi-
das sete jovens pesquisadoras de diferentes áreas, que são premiadas 
com uma bolsa-auxílio para ser investida na sua pesquisa. O progra-
ma já reconheceu e incentivou 96 cientistas brasileiras. 
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Em 2015, o Brasil sancionou a Lei do Feminicídio, que alterou o 
Código Penal e incluiu o feminicídio na classificação de homicídio quali-
ficado (BRASIL, 2015a). A Lei de Participação Feminina na Política, Lei 
nº 13.165, também de 2015, entre outras alterações, objetiva promover 
e difundir a participação da mulher na política (BRASIL, 2015b). 

Em 2016, a Lei nº 13.243, decidiu sobre estímulos ao desenvol-
vimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica 
e à inovação, contudo não aludiu sobre questões de gênero, e não 
dispôs a respeito do incentivo à pesquisa feminina (BRASIL, 2006).

Apenas recentemente, em 2017, uma Lei específica para atender 
bolsistas com a ocorrência de parto, bem como de adoção é efetivada 
no país. A Lei nº 13.536 (BRASIL, 2017), dispõe sobre a prorrogação 
dos prazos de vigência das bolsas de estudo concedidas por Agências 
de fomento à pesquisa, nos casos de maternidade e de adoção.

E em 2018, a Lei da Importunação Sexual (BRASIL, 2018) entrou 
em vigor, tipificando os crimes de importunação sexual e viabilizando 
um tratamento mais adequado aos diversos casos de abuso sofridos 
por mulheres. A Lei caracteriza um progresso no Direito Penal con-
siderado machista, visto que em casos anteriores à Lei havia escassez 
de proporcionalidade implicando em situações de impunidade.

Ainda que o Brasil tenha fomentado políticas progressivas, po-
demos inferir que essas leis ainda são incipientes. O estudo de Neale-
-Mcfall (2020) aponta que as mulheres têm uma dupla carreira, em 
um ambiente acadêmico com poucas políticas que apoiam a com-
binação da maternidade e trabalho acadêmico. Seu estudo mostrou 
que mais de 80% do corpo docente feminino com filhos se sentem 
sobrecarregadas e revelaram frustrações com as políticas da univer-

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.243-2016?OpenDocument
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sidade quanto a licença maternidade remunerada (ou falta dela), falta 
de assistência infantil acessível no campus e falta de clareza em torno 
das políticas de posse e promoção. 

Simultaneamente à criação de leis, é necessário despertar para 
a consciência de que as escolhas feitas pelas mulheres são pautadas 
por valores familiares tradicionais patriarcais. Deste modo, para ni-
velar as condições e perspectivas da mulher em relação ao homem 
são necessárias políticas que considerem o contexto cultural, na me-
dida em que o lento crescimento do acesso da mulher à ciência, não 
se converteu em avanço e equidade. 

ATUAÇÃO E PRESENÇA FEMININA
NA CIÊNCIA BRASILEIRA

Para verificar a efetividade das políticas púbicas acima elencadas, 
consideramos relevante analisar dados da atuação da mulher na pes-
quisa, tanto em âmbito estratégico quanto na linha de frente da ciên-
cia. Deste modo, algumas perguntas serviram de fio condutor para 
nossa pesquisa: Quantas reitoras em Universidades Federais existem 
no Brasil? Quantas mulheres ocupam Secretarias e Diretorias no Mi-
nistério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações? Quantas 
mulheres ocupam cargos de alta gestão nas Agências de Fomento? 
A distribuição de bolsas de pesquisa é igualitária entre homens e 
mulheres? Quantas mulheres são reconhecidas por suas pesquisas e 
receberam prêmios na Academia?

Inicialmente comparamos o número de vagas ocupadas por homens 
e mulheres em cargos executivos de instituições e departamentos rela-
cionados diretamente à pesquisa científica no Brasil (Quadro 1).
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Quadro 1: Ocupação de cargos executivos ligados à pesquisa, por gênero.
Instituições Homens Mulheres

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC)

Ministro 1 0
Secretário de Planejamento, Cooperação, Projetos e Controle 1 0
Secretário de Políticas para Formação e Ações Estratégicas 1 0
Secretário de Empreendedorismo e Inovação 1 0
Diretor do Departamento de Tecnologias Estruturantes 1 0
Diretor do Departamento de Ecossistemas Inovadores 1 0
Diretor do Departamento De Ciência, Tecnologia e Inovação Digital 1 0
Secretario de Tecnologias Aplicadas 1 0
Diretor do Departamento de Tecnologias Estratégicas e de Produção 1 0
Diretor do Departamento de Tecnologias e Programas de
Desenvolvimento Sustentável e Sociais 0 1

SESU (Secretaria de Educação Superior)
Secretário e Secretário Adjunto 2 0
Diretorias 3 0
Coordenações Gerais 6 4

ANDIFES (Associação Nacional dos Dirigentes das
Instituições Federais de Ensino Superior)

Presidente 1 0
1º Vice-Presidente 1 0
2º Vice- Presidente 1 0
Reitores de Instituições de Ensino Superior Federais 67 12

CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior)

Presidente 1 0
Membros Natos 5 1
Representantes da comunidade acadêmica 4 3
Representantes do setor empresarial 2 0

CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico)

Presidente 1 0
FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos)

Diretor Presidente 1 0
Diretoria de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (DRCT) 1 0
Diretoria de Inovação (DRIN) 1 0
Diretoria Financeira, de Crédito e Captação (DRFC) 1 0
Diretoria Administrativa (DADM) 1 0

Fonte: As autoras (2020)
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Evidenciamos a baixa atuação da mulher em cargos diretivos 
considerados estratégicos e definidores de políticas públicas. Em 
alguma medida, estes dados denotam a invisibilidade feminina 
na cúpula da ciência nacional e este resultado pode estar apoiado 
numa cultura que ainda não valoriza as competências da mulher, 
para além do ambiente familiar. Com o intuito de identificar se 
existe um viés contra o sexo feminino baseado em competências, 
Moss-Racusin et al. (2012) analisaram processos de seleção para 
cargos de liderança na ciência, e constataram que candidatos mas-
culinos foram avaliados como notavelmente mais competentes e 
contratáveis que as candidatas femininas com currículos idênticos 
aos pares masculinos. Os responsáveis pela seleção também fir-
maram um salário inicial mais alto e ofereceram maior orientação 
profissional ao candidato masculino. O estudo concluiu que as 
mulheres estão menos propensas a serem contratadas, ainda que 
com currículos idênticos, porque são vistas como menos compe-
tentes em geral.

Embora, tanto na rede privada quanto na rede pública, exis-
tam mais homens atuando como docentes (INEP, 2018), destaca-
mos que das 67 Instituições de Ensino Superior Federais (IESF) 
no País, menos de 18% dos cargos de Reitoria são ocupados por 
mulheres (Gráfico 1).



138

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade

Gráfico 1: Ocupação dos cargos de reitoria em IESF por gênero.

Fonte: As autoras (2020)

A discrepância de gênero revelada na ocupação destas funções 
universitárias explicita a hegemonia masculina em cargos de chefia. 
Consequentemente, não há garantias de acesso, de oportunidade e 
de equidade à mulher, que assegurem efetivamente sua participação 
ativa na ciência. Como foi demonstrado por Neale-Mcfall (2020), 
quando as mulheres estão envolvidas em políticas institucionais e em 
tomadas de decisões, sendo ouvidas e valorizadas, há um aumento 
da satisfação no trabalho.

Djamila Riberio (2017) cunhou a expressão “lugar de fala” para 
explicar os direitos de autorepresentação das minorias, ou seja, quan-
do se tem apenas homens gerenciando a pesquisa no Brasil, pode-se 
supor que estes irão privilegiar seus próprios interesses e de seus 
pares. E vários fatores podem justificar esta situação, como: a falta 
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de conhecimento do universo feminino, fatores histórico-culturais 
machistas e a falácia de que a mulher é menos competente.

Entretanto, dados da Coordenação de Desenvolvimento de Pes-
soal de Nível Superior (Capes), mostram que as mulheres são maio-
ria na pós-graduação. Em 2015, na modalidade de doutorado, havia 
um total de 54.491 mulheres matriculadas e 10.141 tituladas, ao pas-
so que os homens somaram 47.877 matrículas e 8.484 títulos. 

A integração da mulher na ciência também pode ser verificada a 
partir da distribuição de bolsas de estudo concedidas por Agências 
de governo que financiam o setor, como é o caso do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Esta-
tísticas apresentadas pelo CNPq2 revelam que 46,48% das bolsas de 
pesquisa foram concedidas às mulheres, evidenciando relativa igual-
dade entre os gêneros. Nas modalidades de mestrado, doutorado e 
pós-doutorado as mulheres superam os homens na distribuição de 
bolsas (MCTIC, 2020). 

No entanto, a distribuição de Bolsas Produtividade em Pesquisa 
permanecem desiguais, e apenas 35,54% são ocupadas por mulheres 
(MCTIC, 2020). Bolsistas de Produtividade representam os indivíduos 
com nível de produção e impacto científico elevados (SPILKI, 2013). 
A assimetria na distribuição desta modalidade de Bolsa, destinada a 
pesquisadores considerados de elite (Picinin, 2014), confirma as difi-
culdades enfrentadas pelas mulheres na ascendência da carreira aca-
dêmica. Este resultado corrobora com a pesquisa de Garcia e Duarte 

2.  Os dados da plataforma estão atualizados até 2015 e foram contabilizadas as bolsas de 
Mestrado, Doutorado, Pós-Doutorado, Produtividade em pesquisa e estimulo à inovação 
para Competitividade (MCTIC, 2020).
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(2017) e denuncia a menor velocidade com que ascendem na carreira, 
fenômeno denominado por Vaz (2013) como “telhado de vidro”. 

Conforme dados extraídos da base de Currículos Lattes3 na pla-
taforma do CNPq, as mulheres ainda são minoria na pesquisa, repre-
sentando 47,50% do total de doutores no País, conforme o Gráfico 2.

Gráfico 2 – Doutores por sexo

Fonte: Adaptado de Plataforma Lattes (2020)

Gráfico 3: Participação das mulheres nas grandes Áreas do conhecimento

   
Fonte: Adaptado de Plataforma Lattes (2020)

3.  Dados atualizados em 30/11/2016.
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Outro dado fornecido pelo CNPq, refere-se a participação fe-
minina nas grandes Áreas do Conhecimento (Gráfico 3). É possível 
evidenciar que a representatividade das mulheres nas Engenharias é 
de apenas 4,82%. Já nas Ciências Humanas e da Saúde representam 
19,29% e 18,07% respectivamente.

Quando observamos a distribuição dos pesquisadores por sexo, 
segundo a condição de liderança de pesquisadores cadastrados na 
base Lattes (Gráfico 4) é possível reconhecer que houve crescimen-
to do número de mulheres que estão assumindo posições de pes-
quisadoras (associadas a grupos de pesquisa) e pesquisadoras-líderes 
(coordenadoras/responsáveis pelo grupo de pesquisa).

Gráfico 4 – Distribuição dos pesquisadores por sexo segundo a liderança

Fonte: CNPq (2020)

Entre 1995 e 2016, a participação das mulheres como pesqui-
sadoras passou de 7.324 para 85.422, um crescimento percentual 
de 1.066,33%. Enquanto que os homens passaram de 10.602 pes-
quisadores para 81.688, com crescimento relativamente menor, de 
670,50%. Com relação aos Pesquisadores-Líderes, posição de maior 
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destaque e reconhecimento no meio científico e acadêmico, em 1995 
as mulheres correspondiam a 3.020 pesquisadoras, passando em 2016 
para 15.092, quase 400% de crescimento. Os homens em condição 
de liderança, em 1995 representavam 5.820 e em 2016 passaram para 
17.326, com crescimento de 197,70%. Constata-se que o aumento 
de pesquisadores do sexo feminino foi expressivo nos últimos anos 
e ultrapassou os homens. Contudo, na categoria de pesquisadores 
líderes, em números absolutos, as mulheres ainda são minoria, mas 
tiveram um crescimento percentual superior ao masculino.

No que tange ao reconhecimento da pesquisa científica inter-
nacional, ressaltamos o Prêmio Nobel. Dentre os 597 cientistas 
premiados nas diferentes áreas do conhecimento, apenas 53 foram 
mulheres. Desconsiderando o Prêmio da Paz, que não se configura 
como campo científico, o Gráfico 5 apresenta os percentuais de par-
ticipação feminina nas demais áreas.

Gráfico 5 – Mulheres no Nobel

Fonte: Adaptado de Nobel Prize (2020).
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A ínfima quantidade de mulheres premiadas com o Nobel se re-
laciona com os baixos índices de representação feminina nos cargos 
de alta gestão, e confirma a urgente necessidade de políticas públicas 
voltadas à equidade de gênero. A contínua existência de comporta-
mentos androcêntricos baseados no contexto histórico e cultural do 
patriarcado, até o presente, desvaloriza e pretere as mulheres para 
funções auxiliares nas ciências.

Em nível nacional, citamos como exemplo o Prêmio Capes de 
Tese que desde 2006, seleciona anualmente a melhor tese de douto-
rado por área do conhecimento. O número de homens e mulheres 
premiados no período entre 2006 e 2019 é apresentada no Gráfico 6.

Gráfico 6: Prêmio Capes de Tese por Gênero

Fonte: Adaptado de Capes (2020)

Notamos significativa discrepância entre homens e mulheres lau-
reados com o prêmio Capes. Considerando o total de prêmios entre 
2006 e 2019, os homens obtiveram quase 59% das honrarias. Este 
resultado reafirma que estamos diante de um problema que não im-
plica exclusivamente no âmbito jurídico e político, mas sobretudo 
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tem sua gênese e munição fortemente consolidados na tradição e na 
cultura patriarcal. Neste sentido, Silva e Ribeiro (2011) destacam a 
necessidade de olharmos criticamente para as relações entre gênero 
e ciência, que acarreta numa necessária e urgente problematização de 
determinadas “verdades” cristalizadas na história.

Os dados apresentados até aqui indicam que, se por um lado 
as mulheres têm participado cada vez mais da pesquisa científica 
no Brasil, em contrapartida, ainda não prosperaram em funções 
consideradas estratégicas e de destaque além de que, em alguma 
medida, não são reconhecidas pela ciência. As relações de poder 
que ainda permeiam o fazer científico, mesmo que na retaguarda 
das abordagens feministas pós-estruturalistas, mantêm as mulheres 
em posição de desvantagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar de mais de uma década de políticas destinadas à igual-

dade de gênero, objetivando melhorar as relações que envolvem os 
direitos fundamentais da mulher, esta análise mostrou a carência de 
políticas específicas de incentivo e garantia da atuação da mulher 
no campo científico e especialmente a baixa efetividade das políti-
cas já existentes. 

Verifica-se alguma paridade nos dados referentes ao número de 
doutores, de pesquisadores e na distribuição de bolsas de doutora-
mento. Mas o mesmo não acontece nos dados relativos a cargos de 
liderança, bolsa Produtividade e premiações. Pode-se inferir que as 
políticas públicas existentes no Brasil, em alguma medida promovem 
igualdade, contudo não garantem a tão almejada e necessária equi-
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dade de gêneros. A estagnação do papel da mulher como subalterna 
pode ser entendida como uma das sequelas do ciclo de dominação 
patriarcal, em que, os homens perduram dominando o espaço cien-
tífico, em cargos de gestão e de notoriedade. O primeiro paradigma 
que precisa ser quebrado é esse ciclo de prevalência do masculino 
sobre o feminino, que garante a baixa efetivação de políticas e a baixa 
participação feminina em funções proeminentes.

Apesar da existência de dispositivos legais tencionados à prote-
ção da mulher e a garantia da igualdade de gêneros, existe um visível 
descompasso entre as leis e a práxis. Entendemos que o ambiente 
em que a mulher está inserida é fator determinante das oportunida-
des que lhe são dadas. Para que ocorra, de fato, a mudança dentro da 
ciência e da sociedade é preciso romper um segundo paradigma, e 
considerar a mulher não apenas como agente de transformação, mas 
levar em conta o contexto em que está inserida. 

A desigualdade de gênero na ciência precisa entrar novamente na 
pauta do debate político, criando políticas que considerem defender 
um equilíbrio entre trabalho e família, refutando o terceiro paradig-
ma, o estereótipo de que as mulheres são excelentes cuidadoras, mas 
não têm potencial para discutir políticas.

Apesar da neutralidade e imparcialidade serem princípios fun-
damentais para o fazer ciência, na realidade concreta e na pers-
pectiva de gênero, o meio acadêmico e científico ainda são ten-
denciosos e parciais.
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CAPÍTULO 7

MULHERES NA DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA:
A VOZ FEMININA NA POPULARIZAÇÃO DA 
CIÊNCIA

Débora Amaral Taveira Mello (UTFPR)

Giovana Blitzkow Scucato dos Santos (UTFPR)

Josie Agatha Parrilha da Silva (UEPG)

Marcos Cesar Danhoni Neves (UEM)

“Ignoramos a compreensão pública da ciência por nossa conta e risco”
Eugenie Scott1

INTRODUÇÃO
Desde os mais tenros anos de vida, as mulheres, então meni-

nas, são alvo de estereótipos mais ligados às emoções e menos ao 
raciocínio lógico, característica esta ligada ao mundo do imaginário 
1.  Eugenie Carol Scott é antropóloga. Foi Diretora executiva da National Center for Science 

Education (NCSE). É uma das principais críticas de pseudociências como o criacionismo 
e o design inteligente. Muito importante dois de seus livros: Evolution vs Creationism: an 
Intorduction (Greenwood, 2004) e Not in Our Classrooms: Why Inteligent Design is Wrong in Our 
Schools (Beacon Press, 2006).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Antrop%C3%B3loga
https://en.wikipedia.org/wiki/National_Center_for_Science_Education
https://en.wikipedia.org/wiki/National_Center_for_Science_Education
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pseudoci%C3%AAncia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Design_Inteligente
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masculino. Partindo dessa fantasiosa premissa, as mulheres são estig-
matizadas, ligadas a afazeres menos afeitos à produção de conteúdos 
científicos, pois careceriam do “essencial”, e seriam mais passíveis ao 
erro, pois apelariam para a sensibilidade, ternura, passividade, depen-
dência e, como dito anteriormente, a emoções em demasiado. Assim 
sendo, as mulheres estariam subjugadas às atividades que são “mais 
adequadas” para estas características: trabalhos domésticos, cuidado 
dos filhos e do marido. Uma vida dedicada ao lar. 

Durante a história da humanidade as razões pelas quais as mulhe-
res foram oprimidas se mantêm, porém “os mecanismos da opres-
são mudam conforme os contextos históricos e sociais” (SILVA, 
2008, p. 05). Os opressores sempre foram capazes de criar justifica-
tivas para que pudessem se manter em posição de dominação. No 
século XIX, com o surgimento do que hoje é conhecido como Belle 
Époque na França, houve uma repercussão nas ideias contrárias à ig-
norância e com ideais “igualitários”. Neste período há o surgimento 
da possibilidade de as mulheres tomarem novas posições, incluindo 
a “possibilidade” de estudar e construir carreiras. Salientamos aqui 
as aspas colocadas em igualitários e possibilidades, pois de igualitário 
ainda hoje há um longo caminho a percorrer e de possibilidades os 
estereótipos citados anteriormente perduram apesar das conquistas.

Nesta “Bela Época” na França do século XIX, apesar das mu-
lheres, com muito custo, terem tido portas abertas para perseguir 
estudos e tomarem posições antes exclusivamente masculinas, mui-
tos cientistas (homens) da época salientavam as diferenças biológicas 
entre os gêneros apoiados na “ciência” (SILVA, 2008).
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Agora, em pleno século XXI, este diálogo permanece indispen-
sável, pois apesar das inúmeras conquistas femininas que permitiram 
que mais mulheres pudessem ocupar seu espaço na sociedade, ainda 
existe uma preservação e manutenção de estereótipos.

Entre muitas razões sociais que implicam nesta manutenção da 
imagem feminina como frágeis, dependentes e emotivas, são a falta 
de conhecimento científico, o que faz com que a sociedade se apoie 
em falácias antigas sobre os aspectos corrompidos a respeito da fe-
minilidade. Neste sentido se dá a necessidade de saber e entender 
ciência. Assim a literacia científica se faz essencial para quebrar pen-
samentos sexistas. Mais que isso, a literacia científica auxilia na vida 
cotidiana, tendo em vista que a ciências e tecnologias cada vez mais 
fazem parte da rotina atual. Comunicar ciência é fazer com que o lei-
go tenha informações sobre ciência e cria uma exposição às questões 
científicas por meio desta divulgação.

O termo “scientific literacy” aparece pela primeira vez no ar-
tigo Science Literacy: Its Meaning for American Schools de Hurd 
(1958), quando aponta sua preocupação, anos mais tarde quando 
diz que “o propósito da educação em ciências deve ser as con-
tribuições que a ciência faz para a vida pública e para o bem co-
mum”(HURD, 1998, p. 408), apontando que meados de 1950 os 
currículos das escolas norte-americanas não eram adequados nesta 
perspectiva e, mais recentemente em 1998 diz que ainda há um am-
plo campo de aprimoramentos.

Unindo a importância da alfabetização científica com a fala femi-
nina em questões de ciência abrimos um campo de discussões. O co-
municar ciência é essencial para despertar o interesse e desmistificar 
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o mundo. A mulher deve fazer parte disso para que meninas e meni-
nos cresçam sabendo que também é o papel da mulher desenvolver e 
estudar ciência tirando esta posição como exclusivamente masculina, 
como perdurou ao longo de muitos séculos. Deve existir uma repre-
sentatividade para que as crianças possam se espelhar e desejar isso 
para si, deste modo quebrando a figura de cientista criada e aleitada 
no imaginário popular.

Em mídias populares, como o cinema, existe uma austera re-
presentação depreciativa à imagem de mulheres cientistas. Suas 
capacidades não se comparam às dos personagens masculinos, 
e suas imagens devem ser agradáveis aos olhos objetificantes já 
treinados do público. Majoritariamente colocadas à sombra dos 
homens, as mulheres lutam há séculos para provar seu valor e se 
estabelecer na comunidade científica. Mesmo se provando perfei-
tamente competentes, ainda são arduamente questionadas quanto 
às suas capacidades profissionais.

Tudo isso pode e deve ser usado para inspirar novas gerações a 
se interessarem por ciência. São inúmeras as cientistas mulheres na 
história, e as que neste momento fazem esse trabalho devem tam-
bém pensar em como atrair as meninas de hoje a se tornarem tam-
bém grandes cientistas. Mostrar que essa profissional é alguém que 
elas também podem ser, alguém com quem se identifiquem e tenham 
como modelo, é um passo importante para desmistificar a imagem 
torta existente sobre o que é ser uma cientista.
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ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA
A alfabetização científica, literacia científica ou letramento cien-

tífico, é um conceito relativamente recente e se define, sucintamente, 
pela capacidade do indivíduo no que tange seu domínio, articula-
ção e utilização de noções básicas da ciência. (COSTA; RIBEIRO; 
ZOMPERO, 2015). A Organização para a Cooperação e o Desen-
volvimento Econômico2 (OCED – sigla em inglês) é uma organiza-
ção econômica intergovernamental composta por 38 países e que se 
ocupa, entre outras atividades, em realizar o Programa de Avaliação 
Internacional de Estudantes3 (PISA – sigla em inglês) que define al-
fabetização científica como “a capacidade de usar o conhecimento 
científico para identificar questões e tirar conclusões baseadas em 
evidências, a fim de compreender e ajudar a tomar decisões” (OR-
GANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DE-
VELOPMENT, 2000, p. 76) tais decisões afetam a atividade humana 
e modifica o modo como o sujeito encara as situações cotidianas.

A edição de 2015 de PISA (ORGANISATION FOR ECONO-
MIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2017) vai além e 
complementa que a alfabetização científica cria um cidadãos reflexi-
vos. E são estes cidadãos se envolverão com as ideias relacionadas à 
ciência e serão capazes de desenvolver um discurso racional, contem-
plando competências que explicam fenômenos científicos e sejam 
capazes de interpretar evidências e dados apoiados na ciência. Esta 
capacidade permite a compreensão cientifica ao articular e estabele-
cer relações do que acontece no cotidiano, aplicando conteúdos cien-
tíficos em suas vidas pessoais e públicas, tornando-os autossuficien-
2.  Organisation for Economic Co-Operation and Development
3.  Program for International Student Assessment
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tes na tomada de decisões conscientes e modificando a forma como 
atuam em sociedade. Vale frisar que a educação científica deve antes 
de tudo fazer parte do ensino formal, desde os primeiros anos da vida 
escolar e ir se desenvolvendo ao longo da caminhada educativa. 

No que tange às decisões tomadas em conjunto, a Royal Society 
(1985), instituição que fomenta o conhecimento científico, salienta 
a importância da Alfabetização Científica considerando cada cida-
dão como seres dotados da capacidade de tomar decisões de cunho 
político, mas também de outras decisões que envolvem o mundo da 
subjetividade da Natureza e, portanto, de sua linguagem: a ciência. O 
pensamento mágico e fantasioso daqueles que ignoram ou negam a 
ciência levam a colocar como representantes do estado pessoas que 
não só não terão compromisso com a educação, mas que também 
multiplicam o negacionismo e tomam decisões contrárias ao saber 
científico. Este cenário foi claramente visto durante a pandemia da 
COVID-19 no decorrer do ano de 2020, as populações que elege-
ram políticos com menor afinidade, ou aversão à ciência, foram os 
que tiveram maior dificuldades em superar este momento crítico da 
história moderna. Citando em especial os Estados Unidos e o Brasil, 
ambos países com presidentes vocais em suas visões anticientíficas, 
influenciaram o povo a ir contrário às recomendações da Organi-
zação Mundial de Saúde – OMS e de especialistas, o que ocasionou 
milhares de mortos e, no caso do Brasil, um altíssimo desperdício de 
dinheiro público. Em uma entrevista à Revista ComCiência, a bióloga 
e popularizadora da ciência Natália Pasternak afirma que “o pro-
blema não é acesso à informação, é a compreensão da informação” 
(HAFIZ; VAZ; REVADAM, 2020, on-line).
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Já no que diz respeito à vida pessoal a Royal Society (1985, p. 06) 
frisa: “Muitas decisões pessoais, por exemplo sobre dieta, vacinação, 
higiene pessoal ou segurança em casa e no trabalho, seriam ajudadas 
por alguma compreensão da Ciência subjacente”. Isso muda o modo 
como o sujeito encara a vida, escolhendo o que comer, comprar e 
como se cuidar segundo seus conhecimentos baseados na ciência. 
Deste modo, estas pessoas são menos propensas a fazer dietas mi-
rabolantes e adquirir produtos que são meramente um gasto, não 
entregam o que prometem ou, no pior dos casos, são prejudiciais à 
saúde e ao bem-estar do indivíduo.

A alfabetização científica inclui domínio de conteúdo das áreas 
do conhecimento como Química, Biologia, Física, Matemática, Eco-
logia, Tecnologias, citando alguns exemplos. Mas vai além. Para fun-
damentar estes conhecimentos é necessário noções sobre o método 
científico, ser capaz observar correlações de causa e efeito, de inter-
pretar texto e de leitura de dados em gráficos.

Davis (1935) contempla em sua pesquisa alguns objetivos que 
eram um prelúdio para o desenvolvimento da Alfabetização Cien-
tífica. O autor diz: “Nessa filosofia, reconhecemos que o propósito 
da ciência é desenvolver a capacidade do indivíduo de resolver os 
problemas que o confrontam” (DAVIS, 1935, p. 117).

Um país precisa letrar seu povo muito além do alfabeto. A alfabe-
tização científica é uma concepção progressista e libertária. Ignorar 
a necessidade de alfabetizar a população para conceitos científicos 
pode ser um preço muito alto a se pagar. O negacionismo da ciência 
e a popularização de ideias anticientíficas, como o ceticismo em rela-
ção ao aquecimento global ou os defensores da terra plana, não afe-
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tam pontualmente em determinado aspecto da vida pessoal e social. 
Isso influencia a vida em sociedade causando danos irreversíveis, 
como no caso da pandemia, como citado anteriormente. Este obs-
curantismo e anticientificismo pelo qual o Brasil atravessa em 2020 é 
liderado por desconfianças infundadas que expressam o desconheci-
mento e descrença na ciência (SENA JÚNIOR, 2019). Estes são os 
sintomas de que padece o Brasil, infectado por representantes que 
escolheram a dedo um Ministro da Educação que é contra o ensino, 
o conhecimento e a ciência.

Dado isso, existe a necessidade de falar mais sobre ciência e 
salientar, não apenas em sala de aula, a necessidade e benefícios 
do saber científico.

DIVULGAÇÃO DA CIÊNCIA
A divulgação de ciência se desdobra por diversos meios. Podem 

ser por livros, por revistas e jornais, programas de televisão, rádio, 
ou mais recentemente espalhados em diversos canais de Youtube na 
internet, sites e blogs. O que todos estes têm em comum é a tentati-
va de apresentar conteúdos científicos para o público leigo de modo 
que sejam compreendidos, com os objetivos de informar e despertar 
o interesse pela ciência.

Vogt, Cerqueira e Kanashiro (2008, p. 02) afirmam que a divul-
gação científica vem para “preencher uma lacuna de informação que 
o leigo não tem em relação à ciência, isto é, que o leigo é, portanto, 
analfabeto cientificamente”. Em muitos campos estas informações 
vêm por meio de publicações de curiosidades, como, por exemplo, 
por meio de revistas Superinteressante da Editora Abril ou a Revista 
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Galileu da Editora Globo, principalmente antes da popularização in-
ternet. Estas revistas traziam singularidades de ciência em recortes 
que supriam o desejo de sanar curiosidades e serviam muito como 
entretenimento. Sua linguagem, diagramação e comunicação visual 
demonstravam isso.

Vivemos em uma era de crescentes avanços científicos sem pre-
cedentes, aproximando a ciência e tecnologia para o cotidiano de 
todos. Em contra partida, passamos por um momento em que as 
pessoas têm pouco entendimento sobre a ciência. Dados apresen-
tados da PISA 2015 (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-
-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2015)”title”:”PISA 2015 
results (volume i mostram a proficiência de estudantes de diversos 
países do mundo, e o Brasil se posiciona entre os que obtiveram 
os piores resultados nos testes aplicados, muito abaixo da média. 
Segundo sua classificação, os alunos com tais resultados não são 
capazes articular o conhecimento científico que possuem, ou seja, 
não são capazes de ler gráficos, não têm entendimento suficiente 
de estatística, e tampouco são capazes de distinguir entre ciência e 
pseudociência. Conforme este estudo, fica difícil afirmar o quan-
to do teste foi resolvido baseado no que os estudantes sabem e o 
quanto foi por adivinhação, o conhecido “chute”.

Sendo, então, o papel da comunicação científica tentar sanar um 
pouco do déficit de conhecimento e apresentar ao público geral con-
teúdos científicos, Christensen (2007) explica:

O papel da comunicação científica é remediar essa falta e trazer 
as conquistas da ciência aos olhos do público e à atenção de partes 
interessadas importantes, como políticos e a indústria. A comunicação 
científica permite que as pessoas aprendam sobre desenvolvimentos 
interessantes que afetam a todos (CHRISTENSEN, 2007, p. 03).
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É comum encontrar a comunicação científica contextualizada com 
acontecimentos com os quais a população está vivenciando. Dado o 
exemplo da passagem de um cometa, uma chuva de meteoros, um 
eclipse, ou algum fenômeno meteorológico peculiar, por exemplo. 
É comum falar-se sobre isso e chamar especialistas para comentar e 
explicar o suficiente para que o público leigo possa entender. Porém, 
em grandes meios de comunicação de massa, é comum perceber o 
sensacionalismo no falar sobre ciência. Por isso estudiosos como 
Treise e Weigold, (2002) acreditam que não se está sendo efetivo fa-
lar sobre ciência do modo como as grandes mídias abordam. 

Isto em parte se dá pela simplificação da linguagem para atingir 
o público leigo, que por si só já é um desafio. López (2004) explica: 

A partir de um perspectiva mais linguística, o alcance também pode ser 
entendido como uma tarefa tradução ou interpretação entre diferentes 
registros da mesma língua: entre os específico para cada disciplina e 
a variedade funcional mais geral, ao alcance do público especializado  
(LÓPEZ, 2004, p. 77).

Por isso desenvolveu-se um campo no qual os próprios cientis-
tas transformam em suas atividades o comunicar e divulgar ciên-
cia. Sergeant (2016) afirma que Neil de Grasse Tyson e Bill Nye 
são os divulgadores da ciência mais conhecidos, segundo a pesquisa 
que ele realizou. Carl Sagan e Richard Dawkins também são nomes 
conhecidos na área. Olhando para a história, a primeira pessoa a 
ser considerada um divulgador científico foi Galileu Galilei, pois ele 
escrevia em italiano, ao invés de latim, ou seja, ele escrevia em uma 
língua “vulgar” a qual todos podiam entender, não apenas seus pa-
res (BRECHT; BENTLEY; LAUGHTON, 1966). Galileu foi amigo 
da grande pintora Artemisia Gentilleschi. A influência do trabalho 
do físico sobre as pinturas de Artemisia foram tão grandes que uma 
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de suas obras, Judith decapitando Holofernes (1614-1620), foi repintada 
para ela representar o jorro do sangue das artérias cortadas seguindo 
a lei da trajetória parabólica (LIVIO, 2020, p.14), como estudada e 
explicada por Galileu. (Ver Fig. 1a e 1b).

Fig 1a - Artemisia. Judite decapitando 
Holofernes (1614-1620). Óleo sobre 
tela 158 x 125,5 cm. Museo Capo-
dimonte,  Napoles.

Fonte: Artemisia (1612-1613).

Fig. 1b - Artemisia. Judite decapitando 
Holofernes (1614-1620). Óleo sobre 
tela 199 x 162 cm. s Galleria degli 
Uffizi, Florença

Fonte: Artemisia (1614-1620).

Apesar destes divulgadores mencionados, o público não conhe-
ce muitos outros cientistas nem seu trabalho. A maioria das pessoas 
nem sabe que cientistas trabalham em Universidades. Isso faz com 
que a visão das pessoas sobre cientistas seja aquela estereotipada, 
da ficção, que está muito distante da realidade, principalmente pe-
los personagens conseguirem soluções fáceis e rápidas, quando na 
verdade o trabalho do cientista é oneroso e lento. Quando esperam 
uma solução de um problema dos cientistas, as pessoas vão se ba-
sear nessa imagem e esperar soluções rápidas e milagrosas, e, quan-
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do os cientistas não conseguem entregar depressa, elas acabam se 
voltando para charlatões.

Não entender qual e como é o trabalho de cientistas se agrava 
quando se aproxima do trabalho das cientistas, pois a imagem do 
cientista já é deturpada pelas mídias, a imagem da mulher na ciência 
é ainda mais nebulosa.

O que compete para este estudo, então, é salientar o trabalho 
de mulheres que emprestam suas vozes para comunicar ciência. 
Hoje, mais que nunca, as mulheres têm conseguido conquistar seu 
espaço, contudo o caminho é longo e os desafios são muitos. Ain-
da existem preconceitos e é essa a razão da necessidade de abrir 
diálogo, questionar e lutar por dias ainda melhores. Muitas mulhe-
res pioneiras na ciência batalharam pela possibilidade de estudar e 
pensar, e os caminhos traçados por elas abriram portas para que 
possamos pleitear mais conquistas.

MULHERES NA CIÊNCIA 
O reconhecimento das mulheres da comunidade científica nun-

ca foi tão amplo quanto o dos cientistas homens. Silva (2008, p. 02) 
explica que isso “se trata de um problema de relações sociais de 
gênero”. No que segue o texto, esta autora explica usando a Ciên-
cia Moderna como exemplo dizendo: “(a Ciência Moderna) é uma 
ciência masculina, androcêntrica, branca, ocidental e localizada nas 
classes mais abastadas da sociedade moderna” (SILVA, 2008, p. 03). 
Apesar disso, mesmo que não fossem reconhecidas em vida, inúme-
ras mulheres fizeram contribuições históricas para a ciência, e seus 
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sucessos apoiaram gerações a compreender o mundo e a desenvol-
ver soluções para a população em geral. 

Na história da ciência, a primeira mulher citada foi Hypatia 
(370 - 415 DC) (KOERTG, 2007; GOULDING, 2010; IGNO-
TOFSKY, 2018], que aparentemente dirigiu a Grande Biblioteca 
de Alexandria (fig.2) [CANFORA,1986]. Ela foi considerada a 
única cientista do sexo feminino da história durante 15 séculos 
(ALIC, 1986). Ela fez palestras sobre Matemática, Filosofia, Fí-
sica e Astronomia, e recusou se converter ao cristianismo, sendo 
assassinada por fanáticos cristãos.

Em decorrência do Iluminismo, a partir do século XVIII, apesar da 
predominância masculina, algumas mulheres apareceram no cenário 
científico e contribuíram para construção do conhecimento. Dentre 
elas podemos citar: Maria Cuntiz (1610 – 1664, Física); Maria Agnesi 
(1718 – 1799, Matemática); Caroline Lucrécia Herschel (1750 – 1848, 
Astronomia); Sophie Germain (1776 – 1831, Matemática); Maria 
Mitchel (1818 – 1889, Astronomia); Sonya Kovalevsky (1850 – 1891, 
Matemática); Willimina Fleminig (1857 -1911, Astronomia); Mary 
Evershed (1867 – 1949, Astronomia); Emmy Noether (1882 – 1935, 
Matemática) (DA CUNHA et al., 2014, p. 408).

Fig.2 – Jules Maurice Gaspard. Retrato de Hipácia 1908.
Ilustração para biografia fictícia de Elbert Hubbard.

Fonte: Gaspard (1908). 
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Jane Marcet foi uma das mulheres que escreveram livros cientí-
ficos de sucesso no século XIX, no campo da química. O sucesso 
de seu trabalho se deu por dois motivos principais, a escrita organi-
zada com tom pedagógico – com conversas entre mãe e filho, e seu 
momento de publicação, logo antes de poder ser associada com 
“conceitos de amadorismo que estigmatizaram as mulheres mais 
tarde” (JARDINS, 2010, p. 17). Mesmo que no final do século a 
ciência fosse vista como competitiva, ao contrário das mulheres até 
então, mulheres como Jane Marcet eram aceitas por escrever sobre 
ciência de forma diluída para crianças, ocupando-se com a popu-
larização enquanto homens ficavam livres para conduzir pesquisas 
de prestígio (CRUZ, 2007).

Anna Botsford Comstock desenhou flora e fauna para os livros 
didáticos se tornou uma das escritoras científicas mais reconhe-
cidas para crianças e leigos nos Estados Unidos. As professoras 
referiam-se a seu Handbook of  Nature Study como a “Bíblia da Natu-
reza”, e ela se tornou tão influente como palestrante e escritora que 
a Liga das Mulheres Eleitoras (League of  Women Voters4) a escolheu 
como uma das doze maiores mulheres dos Estados Unidos (JAR-
DINS, 2010). Ainda assim, pela visão dos homens, ela era apenas 
uma amadora (DUNLAP, 2011).

Marie Curie, a cientista mais aclamada do mundo, não só foi a 
primeira mulher a ganhar um Prêmio Nobel, como também foi a 
primeira pessoa e única mulher a ganhar o prêmio duas vezes e a 
única a ganhar em duas áreas científicas diferentes. Curie também 
4.  “A Liga das Mulheres Eleitoras dos Estados Unidos incentiva a participação ativa e 

informada no governo, trabalha para aumentar a compreensão das principais questões de 
políticas públicas e influencia as políticas públicas por meio da educação e da defesa de 
direitos” (LEAGUE OF WOMEN VOTERS OF THE UNITED STATES, 2020).
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foi a primeira mulher a se tornar professora na Universidade de Paris 
(JARDINS, 2011). A cientista, com seu marido, recebeu o Prêmio 
Nobel de Física em 1903 por ser pioneira em desenvolver a teoria 
da “Radioatividade”, termo que ela mesma cunhou (PASACHO-
FF, 1996). Inicialmente, o comitê de nomeações para o prêmio não 
queria incluir Curie, omissão resultante do sexismo escancarado da 
época. Somente após muita insistência de seu marido e de um mem-
bro da comissão, seu nome foi incluído em seu trabalho. Mais tarde, 
em 1911, recebeu seu outro Nobel, na área de Química, pela desco-
berta de dois elementos, Polônio e Rádio. Ela deixou seu laboratório 
e foi para batalha durante a primeira guerra mundial. Desenvolveu a 
radiografia móvel e, em seu veículo, levou o equipamento de Raio-X 
para instalações médicas improvisadas na linha de frente, provan-
do que as mulheres também podiam fornecer recursos significativos 
para áreas predominantemente masculinas, tanto da ciência quanto 
da guerra (ROSSITER, 1982).

Curie foi aos Estados Unidos levantar fundos para a pesquisa so-
bre o Rádio. Homens consideraram essa uma oportunidade de exi-
bir a ciência e indústria dos Estados Unidos, enquanto as mulheres 
educadas a consideraram como a chance de fazer um caso sobre seus 
lugares na ciência (JARDINS, 2011). Curie fez parte de projetos e 
comitês nacionais e internacionais dando suporte à pesquisa científi-
ca até a sua morte, causada pela exposição à radiação de sua pesquisa 
(IGNOTOFSKY, 2018). Na época, os efeitos prejudiciais de ioni-
zação de radiação ainda não eram conhecidos, levando a pesquisa a 
ser feita sem medidas de segurança apropriadas. Curie, por exemplo, 
carregava tubos contendo isótopos radioativos em seus bolsos, os 
guardava em uma gaveta em sua mesa de trabalho e, também, não 
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usou equipamento de proteção a Raios-X ao servir como radiologis-
ta nos campos de guerra (ROLLYSON, 2004).

Annie Jump Cannon foi uma astrônoma americana e seu traba-
lho de catalogação foi fundamental para o desenvolvimento da clas-
sificação estelar contemporânea. Quando entrou na área em 1896, a 
astronomia americana não era bem organizada, era de pequena esca-
la, diferente da extensa ciência profissional que se tornou no século 
XX. Cannon e as outras mulheres que trabalhavam no observatório, 
como Henrietta Swan Leavitt, Antonia Maury e Florence Cushman, 
foram criticadas a princípio por estarem “fora de seu lugar” e por 
não serem donas de casa (SOBEL, 2017). Cannon é creditada, jun-
tamente a Edward C. Pickering, com a criação do Esquema de Clas-
sificação de Harvard, a primeira tentativa séria de organizar e clas-
sificar estrelas baseando-se em suas temperaturas e tipos espectrais 
(ROSSITER, 1982). Ela foi a primeira mulher a receber a Medalha 
Henry Draper em Física Astronômica. Trabalhou como curadora de 
placas fotográficas no Observatório Astronômico da Universidade 
de Harvard. Cannon publicou seu primeiro catálogo de espectros es-
telares em 1901 e, 10 anos mais tarde, foi nomeada Curadora de Fo-
tografias Astronômicas em Harvard. Tornou-se membro honorário 
da Sociedade Astronômica Real (Royal Astronomical Society, em inglês) 
e, mais tarde foi uma das primeiras mulheres a receber um doutora-
do honorário de uma universidade europeia, recebendo o título de 
doutora honorária em matemática e astronomia da Universidade de 
Groningen, na Holanda (KASS-SIMON; FARNES; NASH, 1993).

A importância dos trabalhos dessas e várias outras mulheres no 
decorrer da história não se compara ao reconhecimento ínfimo e 
torpe que receberam. Trabalhos sem os quais renomados cientistas 
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homens não teriam seus títulos a serem esnobados; trabalhos sem os 
quais a sociedade não teria se beneficiado e sobrevivido tão bem. São 
tantas elas, as “assistentes”, as “amadoras”, as “donas de casa”, que 
fizeram e fazem ciência. Como Behn et al. (2009) salienta, está pas-
sado da hora de se devolver às mulheres sua história, principalmente 
no que diz respeito às suas contribuições na ciência.

Nessa pesquisa julgamos necessário ao menos dar destaque para 
algumas mulheres importantes na história da ciência. Lembramos 
seus nomes na tentativa de devolver a elas sua história, como dito 
por Behn. Jane Goodall (1934 - Inglesa. Primatologista e antropóloga); 
Rosalind Franklin (1920-1958, Inglesa. Química: Estrutura do DNA, 
Cristalógrafa de Raios-X); Lillian Gilbreth (1878-1972, Estaduniden-
se. Engenheira: fatores humanos e ergonomia); Ruth Sonntag Nussen-
zweig (1928-2018, Austríaca-Brasileira. Imunologista: vacina da Ma-
lária); Mayana Zatz (1947-, Brasileira. Geneticista, bióloga molecular: 
Projeto Genoma, reitora de pesquisa na Universidade de São Paulo); 
Maria Laura Mouzinho Leite Lopes (1917-2013, Brasileira. Matemática: 
primeira Doutora brasileira em Matemática, Fundação do Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas, articulações para criar o CNPq5, o 
IMPA6 e a SBEM7); Virginia Leone Bicudo (1915-2003, Brasileira. So-
cióloga e Psicanalista: primeira não-médica a ser reconhecida como 
psicanalista, institucionalização da psicanálise no Brasil, pioneira em 
tratar estudos sobre relações raciais).  

Essas e muitas, muitas outras cientistas quebraram barreiras a elas 
impostas dentro da comunidade científica e provaram sua importân-

5.  Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
6.  Instituto de Matemática Pura e Aplicada.
7.  Sociedade Brasileira de Educação Matemática.
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cia no meio. Reconhece-las significa respeitar a história da ciência, 
reconhecer como mulheres são brilhantes e importantes liderando 
pesquisas, além de inspirar as novas gerações de meninas a seguir a 
carreira científica no futuro.

Muito disso se dá pela imagem da mulher na ciência, mesmo 
atualmente, como coadjuvante, invisível ou irrelevante.

A IMPORTÂNCIA DA REPRESENTATIVIDADE
FEMININA NA CIÊNCIA 

Ainda é comum encontrar olhares impressionados quando se tra-
ta de mulheres na ciência. Atualmente as pessoas sabem que existem 
mulheres cientistas, porém é comum encontrar um ar de assombro 
quando se menciona uma conquista feminina no campo das ciências. 
Sites sensacionalistas ou clickbaits frequentemente usam esta tática 
para chamar atenção: “9 coisas que você provavelmente não sabia 
que foram inventadas ou descobertas por mulheres”, “30 coisas que 
foram inventadas ou descobertas pelas mulheres e você não sabia”, 
“Poderosas! Treze grandes descobertas femininas que mudaram o 
mundo”, “Veja 10 coisas que você não sabia que foram inventadas 
por mulheres”, “O que você não sabia sobre as mulheres na Ciência 
da Computação”, “10 coisas que as mulheres conquistaram e você 
não sabia” sendo esses alguns poucos exemplos de títulos de man-
chetes em uma busca rápida pela internet. É importante, porém, des-
tacar que destes seis exemplos, quatro foram publicados em home-
nagem ao dia das mulheres. Trocando o termo da busca de “mulher” 
para “homem” não aparecem nas cinco primeiras páginas de busca 
qualquer descoberta que as pessoas ficariam impressionadas por te-
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rem sido feitas por homens, aparecem apenas descobertas surpreen-
dentes dos mais diversos temas e discussões de gênero na ciência.

A representatividade existe como fator importante na constru-
ção da subjetividade e da identidade de uma pessoa. Ela possibili-
ta enxergar quando as mulheres passaram a conquistar espaço de 
poder na mídia, no meio institucional, na política, na música, nos 
filmes, entre outros, que vêm sendo inspiração não só para as gera-
ções mais novas de meninas, mas também vem impondo respeito e 
admiração pela população em geral.

Refletindo acerca da invisibilidade feminina e na infância, pode-
mos apontar a magia dos contos de fadas, dos heróis, brinquedos e 
todo universo infantil serem retratados mostrando mulheres como 
donas de casa, frágeis, submissas e maternas, enquanto os persona-
gens masculinos incentivam destreza manual, resolução de proble-
mas e interesse técnico, mais estimulantes e cheios de possibilidades. 
A representatividade faz-se necessária para contribuir com o proces-
so de identificação de uma criança com tudo que ela pode ser.

O cinema investe nas imagens que o público quer ver, persegue 
e rebate ideias que já estão no imaginário do senso comum, utiliza o 
reconhecimento e a rememoração, para atingir metas comunicacio-
nais. Flicker (2003) aponta que na mídia cinemática, a maioria dos 
papéis de cientistas são atribuídos a homens (82%) e, nas raras apa-
rições de cientistas mulheres, o estereótipo de cientista é adaptado 
para personagens femininos.

O mundo do cinema representa o cientista (masculino) com ca-
racterísticas como um trabalhador diligente, distraído e confuso ou 
mesmo louco. Ele não se interessa por tendências sociais e modis-
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mos, sendo socialmente deslocado. Não é um herói particularmente 
atraente, vestindo óculos, jaleco branco e cabelo despenteado. Obce-
cado pelo seu trabalho, apolítico ou mesmo escrupuloso. É o melhor 
em sua área de conhecimento.

Já no caso de mulheres representando o papel de cientistas, em 
sua aparência, elas são incrivelmente bonitas e, comparadas com 
suas qualificações, incrivelmente jovens. A cientista tem um corpo 
de modelo - magro, definido e perfeito; está vestida de forma provo-
cante e às vezes é “distorcida” por usar óculos. Flicker (2003) ainda 
analisa que, em 60 filmes onde são retratadas cientistas mulheres, 
existem 6 estereótipos dessa personagem: “1. A solteirona, 2. A mu-
lher ‘masculina’, 3. A especialista ingênua, 4. A conspiradora do mal, 
5. A filha ou assistente, 6. A heroína solitária” (FLICKER, 2003, p. 
310). Quando em times, são subordinadas dos personagens mascu-
linos e têm qualificações científicas inferiores às deles. O estereótipo 
profissional é sobreposto por um estereótipo de gênero. Mesmo que 
em filmes mais recentes estas personagens tenham ganhado espaço 
de respeito, continuam sendo retratadas como dependentes e como 
uma união de inteligência e sensualidade.

Para enriquecer este pensamento, Cruz (2007) evoca Gombri-
ch (2002) em seu dedicado estudo sobre representação pictórica 
com o enfoque da psicologia, estudo este que o autor define ima-
gem, estereótipos, função e forma, recepção da informação pela 
audiência e suas relações com a arte. Assim, Cruz (2007) sucinta-
mente explica esta visão: 

“(...) duas etapas do processo visual são duas faces indissociáveis do 
investimento psicológico na imagem, a função representativa, puxando 
mais para a memória e as funções do raciocínio, e a função simbólica, 
focada na apreensão do visível, suas funções mais diretamente sensoriais. 
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Para reconhecer, apoiamo-nos na memória, ou mais especificamente em 
uma reserva e formas de objetos e de arranjos espaciais memorizados: 
a constância perceptiva é a comparação incessante que fazemos entre 
o que vemos e o que já vimos. Guardamos imagens sob a forma de 
invariantes da visão, acionando capacidades de codificação abstratas. 
Já a rememoração é um instrumento da visualidade que podemos 
chamar de esquema. Esquemas são fórmulas iconográficas que têm 
caráter econômico, devem ser mais simples e legíveis do que aquilo 
que esquematizam. O esquema é forma necessariamente codificada do 
saber sobre o real (CRUZ, 2007, p. 110).

Segundo Sheffield (2004), escritores apresentam Marie Curie à 
cientistas e meninas aspirantes a cientistas como alguém a ser imi-
tado em uma profissão que parece, à primeira vista, ter poucos mo-
delos femininos. A história de vida de Curie serve de modelo para 
meninas e mulheres que trabalham na ciência. Porém, isso deve ser 
feito apresentando-a como uma cientista da vida real, ao invés de 
uma figura icônica distante e inatingível.

Em uma pesquisa feita por alunos de graduação8 de uma univer-
sidade com alunas do oitavo ano de colégios nos Estados Unidos 
(BUCK et al., 2008), foi observado que as garotas consideravam uma 
“relação pessoal forte” importante para considerar alguém um “mo-
delo”. Enquanto isso, as cientistas do programa procuravam fornecer 
às meninas modelos que fossem bons exemplos e promovessem a 
ciência. “As meninas originalmente descreveram um cientista como 
uma pessoa inteligente, com aparência nerd, vestindo um jaleco bran-
co, óculos grandes e trabalhando em um laboratório” (BUCK et al., 
2008, p. 698). A maioria delas (77%) também descreveu um(a) cien-
tista como um homem. À medida que as cientistas interagiam mais 

8.  Os alunos de graduação faziam parte do programa de educação K-12 (Graduate Fellows 
in K-12 Education Program (GK-12), da National Science Foundation, que busca para 
conscientizar os futuros líderes de ciência, tecnologia, engenharia e matemática (STEM) 
sobre as questões que desafiam a educação K-12.
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com as adolescentes e reconheciam interesses e experiências em co-
mum, reconheceram a necessidade de estabelecer uma conexão pes-
soal com as meninas e de se tornarem mais “humanas”. Esse experi-
mento mostrou uma mudança na compreensão das cientistas sobre 
alguém que pode ser um “modelo” para meninas ao longo do tempo. 
As cientistas expressaram a importância de um modelo ser do mesmo 
grupo de gênero, reforçando a importância, portanto, da represen-
tatividade feminina na ciência. Os resultados da pesquisa sustentam 
que, a imagem estereotipada de um cientista (e não a de uma cientista) 
serve como um fator limitante nas aspirações de carreira em ciências 
de meninas (PACKARD; WAI-LING; DAVID, 1999).

Reconhecer-se em mulheres que fazem ciência e entender que 
aquele trabalho é alcançável é de extrema importância para atrair 
cada vez mais meninas para a carreira científica. Não só isso, a 
identificação com essas figurar femininas em posição de respeito 
(ainda falho, mas caminhando) tem o potencial de ajudar o público 
feminino a respeitar-se e a buscar posições de poder no mercado 
de trabalho. Na ciência, em algum momento, podem ser líderes e 
não confinadas ao papel de assistentes. E para todos, quem sabe 
um dia, um mundo mais respeitoso.

A VOZ FEMININA NA CIÊNCIA 
Entre tantas mulheres brilhantes atuando na ciência atualmente, 

algumas se destacam falando e divulgando ciência com a intenção de 
fomentar e popularizar o diálogo científico.

Neste texto gostaríamos de poder mencionar todas, mas por or-
dem de espaço vamos salientar algumas poucas, apesar do profun-
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do pesar em não dar visibilidade para mais mulheres fantásticas que 
não só contribuem para a comunicação científica, como também são 
fundamentais na mudança de paradigmas e na conquista de espaço 
em um ambiente ainda tão masculino.

A Natalia Pasternak é uma dessas mulheres. Com pós-douto-
rado em microbiologia e bióloga por formação na Universidade de 
São Paulo, Natalia foi diretora da versão brasileira do Pint of  Scien-
ce – Um Brinde à Ciência é colunista do jornal O Globo entre outras 
publicações nacionais e internacionais, é autora do livro Ciência no 
Cotidiano (PASTERNAK; ORSI, 2020). Hoje a Natalia Pasternak é 
diretora-presidente do Instituto Questão de Ciência o qual foi funda-
do por ela. Este é o primeiro instituto brasileiro a promover pensa-
mento racional e crítico objetivando melhorias nas políticas públicas 
com bases em evidencias científicas. Em meio a pandemia de 2020, 
a Natalia foi vocal a respeito da situação no cenário brasileiro. Ela 
apareceu em diversos veículos de comunicação incluindo programas 
da televisão aberta e em canais do Youtube.

Existem canais na plataforma de vídeos do Youtube que foram 
criados por mulheres ou têm a frente mulheres emprestando suas 
vozes. O Youtube é uma plataforma que tem um grande alcance, por 
isso é interessante mencionar. O canal “Nunca vi 1 cientista” é um 
deles. Apesar de ter uma equipe formada por nove cientistas, a Ana 
Bonassa e Laura de Freitas são quem mostram seus rostos e discu-
tem ciência com o intuito de criar pensamento crítico e combater a 
desinformação. A equipe é formada por mais três mulheres, Irina 
Didier, Marcella Souza e Paula Martins.
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Outro canal do Youtube comandado por uma mulher é o “Pei-
xe Babel”, fundado em 2014. Camila Laranjeira comanda o canal 
junto com a Virgínia Mota, ambas cientistas da computação e seu 
canal trata de visual computacional, tecnologias da computação e 
mulheres na ciência.

Mas estar à frente e mostrar a cara neste meio misógino em que 
vivemos não é fácil. Amarasekara e Grant (2019) fizeram um le-
vantamento em 23 mil comentários em canais populares de ciência. 
Nos canais liderados por mulheres a hostilidade é maior compa-
rado com os canais liderados por homens. As críticas, porém, não 
estão ligadas somente ao conteúdo dos vídeos, alguns comentários 
eram de insultos sexistas ou relacionados a aparência física da mu-
lher que apresenta o vídeo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No decorrer da história, as mulheres que buscaram fazer ciência 

foram desmerecidas com base em inúmeras suposições, vanglorian-
do principalmente cientistas do sexo masculino e comedindo essas 
mulheres ao reconhecimento e crescimento científico. Ainda assim, 
grandes nomes femininos quebraram muitas dessas barreiras para 
que ciência possa continuar sendo feita por cada vez mais mulheres.

A quantidade de mulheres que foram privadas de pensar, por-
tanto, não produziram conhecimento, o qual poderia ter mudado a 
forma como enxergamos o mundo hoje. Nós, como mulheres, não 
podemos permitir que isso continue a acontecer. Todos temos o 
direito de pensar e todos devem ter o direito de fazer ciência, inde-
pendente do seu gênero.
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Além de conquistar seu lugar na comunidade científica, é im-
portante que essas cientistas busquem quebrar a imagem deturpada 
das mídias e encontrar um meio de se tornarem relacionáveis pelas 
gerações mais novas. A divulgação científica é importantíssima para 
abrir esses horizontes e fazer com que não apenas garotas e jovens 
cientistas mas também a população em geral compreenda a função 
de se fazer ciência, a importância dela no cotidiano e, não menos 
importante, reconhecer que o papel feminino na ciência também é 
grandioso. Respeitar o lugar de fala dessas cientistas só nos leva, 
como sociedade, a maiores possibilidades de sucesso.

Tudo isso ainda incentiva as pessoas a não simplesmente absor-
verem qualquer informação que lhes é apresentada, mas a questio-
nar, buscar conhecimento. Dessa forma, a população se defende de 
ideologias extremistas, charlatães, mesmo líderes governamentais 
que assumem posições contra a ciência e pseudociências disfarçadas 
de ciência para aparentarem autoridade.

Desta forma, gostaríamos de prestigiar neste texto algumas cien-
tistas que continuam conquistando espaço e respeito para as outras 
mulheres no mundo, mesmo que em âmbitos diferentes. O trabalho 
delas faz toda a diferença, mas suas histórias e a de outras ainda pre-
cisam ser pesquisadas, descritas, registradas para que a mudança de 
visão de uma ciência masculina termine definitivamente.
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CAPÍTULO 8

MULHERES NA CIÊNCIA:
UMA REVISÃO SISTEMÁTICA

Juliane Retko Urban (UTFPR)

Eliane Maria Morriesen (UTFPR)

Antonio Carlos Frasson (UTFPR)

INTRODUÇÃO
A primeira imagem que se tem quando se fala em cientista é 

a imagem geralmente de um homem, meia idade, cabelo branco 
bagunçado. Quando se questiona sobre nomes de cientistas pode 
ser citado? Se for homem tem vários, mas quem são as mulheres 
cientistas, que nome pode ser citado? Quando a pergunta é nome 
de uma cientista mulher brasileira? A cada recorte fica mais difícil 
responder a essas perguntas.

No mundo as mulheres representam cerca de 30% de cientistas. 
A UNESCO (2019), desenvolveu uma ferramenta interativa, a Wo-
men in Science que apresenta os dados mais recentes disponíveis para 
os países em todas as etapas do desenvolvimento. Produzida pelo 
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Instituto de Estatística da UNESCO (UIS), a ferramenta permite 
explorar e visualizar as diferenças de gênero, o que leva a seguir 
uma carreira de pesquisa, desde a decisão de obter um doutorado 
até os campos da ciência que as mulheres buscam e os setores em 
que elas trabalham. 

Neste estudo objetivou-se investigar nas bases de dados da Scie-
lo e na base de dados da biblioteca digital brasileira de teses e disser-
tações (BDTD) estudos sobre mulheres na ciência. A pesquisa foi 
direcionada para saber o número de publicações sobre mulheres na 
ciência e o que as pesquisadoras estão discutindo nessa área, visto 
que, a discussão não é nova, não é atual. A presença da mulher na 
ciência é antiga, mas pouco divulgada. 

Para compreender esse tema utilizou-se da revisão sistemática de 
literatura contida em artigos, teses e dissertações disponíveis na base 
de dados já mencionadas. Foi delimitada a condição temporal os últi-
mos 15 anos para a pesquisa, de 2005 a 2020 e utilizou-se como des-
critores: mulheres, educação e cientistas. Foram localizadas 28 teses 
e dissertações e 9 artigos. Após a aplicação dos critérios de inclusão 
e exclusão, utilizou-se de 6 teses, 7 dissertações e 5 artigos. Após lei-
tura dos títulos, resumos, palavras-chaves e introdução, classificou-se 
as pesquisas em categorias.

NARRATIVA DA MULHER NA CIÊNCIA 
Os temas pertinentes ao gênero ainda influenciam muitas das re-

lações sociais e tudo o que é produzido a partir delas, incluindo a ati-
vidade científica. A educação das mulheres no Brasil teve início nos 
séculos XVI e XVII nos conventos, onde aprendiam a ler, escrever e o 
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cuidado doméstico. A educação não era igual para as meninas e os me-
ninos, havia professores para os meninos e professoras para as meni-
nas, e eles deveriam estudar em salas, ou até em turnos diferentes. Os 
meninos deveriam saber geometria, e as meninas, bordar e costurar.

O mundo da ciência se estruturou historicamente em bases quase 
exclusivamente masculinas, ora excluindo as mulheres, ora negando as 
suas produções científicas, através de discursos e práticas nada neutros. 
Desse modo, é impossível falar sobre a presença das mulheres na Ciência 
sem falar sobre a história das mulheres (CONCEIÇÃO, 2019, p. 18)

No século XIX, continuava a preocupação da sociedade de então 
em manter a mulher no espaço privado, cuidando do lar, dos filhos e 
do marido. A intenção em educá-la não era para que exercesse uma 
profissão, mas para torná-la mais apta a exercer sua função essencial, 
a carreira doméstica. Naquela época, o objetivo fundamental da edu-
cação feminina era preparar uma boa esposa e uma boa mãe.

No Brasil, as primeiras faculdades datam do século XIX, e só 
em 1879 as mulheres, aquelas pertencentes a classes sociais mais 
elevadas, passaram a ter acesso ao universo acadêmico (SCHEE-
BINGER, 2001). 

A ativação do ingresso das mulheres nas universidades se deu a 
partir de movimentos sociais ocorridos na década de 1950 (SILVA e 
RIBEIRO, 2012).  A ruptura do modelo de universidade como um 
espaço masculino ocorreu a partir de 1970. Cerca de 50 anos depois, 
o contingente universo feminino, em todos os níveis da educação 
superior, ultrapassou o masculino (BARROS e MOURÃO, 2020).

Na busca constante para inovar, em qualquer área, necessita-se 
da criação de novos paradigmas, a despeito da ocupação desse espa-
ço, as mulheres ainda representam cerca de 30% dos cientistas em 
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todo mundo, com diferenças a favor dos homens quando se trata da 
atividade de pesquisa (UNESCO, 2018).

Assim, em congruência, Perrot (2005) evidencia sobre as dificul-
dades pelas quais as mulheres passaram para construir suas identida-
des. Argui a autora, que um dos grandes desafios enfrentados pelos 
historiadores, interessados em mulheres do século dezenove, foi a 
extinção dos traços públicos e privados dentro da esfera econômica 
e social. As dificuldades enfrentadas pelas mulheres expressaram-se 
em muitas áreas da vida social, inclusas a cultura, a ideologia, a ciên-
cia e as práticas em geral.

Dessa perspectiva Schienbinger (2001), aponta que a relação en-
tre as mulheres e a academia não é nova. Elas foram impedidas, até o 
século dezenove, de estudar em universidades, locais onde a ciência 
era produzida e reproduzida.

Muitas mulheres abandonaram essa trajetória, mas não por 
falta de competências e habilidades ou por serem frágeis, mas por 
sofrerem fortes pressões sociais, familiares e mesmo pessoais que 
as fizeram desistir. Isso que chamamos de discriminação aconte-
ceu por diversos e diferentes meios, impedindo que elas cheguem 
onde almejariam.

O feminismo contemporâneo contribuiu para transformar a po-
sição das mulheres na ciência, pois, nas últimas décadas, testemunha-
mos avanços significativos no que diz respeito à inserção e à partici-
pação das mulheres no campo científico.

Ao falarmos sobre produção científica devemos salientar que a 
chamada ciência dos dias de hoje nem sempre correspondeu à mes-
ma conceituação. Nos séculos dezessete e dezoito, bem poucos ti-
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nham o privilégio de se dedicarem à ciência como uma profissão, o 
que não dava a ela um caráter rígido, permitindo que mulheres pu-
dessem adentrar nos círculos científicos.

Ocorreram muitas mudanças em função da inserção das mu-
lheres na ciência e elas vêm sendo estudadas de maneira precisa em 
diversas áreas do conhecimento. Atualmente, é possível perceber 
o número expressivo de mulheres em muitas universidades e insti-
tuições de pesquisa.

Aprender a administrar o tempo é uma tarefa que sistematica-
mente as mulheres desenvolvem com competências e habilidades 
cada vez melhor. No entanto, a mulher foi disciplinadamente as-
sumindo papéis na sociedade, em alguns lugares que lhes cabiam, 
outros nem tanto, elas adentram timidamente nas ciências exatas e 
incontáveis outros ambientes de atuação.

Mas, se tal como Foucault (2008), olharmos os momentos e so-
ciedades em que as mulheres apareceram na ciência e nelas reconhe-
cermos uma sociedade da lei, as mulheres passam a fazer parte das 
estatísticas sistemáticas, do cálculo pela perda de uma mão de obra, 
de um mercado consumidor, de uma possibilidade de lucro e risco.

O estudo nesse campo das mulheres em sua relação com a ciência 
ainda é um espaço de configuração variável, cujos diferentes projetos 
evidenciam inúmeros modos de pensar ambos - ciências e mulheres.

Embora o número de mulheres supere o de homens em mui-
tas disciplinas científicas nos cursos de graduação, ao começarem 
suas carreiras como cientistas ou em outra profissão elas se depa-
ram com várias barreiras, muitas até hoje intransponíveis, confor-
me relata Bolzani (2017).
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Um número crescente de iniciativas vem buscando alterar esse 
quadro mais recentemente. Elas partem de políticas públicas, como 
as expressas pelo CNPq por meio de editais que estimulam e apoiam 
estudos sobre gênero, visando aprofundar o conhecimento sobre o 
tema; de agências de fomento como as fundações estaduais de am-
paro à pesquisa (FAPs), que incluíram em suas agendas seminários 
e premiações de reconhecimento à atuação científica das mulheres; 
das sociedades científicas, cujas programações em congressos am-
pliam o espaço para questões de gênero; e de fundações e empresas 
privadas, para quem o engajamento no combate às desigualdades 
torna-se um importante valor corporativo, e vêm se reunindo a 
esse movimento, com a criação de premiações a jovens cientistas 
mulheres (BOLZANI, 2017).

A partir dessa reflexão, podemos dizer que essas iniciativas permi-
tem um olhar otimista para os próximos anos, também considerando 
os esforços realizados até agora para a incorporação da força de tra-
balho feminina em todos os níveis e campos da ciência e tecnologia.

Alicerçada em práticas dialógicas problematizadoras, reflexivas 
e democráticas, essa abordagem pode favorecer um entendimento 
crítico das problemáticas sociais e da condição existencial da mulher, 
assim como pode contribuir para a construção de uma cultura de 
participação pública em questões científico-tecnológicas, mudança 
desse quadro de desigualdade comporta algumas medidas básicas, 
que devem iniciar no ensino fundamental. A escola torna-se o alicer-
ce para impulsionar no discente, independente de gênero, a cultura 
e a consciência de que conhecer o universo é uma atividade que o 
torna mais abastada como ser humano.
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Para tal construção, a educação necessita atuar como transfor-
madora desse sujeito e incentivá-lo a quebra de paradigmas e ao de-
senvolvimento de habilidades no processo de desconstrução de uma 
cultura que trata meninas e meninos de forma diferente. É, sem dú-
vida, uma tarefa árdua, mas uma prática positiva, que tem crescido 
nos últimos anos e que pode ser ampliada, através do incentivo a 
adolescentes e universitárias, aumentando a autoconfiança de mulhe-
res estudantes e profissionais em todo o país, essenciais a qualquer 
ascensão profissional, independente da questão de gênero.

É muito importante que continuemos exercitando o debate sobre 
a questão de gênero de forma que ele envolva homens e mulheres. A 
universidade é um espaço privilegiado e ideal para essa prática, pois é 
seu papel discutir ideias em busca de uma sociedade mais igualitária 
e justa (BOLZANI, 2017).

No campo dos avanços e conquistas, há uma literatura rica, na-
cional e internacional, sobre os processos e os obstáculos que as mu-
lheres cientistas enfrentam para ser reconhecidas como profissionais 
e figuras públicas, bem como sobre os mecanismos de reprodução 
das desigualdades de oportunidades e de reforço dos estereótipos de 
diferenças de gênero.

METODOLOGIA
Este estudo decorre de uma pesquisa de revisão sistemática, que 

é definida por Sampaio e Mancini (2007) como uma forma de pes-
quisa que faz uso de dados da literatura sobre um determinado tema, 
constituindo um conjunto de estudos que podem expor pontos con-
vergentes e/ou coincidentes e lacunas existentes para as pesquisas 
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futuras. As revisões sistemáticas podem viabilizar que forma clara e 
explícita o resumo de estudos sobre determinada intervenção, incor-
poram um espectro maior de resultados relevantes.

A revisão foi orientada por sete etapas, a saber: construção de pro-
tocolo, definição da pergunta, busca dos estudos, seleção dos estudos, 
avaliação crítica, coleta dos dados (GALVÃO; SAWADA; TREVI-
ZAN, 2004), as quais conduziram o trabalho de pesquisa e análise. 

a- Construção do protocolo: fase de planejamento da revisão 
sistemática, define-se a pergunta, as bases de pesquisa, os critérios 
de seleção dos estudos, os procedimentos de busca, a avaliação e a 
análise dos estudos;
a- Definição da pergunta: como base para o estudo, orientou-se pela 
seguinte pergunta: “Qual o número de pesquisas brasileiras direcionadas 
para o tema da participação feminina na ciência nos últimos 15 anos?” 
b- Busca dos estudos: as bases de dados escolhidas foram a Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), que reúne periódicos científicos 
brasileiros e a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), que pertence ao Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 
e Tecnologia (IBICT), agrega as pesquisas defendidas no Brasil e por 
brasileiros no exterior. As palavras-chave para a busca utilizadas foram: 
“mulheres”, “educação” e “cientistas”.
c- Seleção dos estudos: após a busca nas bases, definiu-se os critérios 
de inclusão e exclusão da pesquisa. Como critério de inclusão: (1) 
publicações no período de 2005 a 2020; (2) estudos que utilizaram as 
palavras chave da busca na descrição de título, palavras-chave, resumo 
(3) Investigações com o foco na atuação da mulher com pesquisa. Como 
critérios de exclusão: (1) publicações anteriores a 2005; (2) investigação 
em outras áreas do conhecimento; (3) não apresentavam as palavras-
chave na descrição do título, no resumo e palavras-chave.
d- Avaliação crítica: realizou-se a avalição crítica do estudo 
conforme o objetivo central da revisão, analisando a aplicação o 
número de publicações referente a pesquisa sobre mulheres na 
ciência nos últimos 15 anos. 
e- Coleta de dados: foram encontrados 9 artigos e 28 teses e 
dissertações na pesquisa realizada no período de 2005 a 2020. Depois 
de salvos em meio digital, iniciou-se o procedimento de seleção da 
amostra da revisão sistemática. Para os critérios de inclusão (2 e 3) e 
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exclusão (1, 2 e 3), realizou-se a leitura dos títulos, resumo e palavras-
chaves das pesquisas, resultando em 18 trabalhos, sendo 5 artigos, 7 
dissertações e 6 teses.
f- Síntese dos dados: a revisão sistemática é qualitativa, os dados 
obtidos são analisados descritivamente quanto ao ano de publicação, 
objetivos, participantes do estudo e principais resultados. 

A seguir apresenta-se os resultados dos estudos da revisão.

RESULTADOS
As publicações analisadas apresentam maior produções nos três 

últimos anos, das 13 dissertações e teses analisadas, 12 dessas, ou 
seja, 92,30% foram publicadas a partir de 2017. As publicações em 
periódicos possuem qualis A1 e A2 em educação e ensino na classi-
ficação de periódicos da Capes, quadriênio 2013-2016. No que tange 
as dissertações e teses a concentração está em cursos de pós-gradua-
ção em universidades das regiões sul e sudeste, 85,7%.

O quadro 1 apresenta os estudos selecionados, com a descrição 
dos autores, títulos, ano e tipo de pesquisa. 

Quadro 1- Dissertações, teses e artigos analisados
Nº Autor Título Ano Pesquisa
1 MONTAGNER, M. I. Mulheres e trajetórias na facul-

dade de ciências médicas da Uni-
camp: vozes singulares e imagens 
coletivas

2007 Dissertação

2 SOUSA, L. G. P. Educação e profissionalização de 
mulheres. Trajetória científica e 
feminista de Bertha Lutz no mu-
seu nacional do Rio de Janeiro 
(1919-1937)

2009 Dissertação

3 CAVALLI, M. B. A mulher na ciência: investiga-
ção do desenvolvimento de uma 
sequência didática com alunos na 
educação básica

2017 Dissertação

4 PIRES, B. G. C. A percepção de ciência entre mu-
lheres da terceira idade: um estu-
do de caso com matérias do Jor-
nal Nacional

2018 Dissertação
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5 LINHARES, M. L. C. Elisa Frota Pessoa: a textualiza-
ção de suas (auto)representações 
e questões de gênero nas ciências

2018 Dissertação

6 FARIAS, R. M. S. O legado científico de Marie 
Curie: desafios e perspectivas da 
mulher na ciência

2018 Dissertação

7 ROSENTHAL, R. Ser mulher em ciências da nature-
za e matemática

2018 Dissertação

8 SILVA, F. F. Mulheres na ciência: vozes, tem-
po, lugares e trajetórias

2012 Tese

9 ALMEIDA, G. M. A. Mulheres Beletristas e educado-
ras: Francisca Clotilde na socieda-
de cearense – de 1862 a 1935

2012 Tese

10 SANTOS, P. N. Gênero e ciências em três corpos 
de Maria

2018 Tese

11 CONCEIÇÃO, J. M. Mulheres na ciência: diálogo entre 
as cientistas das academias per-
nambucanas de ciência agronômi-
ca, medicina, veterinária e química 
e as alunas desses cursos na UFR-
PE

2019 Tese

12 PEREIRA, J. C. A inserção das mulheres na ciên-
cia: efeito de um dispositivo de 
visibilidade

2019 Tese

13 FREITAS, L. B. “É que pra mim vocês são invisí-
veis”: relações de gênero em aulas 
de ciências do ensino fundamen-
tal 

2019 Tese

14 HAYASHI, M. C. P. I et. 
al

Indicadores da participação femi-
nina em ciência e tecnologia

2007 Artigo

15 LIMA, M. P. As mulheres na ciência da compu-
tação

2013 Artigo

16 SILVA, F. F.; RIBEIRO, 
P. R. C.

Trajetórias de mulheres na ciên-
cia: “ser cientista” e “ser mulher”

2014 Artigo

17 SILVA, C. F. Maria Teresa Estrela e as ciências 
da educação em Portugal

2020 Artigo

18 BARROS, S. C. V.; 
MOURÃO, L.

Trajetória profissional de mulhe-
res cientistas à luz dos estereóti-
pos de gênero

2020 Artigo

Fonte: elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Após a seleção do material, realizou-se a leitura dos resumos e 
introdução e foram divididas por categoria as pesquisas. As catego-
rias elencadas, conforme leitura foram: Categoria histórica, na qual 
se enquadram as pesquisas sobre a história de alguma cientista mun-
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dialmente conhecida. Nessa categoria foi classificada as seguintes 
pesquisas: dissertação 2, dissertação 5, dissertação 6, tese 9 e tese 10.

A dissertação 2, de Souza (2009) faz a análise da trajetória cien-
tífica da naturalista e líder feminista Bertha Maria Júlia Lutz (1894-
1976), com o foco no início da carreira no Museu Nacional do Rio 
de Janeiro de 1919 a 1937. Na dissertação 5, Linhares (2018) realiza 
a análise de uma entrevista da física e professora Elisa Frota-Pessoa 
e realiza o confronto com outros textos escritos sobre a professora 
Elisa, textos que representam a influência da mulher como mulher-
-cientista sob olhar de outras pessoas.

A dissertação 6, de Farias (2018), resgata o legado de Marie Curie 
na vida científica e profissional, colocando em evidências as dificul-
dades e perspectivas das mulheres em fazer parte da ciência em uma 
época de domínio dos homens. Assim como Farias (2018), Santos 
(2018) traz também a narrativa e a autobiografia de Marie Curie, a 
pesquisa mostra a trajetória histórica de mulheres cientistas, modos 
de resistência e o que pouco mudou para os dias atuais.

Almeida (2012), em sua tese catalogada nesse artigo sob o nú-
mero de 9, tem como tema o estudo, por meio de biografia modal, 
da escritora e educadora Francisca Clotilde, professora que obteve 
destaque na sociedade Cearense no início do século XX. 

Como corrobora Conceição (2019), a história da ciência para 
as mulheres foi negada ou excluída, por isso a importância do 
resgate histórico das cientistas que marcaram as produções cien-
tíficas de anos atrás.

Outra categoria elencada foi sobre as pesquisas que retrataram 
a participação das mulheres como cientistas, pesquisadoras como 
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atuação profissional e o conciliar com a vida familiar. Nessa cate-
goria foram classificadas as seguintes pesquisas: dissertação 1, dis-
sertação 7, tese 8, tese 12, Tese 13, artigo 14, artigo 15, artigo 16, 
artigo 17 e artigo 18.

Na dissertação 1, Montagner (2007) faz resgate histórico e social 
das mulheres pesquisadoras na Universidade Estadual de Campinas, 
com o foco a partir dos trabalhos desenvolvidos como pesquisado-
ras e professoras na faculdade de ciências médicas.

Rosenthal (2018), em sua dissertação, enumerada como 7, discu-
te o número expressivamente menor de mulheres em áreas como en-
genharia, matemática, ciências da natureza, tecnologia e que fatores 
contribuem para a permanência dessa minoria de mulheres nas car-
reiras científicas. A tese 8 de Silva (2012, p. 7): “investigo a inserção 
e a participação das mulheres no campo da ciência moderna buscan-
do problematizar alguns dos discursos e práticas sociais implicados 
na constituição de mulheres cientistas”. Na análise das entrevistas a 
pesquisadora destaca que ainda as mulheres entrevistadas não reco-
nhecem algumas “brincadeiras” referente ao sexo como preconceito, 
aceitam com naturalidade, tendo com normal na sociedade.

A Tese 12, de Pereira (2019) analisa um movimento contemporâ-
neo que é a entrada de mulheres nas áreas das ciências exatas, como 
a matemática, química, biologia, engenharia e entender esse movi-
mento por meio de uma estratégia específica que foi nomeada pela 
pesquisadora como dispositivos de visibilidade.

Freitas (2019), em sua tese (13), realiza a análise de estereótipo 
de gênero, baseados na cultura patriarcal, nas relações entre meni-
nos e meninas no cotidiano das aulas de ciência do 4º e 5º ano do 
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ensino fundamental de uma escola municipal. A pesquisa relaciona 
o baixo número de mulheres na área científicas e tecnológicas e 
como alunas do 4º e 5º ano podem ser influenciadas pelo processo 
patriarcado do ensino-aprendizagem, não desenvolvendo o interesse 
pelo conhecimento científico.

O Artigo 14, de Hayashi (2007, p. 1), teve como objetivo: “a 
analisar a questão do gênero no setor de ciência e tecnologia nacio-
nal e examinar a situação das docentes que pertencem à comuni-
dade científica da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)”. 
Destaca que ainda há um caminho a percorrer pelas mulheres para 
igualar aos pesquisadores nas áreas de conhecimentos mais pres-
tigiadas. No artigo 15, de Lima (2013), a pesquisa foi direcionada 
para a inserção das mulheres na área da ciência da computação, com 
entrevistas de 12 docentes da área. Exige-se um esforço adicional 
por parte das mulheres para terem o mesmo reconhecimento dos 
homens, sendo que as mesmas, sutilmente, são discriminadas e se-
gregadas em relação ao sexo oposto.

O artigo de Silva (2014), nomeada nessa pesquisa como 16, re-
trata a trajetória acadêmica e profissional de mulheres na ciência por 
meio de entrevistas com mulheres atuantes em universidades públi-
cas e uma instituição de pesquisa no Rio Grande do Sul. Destaca-se 
que as entrevistadas e suas trajetórias foram construídas em ambien-
tes basicamente masculinos, tanto em valores como em padrões. Sil-
va (2014) também é a autora da tese enumerada como 8, Silva (2012). 
Sendo que a tese e o artigo se articulam na mesma linha de pesquisa.

O artigo 17, de Silva (2017), intitulado Maria Teresa e as ciências 
da educação em Portugal, relata uma entrevista com a professora ca-
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tedrática jubilada do Instituto de Educação (IE) da Universidade de 
Lisboa (UL) Maria Teresa Estrela. A professora Maria Teresa foi uma 
das cientistas mulheres pioneiras na autonomização das Ciências da 
Educação em Portugal, com décadas de atuação na UL desde o fim 
da ditadura em 1974. O objetivo do artigo foi o diálogo entre a sua 
trajetória formativa e profissional e o próprio desenvolvimento do 
espaço das Ciências da Educação no cenário acadêmico português

Artigo 18 (BARROS, 2020), de título Trajetória profissional de 
mulheres cientistas à luz dos estereótipos de gênero, retrata a pesqui-
sa com pesquisadoras brasileiras sobre a trajetória profissional com o 
foco nas relações de gênero. O resultado do estudo vem de encontro 
com outros resultados já mencionados que apontam desigualdade de 
gênero na trajetória profissional. 

A trajetória profissional das pesquisadoras vem de encontro com 
que Schienbinger (2001) relata, que as mulheres, até o século deze-
nove, foram impedidas de estudar em universidades e isso reflete nos 
dias atuais. Pois havia o predomínio dos homens nas universidades 
e na pesquisa e aos poucos as mulheres foram ocupando os espaços 
na sociedade, mas essa sociedade vem com o pensamento machista 
e mudar os preconceitos ainda é difícil.

A última categoria foi sobre os ensinamentos para mulheres so-
bre ciência e ser cientista. Nessa categoria foram classificadas as se-
guintes pesquisas: dissertação 3, dissertação 4 e Tese 11.

A dissertação 3, de Cavalli (2017), pesquisa como os alunos rela-
cionam a mulher na ciência. Para isso foi desenvolvido uma sequên-
cia didática com alunos do 8º ano do ensino fundamental de uma 
escola particular no interior do Paraná. As respostas retratam que 
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os adolescentes têm uma visão estereotipada de cientistas, pensando 
primeiramente em homens. Para quebrar este estereótipo imposto 
pela sociedade a pesquisadora trabalhou com os alunos a história de 
ciência e o papel da mulher na ciência atualmente.

A pesquisa de Pires (2018), dissertação 4, foi com um grupo de 
mulheres, acima de 60 anos de idade, as quais são telespectadoras 
de jornal. Foram apresentadas matérias sobre ciência e proposta a 
discussão em grupo. O grupo, pertencente a terceira idade, relata a 
importância dessas publicações pela televisão para o conhecimento 
da população das novidades vinculadas a ciência. Mas para esse gru-
po, os cientistas pertencem a uma classe de pessoas privilegiadas, os 
quais tiveram acesso à educação, as entrevistas relatam que a maior 
parte da população brasileira não tem. 

A tese 11 de Conceição (2019), teve o objetivo de pesquisar as 
razões, influências, interesse pela ciência e a intenção de seguir a 
carreira científica de acadêmicas dos cursos de Ciência Agronômica, 
Medicina Veterinária e Química da Universidade Federal de Pernam-
buco e pesquisa com cientistas da área da Academia Pernambuca-
na. A pesquisadora aproximou alunas e cientistas e obteve o debate 
sobre mulheres na ciência, onde, ficou claro que falta ações de estí-
mulos e incentivos para que jovens ingressem na carreira científica, 
possibilitando que no futuro tenham pessoas preparadas para os de-
safios que a sociedade demanda.

Diante dessas análises observa-se que a participação de mulheres 
na pesquisa vem aumentando ao longo dos anos, mas ainda existe 
a concepção, para alunos do ensino fundamental, de que ciência é 
realizada por homens e que para ser cientista é necessário estar em 
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laboratório de jaleco branco. Os estudos demonstram que precisa 
desmistificar alguns conceitos e divulgar, falar sobre o papel da mu-
lher na pesquisa, para que em um futuro próximo as mulheres pos-
sam estar desempenhando funções iguais aos homens. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir do contexto histórico do tema e das publicações ana-

lisadas, é possível afirmar que, ao longo do tempo, houve avanços 
significativos no acesso à educação, na inserção das mulheres no 
espaço público e na ciência. 

Podemos inferir que os estudos apontam que, apesar da cres-
cente visibilidade do gênero feminino na ciência, ainda há barrei-
ras a serem transpostas pelas mulheres na luta para a conquista 
do seu espaço científico.

Persiste um discurso ideológico para consolidar uma ciência 
mais inclusiva, é crucial investir na implementação e incentivo 
a mulher nos processos educacionais, Lopes (2010) aponta que 
por meio da educação o sujeito adquire conhecimentos necessá-
rios para a vida em sociedade e para o mercado de trabalho, do 
profissional da ciência, tanto para identificar com mais precisão 
por onde passam e como se cristalizam a relação de poder e a su-
balternidade, quanto para pensar como aperfeiçoar de forma que 
estereótipos e preconceitos sejam superados.
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CAPÍTULO 9

MARIA SIBYLLA MERIAN, O SURINAME E  
O NATURALISMO:
O PAPEL DE UMA MULHER NA HISTÓRIA E 
FILOSOFIA DA BIOLOGIA

Elaine Ferreira Machado (UTFPR)

Awdry Feisser Miquelin (UTFPR)

“Ao serviço de todos os entusiastas de insetos, 
ervas, flores e culturas: também pintores e 
bordadeiras. Exatamente examinado, pintado 
impresso e brevemente descrito”.1

INTRODUÇÃO
Ao pensarmos em uma expedição famosa com observação e co-

leta de espécies para estudo, sem sombra de dúvidas, lembramos do 
inglês Charles Darwin (1809-1882) e sua viagem no famoso navio 
Beagle que durou de 1831 a 1836. Com seu retorno a Inglaterra, após 
as observações realizadas, publicou seu livro “A origem das espécies”.
1.  Trecho do subtítulo do livro publicado em 1712 por Maria Sibylla Merian e sua filha 

Dorothea Maria Henriette Merian com acréscimo de imagens da sua expedição ao 
Suriname.
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No entanto, antecedendo Darwin em um século, uma naturalista 
corajosa, pioneira no estudo sobre os insetos e suas relações com o 
ambiente, realizou estudo em meio natural, observando e coletando 
espécies e, dialogando com a comunidade local em espaços que vi-
sitou no Suriname. Estas pesquisas e estudos sobre os seres vivos, 
foram realizadas em uma expedição científica que durou de 1699 a 
1701. Essa mulher foi Maria Sibylla Merian (1647-1717) e, com sua 
filha mais nova Dorothea Maria, aventurou-se por desbravar o curio-
so Novo Mundo, em sua época.

Nesta expedição, Maria Sibylla Merian pesquisou muitas espécies 
de insetos, répteis e plantas, produzindo relatos em seu diário de 
estudos e ilustrações da vida natural. Ao voltar para a Europa, em 
1701, trabalhou arduamente para a publicação do seu livro “Os in-
setos do Suriname”, publicado em 1705 com as ilustrações dos seus 
estudos na floresta tropical.

Neste contexto, este texto demonstra a trajetória de vida e a pro-
dução artística da naturalista Maria Sibylla Merian, enfatizando a ex-
pedição científica e a produção de um novo livro, resultado de suas 
observações. Para isso, foram analisados artigos e livros: sobre a sua 
biografia, os livros de sua autoria, cartas escritas por ela e estudos 
recentes, tanto sobre o viés artístico e naturalístico, como também da 
história das mulheres na ciência fizeram parte desta pesquisa.

Espera-se que os leitores e as leitoras fiquem encantados (as) com 
o seu pioneirismo para o estudo dos seres vivos e, com certeza, lem-
brarão dela ao referir-se a uma mulher em uma expedição científica, 
aventurando-se nas florestas do Suriname, coletando, observando, 
registrando e ilustrando em belíssimas telas seus estudos científicos.
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A BIOGRAFIA DE MERIAN: FATOS QUE ANTECEDERAM 
SUA OUSADA EXPEDIÇÃO

Maria Sibylla Merian nasceu em Frankfurt, Alemanha em 1647. 
Seu pai era um renomado artista e editor, Mathias Merian (1593-
1650)  e sua mãe Johana Sibylla Heim (1615-1690). No entanto, seu 
contato com o pai foi de apenas 3 anos, quando ele faleceu. Sua mãe 
casou novamente com Jacob Marrel (1614-1681), pai de três filhos 
do primeiro casamento: Mathias, Caspar e Sara.

Com o casamento da mãe, seu padrasto continuou com os tra-
balhos de gravação, edicação e pintura, auxiliado pelos filhos do pri-
meiro casamento. Maria Sibylla e a irmã Sara aprendiam bordado 
com Johana. No entanto, Maria Sibylla queria muito mais que isso. 
Ela se interessava pela pintura e por isso assistia as aulas ministradas 
aos homens no ateliê da família. Foi assim que ela iniciou “nas artes 
do desenho, da aquarela, da pintura de natureza-morta e da gravura 
em cobre (DAVIS, 1997, p. 135).

Com treze anos, segundo relatos da própria Maria Sibylla, iniciou 
suas observações sobre insetos, relatando em seu diário de estudos as 
observações de mariposas e borboletas e o desenvolvimento de am-
bas a partir de lagartas. Colecionava lagartas, observava a metamorfo-
se e, de forma detalhista representava em suas ilustrações e pinturas. 

Ela conduziu um trabalho pioneiro trabalho, por exemplo, registrando 
a necessidade de certas plantas em algumas espécies de insetos. Aos 
treze anos, ela viu bicho-da-seda se reproduzindo pela primeira vez. 
Fascinado pelo seu desenvolvimento, ela começou a criar bichos-da-
seda. A partir de então, ela coletou lagartas no campo em torno de 
Frankfurt. Ela gravou e pintou em pequenas peças de pergaminho tudo 
o que ela podia observar sobre as histórias de vida dos Lepidoptera 
(SCHMIDT-LOSKE, 2010, p. 5).
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Em 1665, com 18 anos, Merian casou com  Johann Andreas Gra-
ff  (1636-1701). Graff  foi aluno de seu padrasto Marrel. O casal mo-
rou em Frankfurt por cinco anos, período em que tiveram a primeira 
filha Johana Helena (1668-1723). Mudaram-se posteriormente para 
Nuremberg. Nessa cidade Graff  dedicou-se a pintura de cenas do 
cotidiano urbano enquanto Merian lecionava técnicas de bordado e 
pintura em pergaminho para as moças da região.

Dez anos após o nascimento da primeira filha, nasce Dorothea 
Maria (1687-1743). Nesse período, Maria Sibylla, além dos cuidados 
com as filhas, dedicava-se a pintura e continuava com sua obser-
vação sobre os insetos e suas respectivas metamorfoses. Também 
produziu, neste período um livro com flores, buquês e guirlandas, 
seguindo os ensinamentos do padrasto e publicado pelo seu marido, 
com veremos a seguir.

O fato de Merian continuar reproduzindo pinturas semelhantes 
a do padrasto e do marido, o  que era comum a outras moças mostra 
sua paciência e não uma submissão, bastante comum entre outras 
artistas da época. Para ela tudo isso foi uma imensa aprendizagem e 
com essa aprendizagem ilustrou suas observações e pintou com tra-
ços próprios os seus estudos observacionais. Isso explica, mais tarde, 
sua ousadia em realizar uma expedição científica para o conhecimen-
to da vida nas florestas tropicais do Novo Mundo.

No entanto, no ano de 1685, sem relatos de desentendimentos 
com seu marido, Maria Sibylla Merian, sua mãe e suas duas filhas 
seguiram em direção a comunidade labadista2. Mais tarde, em 1685, 

2.  Comunidade localizada na Frísia de origem luterana, pregava o desapego aos bens 
materiais.
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Maria Sibylla3 e Johan Andreas divorciaram-se e ela passou a adotar 
novamente o nome Maria Sibylla Merian.

Maria Sibylla Merian era uma mulher muito corajosa. Em 1691 
deixou a comunidade labadista e foi morar em Amsterdam, prepa-
rando-se para conhecer a colônia holandesa na América do Sul, o 
Suriname, em 1699.

AS PRIMEIRAS ILUSTRAÇÕES E A COMPOSIÇÃO DOS 
PRIMEIROS LIVROS

As primeiras ilustrações de Maria Sibylla Merian ocorreram na 
gráfica e editora da família e foram realizadas pelas observações da 
obra de outros artistas que frequentavam as aulas de seu padrasto ou 
confiavam a edição de seus livros a Gráfica Merian. Segundo Davis 
(1997, p. 135) sua infância e adolescência foi rica no contato “sob 
tutela da família, como ocorria com as moças [...] lhe proporcionava 
um material visual bastante rico nas vastas coleções de gravuras, nos 
livros e nos quadros pertencentes a Jacob Marrel e aos Merian”. 

Casada com Graff, continuou ilustrando e pintando. Ao lecionar 
para jovens meninas também fez produções artísticas que levaram 
a organização de seu primeiro livro, publicado em três partes entre 
os anos de 1675 e 1680. Esse livro conta com 12 (doze) placas ilus-
tradas e pintadas por Merian. Como na maioria das publicações da 
época, seu marido aparece como o editor da obra, como podemos 
observar na Figura 1.

3.  Maria Sibylla Merian tinha 39 anos quando se divorciou do seu esposo Graff  o qual, 
após o divórcio casou-se novamente tendo mais um filho.
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Figura 1: edição do livro com as três partes da obra realizada por Graff  (1680)

Fonte: Graff  e Merian (1680)

As doze ilustrações de seu livro “Neües BlumenBuch” estão organiza-
das em buquês, flores e guirlandas como podemos observar na Figura 2.

Figura 2: placas “Novo livro das flores” (Graff  e Merian, 1680)

Fonte: Graff  e Merian (1680)4

4.  Livro digital disponível em < https://digital.slub-dresden.de/werkansicht/dlf/81016/
1/0/?tx_dlf%5Bpagegrid%5D=1&cHash=21cba682ced3b773576b07de4b2c9cc8>com 
todas as placas ilustradas e pintadas por Merian. Acesso em 24. Jul. 2020.

https://digital.slub-dresden.de/werkansicht/dlf/81016/1/0/?tx_dlf%5Bpagegrid%5D=1&cHash=21cba682ced3b773576b07de4b2c9cc8
https://digital.slub-dresden.de/werkansicht/dlf/81016/1/0/?tx_dlf%5Bpagegrid%5D=1&cHash=21cba682ced3b773576b07de4b2c9cc8
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Maria Sibylla Merian apresentava, de certa forma, entusiasmo 
por essa primeira produção. Muitas das placas desse livro serviram 
de modelo para outras artistas e até mesmo bordadeiras. No entanto 
ele não representava o que Merian realmente gostava de observar, 
ilustrar e pintar: os insetos em meio natural. Para a época, estudos 
dessa natureza, realizado por mulheres não tinha uma boa visibili-
dade e, mesmo dedicando-se a eles por longos anos, o seu primeiro 
livro não pode apresentar esses estudos, mas abriu um caminho im-
portante para o seu reconhecimento no meio artístico, embora ela 
tenha sido uma excelente naturalista à sua época.

Mesmo com as pinturas realizadas sobre flores, seus estudos so-
bre os insetos continuavam, como afirma Schimidt-Loske (2010, p. 
6): “ela colecionou lagartas nos jardins de Nuremberg e aprendeu a 
identificar muitas plantas, a fim de determinar a dieta das lagartas. 
Em muitos casos, a metamorfose dos insetos aconteceu dentro de 
alguns dias ou semanas, mas de vez em quando Merian tinha que es-
perar até o próximo verão”.

Com o reconhecimento artístico do Novo Livro das Flores e suas 
observações, dividindo-se entre a arte e a ciência natural, em 1679 
ela publicou o seu livro de estudo sobre os insetos e suas respectivas 
metamorfoses, com base em observações de aproximadamente três 
décadas, tendo também Graff  como editor. Esse livro foi denomina-
do “A maravilhosa transformação das borboletas e sua peculiar alimentação”5. 
Com 229 (duzentas e vinte e nove) páginas, esse livro mostra Maria 
Sibylla Merian como um naturalista, cujo meio de divulgação cientí-

5.  Titulo original: Der Raupen wunderbare Verwandelung, und sonderbare Blumen-nahrung 
(1679). Disponível em: < http://sammlungen.ub.uni-frankfurt.de/frankfurt/content/
thumbview/4655675>. Acesso em 24. Jul. 2020. Livro com placas coloridas a mão.

http://sammlungen.ub.uni-frankfurt.de/frankfurt/content/thumbview/4655675
http://sammlungen.ub.uni-frankfurt.de/frankfurt/content/thumbview/4655675
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fica foram suas aquarelas com a inovação de escrever, após cada pin-
tura, seu relatório de estudo de cada espécie. Na Figura 3, um estudo 
sistemático das três fases da metamorfose da mariposa:

Figura 3: Ilustrações da Placa 17 seguida das descrições nas páginas 35-36

Fonte: Merian (1679)6

A ilustração acima representa suas observações da metamorfose 
dos insetos. No entanto, seus estudos, nesse livro, mostram a íntima 
relação entre os insetos e suas plantas hospedeiras, insistindo nas re-
lações complexas dos seres vivos na natureza. Segundo Davis (1997, 
p. 145) “[...] imagens e textos minuciosos em extremo, unidos por 
um elo estético, tinham uma importância científica independente das 
novas espécies contidas em suas páginas”. E essas páginas mostra-
ram muitos conhecimentos científicos de Merian, desde mariposas 
e borboletas (que constam em maior número em seus estudos), mas 
também de moscas, abelhas, besouros e vespas ilustradas conjunta-
mente com os lepidópteros em metamorfose como nas placas 4, 7 e 
22, representadas respectivamente na Figura 4.

6.  Livro digital disponível em < https://digital.slub-dresden.de/werkansicht/dlf/81016/
1/0/?tx_dlf%5Bpagegrid%5D=1&cHash=21cba682ced3b773576b07de4b2c9cc8> com 
todas as placas ilustradas e pintadas por Merian. Acesso em 24. Jul. 2020.

https://digital.slub-dresden.de/werkansicht/dlf/81016/1/0/?tx_dlf%5Bpagegrid%5D=1&cHash=21cba682ced3b773576b07de4b2c9cc8
https://digital.slub-dresden.de/werkansicht/dlf/81016/1/0/?tx_dlf%5Bpagegrid%5D=1&cHash=21cba682ced3b773576b07de4b2c9cc8
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Figura 4: Placas com insetos e suas respectivas metamorfoses

Fonte: Merian (1679)

O livro sobre os insetos e a metamorfose de cada espécie estu-
dada por Merian também foi publicado, novamente, em 1683 em 
Frankfurt pelo seu marido7. Esse livro mostrou-se bem mais ousa-
do que o seu primeiro livro com ilustrações de flores, como vimos. 
Seus conhecimentos naturais dos insetos em plantas hospedeiras e 
a metamorfose ficaram estampados nas ilustrações, nas pinturas e 
escritos de suas observações como naturalista e artista.

A EXPEDIÇÃO AO SURINAME: DIÁLOGOS, OBSERVAÇÕES 
E AS ILUSTRAÇÕES DO NOVO MUNDO

Segundo Paravisini-Gebert (2012, p. 10) “em junho de 1699, a 
entomologista alemã pioneira Maria Sibylla Merian viajou para o 
Suriname com sua filha de 21 anos, Dorothea Maria com o objetivo 
aparentemente implausível de estudar o processo de metamorfose 
[...] que durou até junho de 1701 e produziu o primeiro estudo de 
campo zoológico de longo prazo do mundo”. 

7.  Der Raupen wunderbare Verwandelung und sonderbare Blumennahrung […]; part II. Nesse 
período Maria Sibylla assinava o livro como “Maria Sibylla Graff ”
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A expedição de Maria Sibylla Merian em companhia de sua filha 
mais nova não foi algo tão simples e fácil como era para os naturalistas 
homens. Para realizar a expedição, Merian conseguiu um empréstimo 
e não um financiamento com foi dado a outro naturalista: “o burgo-
mestre Nicolas Witsen financiou as pesquisas de Cornelis de Bruyn 
no Egito, na Pérsia e na Índia, mas a Maria Sibylla Merian limitou-se 
a conceder um empréstimo” (DAVIS, 1997, p. 159). Isso, mais uma 
vez evidencia o valor dado a pesquisa realizada por homens e a des-
valorização feminina nas investigações do mundo natural, ativida-
de bastante comum na época devido a colonização dos continentes 
americano e africano.

Segundo Sombrio (2016) as mulheres não viajavam porque não eram 
financiadas pelas companhias de comércio ou academias científicas. As 
que experenciavam tal situação acompanhavam, como coadjuvantes, 
seus maridos. Merian foi a única mulher do continente europeu que fez 
uma expedição exclusivamente científica e acompanhada de outra mu-
lher, sua filha e assistente. Assim, Merian também vendeu ilustrações e 
pinturas de flores, plantas e insetos realizadas em seus livros anteriores 
bem como se propôs a realizar coletas de espécimes no Suriname para 
vende-los a naturalistas e colecionadores na sua volta a Europa. 

Desta forma, embarcou para o Suriname em  1699 e já no final 
deste ano começara a produzir suas primeiras ilustrações baseadas 
nas observações realizadas no Novo Mundo. Suas observações fo-
ram minuciosas e o diálogo com os ameríndios e escravos contri-
buíram para o conhecimento das espécies locais de insetos, plantas, 
anfíbios e répteis. Paravisini-Gebert (2012, p. 12) afirma que “uma 
mulher branca cujas sensibilidades não eram em sintonia com a so-
ciedade de plantadores, mas mesmo assim, ela vivia em constante 
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trocas com os escravos e moradores indígenas familiarizados com as 
florestas e suas plantas e criaturas”.

Esses diálogos mostraram a ela o profundo conhecimento da co-
munidade sobre as propriedades medicinais de plantas locais, como 
descrito por ela sobre a flor-pavão “abortivo, para que seus filhos não 
se tornassem escravos como são” (MERIAN, 1705, p. 143-144). Os 
escravos e os índios acompanharam ela e sua filha na floresta tropi-
cal, para que elas pudessem realizar observações e coletas de estudo 
das espécies e, é claro, estabeleceram um diálogo permanente com 
a comunidade local, fato que influenciou em seus relatos de diário 
de campo que constituíram seu livro publicado em 1705. As páginas 
144, 145 e 146 do livro Metamorfose dos insetos do Suriname trazem a 
ilustração da planta e um relato, em língua holandesa, do diálogo de 
Merian com os moradores locais (Figura 5).

Figura 5: Placa 45 e descrição das propriedade da flor-pavão (p. 142-144)

Fonte: Merian (1705, p. 144-146)8

8.  Metamorphosis Insectorum Surinamensium Ofte Verandering Der Surinaamsche Insecten : 
Waar in de Surinaamsche Rupsen en Wormen met alle des zelfs Veranderingen na het 
leven afgebeeld en beschreeven worden, zynde elk geplaast ob die Gewassen, Bloemen en 
Vruchten, daar sy op gevonden zyn ... / door Maria Sibylla Merian. [J. Mulder Sculp. ; P. 
Sluyter Sculp.]. Disponível em < http://sammlungen.ub.uni-frankfurt.de/varia/content/
titleinfo/4604281>. Acesso em 27. Jul. 2020.

http://sammlungen.ub.uni-frankfurt.de/varia/content/titleinfo/4604281
http://sammlungen.ub.uni-frankfurt.de/varia/content/titleinfo/4604281
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Segundo Merian (1705):
Essa é a Flor Pavão, uma planta de três metros de altura, com flores 
amarelas e vermelhas. a semente é usada para mulheres que estão 
em perigo, para continuar o trabalho de parto. Os índios, que não 
são traficados quando servem holandeses, secam seus filhos ali, não 
querendo que os filhos sejam escravos, como eles. [...] uma planta de 
três metros de altura, com flores amarelas e vermelhas; a semente é 
usada para mulheres que estão em perigo, para continuar o trabalho de 
parto. Os índios, que não são bem traficados quando são empregados 
pelos holandeses, secam seus filhos lá, não querendo que seus filhos 
sejam escravos, como eles. 22 de janeiro de 1700”. 

Além do conhecimento das plantas medicinais utilizadas na co-
munidade local, Merian também conheceu muitas plantas inexisten-
tes na Europa e com sabores específicos, as quais relatou caracterís-
ticas e utilizações no Novo Mundo, tais como o abacaxi e a banana 
com as respectivas espécies de insetos presentes na relação harmôni-
ca inseto-planta. Sobre o abacaxi e a borboleta nele vivente ((Placa 
1), Merian (1705, p. 10-12) descreve:

O sabor desta fruta é como se houvesse uvas, groselhas, maçã e 
peras misturadas, todas com sabor semelhante. O cheiro dela é doce 
e forte, quando você o come, todo o quarto cheira assim. A coroa e 
os brotos, que caem no solo, são colocados no chão, que novamente 
se transformam em novas plantas, crescendo tão facilmente quanto 
as sementes. Seis meses precisam dos brotos jovens, até seu completo 
desenvolvimento. Eles são comidos crus e cozidos, também podem ser 
prensados e assados ambos com um sabor delicioso [...].
A lagarta sentada neste abacaxi, que encontrei na grama do Ananás 
no ano 1700. No início de maio ela  é verde com uma faixa vermelha 
e branca ao longo de todo o corpo. Em 10 de maio se transformou 
em um casulo, pois em 18 de maio deu origem a uma borboleta muito 
bonita, pintada de amarelo com superfícies limpas e brilhantes, verdes, 
e uma demonstração de estar sentado e voando.

Além das frutas típicas do Suriname, Merian estudou répteis lo-
cais, os quais causavam reações impressionantes dos viajantes e es-
tudiosos da época em virtude da diversidade, cor e tamanho, como 
também pelos acidentes que podiam causar. Na Placa 23, Merian 
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descreve o Cnemidophorus lemniscatus, um réptil de coloração verde 
azulada o qual ela observou e constatou que: 

O lagarto azul com os olhos que eu mostrei principalmente aqui, para 
decorar a folha, tinha feito ninho no chão da minha casa, na rede [...] 
ovos, brancos e redondos, como pode ser visto no caule três. Levei isso 
comigo na minha jornada para a Holanda, quando meu jovem lagarto 
saiu para o mar, tão pequeno quanto pode ser vista no caule, mas morreu 
por falta da mãe e da perna do pé (MERIAN, 1705, p. 78). 

Dessa forma, dialogando com os moradores locais, observando 
as espécies e ilustrando, com o auxílio da filha Dorothea Maria, Me-
rian colecionou um vasto material biológico, produziu diversas ilustra-
ções e anotações em diário de campo. Em 1702, mais cedo do que ela 
mesmo esperava, retornou para a Europa em virtude do seu estado 
de saúde.  Neste retorno, com os estudos realizados no Suriname foi 
empreendedora da edição e publicação do seu livro, resultado da expe-
dição científica realizada cento e trinta anos antes de Charles Darwin.

Em 1702 ela escreve para o mercador Johann Christoph Volka-
mer9 (1644-1720) por carta datada de 8 de outubro daquele ano.  Me-
rian relata sobre as espécies coletadas no Suriname, bem como o 
processo de conservação que utilizou para algumas espécies “além 
disso, atualmente tenho copos com licor, um crocodilo e muitas co-
bras e outras presas, bem como 20 baús redondos com todos os ti-
pos de pássaros de verão” (MERIAN, 1702).  Ela também descreve, 
no verso da carta, com detalhes os 34 (trinta e quatro itens) disponí-
veis para comercialização: 1 crocodilo, 2 cobras grandes, 18 cobras 
menores, 11 iguanas, 1 réptil escamado e 1 casebre menor para as es-
pécies. Na mesma carta, Merian coloca o valor de 20 (vinte) florins10 
9.  Para Volkamer ela escreve 4 (quatro) cartas entre 1702 e 1705 sobre seu material biológico, 

suas ilustrações e pinturas para o novo livro resultante de sua expedição científica. As 
cartas estão disponíveis em <https://www.themariasibyllameriansociety.humanities.uva.
nl/sources/letters/>. Acesso em 12. Ago. 2020.

10.  Termo genérico para designar moedas de ouro na Alemanha e na Holanda.

https://www.themariasibyllameriansociety.humanities.uva.nl/sources/letters/
https://www.themariasibyllameriansociety.humanities.uva.nl/sources/letters/
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para sua coleção e a receita para a conservação das espécies enviadas, 
caso haja interesse do mercador11. Em 1703 ela escreve uma carta 
para James Petiver (1665-1718), também entomólogo e residente em 
Londres. À ele, conta sobre as 60 (sessenta placas) placas prontas de 
90 (noventa) que estava preparando, ao mesmo tempo que mostra o 
interesse na tradução para o inglês de seu material12. 

Isso mostra também seu espírito para os negócios, importante 
para seu empreendimento na edição e publicação do seu livro, re-
sultado dos estudos da expedição ao Suriname sobre o qual tinha 
muitos conhecimentos da ciência e da arte para apresentar. Segun-
do Schimidt-Loske (2010, p. 5):

O estilo de vida de Maria Sibylla Merian era bastante atípico para as 
mulheres do seu tempo. Ela ficou famosa por seu portfólio Metamorfose 
Insectorum Surinamensium (1705). Ela foi uma das primeiras artistas a 
retratar plantas tropicais insetos e para publicar suas gravuras coloridas 
para o prazer, o interesse e a educação de amantes da arte e naturalistas. 
Sua jornada ao Suriname foi precedida por investigações de borboletas 
europeias e uma experiência crucial em sua infância na Alemanha.

Paravisini-Gilbert (2012, p. 18) destaca ainda que “suas pinturas 
forneceram algumas das mais belas representações iniciais da fauna 
e da flora tropicais, oferecendo observações inovadoras da natureza 
e da metamorfose13”, como podemos observar, em seu livro da me-
tamorfose dos insetos tropicais.

O LIVRO METAMORFOSE DOS INSETOS DO SURINAME 
Tendo comercializado algumas de suas coleções obtidas na expe-

dição ao Suriname, Merian conseguiu no ano de 1705 finalizar o seu 

11.  Pessoas de negócios dos séculos XV, XVI e XVII.
12.  Merian to Petivier em 28 de junho de 1703.
13.  A metamorfose de lepidópteros,  de répteis e anfíbios registrados em arte e ciência em 

sua obra.
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livro de artista e naturalista. Na introdução de seu livro “Metamorsfose 
dos insetos do Suriname” ilustrado, pintado, editado e publicado por ela, 
com ajuda das filhas Iohanna e Dorothea, Merian (1705, p. 8) descreve 
o motivo do retorno para a Holanda bem como suas despesas de via-
gem, uma vez que ela financiou estes gastos, diferente das expedições 
científicas realizadas por homens, como comentamos anteriormente:

O calor era muito intenso contra a minha natureza, e foi por isso que 
encontrei minha necessidade de voltar para casa mais cedo do que 
pensara. Quando voltei para a Holanda e vi peças pintadas de alguns 
artistas, por muitos anos, tentei misturá-las com a gravura, declarando 
que esse era o trabalho certo e curioso já pintado na América, mas 
haviam as despesas de viagem que me fizeram refletir sobre isso.

Mesmo preocupada com essas despesas, por 3 (três) anos de tra-
balho árduo e também com os objetivos de pagar as dívidas da expe-
dição e apresentar seu trabalho com as espécies da floresta tropical 
do Suriname, Merian trabalhou intensamente para a primeira edição 
de seu livro, com o seu nome impresso como autora e editora, ex-
plicando a variedade de espécies encontradas (formigas, borboletas, 
aranhas) e dedicando a obra aos residentes da igreja (Figura 6) .

Figura 5: Página inicial do livro Metamorfose dos Insetos do Suriname

Fonte: Merian (1705, p. 5)
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O livro apresentava 196 (centro e noventa e seis páginas) com 60 
(sessenta) ilustrações da biodiversidade do Suriname. As placas foram 
calcogravadas e pintadas em aquarela. Nem todos os estudos de Ma-
ria Sibylla Merian e sua colaboradora, a filha, foram publicados neste 
livro, como veremos. Nestas sessenta placas foram retratadas diversas 
espécies de lepidópteros (borboletas e mariposas) em metamorfose, 
bem como baratas, moscas, abelhas da Classe Insecta.  Também foram 
incluídas plantas regionais, répteis e anfíbios estudados por Merian 
em sua expedição científica. Essas placas ficaram assim distribuídas 
em seu livro: 38 (trinta e oito) delas retratavam a metamorfose de lepi-
dópteros em planta hospedeira;  16 (dezesseis) além dos lepidópteros 
apresentam insetos como formigas, besouros, abelhas e aranhas em 
plantas; 4 (quatro) diversos insetos e répteis e,  2 (duas) plantas com 
insetos e anfíbios, sendo uma delas a metamorfose de um sapo, como 
mostra a Figura 7, com as placas 7, 18,  5 e 56, respectivamente.

Figura 7: placas do livro Metamorfose dos Insetos do Suriname (1705)

Fonte: Merian (1705)

Além da versão em holandês publicada em 1705, Merian, no 
mesmo ano, publicou com placas coloridas uma versão em latim14, 

14.  1705: Metamorphosis Insectorum Surinamensium. Latim. Disponível em: < http://
memoirevive.besancon.fr/ark:/48565/a011374307875rcbcyF/1/1>. Acesso em 27. Jul. 
2020. 

http://memoirevive.besancon.fr/ark:/48565/a011374307875rcbcyF/1/1
http://memoirevive.besancon.fr/ark:/48565/a011374307875rcbcyF/1/1
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fato que deu bastante notoriedade ao seu trabalho, uma vez que os 
naturalistas se utilizavam, em todas as partes do mundo, dessa língua 
como meio de divulgação de seus trabalhos científicos.

Em 1712 com o auxílio das filhas publicou “Der rupsen begin, voedzel 
en wonderbaare verandering”15, com placas em preto e branco, descreven-
do o início da vida, a alimentação e a mudança maravilhosa das lagar-
tas. Deixou um legado de arte e ciência as suas filhas e aos naturalistas 
da época.  “Até agora, os sistematas estão bem cientes da excelente 
contribuição para a ciência, documentada na nomeação de espécies 
vegetais e animais ou subespécie de diversos taxa: ‘merianae’”(SCHI-
MIDT- LOSKE, 2010, p. 8), como o Salvator merianae e Tupinambis 
merianae (espécies de lagartos).  A capa do livro publicado em 1712 
lembra a composição do primeiro livro, o Livro das Flores (Figura 8).

Figura 8: capa do livro “Der rupsen...”(1712)

Fonte: Merian e Merian (1712)

15.  Livro digital disponível em <https://books.google.be/books?vid=GENT900000000
287>. Acesso em 28. Jul. 2020.

https://books.google.be/books?vid=GENT900000000287
https://books.google.be/books?vid=GENT900000000287
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Publicado em holandês, Merian introduz o livro relatando suas 
observações na Alemanha e na Holanda, explica a peculiar alimenta-
ção e transformação das espécies estudadas, tanto de insetos como 
de plantas. Descreve, na sequência as espécies das 50 (cinquenta) 
placas em preto e branco presentes no livro: primeiro as descrições 
de todas elas e depois as ilustrações, diferente dos outros livros pu-
blicados anteriormente que seguiam com a ilustração (com ou sem a 
pintura) e a descrição das espécies representadas. Em 1717, Maria 
Sibylla Merian faleceu, vítima de um acidente vascular cerebral que 
havia tido dois anos antes, fato que debilitou sua produção de natu-
ralista e artista. Algumas ilustrações e pinturas foram anexados em 
obras editadas e publicadas mais tarde pelas suas filhas, incluindo, 
por exemplo, a parte III no livro “Der rupsen begin, voedzel en wonder-
baare verandering”16 com trabalhos realizados por ela no Suriname.

AS PUBLICAÇÕES PÓSTUMAS REALIZADAS PELAS FILHAS 
JOHANNA E DOROTHEA

Quando faleceu, em 1717, deixou a arte da pintura como heran-
ças às duas filhas que completaram sua obra e publicaram edições 
póstumas de seus livros. E é claro, sua coragem em uma época da 
prática científica quase que exclusivamente masculina, deixou tam-
bém o fascínio da busca pelo conhecimento a elas. Isso pode ser 
constatado por Johanna que se mudou com o marido para o Suri-
name em 1711 e continuou enviando exemplares de espécies para 
a irmã. Ambas deram continuidade a obra da mãe. Segundo Davis 
(1997, p. 185-186) “suas filhas ficaram completamente à vontade no 

16.  Segundo os estudiosos dessa terceira parte do livro “Der Raupen” as filhas de Merian 
fizeram adições de insetos nas ilustrações da mãe na maioria das placas publicadas no livro.
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terceiro volume de Der Rupsen , composto por observações inéditas 
de Maria Sibylla, mas publicado após sua morte em 1917 [...] Johanna 
coletava espécies de répteis, peixe e insetos, que esperava vender por 
um bom preço na Europa, e estudava e retratava insetos e plantas”. 
Foram seis publicações realizadas entre 1717 e 1730. 

A primeira delas foi em 1717, logo após a morte de Merian, com 
a terceira parte do livro Der Raupen17. Essas edições foram publicadas 
em holandês, uma das edições com apenas as ilustrações em preto e 
branco e a outra com placas coloridas.  Esse livro foi começado por 
Merian, ainda quando viveu na comunidade labadista. Ela tinha a in-
tenção de anexar a terceira parte do livro e isso foi feito pelas filhas. 
No prefácio do livro as filhas iniciam:

Maria Sibilla Merian, a quem Deus amou, tem essa vida fantasiosa, em 
mover-se e fazê-la verificar sem concessões [...] esta terceira parte dos 
insetos europeus [...]. Este trabalho foi publicado anteriormente, mas o 
grande golpe a minha mãe18 são as razões pelas quais foi interrompido 
por muito tempo; mas agora com minhas mãos [...]  gostaria de dar 
prazer aos entusiastas e de poder dizer que agora todas as suas obras 
estão completas (MERIAN, 1717, p.20).

O Der Raupen apresentava 50 (cinquenta) placas de descrição 
da metamorfose dos insetos. Alguns insetos foram adicionados as 
ilustrações de Merian pelas filhas. Uma das críticas ao livro está 
na descrição da biologia dos insetos, bastante minuciosa nos tra-
balhos de Merian e bastante simples na publicação das filhas.  Na 
figura da placa 18, a breve descrição dos estudos de Merian sobre a 
lagarta na planta hospedeira inserida pelas filhas no livro: “XVIII.  

17.  Continuação do seu segundo livro “Der rupsen begin, voedzel en wonderbaare verandering” – 
A maravilhosa  metamorfose da lagarta e o seu extraordinário alimento das flores. Este 
livro, com placas coloridas a mão, encontra-se disponível em <https://babel.hathitrust.
org/cgi/pt?id=gri.ark:/13960/t8vb1pm5b;view=1up;seq=1>. Acesso em 07. Ago. 2020.

18.  Refere-se ao seu acidente vascular no ano de 2015 que a deixou debilitada.

https://babel.hathitrust.org/cgi/pt?id=gri.ark:/13960/t8vb1pm5b;view=1up;seq=1
https://babel.hathitrust.org/cgi/pt?id=gri.ark:/13960/t8vb1pm5b;view=1up;seq=1
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Damasco. Armeniacum vomunt. Eu gosto muito de lagartas [...] um 
cresceu em um verme, que se transformou em uma mosca preta” 
(Merian, 1717, p. 62). A figura 9 mostra a placa 18 deste livro e a 
breve descrição, em holandês:

Figura 9: placas do livro Der Rupsen (1717)

Fonte: Merian (1717)

As publicações realizadas pelas suas duas filhas, Johanna e Do-
rothea, mostraram a importância dos estudos naturais realizados 
por Maria Sibylla Merian bem como a beleza de sua arte em aqua-
rela. Essa herança, transmitida às filhas, permitiu a continuidade da 
divulgação do seu trabalho de naturalista e artista. Mais tarde, em 
1718, enviaram as placas do três livros Der Raupen  para uma edi-
tora de Amsterdã19. Essa editora publicou em latim os volumes do 
livro das lagartas (Figura 10).

19.  Editora Joannes Oosterwyk.
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Figura 10: placas das edições póstumas de  1719-1730

Fonte: Oosterwyk (1719) com as ilustrações de Merian

Quanto ao livro da Metamorfose dos insetos do Suriname, 
quatro edições foram publicadas utilizando as ilustrações e pin-
turas originais de Merian (as sessenta placas do livro) adicionan-
do doze placas de marsupiais, répteis e anfíbios (Figura 8) em 
1719, 1726, 1730 e 1771. As edições de 1719 foram publicadas 
em latim e holandês. A edição de 1726 em latim e francês (lado 
a lado) publicada por Pierre Gosse20; em 1730 a edição foi de 
Jean Frederic Bernard21 em holandês e intitulada “De Europische 
Insecten”, com quatro placas em cada página do livro como po-
demos observar na figura 11.

20.  Livreiro (1676-1755)
21.  Revisor e escritor viveu de 1680 a 1744.



219

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade

Figura 11 : placas do livro “De Europische Insecten”

Fonte: Bernard (1730, p. 23)22

Com as publicações póstumas de seus trabalhos, tanto pelas 
filhas como por outros editores aos quais foram confiadas suas 
ilustrações, verifica-se a importância da sua obra na Alemanha, na 
Holanda e na França, região em que seu trabalho ficou conhecido, 
considerando a parte artística mas também de pesquisa adicionada 
a cada edição dos livros com os seus relatos dos seres vivos. Em-
bora tenha sido a primeira mulher a realizar uma expedição cien-
tífica de tamanha importância, suas produções ficaram em caráter 
bastante local, não ultrapassando o continente europeu como ela o 
fez aventurando-se no Suriname. 

Por mais de duzentos e cinquenta anos seus estudos foram aprecia-
dos por poucos pesquisadores de outros continentes. No século XX essa 

22.  Livro disponível em < https://gdz.sub.uni-goettingen.de/id/PPN475975456?tify={%
22pages%22:[23],%22panX%22:0.724,%22panY%22:0.698,%22view%22:%22
thumbnails%22,%22zoom%22:0.402}>. Acesso em 10. Ago. 2020.

https://gdz.sub.uni-goettingen.de/id/PPN475975456?tify=%7b%22pages%22:%5b23%5d,%22panX%22:0.724,%22panY%22:0.698,%22view%22:%22thumbnails%22,%22zoom%22:0.402%7d
https://gdz.sub.uni-goettingen.de/id/PPN475975456?tify=%7b%22pages%22:%5b23%5d,%22panX%22:0.724,%22panY%22:0.698,%22view%22:%22thumbnails%22,%22zoom%22:0.402%7d
https://gdz.sub.uni-goettingen.de/id/PPN475975456?tify=%7b%22pages%22:%5b23%5d,%22panX%22:0.724,%22panY%22:0.698,%22view%22:%22thumbnails%22,%22zoom%22:0.402%7d
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redescoberta ocorreu, incluindo Maria Sibylla Merian em estudos da arte, 
da ciência e da participação feminina na pesquisa de campo (TOOD, 
2007). Vários autores realizaram estudos sobre ela, destacando sua im-
portância na expedição realizada ao Suriname para estudos da história 
natural, bem como na participação feminina na produção do conheci-
mento em um época que “o saber ‘excessivo’ das mulheres era consi-
derado chocante e contrário às boas maneiras [...] mas houve também 
mulheres que tomaram posições feministas e defenderam seu direito à 
mesma educação e o acesso às mesmas atividades intelectuais dos ho-
mens” (TOSI, 1998, p. 380),  como foi o caso de Maria Sibylla Merian.

OS ESTUDOS SOBRE MARIA SIBYLLA: UM RESGATE 
REALIZADO NO SÉCULO XX

Em uma pesquisa quantitativa realizada nas bases Scopus e Web of  
Science via Portal de Periódicos Capes, foram encontradas 47 (quarenta 
e sete ) publicações sobre Maria Sibylla Merian. Elas foram realizadas 
desde 1906 até 2020 e estão distribuídas como mostra o Quadro 1.

Quadro 1: Produções sobre Merian (1900-2020)
Publicações Web of  Science Scopus

Artigos 14 9
Revisões de livro 10 0
Artigo de revisão 1 6
Biografia 1 0
Material editorial 1 0
Capítulo de livro 0 2
Resumo de conferência 0 1
Nota 0 1
Breve pesquisa 0 1
TOTAL 27 20

Fonte: Bibliometrix (2020)
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Com essas informações percebemos que os estudo científicos 
realizados sobre ela ainda são poucos se comparado a outros natu-
ralistas homens da mesma época. O mesmo podemos afirmar em 
relação aos estudos de Charles Darwin e sua expedição que ocorreu 
mais de um século após a dela.

A primeira publicação encontrada na base Scopus é de 1906 e 
trata-se de uma nota de consulta realizada por Roberts (1906). O 
maior número de artigos publicados sobre Maria Sibylla Merian foi 
nos anos de 2010 a 2017, e a maior média de citações ocorreu nos 
anos de 2017 nas duas bases de pesquisa.

Os países com maior número de pesquisas sobre ela foram os 
Estados Unidos, a Alemanha, o Brasil, o Canadá e a Bélgica. As 
publicações dos autores ocorreram em revistas de História Natu-
ral, História da Ciência, Ornitologia,  revistas interdisciplinares e  
revistas sobre mulheres na Ciência. Entre os autores contemporâ-
neos com o maior número de publicações destacam-se Etheridge, 
Kinukawa,  Schiebineer, Schimidt-Loske, Pieters, Paravasini-Ge-
bert. Todos esses autores realizaram estudos das obras de Maria 
Sibylla Merian nas últimas décadas. 

Entre eles, com relação a expedição científica da naturalista, des-
taca-se Schiebinger (2003) que em seu artigo descreve a viagem de 
Amsterdã ao Suriname em 1699, cujos objetivos estaria em pesquisar 
sobre um fio que substituísse a seda utilizada na Europa e, com isso, 
produziu um livro excepcional sobre a história natural do Suriname. 
Paravasini-Gebert (2012) também descreveu o período de 1699-1701 
caracterizando Merian como a primeira ecologista de campo em seus 
estudos nas florestas do Suriname.
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Etheridge (2011) e  Schimidt-Loske (2010) pesquisaram sua tra-
jetória de vida no estudo da metamorfose, principalmente dos lepi-
dópteros em plantas hospedeiras, sendo uma pioneira nos estudos de 
associação ecológica entre insetos e planta hospedeira, sendo pouco 
conhecida nos registros da história natural moderna mesmo com seu 
jeito peculiar de observa o mundo natural.  Pieters (1999) em co-
memoração ao 350 anos do nascimento de Maria Sibylla Merian pu-
blicou um artigo com sua trajetória de vida, incluindo a biografia e 
a evolução dos seus trabalhos nos livros publicados,  bem como o 
reconhecimento desta naturalista com uma homenagem, em 1992,  
na moeda de 500 DM23 com seu retrato pintado por Gsell24.

No ano de 2014 foi fundada a “The Maria Sibylla Merian Society”25 
formada por pesquisadores de diversos locais do mundo com o in-
tuito de divulgar a obra de Maria Sibylla Merian, reconhecendo a in-
terrelação entre arte, ciência e comércio nos trabalhos da naturalista. 
Vários autores acima citados fazem parte desta sociedade e divulgam 
tanto dos trabalhos originais (fontes primárias) como também estu-
dos realizados no século XX sobre ela. É possível acessar todas as 
edições de seus livros, sua biografia, as cartas enviadas a amiga Clara 
Regina Imhof  (1664-1697) e aos mercadores de arte, pesquisas, en-
saios, conferências e vídeos sobre Merian.

Em resumo, o mapa temático da Figura 12 mostra  o trabalho 
dessa naturalista viajante do século XVII que,  em uma expedição 

23.  DM ou Deutsche Mark foi a moeda oficial da República Federativa da Alemanha entre 
1949-2002.

24.  George Gsell (1673-1740) consultor de arte e casado com Dorothea Maria, filha de 
Merian.

25.  Disponível em <https://www.themariasibyllameriansociety.humanities.uva.nl/>. 
Acesso em 12. Ago. 2020.

https://www.themariasibyllameriansociety.humanities.uva.nl/
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científica, desvendou as belezas naturais e a metamorfose dos in-
setos do Suriname, divulgando seus trabalhos na arte de suas telas, 
com os palavras-chave das pesquisas realizadas sobre ela.

Figura 12 : mapa temático sobre Maria Sibylla Merian

Fonte: Bibliometrix (2020)

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Buscamos neste estudo mostrar a trajetória de vida de Maria Si-

bylla Merian (1647-1717) com ênfase em sua expedição científica 
nos anos de 1699 a 1701,  que resultou na publicação do seu livro 
Metamorfose dos Insetos do Suriname e edições póstumas realizadas por 
suas filhas e outras editoras, com base em suas ilustrações e anota-
ções em seus diários de campo.

Num tempo marcado por expedições científicas realizadas em 
sua maioria por homens ou por mulheres que acompanhavam seus 
maridos na vinda as colônias, Maria Sibylla Merian aventurou-se na 
floresta tropical do Suriname com a filha Dorothea. Instalada em 
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uma residência simples e com um clima completamente diferente do 
continente europeu, contou com os habitantes locais na mudança 
abrupta em sua vida e também nas observações dos insetos e suas 
respectivas metamorfoses, das plantas, dos anfíbios e dos répteis. 
Em diálogo permanente com índios, escravos e colonizadores ho-
landeses, observou e registrou de forma minuciosa as espécies a que 
venho estudar, incluindo em seus escritos os relatos desses diálogos. 

Muitas das espécies coletadas por ela, nos três anos em que per-
maneceu no Suriname foram enviadas para colecionadores e estu-
diosos da história natural, fato que mostra seu espírito científico e 
ações muito semelhantes as realizadas por Charles Darwin em sua 
expedição a bordo do Beagle (1831-1836) com o diferencial que ela 
antecedeu Darwin. Tratando-se de uma mulher, sua história no mun-
do científico, é pouquíssimo relatada, como pudemos observar em 
relação a retomada dos estudos de sua obra apenas no século XX.

Como pesquisadoras (es) cabe a nós apresentar Maria Sibylla Me-
rian e sua história de vida e de dedicação a ciência para que muitas 
outras mulheres se aventurem no conhecimento científico, seja no 
laboratório ou nas atividades de campo ou viajando à outros conti-
nentes como ela fez. Nesse sentido, com um maior número de pes-
quisadores analisando e estudando sua obra, novos conhecimentos 
serão publicados mostrando a importância dela e de sua expedição 
científica na história da ciência e da mulher na ciência.
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CAPÍTULO 10

AS VERDADEIRAS MULHERES 
MARAVILHAS:
RELAÇÕES DE FEMINISMO E ENSINO DE 
CIÊNCIAS E TECNOLOGIAS PARA A EDUCAÇÃO 
BÁSICA

Elaine Cristina Troyner Munhoz (UTFPR)

Virgínia Ostroski Salles (UTFPR)

Antonio Carlos Frasson (UTFPR)

INTRODUÇÃO
No campo das Ciências e das Tecnologias o tema “mulheres” 

vem, muitas vezes, agregado ao termo “desigualdade” perante a hie-
rarquia de gênero. Basta perguntar a um aluno de qualquer estágio 
educacional o nome de um grande cientista que vem à mente. A 
resposta estará repleta de Einsteins, Galileus e Newtons, raramente 
a resposta será descrita com um nome feminino. Respostas neste 
nível não serão raras, haja vista que ainda é difundido o pensamento 
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de que as mulheres são atribuídas ao papel de mães e donas de casa, 
ainda recebem os menores salários, são consideradas inferiores aos 
homens e ainda estabelecem a relação dos mais fortes (homem) an-
tes do mais fraco (mulher).

Essas relações desiguais de gênero e poder são percebidas com 
intensidade, na medida que observamos a produção científica das 
mulheres na sociedade contemporânea. Muito tem se falado sobre 
o feminismo, mas ainda, pouco tem se feito para que as teorias que 
acercam o tema sejam disseminadas e compreendidas efetivamente 
no ambiente da educação básica. Ações que evidenciem as mulheres 
na ciência tem grande potencial para que o empoderamento femi-
nino não esteja apenas vinculado às palavras sem sentido e emba-
samento teórico.  É preciso refletir sobre os fatores de gênero e as 
diferentes maneiras de incluir as mulheres no Campo das Ciências 
e Tecnologias, e isso se dá ao repensarmos criticamente as transfor-
mações históricas do processo de repressão feminina nas áreas que 
são consideradas tipicamente masculinas e não obstantes de maior 
prestigio perante a sociedade. Para isso, destacamos a vital impor-
tância de incutir o debate na Educação Básica sobre a participação 
feminina nas Ciências e Tecnologias. 

Pelo pressuposto de que a Escola pode ser um espaço que re-
force o debate acerca da diversidade de gênero, para que com isso 
possibilite uma formação de sujeitos éticos, críticos e respeitosos 
de maneira que não se tornem preconceituosos e venham a repro-
duzir discursos de ódio para com os que acreditam ser diferentes 
do seu pensamento. Uma educação baseada nos princípios da igual-
dade e dignidade é o que se pretende quando se pensa em diretrizes 
e estruturado para que se encontrem alternativas educacionais para 
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corroborar o pensamento feminista e a inclusão das mulheres nas 
Ciências e Tecnologias.

Um exemplo que se pode dar é utilizar biografias de mulheres 
cientistas, por meio de quadrinhos, para fortalecer o entendimento 
de que a escola, mediante o seu currículo e prática pedagógica, pre-
cisa enfatizar o histórico de participação das mulheres nas Ciências e 
tecnologias contribuindo para sua visibilidade e incentivar as meni-
nas à ingressarem no campo das Ciências e Tecnologias. 

Sendo assim, considera-se que a educação tem papel fundamen-
tal para a visibilidade das mulheres cientistas e podendo ser tratado 
com tema transversal, uma alternativa viável para atuar diante do 
problema evidenciado.  Para tanto, o objetivo deste artigo é o de 
levantar possibilidades e argumentos positivos para que possamos 
unir a discussão sobre o feminismo e as questões das ciências e tec-
nologias, na educação básica, com a intensão de repensar e ressigni-
ficar mudanças sociais e comportamentais na atualidade. 

A partir das questões levantadas, fortalecemos a justificativa de 
que as práticas pedagógicas do Ensino de Ciências ligadas às teorias 
de gêneros, na Educação Básica, podem corroborar para a concre-
tização dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) (Agen-
da 2030), e adotada em 25 de setembro de 2015 que reuniu os pla-
nos de todos os Estados-Membros da ONU para melhorar a vida de 
todos os habitantes do planeta. Entre os objetivos acordados, tem-se 
objetivos que versam sobre a igualdade de gênero, além de os demais 
tratarem assuntos que convergem com a proposta. Estes objetivos 
só podem ser alcançados forem conhecidos pelas partes que têm in-
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teresse, essas questões discutidas e amplamente trabalhas na escola 
podem contribuir para o surgimento de outras ações para proporcio-
nar a equidade de gênero nas Ciências e Tecnologias, refletindo em 
todos os outros setores da sociedade. 

Em uma breve leitura da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), (BRASIL, 2018), documento oficial para a Educação Bá-
sica Brasileira, priorizam, quando definem as suas competências, a 
BNCC reconhece que a “educação deve afirmar valores e estimular 
ações que contribuam para a transformação da sociedade, tornando-
-a mais humana, socialmente justa e, também, voltada para a preser-
vação da natureza” (BRASIL, 2013), mostrando-se também alinhada 
à Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

A BNCC (2018), quanto as suas competências referentes as 
ciências naturais e tecnologias aborda que: deve “utilizar diferen-
tes linguagens e tecnologias digitais de informação e comunica-
ção para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos e resolver problemas das Ciências da Natureza de 
forma crítica, significativa, reflexiva e ética”. Além de, “agir pessoal 
e coletivamente com respeito, autonomia, responsabilidade, flexi-
bilidade, resiliência e determinação, recorrendo aos conhecimentos 
das Ciências da Natureza para tomar decisões frente a questões 
científico-tecnológicas e socioambientais e a respeito da saúde in-
dividual e coletiva, com base em princípios éticos, democráticos, 
sustentáveis e solidários” (p. 326). As questões de gênero não po-
dem, nem devem ficar fora deste contexto.

Esperamos, então, que a inclusão do estudo das mulheres que fo-
ram destaque nas Ciências e Tecnologias sejam fatores de contribui-
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ção para que os estudantes da Educação Básica possam compreender, 
aplicar e sensibilizar-se com as questões de gênero e a compreensão 
do feminismo na sociedade atual, incentivando as meninas e mulhe-
res a se posicionarem diante do pluralismo das questões feministas.  

BREVE HISTÓRICO DO FEMINISMO
Ao falar em feminismo não raro retomamos o momento históri-

co da imagem de mulheres queimando sutiãs e protestando nas ruas 
na década de 60, esse foi apenas um dos muitos atos públicos do fe-
minismo. Já em 1968, Susan Bordo recriou uma imagem pública para 
desassociar essa imagem das mulheres “queimadoras de sutiã”. Pois, 
nada foi queimado de fato, havia uma “lixeira da liberdade” onde as 
mulheres jogaram sutiãs, cintas, cílios postiços, num ato simbólico 
da segunda onda do feminismo. Esse ato representou a emancipação 
das mulheres na década de 60 e deu início ao momento de lutas e 
protestos das mulheres.

A partir do século XIX, surgiu a primeira onda de movimentos 
feministas: o sufragismo no Reino Unido e nos estados Unidos, esse 
movimento buscava o direito de votar das mulheres. Após Revolu-
ção Industrial as mulheres lutavam por igualdade política e o direito 
de votar, direitos civis e garantias de proteção liberdade e dignidade.

No final do século XIX e durante as primeiras décadas do sé-
culo XX o avanço das mulheres em direção a conquista de direitos 
caminhou lentamente. Em meados da década de 60. Com o lança-
mento do Livro O Segundo Sexo de Simone Beauvoir, surgindo então, 
a onda radical de feminismo da década de 70, marcado pela famosa 
frase “Ninguém nasce mulher. Torna-se Mulher” (BEAUVOIR, 1949, p. 
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9). Essa afirmação se tornou a máxima que estabelece a desvincula-
ção do sexo feminino biológico com o ser mulher, ou seja, ser mu-
lher é uma condição socialmente elaborada, uma construção social 
e cultural. O segundo sexo questiona a mulher colocada nesse segundo 
patamar em oposição ao homem como sugestiona Pateman e Gross 
(1986, p.8) “na teoria patriarcal existente não há um lugar para mulheres como 
mulheres; na melhor das hipóteses as mulheres podem ser incorporadas como pá-
lidos reflexos dos homens”.

O feminismo Igualitário era representado pelas feministas que 
apoiavam a ideia da igualdade entre gêneros, em vez da noção de 
uma cultura feminina separada, lutavam constantemente por essa 
igualdade. Era um movimento ativo, que não se preocupava com re-
flexões acadêmicas e teóricas sobre a posição da mulher ou sobre o 
modelo de dominação patriarcal (DESCARRIES, 2000, p. 16). O fe-
minismo Igualitário era uma corrente liberal que analisava a mulher 
em relação ao homem em busca da igualdade entre gêneros e não se 
focava em aspectos particulares da vida das mulheres (KING, 1993, 
p.131). Outra vertente feminista que surgiu das ideias de Simone de 
Beauvoir sendo a base para o feminismo Racional. As teóricas dessa 
corrente defendem também que é um ponto essencial para a emanci-
pação feminina: a dissociação entre mulheres e natureza, no sentido 
que o comportamento feminino é definido por leis projetadas da 
natureza e da biologia.

O feminismo Socialista estabelece uma perspectiva crítica perante 
a história, sua compreensão e transformação é predominantemente 
acadêmica. Essa corrente de pensamento fala da liberdade reprodu-
tiva, no sentido de que as mulheres devem ser livres para decidirem 
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como controlar seus próprios corpos, considerando que ter filhos 
não é um dever feminino

Cada vertente do feminismo foca um determinado segmento, e 
essa pluralidade de opiniões geram diferentes tipos de interpretações. 
A mídia infere a sua gama de opiniões também, fazendo com que 
muitas vezes essas interpretações tomem como base apenas recortes 
difusos. Livrar-se dos pensamentos preconceituosos e estereotipa-
dos é o papel de educadores, pois, por meio do conhecimento os 
alunos serão capazes de formular suas próprias opiniões acerca do 
feminismo e entender sua pluralidade e com a premissa que é igual 
a todos, que mulheres apenas estão reivindicando seu espaço, sua 
dignidade humana, seus direitos básicos civis e o principal o respeito.

REPENSANDO AS DISCUSSÕES DE GÊNERO E CIÊNCIA NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

O desafio da equidade de gênero é uma questão que vem sendo 
discutida com mais frequência na sociedade, mas muitos desafios 
e barreiras ainda precisam ser ultrapassados. De acordo com Eli-
zabete Silva (2008), a compreensão do problema entre ciência e mu-
lher tem que partir do entendimento que se trata de uma questão 
de gênero, uma vez que a ciência foi erguida como um campo de 
predominantemente masculino.

Em face do pressuposto que as origens e fundamentos da Ciên-
cia são do domínio do homem e as ideias das mulheres perpassam 
apenas no campo dos objetos do cotidiano feminino, tais como a 
criação dos filhos e a manutenção do lar, o gênero é um meio persis-
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tente e recorrente de tornar mais evidentes as relações desiguais de 
poder. Nessa perspectiva, Albernaz e Longhi (2009) afirmam que:

[...] gênero se constitui numa das primeiras formas para significar e 
distribuir poder. Ou seja, as classificações culturais realizadas com base 
no gênero, no ocidente, são utilizadas para legitimar a distribuição do 
poder entre as pessoas. Tende-se a considerar superior, mais forte e mais 
poderoso o que é classificado culturalmente como masculino. O que é 
classificado culturalmente como feminino é significado como menor, 
mais fraco e com menos poder, devendo ficar na esfera da proteção 
e da submissão ao masculino. O conjunto dessas operações lógicas, 
que orientam nossas práticas sociais, atua nas nossas vidas de maneira 
interligada e inconsciente. Elas têm um poder de verdade que dificulta 
serem questionadas (p. 85).

Dentro dessa ótica, pode-se afirmar que se faz necessária a inter-
venção na Educação dos sujeitos, para que a cultura do masculino se 
sobrepondo ao feminino seja ressignificada, trazendo novos olhares 
trazendo uma outra perspectiva. Pois, sabe-se que as mulheres tam-
bém são produtoras de conhecimento científico e em nenhuma hi-
pótese devem ser consideradas socialmente inferior ou submissa ao 
homem pelo simples fato de ser mulher. 

Essas premissas apontam para Joan Scott (1995) e a sua própria 
definição de gênero, para ela o gênero é “um elemento constitutivo 
de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os 
sexos, e o gênero é um primeiro modo de dar significado às relações 
de poder” (SCOTT, p. 84). A problemática relação de poder é deter-
minante na produção de conhecimentos científicos estabelecendo 
valores hierárquicos para Ciências Humanas e Exatas, popularmente 
conhecias como subjetivas e objetivas, masculino e feminino, dividi-
dos pela razão e pela emoção (JAGGAR; BORDO, 1988).

Portanto, se considerarmos que o Ensino das questões de gê-
nero como uma possibilidade transversal nas escolas, baseada em 
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princípios integrativos da Ciência com o foco em práticas sociais, 
passamos a percebê-la de forma a aproximar-se das diferentes 
áreas do conhecimento, encontrando argumentos que podem ser 
relacionados aos valores sociais. Essa confluência é percebida na 
BNNC (2018, p. 328-329)

[...] propõe o estudo de questões relacionadas aos seres vivos (incluindo 
os seres humanos), suas características e necessidades, e a vida como 
fenômeno natural e social, os elementos essenciais à sua manutenção 
e à compreensão dos processos evolutivos que geram a diversidade de 
formas de vida no planeta. Estudam-se características dos ecossistemas 
destacando-se as interações dos seres vivos com outros seres vivos e 
com os fatores não vivos do ambiente, com destaque para as interações 
que os seres humanos estabelecem entre si e com os demais seres vivos 
e elementos não vivos do ambiente. [...] outro foco dessa unidade é a 
percepção de que o corpo humano é um todo dinâmico e articulado, 
e que a manutenção e o funcionamento harmonioso desse conjunto 
dependem da integração entre as funções específicas desempenhadas 
pelos diferentes sistemas que o compõem. Além disso, destacam-se 
aspectos relativos à saúde, compreendida não somente como um estado 
de equilíbrio dinâmico do corpo, mas como um bem da coletividade, 
abrindo espaço para discutir o que é preciso para promover a saúde 
individual e coletiva, inclusive no âmbito das políticas públicas.

Sendo assim, o Ensino de Ciências e a discussão de gênero na 
escola é uma fonte que, visivelmente, pode agregar condições aos 
sujeitos de perceberem os valores intrínsecos à sua volta, propor-
cionando o protagonismo feminino é uma forma de extinguir os 
preconceitos acerca do tema. Pois, como a BNCC (2018) evidencia, 
todas as questões referentes aos corpos humanos e suas interações 
com o meio ambiente, podem ser estendidas para diálogos que mos-
trem mulheres frente a essas questões dentro da ciência da natureza, 
evidenciando em seu protagonismo como cientistas que também or-
ganizaram diversas descobertas.
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MULHERES NA CIÊNCIA: HISTÓRIA EM QUADRINHOS 
INSERIDA NA EDUCAÇÃO

Como sugerido na introdução deste texto, trazemos aqui algumas 
propostas para que a temática feminismo e ciências e tecnologias se-
jam inserida em sala de aula de forma mais concreta. A história em 
quadrinhos é um recurso que pode ser um aliando positivo para esse 
tema, pois, temos grandes heroínas em quadrinhos e trazê-las para o 
contexto de sala de aula pode ser bastante satisfatório.

Vejamos, o ouso de imagens para registro de informações tem 
sido utilizado desde as pinturas rupestres há muitos anos atrás. Há 
registros de pinturas rupestres que tentam representar o movimento 
e até mesmo narrar acontecimentos. Características de imagens ex-
pressas encadeadas e com texto são o que conhecemos, como his-
tórias em quadrinhos. As Histórias em Quadrinhos são uma misci-
genação de narrativa e imagens que exigem do leitor a habilidade 
de interpretar os contextos verbais e visuais. Considerando “que a 
leitura da revista em quadrinhos é um ato de percepção estética e 
de esforço intelectual” (EISNER, 1999, p. 8). Para a completa com-
preensão de uma história, o leitor precisa estar atento a todos os ele-
mentos e interpretá-los de maneira a formar um só significado. 

A configuração das histórias em quadrinhos envolvendo relatos 
contados visualmente e em narrativa foram os pontos chaves para 
o seu desenvolvimento, pois as situações expressas poderiam ser vi-
sualizadas de forma muito mais completa, devido ao enriquecido 
detalhamento que as imagens possibilitavam e também as narrativas 
acrescidas de sons onomatopéicos e expressões faciais que facilitam 
a compreensão do conteúdo, podendo assim retratar qualquer coisa. 
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Mas o que exatamente são histórias em quadrinhos? Dennis O’Neil 
(2001) propõe uma resposta para essa pergunta:

Elas não são uma coleção de palavras e imagens impressas em uma 
mesma página. (Isso são livros ilustrados). Pra ser uma história em 
quadrinhos, essas palavras e imagens devem trabalhar juntas, como 
partes de um discurso trabalham juntas em uma frase normal da língua 
inglesa. Pense em quadrinhos como uma linguagem composta de dois 
elementos separados e imensamente diferentes usados em consonância 
para transmitir informação (O’NEIL, 2001, p. 12).

Sendo assim, pode-se afirmar que as Histórias em Quadrinhos 
dependem da dupla “imagem e narrativa” para atingir o objetivo e 
as lacunas existentes no discurso tanto de uma quanto a outra são 
contornados por quadros explicativos e incursão de narradores.

É de fácil percepção que com o passar do tempo as histórias em 
quadrinhos foram se tornando populares, mesmo com o desenvol-
vimento da televisão. Os leitores de quadrinhos são diferenciados. 
Existem revistas infantis, adolescentes ou de conteúdo adulto e, por-
tanto, não podem ser usadas indiscriminadamente. Por mais simples 
que o conteúdo da revista em quadrinho pareça, há sempre a preo-
cupação de gerar um conhecimento ou uma informação de utilidade. 
Por essa razão, as Histórias em Quadrinhos, podem ser utilizadas 
em ambiente didático, mas exigem um cuidado dos educadores que 
devem estar atentos as possíveis interpretações e reflexões acerca do 
conteúdo incutido, aproveitando melhor o potencial dos quadrinhos.

As histórias em quadrinhos podem ser uma poderosa ferra-
menta pedagógica, capaz de explicar e mostrar aos alunos, de for-
ma divertida e prazerosa aproveitando a perspectiva estética que 
deve ser considerada pelos professores. Nesse sentido, no entender 
de Eisner (1999, p. 5), elas são:
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“[…] um veículo de expressão criativa […] uma forma artística e literária 
que lida com a disposição de figuras ou imagens e palavras para narrar 
uma história ou dramatizar uma ideia”. Assim, o conteúdo expressivo 
é relevante na leitura dos quadrinhos, acrescentando componentes 
artísticos à narrativa.

Considerando esses pressupostos citados acreditamos que apro-
veitar as Histórias em Quadrinhos para o Ensino de Ciência não é ape-
nas viável, como também necessária visto que muitos conteúdos cien-
tíficos, por serem considerados mais práticos, podem ser expressos 
de maneira criativa e icônica facilitando a compreensão e assimilação 
pelos alunos da Educação Básica. De acordo com Pedro Tapajós, os 
quadrinhos, em sua condição de arte imagética, pois para o autor são:

(...) apesar de serem imagem, são imagem háptica, onde o vouyeur 
é voyageur não apenas vendo o espaço, mas atravessando-o, sentindo 
seus cheiros, escutando sons e mergulhando no frio ou calor do lugar 
(TAPAJOS, 2007, p. 36).

Os elementos de construção dos quadrinhos são capazes de 
envolver o leitor e levá-lo a mundos completamente diferentes do 
real, mas que não deixam de fazer sentido, utilizando fantasia e ele-
mentos inverossímeis com conteúdos científicos sem que percam 
a finalidade desejada.

A MULHER MARAVILHA E O CONTEXTO
FEMININO NA CIÊNCIA 

A indústria de quadrinhos movimenta muito capital em todo mun-
do, principalmente com a popularização dos filmes de super-heróis, 
que acabam incentivando mais pessoas a lerem as histórias originais. A 
maioria dos heróis representa valores que a audiência considera admi-
ráveis. Os gregos antigos definiam ‘herói’ como ‘aquele que protege e 
serve’.  Então super-heróis são figuras poderosas que representam a 
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noção que uma cultura tem do que é melhor nela e quem é dedicado 
a proteger e servir esses valores (O’NEIL, 2001, p.60). 

A partir disso a Mulher Maravilha estreou na edição All-Star Co-
mics número 8 de dezembro de 1941, com arte de Harry George 
Peter e roteiro de Charles Marston, pseudônimo do doutor William 
Moulton Marston, psicólogo e inventor. Sua visão sobre o universo 
feminino era de fato, diferenciada, em muitos momentos colocando 
a superioridade feminina de forma superior e em outros assumia 
fantasias erotizadas. Na edição número 1 da revista Sensation Comics, 
de janeiro de 1942, aparou balas com seus poderosos braceletes. O 
sucesso foi tanto que logo fizeram ter a sua própria revista a Wonder 
Woman, em 1942 e em fevereiro de 1941, “Suprema, a Mulher Ma-
ravilha” (DANIELS, 2000, p. 22). 

A Mulher Maravilha é retratação de uma realidade feminina dis-
cursada numa visão mais pensada ou culta. Seu criador, William 
Moulton Marston, constriuiu a personagem tendo a mitologia gre-
ga como premissa agregando suas próprias interpretações acerca do 
universo feminino, deveras dominado pelo masculino. Seu processo 
de criação nunca foi exposto, mas alguns estudos inferem que Mars-
ton agreou o uso do conceito de amazona da mitologia grega na cria-
ção da Mulher Maravilha, inserindo na base uma estrutura de uma 
nova mulher na sociedade (DANIELS, 2000, p. 24).

Em suas palavras, DANIELS (2002, P.22) diz que a Mulher Ma-
ravilha “é uma propaganda psicológica para um novo tipo de mulher que deveria, 
creio eu, dominar o mundo”. No entanto esse mundo ainda é dominado 
pelo universo masculino e, sendo assim, características foram sendo 
apregoadas a personagem desde a sua criação em 1942. Na década 
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de trinta o foco no corpo e nas roupas foram sendo desenvolvidos 
de forma a chamar atenção do público masculino, porém essa ca-
racterística nunca desclassificou a deslumbrante força e inteligência 
inerentes aos heróis das revistas em quadrinhos.

Apesar dos estereótipos e da sexualidade excessivamente explora-
da as questões femininas de heroína com super poderes realizadora de 
atividades, antes apenas destinadas aos homens, abrem um preceden-
te para incutirmos questões educacionais ao contexto dos quadrinhos 
da Mulher Maravilha. Comparar a personagem fictícia às mulheres 
cientistas que lutaram e realizaram feitos heroicos, mas que pouco 
são conhecidas e reconhecidas pela sociedade em que viviam e me-
nos ainda pela sociedade atual podem ser uma forma de desenvolver 
questões cientificas e ainda estabelecer a relação de que as mulheres 
podem “fazer ciência” desfazendo o domínio masculino na ciência. 

Nesse contexto, tentar equalizar a objetividade masculina da sub-
jetividade feminina desconstruindo as características que são apre-
goadas no fazer cientifico e a exclusão das mulheres, Silva diz que:

A problemática de gênero é tão determinante na produção 
do conhecimento científico que estabelece lugares valorados 
hierarquicamente para as Ciências Naturais e Exatas e para as Ciências 
Humanas e Sociais. As primeiras, denominadas de “duras”, são as 
consideradas objetivas e, portanto, mais próximas da “verdade” 
e da confiabilidade no uso do seu método universal, por isso são 
reconhecidas como superiores e são estas as ciências que os homens 
“naturalmente” se ocupam. As segundas, denominadas de “moles”, 
tratam dos feitos humanos desde a complexidade inerente ao indivíduo 
àquela da dinâmica social e são mais “adequadas” às mulheres, ficando 
na segunda categoria (SILVA, 2008, p.3). 

Nesse contexto, o debate sobre as questões de gênero na edu-
cação básica e os questionamentos sobre as desigualdades entre 
homem e mulher podem ser mais amplamente discutidas se in-
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troduzirmos características mais pedagógicas a essas dimensões. 
As Mulheres Cientistas tais como: Marie Curie pesquisadora 
pioneira sobre a radioatividade, pela descoberta dos elementos 
polônio e rádio e por conseguir isolar isótopos destes elementos. 
Foi a primeira mulher a ganhar um Nobel e a primeira pessoa a ser 
laureada duas vezes com o prêmio: a primeira vez em Química, em 
1903, e a segunda em física, em 1911, e Rosalind Franklin pionei-
ra nas pesquisas de biologia molecular, a biofísica britânica ficou 
conhecida no meio científico por seu trabalho sobre a difração dos 
raios-x, além de ter descoberto o formato helicoidal do DNA e ga-
nhar o título póstumo de “mãe do DNA”,  podem ter o reconheci-
mento que merecem e seus feitos e esforços pelo desenvolvimento 
científico  imitados, da mesma forma que a Mulher Maravilha tem 
influenciado as mulheres durante muitas gerações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, constata-se que o caminho a ser percorrido 

para alcançar a igualdade de gênero em todas as esferas da sociedade 
ainda é longo, principalmente, com relação ao mercado de trabalho, 
mas possível e por meio da educação, pesquisa e divulgação científi-
ca desses feitos seremos parte disso.

Contudo, observa-se, que a existência de propostas nas esferas 
públicas e privadas a fim de promover essa igualdade estão ameaça-
das por um governo autoritário e contrário a essas pautas. Neste sen-
tido, é possível verificar que a responsabilidade de desenvolver ações 
a fim de reduzir a desigualdade e a discriminação contra as mulheres 
deve ser um esforço conjunto dos órgãos governamentais, escolas, 
das empresas e da sociedade como um todo.

http://revistagalileu.globo.com/Ciencia/noticia/2016/07/5-coisas-que-voce-precisa-saber-sobre-marie-curie.html
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Considerando que são notáveis os estudos acerca do tema, suge-
re-se o incentivo às pesquisas que busquem a efetivação destas pro-
postas em todos os âmbitos. Cabe também, às mulheres da ciência, 
a realização de estudos voltados à emancipação das mulheres que 
ainda não têm o trabalho como sinônimo de libertação.
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Parte 3

Reflexões Sobre a Busca de Direitos 
Humanos e Visibilidade da Mulher na 

Contemporaneidade
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CAPÍTULO 11

REFLEXÕES SOBRE OS ESTUDOS 
FEMINISTAS E AS PESQUISAS SOBRE PAZ:
INQUIETAÇÕES E MOTIVAÇÕES NOS DIREITOS 
HUMANOS

Virgínia Ostroski Salles (UTFPR)

“Ser feminista pela paz significa alicerçar as ações no respeito à diversida-
de e pluralidade das pessoas, enfrentando a guerra do dia a dia que está 

retratada na discriminação de classe, gênero e suas identidades, raça, sexo, 
orientação sexual... Significa desconstruir as discriminações que determi-

nam o grau de poder e oportunidade das pessoas em sociedade, tendo como 
principal consequência a violência contra as mulheres e meninas” 

(Vera Vieira, 2019, p. 5).

INTRODUÇÃO
Com o surgimento de novos atores para as pesquisas, estudos e 

as práticas sobre a paz, especialmente ao longo do século XX e em 
continuidade no século XXI, a inclusão das mulheres neste cenário 
foi crescente. Com isso, podemos afirmar que a tendência do femi-
nismo contemporâneo está em encontrar, cada vez mais, a conexão 



245

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade
entre seus estudos e a relação com a paz e a construção de uma so-
ciedade pacífica e mais igualitária. 

A causa feminista por si, pode ser entendida como um campo de 
construção de paz através da luta por direitos e espaços por muito 
tempo negados. As pautas das pesquisas feministas no Brasil e no 
mundo caminham desde antes da luta pelo direito ao voto femini-
no e segue seu caminho até conquistas como a Lei Maria da Penha. 
Além disso, as diversas frentes que as mulheres estão conquistando 
são mecanismos que dão visibilidade aos movimentos que susten-
tam a promoção da educação e dos direitos das mulheres. Ou seja, 
a luta das mulheres já trilhou muitos caminhos com o objetivo de 
conquistar direitos civis básicos. 

Neste capítulo, o argumento central é aproximar a discussão 
entre feminismo e paz a partir de questionamentos básicos: De que 
paz estamos falando? De que maneira as mulheres e as pesquisas 
feministas podem ser aliadas nos movimentos de construção da 
paz? Diante destas questões, nosso primeiro argumento é sobre 
o fortalecimento do discurso de uma paz proativa. O conceito de 
paz, aqui, está alicerçado na busca da dignidade humana e da justi-
ça social. Assim, muito do que as pesquisas sobre a paz têm busca-
do alcançar tem a ver com a promoção dos direitos de todos e isto 
inclui os direitos das mulheres e meninas. Por isso, tanto os estudos 
da paz como os estudos feministas estão retratados nas ações do 
cotidiano, quando promovem meios ativos e não violentos de so-
lucionar injustiças e desigualdades. 

Para dar visibilidade a esta temática, este estudo, organizado na 
forma de pesquisa bibliográfica de cunho reflexivo, tem como obje-
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tivo refletir sobre a integração dos estudos feministas e sua correla-
ção com a paz. Para isso, nos alicerçamos em pesquisas e publicações 
que convergem com a temática, desde documentos internacionais, 
literatura feminista e artigos selecionados do periódico Revista Es-
tudos Feministas, um periódico interdisciplinar brasileiro, de movi-
mentação nacional e internacional, o qual nos forneceu bons subsí-
dios para desenvolver nossos argumentos.

EDUCAÇÃO PARA A PAZ E SUA CONTRIBUIÇÃO
PARA AS PESQUISAS FEMINISTAS

Ser mulher é um ato de resistência! Vejamos, de acordo com a 
ONU (Organização das Nações Unidas), uma em cada três mulheres 
no mundo sofrem violência sexual ou física, a maior parte por seus 
parceiros. Esta é a violação mais comum de direitos humanos, mas 
também a menos denunciada (ONU, 2018). Para que não sejamos 
apenas números nas estatísticas precisamos ser sinônimo de resis-
tência todos os dias. Entendemos que os estudos feministas são essa 
mola propulsora, pois nos fortalecem e embasam cientificamente a 
reflexão sobre nossos direitos.

A Organização das Nações Unidas (ONU) possui uma entidade 
especifica para a atuação nesse sentido, a ONU Mulheres que realiza 
o trabalho voltado para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento 
das Mulheres que trabalha para fortalecer a ideia de que: 

“mulheres e meninas ao redor do mundo têm o direito a uma 
vida livre de discriminação, violência e pobreza, e de que igualdade 
de gênero é um requisito central para se alcançar o desenvolvimen-
to (ONU, 1993)”. O papel da ONU Mulheres é indispensável, pois, 
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apoia os Estados-membros da ONU no estabelecimento de padrões 
globais para alcançar essa igualdade, auxiliando desde a criação de 
leis até a implementação de ações concretas em defesa da vida de 
mulheres e meninas.

Assim como os organismos internacionais buscam ações para 
o fortalecimento de ações afirmativas para as mulheres, há diversas 
ações a favor da paz. Vejamos, a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) tem como mis-
são a construção da paz, em sua Constituição encontramos a seguin-
te frase: “Se as guerras nascem na mente dos homens, é na mente 
dos homens que devem ser erguidas as defesas da paz” (UNESCO, 
1945). A UNESCO foi criada no final de 1945, após a segunda guer-
ra mundial, com o objetivo de promover a paz e os direitos humanos 
com base na solidariedade intelectual e moral da humanidade. Estes 
dois Organismos Internacionais, a ONU no sentido geral e a UNES-
CO de maneira específica, são bases importantes para consultas e 
encaminhamentos teóricos. A partir destas primeiras reflexões, dare-
mos continuidade a este ensaio conceituando a paz, a construção da 
paz e os estudos feministas.

O conceito de paz e pesquisa sobre a paz que será abordado nes-
te texto está orientado pelos estudos de Xesús R. Jares, nascido em 
Vigo (Espanha) e falecido em 2008. Jares é um foi um dos grandes 
estudiosos sobre a paz e uma grande referência sobre a pesquisa da 
paz, cultura de paz e principalmente da Educação para a Paz. Foi 
fundador e coordenador do Coletivo Educadores pela Paz e tem di-
versas livros e artigos sobre a temática.
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Para Jares (2002, p. 131)
A paz refere-se a uma estrutura e a relações sociais caracterizados pela 
ausência de todo tipo de violência e pela presença de justiça, igualdade, 
respeito e liberdade. Por isso, dizemos que a paz se refere a três conceitos 
intimamente ligados entre si: o desenvolvimento, os direitos humanos 
e a democracia.

Ao concordar que a “paz é a ausência de todo tipo de violência”, 
automaticamente nos remetemos às sugestões trazidas pelo autor, 
que mostra que a paz concreta está relacionada a promoção de di-
reitos humanos e, com isso, ao entendimento e efetivação da demo-
cracia. Facilmente esta primeira citação de Jares (2002) nos aproxima 
das lutas diárias dos direitos das mulheres e das pautas feministas. 

Ainda sobre a paz, temos em Jares (2002, p. 13), o entendimento 
de que a “a paz não é apenas a ausência de estruturas e relações não-
-desejadas, mas também a presença de condições e circunstâncias 
desejadas [...] a paz exige a igualdade e a reciprocidade nas relações e 
interações”. Para tanto, vemos a complexidade da paz e percebemos 
quanto as pesquisas sobre a paz podem auxiliar na quebra do senso 
comum que nos faz pensar em uma paz distante e inatingível. 

Para que a paz que aqui falamos possa ser concretizada, ne-
cessitamos de uma Educação para a Paz. Entendemos a Educação 
para a Paz como um cenário pedagógico que contribuí com a cons-
trução da Cultura de Paz.

Ao pensarmos no conceito de paz e na problematização de uma educação 
para a paz nos dias de hoje, não podemos negligenciar ou marginalizar 
ameaças como a exclusão, a pobreza extrema, o desenvolvimento não 
sustentável, a ausência do estado democrático de direito. Pois segundo 
Galtung (1981, p. 125) “chamar de paz uma situação em que impera a 
pobreza, a repressão e a alienação é uma paródia do conceito de paz” 
(SALLES et al, 2018, p. 106).



249

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade

A Educação para a paz nos remente ao entendimento de uma 
educação transformadora! Uma educação vise a conscientização 
de toda a sociedade, lutando para tornar as pessoas protagonistas 
no processo de mudança social e no combate as injustiças sociais 
de tal forma, que possamos compreender os direitos humanos 
como um ponto de convergência sobre a luta das mulheres em 
busca de seus direitos. 

A partir disso é importante perceber: 
Educação para a Paz não é uma matéria curricular que ensine a viver 
em paz. Ela é muito mais que isso, constituindo-se em um corpo de 
conhecimento destinado a percorrer a relação entre as violências, os 
conflitos e a paz, numa relação com os direitos humanos, a democracia 
e a Cultura de Paz, como possibilidade paradigmática (SALLES, 
FRASSON, p. 2). 

Com estes argumentos iniciais acreditamos que a Educação para 
a Paz, como o campo pedagógico para contribuir na construção da 
Cultura de Paz, precisa ter um caráter transversal, transdisciplinar e 
complexo em sua abordagem. Esta abordagem ampla é fundamental 
para a compreensão dos processos de violência entre as pessoas e na 
sociedade, entre as relações humanas e as desigualdades sociais, en-
tre os conflitos e os direitos humanos, entre a democracia e o medo 
além de entender as múltiplas formas de violência sofridas pelas mu-
lheres ao longo da história e da atualidade e a construção de perspec-
tiva feminista como caminho para refletir sobre a paz.

BREVE REFLEXÃO SOBRE O FEMINISMO NO BRASIL
No Brasil, assim como em outros países, os movimentos femi-

nistas em geral surgem no final do século XIX. Suas pautas princi-
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pais eram o direito ao voto e o direito de trabalhar sem precisar da 
permissão dos maridos.

As pesquisas sobre gênero e feminismo se fortaleceram no 
Brasil na década de 1970 e estavam diretamente relacionadas aos 
movimentos sociais do mesmo período, incluindo a anistia para 
presos políticos, a lutas pelo direito à terra de grupos indígenas e 
camponeses e nos movimentos contra o racismo demais. A déca-
da de 1980 trouxe novas incertezas ao movimento feminista, pois 
o progresso do movimento foi visto como oportuno para criação 
de programas que integrassem o eleitorado feminino. No mesmo 
período, a atuação do movimento feminista em nível institucional, 
não foi um processo fácil de ser assimilado no interior do movi-
mento e pela sociedade (COSTA, 2005).

 No início dos anos 1990 se multiplicaram as organizações e 
identidades feministas, trazendo à tona os diversos feminismos.  No 
mesmo período, nasceram grupos de pesquisa na área e periódicos 
científicos, incluindo a Revista Estudos Feministas, já mencionada. 
Parte das conquistas do movimento feminista podem ser encontra-
das na Constituição Federal de 1988 que, no artigo 5º, inciso I diz: 
“homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 
desta Constituição”. Também no artigo 7º, inciso XVII é assegura-
da “licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a 
duração de cento e vinte dias”. 

Outra conquista muito importante e mais recente é a Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006, mais conhecida como “Lei Maria da 
Penha”, que pune a violência contra a mulher nos mostra que:

Art. 1º. Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do:  § 8º do art. 
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226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, da convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República 
Federativa do Brasil (BRASIL, 2006).

Embora o combate à violência contra as mulheres tenha ganha-
do visibilidade com políticas de proteção para as mulheres e me-
ninas a partir da Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006), foi somente 
em março de 2015, quase dez anos depois, que foi sancionada a 
Lei nº13.104/2015 (BRASIL, 2015), compreendendo o feminicídio 
como homicídio qualificado e incluído no rol dos crimes hediondos.

Estas e outras conquistas, com limites e retrocessos, foram ad-
quiridas por meio de muita luta e esforço de grupos de mulheres que 
buscavam uma vida com mais dignidade humana e com abolição das 
diversas violências que sofriam - e ainda sofrem - apenas pelo moti-
vo de ser mulher. Cada pequeno avanço que o movimento feminista 
dá, nos faz relembrar que mulheres e meninas precisam lutar pela 
sua liberdade e dignidade humana. 

Imagine viver em um mundo onde não há dominação, em que 
mulheres e homens não são parecidos nem mesmo sempre iguais, 
mas em que a noção de mutualidade é o ethos que determina nossa 
interação. Imagine viver em um mundo onde todos nós podemos 
ser quem somos, um mundo de paz e possibilidades. Uma revolução 
feminista sozinha não criará esse mundo; precisamos acabar com 
o racismo, o elitismo, o imperialismo. Mas ela tornará possível que 
sejamos pessoas – mulheres e homens – autorrealizadas, capazes de 
criar uma comunidade amorosa, de viver juntas, realizando nossos 
sonhos de liberdade e justiça, vivendo a verdade de que somos todas 
e todos “iguais na criação” (HOOKS, 2019, p. 15). 

Este discurso de Hooks (2019) mostra quais são as lutas, trans-
formações e mudanças que precisamos e que têm se tornado mais 
concretas na sociedade. Igualmente, o discurso feminista tem reve-
lado muitos temas e estudos, ampliando o entendimento sobre rela-
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ções de gênero e com isso a compreensão sobre a posição da mulher 
nas diferentes esferas sociais. Tudo isso, na intenção das mulheres 
poderem conquistar um maior controle em coisas tão óbvias como 
a própria sexualidade e a reprodução, além das mudanças dos papéis 
familiares com a maior atuação no mercado de trabalho. 

Estes direitos básicos que as mulheres estão conquistando são 
alguns exemplos importantes das mudanças que ocorreram no Bra-
sil dos últimos anos, com políticas de proteção e fortalecimento das 
minorias. Porém, todos os estes avanços correm sérios riscos de re-
trocesso, quando pensamos o Brasil de 2020, com o crescimento de 
discursos, muitos apoiados por políticos e governantes, contrários 
às políticas de igualdade de gênero e outras pautas importantes que 
visam os direitos e a dignidade humana.

BREVE REFLEXÃO SOBRE EPISTEMOLOGIAS
FEMINISTAS E A PAZ 

Ao estudar os direitos humanos e suas frentes que buscam a 
igualdade de todas as pessoas, pensamos na frase de Boaventura de 
Sousa Santos que fala da importância de lutarmos pelas políticas de 
igualdade, pois “temos o direito de ser igual sempre que a diferença 
nos inferioriza; temos o direito de ser diferentes sempre que a igual-
dade nos descaracterize” (1999, p. 44). Estas frases devem nos man-
ter firmes na defesa e na continuidade de estudos que fortaleçam 
as ideias da igualdade nas diferenças. Ressaltamos que diversidade e 
pluralidade são elementos fundamentais nos processos de cidadania, 
direitos humanos, desenvolvimento e paz.
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Epistemologia é uma investigação sobre o significado das afir-
mações e atribuições de conhecimento em geral. Já o feminismo, 
dito de forma simples, “é um movimento para acabar com sexismo, 
exploração sexista e opressão” (Hooks, 2019, p. 17). Sendo assim, 
podemos compreender que 

A epistemologia feminista é uma manifestação particular da percepção 
geral de que a natureza das experiências das mulheres como indivíduos 
e seres sociais, nossas contribuições ao trabalho, à cultura e ao 
conhecimento, nossa história e nossos interesses políticos, têm sido 
sistematicamente ignorados ou mal representados pelos discursos 
dominantes em diferentes campos (NARAYAN, 1997, p. 276). 

Partindo dessa premissa, buscamos os conceitos básicos sobre 
os estudos as diversas frentes que as pesquisas sobre a paz nos indi-
cam e sua convergência com os estudos e epistemologia feminista. 
Para tanto, é necessário que haja a construção lógica sobre as par-
tes para que possamos ligar ao todo aqui pretendido. Por exemplo, 
dentro das diversas teorias feministas existe uma teoria denomi-
nada teoria feminista de paz e conflito, estudada, principalmente, 
por pesquisadoras norte-americanas que mostram os estudos são 
baseados em epistemologias das mulheres. Tais estudos entendem 
que as diversas metodologias e epistemologias silenciam experiên-
cias e conhecimentos das mulheres. Portanto, o objetivo principal 
desses estudos é pensar possíveis soluções para uma mudança de 
paradigma o qual compreende a construção de gênero como uma 
prática discursiva (WEBER, 2006).

Notamos como a semântica da palavra paz ainda necessita de 
desconstrução, principalmente do senso comum, para uma recons-
trução que vise um conceito proativo, concreto e diferenciado de 
passividade, e isto encontramos nos estudos da cultura da paz por 
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meio da educação para a paz. O mesmo ocorre com o debate em 
torno do significado do feminismo e do ser feminista, pois, nin-
guém nasce feminista. As feministas são formadas através de suas 
próprias histórias, vivências, estudas, lutas e da fusão de diferentes 
significados para o termo. 

Sendo assim, entendemos que o desempoderamento feminino, 
promovido pelo discurso patriarcal (aceito por muitas mulheres) 
acaba associando “mulheres e paz” com o lar, com a passividade, o 
que constrói toda uma estrutura de dependência feminina e isola-
mento do mundo como forma de servidão e doação de suas vidas.  
Isto sugere a reflexão de que as lutas feministas são lutas pela paz, 
mas por uma paz proativa. Com isso afirmamos, “como sugere o 
feminismo, desconstruir estereótipos e falsas dicotomias e caminhar 
em direção à igualdade de direitos e à equidade de gênero são condi-
ções indispensáveis para quem vislumbra uma sociedade democrá-
tica e cidadã (PRÁ; EPPING, 2012, p. 49). Estes discursos e ações 
pensadas em prol das mulheres e meninas tendem aos mesmos os 
objetivos dos estudos sobre a paz que busca subsídios na educação 
para promoção de uma cultura de paz. 

Com isso, concordamos com Freire (2000, p. 67) quando cha-
ma a atenção para a que: “desrespeitando os fracos, enganando os 
incautos, ofendendo a vida, explorando os outros, discriminando 
o índio, o negro, a mulher não estarei ajudando meus filhos a ser 
sérios, justos e amorosos da vida e dos outros”. A busca diária em 
por uma sociedade mais humana faz supor que “a prática feminista 
é o único movimento por justiça social em nossa sociedade que cria 
condições para que a mutualidade seja nutrida” (HOOKS, 2019, p. 
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150). Federici e Valio (2020) fortalecem este pensamento de Hooks 
(2019) quando evidenciam que:

O ativismo das mulheres é atualmente uma força importante para a 
mudança social na América Latina e uma inspiração para as feministas 
e os outros movimentos ao redor do mundo. Ao desafiar as forças 
destrutivas do capitalismo, do patriarcalismo e da destruição ecológica, 
as mulheres estão construindo novas formas de existência que rejeitam 
a lógica de mercado e as políticas mais recentes sobre a reprodução 
da vida cotidiana, canalizando o poder das relações afetivas que 
tradicionalmente caracterizaram a esfera doméstica na produção da 
solidariedade social.  Seus esforços redefinem aquilo que entendemos 
por “política” e “democratização” e recodificam o feminismo 
(FEDERICI; VALIO, 2020, p. 3).

As autoras exaltam os esforços das pautas feministas, mostran-
do o potencial que as organizações na construção das ações que 
visem igualdade, nem que para isso seja necessário o enfrentamen-
to das estruturas que historicamente nos inferiorizam. Para uma 
teoria feminista sobre a paz, a análise das violências e do conflito 
é essencial. Por isso, reafirmamos aqui, que o conceito pedagógico 
da paz, da violência e do conflito é, sem sombra de dúvida, um re-
curso determinante para repensarmos as relações humanas e mu-
dança de comportamento na sociedade e com isso a conquista do 
empoderamento feminino. 

Enfatizamos que, nessa discussão, o conceito de paz não deve 
se restringir apenas como o “contrário de guerras” e “assassinatos”, 
trata-se de uma definição que se refere ações do cotidiano, das rela-
ções pessoais, do olhar que se faz diante de conflitos (que são ape-
nas divergência de opiniões) que, muitas vezes, por falta de diálogo, 
empatia e compreensão humanas nos aproxima das diversas formas 
de violência. Da mesma forma a perspectiva de paz deve considerar 
a violência estrutural, as assimetrias em relação à dignidade humana 
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dos diferentes grupos sociais, culturas e gênero. Portanto, pensar a 
paz é abrir um cenário complexo para a análise da violência sob di-
versos e diferentes prismas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
As inquietações iniciais deste capítulo sobre feminismo e paz 

continuam presentes nas considerações finais. Porém, com o percur-
so reflexivo tratado, fica a ideia de que a paz precisa ser entendida na 
ação e na luta pela dignidade humana. Uma dignidade humana ex-
pressa pela perspectiva dos direitos humanos concretos e, especial-
mente, na ação pela igualdade e equidade de direitos de gênero. Sen-
do assim, vimos o quanto as pesquisas feministas convergem com as 
pesquisas sobre a paz. 

Ao encadear os pontos deste capítulo – Educação para a Paz, 
Feminismo e Feminismo pela Paz – propusemos a ideia de que é 
possível aproximar quase diretamente as duas perspectivas. As lutas 
das mulheres pela voz, pelos direitos e pela sua própria vida tem os 
mesmos traços das injustiças, desigualdades e violências de tantos 
grupos marginalizados e invisíveis ao longo da história. Podemos até 
afirmar que a cultura de violência na história da humanidade é fun-
damentalmente masculina, construída pelos homens em sua busca 
pelo poder. 
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Uma dupla mudança de percepção, ao fazer a mulher sair das 
sombras a opressão, do machismo, da violência direta e estrutural 
que sempre sofreu é abrir espaço também para uma ressignificação 
da noção de paz! Paz como o “contrário de guerra” é, provavelmen-
te, a afirmação mais alinhada à dominação masculina. Já a paz como 
construção coletiva, não-violenta, a partir dos conflitos dialogados, 
pensando na continuidade da vida são posições onde as mulheres e 
o feminismo podem encontrar sua expressão mais importante para 
o presente e o futuro. 

Como finalizar Hooks em seu livro e tomamos emprestado para 
nosso capítulo: “As políticas feministas tem por objetivo acabar com 
a dominação e nos libertar para que sejamos quem somos – para vi-
ver a vida em um lugar onde amamos a justiça, onde podemos viver 
em paz. O feminismo é para todo mundo” (HOOKS, 2019, p.167).

Portanto, os estudos sobre a paz, que se concretizam por meio 
de educação para a paz, estão em sintonia com os estudos feministas 
uma vez que ambos buscam a promoção e a sustentabilidade da vida, 
em todos os sentidos. 
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CAPÍTULO 12

SER MULHER, ESTUDANTE, 
TRABALHADORA, ESPOSA E MÃE EM 
TEMPOS DE ISOLAMENTO SOCIAL:
A INVISIBILIDADE DAS MULHERES

Fabiana Andrea Barbosa Kastelijns (UEPG)

Em março de 2020, uma nova configuração social sequer cogita-
da nas mais pessimistas previsões da nova década se impôs devido à 
COVID -19. Certezas abaladas, reconfigurações trabalhistas, escolas 
fechadas, noticiários repletos de alardes e mortes, hábitos de higiene 
reforçados, eventos cancelados, abraços proibidos e o mundo se viu 
confinado ao espaço domiciliar. Ficar em casa, apesar de ser um “ato 
político”, como aponta Bittencourt (2020, p. 171) acabou por, tam-
bém nas palavras do autor, causando um certo incômodo, uma vez 
que exigiu paciência e trouxe consigo ansiedade, angústia, estresse, 
dentre outros flagelos amplamente divulgados como reflexos desse 
contexto.
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De acordo com Santos (2020) é característica de uma quarentena 
ser  discriminatória e potencialmente  mais difícil para uns grupos 
sociais do que para outros. Conforme destaca o autor, estes grupos 
sociais mais fragilizados já padecerem de uma especial vulnerabili-
dade  precedente à quarentena e que acaba por se agravar com ela: 
tais  grupos são denominados pelo autor como o  Sul da pandemia 
– que, para além de uma delimitação geográfica, representa um espa-
ço-tempo político, social e cultural representante de um  sofrimento 
humano injusto causado quer  pela exploração capitalista, quer pela 
discriminação racial, quer pela discriminação sexual. 

Neste capítulo objetiva-se dar voz a um desses grupos, o qual 
foi diretamente atingido e por vezes silenciado não somente neste 
contexto, mas durante toda a constituição do que hoje entendemos 
como civilização. Lê-se muito, principalmente nas redes sociais, que 
o lugar de mulher é onde ela quiser, mas, certos lugares vêm cercados 
de dificuldades, principalmente quando a esta mulher são delegadas 
inúmeras tarefas, como mãe, trabalhadora, pesquisadora, estudante, 
esposa...Foi como sendo uma destas centenas de milhares que se en-
quadram neste perfil, que este texto foi gestado.

Para estas mulheres, em diferentes países, em diferentes classes 
sociais, o isolamento social trouxe uma sobrecarga, uma vez que to-
das as funções se misturaram no mesmo ambiente, ampliando a sen-
sação, por vezes, de impotência, de fragilidade e de medo diante do 
novo panorama imposto pela Covid-19. No Brasil, os três séculos de 
colonização e de escravidão deixaram algumas heranças sociais e de 
gênero: os serviços domésticos ainda são vistos como uma “função 
feminina”, que ora são realizados pelas mulheres da casa, ora tercei-
rizados também a outras mulheres.
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SER MULHER: UMA HISTÓRIA DE ETERNOS DESAFIOS
Seja na mitologia, com Pandora, no Criacionismo, com Eva 

ou na Filosofia, com  Aristóteles (1960), em seu clássico “A po-
lítica”, as mulheres são vistas como seres inferiores, não dotados 
de inteligência, pouco confiáveis e que, na administração domés-
tica, são responsáveis pela conservação, manutenção e cuidado. 
Tal perfil foi um projeto culturalmente construído. De acordo 
com Beauvoir (1967, p.7)

A literatura infantil, a mitologia, contos, narrativas, refletem os mitos 
criados pelo orgulho e os desejos dos homens: é através de olhos 
masculinos que a menina explora o mundo e nele decifra seu destino. A 
superioridade masculina é esmagadora: Perseu, Hércules, Davi, Aquiles, 
Lançarote, Duguesclin, Bayard, Napoleão, quantos homens para uma 
Joana d’Arc; e, por trás desta, perfila-se a grande figura masculina de São 
Miguel Arcanjo! Nada mais tedioso do que os livros que traçam vidas de 
mulheres ilustres: são pálidas figuras ao lado das dos grandes homens; 
e em sua maioria banham-se na sombra de algum herói masculino. Eva 
não foi criada para si mesma e sim como companheira de Adão, e de 
uma costela dele (...)

Olhar para a sociedade, seja brasileira ou não, é pensar neces-
sariamente em papeis e em relações sociais construídos histori-
camente e cristalizados em um habitus (BOURDIEU, 2014) que 
por décadas passou inquestionado. Tal habitus foi responsável por 
estereótipos pautados em moldes patriarcais, portugueses e que se 
consolidaram e perpetuam. Tais papéis, normalmente, agregam ao 
“ser homem” certos privilégios em detrimento da mulher. Confor-
me destaca Bourdieu:

A dominação masculina encontra assim reunidas todas as condições de 
seu pleno exercício. A primazia universalmente concedida aos homens 
se afirma na objetividade de estruturas sociais e de atividades produtivas 
e reprodutivas, baseadas em uma divisão sexual do trabalho e produção 
e reprodução biológica e social, que confere ao homem a melhor parte, 
bem como nos esquemas imanentes a todos os habitus. ( 2014, p. 54).
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Tais conceitos, solidificados socialmente e por isso aqui denomi-
nados de  habitus fortaleceram-se historicamente, tendo como prin-
cipais mantenedores de tal visão a família, a igreja, as escolas, as quais 
se responsabilizaram pela reprodução hierárquica social (BOUR-
DIEU, 2014). Além disso, de acordo com Del Priore (2013, p. 6), 
“não importa a forma como as culturas se organizaram”, sempre 
houve uma dominação, ora velada, ora explícita do universo mascu-
lino sobre o feminimo. Assim, tal dominação masculina, cercada de 
privilégios sociais, permanece mesmo que no século XXI, mesmo 
que com avanços importantes conquistados pelo movimento femi-
nista, mesmo (e até mais)  em tempos de Pandemia, enquanto a his-
tória das mulheres acaba sendo silenciada e invisível.

É na Sociologia que o termo invisibilidade social ganha 
visibilidade. Segundo este, tornam-se invisíveis pessoas ou grupos, 
bem como suas dores, problemas, anseios. Hoje se sabe que 
tal invisibilidade se manifesta em determinadas profissões, em 
questões raciais, em classes sociais desprivilegiadas e em questões 
específicas que envolvem gênero. Tal invisibilidade tem suas 
justificativas (se é que possa ser justificado tal ato) principalmente 
na ótica capitalista das relações sociais. Em uma sociedade cujas 
relações são pautadas em reconhecimento, em poder, em status, 
aqueles que são invisíveis deixam de ter voz e seus anseios não 
são considerados como prioridade nas políticas públicas, por 
exemplo, ou seja, é um processo histórico de apagamento social 
(COSTA, 2008).

Logo, desconsideradas as questões de violência física contra 
as mulheres amplamente noticiadas em veículos de comunicação 
e ampliadas desse o início de 2020, com a referida pandemia, po-
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de-se pensar que neste confinamento, em que um único ambiente 
se tornou casa, trabalho e escolha, as mulheres sofreram uma so-
brecarga de trabalho, de cobranças externas e de autocobrança. 
Tal fenômeno, que não é restrito a tempos de isolamento social, 
ganhou maior visibilidade uma vez que, além de suportarem duplas 
jornadas e/ou receberem menores remunerações, ainda há o tra-
balho doméstico, “socialmente invisibilizado”, para o qual não há 
remuneração, tampouco reconhecimento.

A MULHER NO MERCADO DE TRABALHO 
De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), em levantamento feito pela Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) em 2019, 
o país é composto por 48,2% de homens e 51,8% de mulheres. 
Conforme o mesmo levantamento, em 2019, dos cerca de 209 
milhões de habitantes do Brasil, 62,6% possuíam algum tipo de 
rendimento, sendo, destes, 41 % por trabalho; 25,1% por outras 
fontes, como aposentadorias, pensões, dentre outros. Se compa-
rados os ganhos entre homens e mulheres, já se começam a notar 
as diferenças, como se pode ver no gráfico abaixo. Apesar de ser 
maioria na população, as mulheres ainda têm rendimento aquém 
do homem. De acordo com dados oficiais, tal discrepância chega 
a 33%, em média.
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Fonte: IBGE, PNAD /2019

De qualquer forma, não se fazem necessárias grandes pesquisas 
para se perceber que houve um aumento significativo da participa-
ção feminina no mercado de trabalho mundial a partir da segunda 
metade do século XX. Um documento que traz dados atualizados da 
representatividade feminina no mercado de trabalho denomina-se 
“Estatísticas de Gênero: Indicadores Sociais das Mulheres no Bra-
sil”, publicado pelo IBGE em 2018. 

Dentre as categorias analisadas no referido documento, está o 
acesso feminino à educação. De acordo com os dados, o país tem 
hoje uma maior escolarização de mulheres em comparação aos ho-
mens, contudo, esses números ainda não refletem em melhores sa-
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lários, pois mulheres “(...) que necessitam conciliar trabalho remu-
nerado com os afazeres domésticos e cuidados, em muitos casos 
acabam por trabalhar em ocupações com carga horária reduzida” 
(IBGE, 2018, p. 4). 

Outro ponto de destaque, segundo a ONU Mulheres (2020), 
a grande maioria das profissionais de saúde, cuidadoras de idosos, 
professoras, trabalhadoras na economia informal são mulheres, fato 
que, em tempos de pandemia coloca-as em um estado constante de 
stress e de sentimento de impotência, tendo em vista as diversas 
mortes diárias e o “aprisionamento” no espaço privado, necessário 
pelo isolamento social.

Além disso,  de acordo com o IBGE, houve um  crescimento das 
mulheres como chefes de família. Comprovam  os dados do PNAD 
que, diferentemente do que acontecia no  passado, quando o índice 
de lares comandados por mulheres crescia ligado ao conceito ora de 
mulheres que moravam sozinhas, ora ligado à vulnerabilidade social 
do abandono do cônjuge, o novo levantamento mostra um novo per-
fil:  Entre os casais com filhos, o número de mulheres chefes passou 
de 1 milhão, em 2001, para 6,8 milhões.  Já no caso dos casais sem 
filhos, houve um salto de  339 mil para 3,1 milhões. Logo, percebe-se 
que as mulheres representam, sim, uma força de trabalho significa-
tiva para a manutenção dos lares brasileiros, fato que lhes exige um 
pluralismo de atuação para poder conciliar família, trabalho, estudo.

Sabe-se que no início do século XX, no Brasil, não havia a tra-
dição de as mulheres ingressarem nas escolas e, consequentemente, 
também estavam fora do mercado de trabalho, uma vez que àquelas, 
devido ao habitus acima descrito, estava reservado o lugar no lar. Foi 
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a partir da expansão dos cursos normais ao longo do século passado 
que as jovens tiveram acesso ao nível médio, a fim de entrarem no 
mercado como professora primária, garantindo àquelas um espaço 
na escolarização em nível médio (GATTI, 2019).

Assim, pode-se considerar que tal herança é responsável pela re-
presentação social do professor, principalmente da Educação Básica, 
a qual é ligada diretamente como uma profissão feminina. Sendo 
destinada às tarefas domésticas, qualquer atividade feminina externa 
não era bem vista até meados do século XX. Dentre as possibilida-
des de atuação, a docência passou  a ser a mais aceita e incentivada, 
por, durante muito tempo, ser vista como uma preparação para o ca-
samento, uma vez que as aprendizagens das Escolas Normais envol-
viam, dentre outros, trabalhos manuais e cuidados com as crianças 
pequenas. (VAZ, 2005)

De acordo com Kastelijns (2020), em 1939, é criado o Curso de 
Pedagogia no Brasil, com duração de três anos, para a obtenção do 
diploma de bacharel. Após estes três anos, era possível optar por mais 
um ano de didática para se obter o diploma de licenciado. Contudo, 
a procura pelos cursos Normais continuava alta e não se via o curso 
de Pedagogia o lócus de formação do professor no Brasil, visto que 
não havia uma necessidade legal para que a formação de professores 
para os anos iniciais da escolarização acontecesse em nível superior.

Conforme aponta Gatti (2019, p.112), “O grande boom nas ma-
trículas na Pedagogia ocorre na primeira década do século XXI, em 
que a proporção de estudantes aumenta 164% “, isso se deveu à LDB, 
a qual trouxe para o Curso de Pedagogia a formação dos professo-
res para a Educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental 
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e posteriormente, com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Pedagogia de 2006 trazendo a figura dos professores generalistas, de 
formação polivalente.

Logo, o ingresso no magistério concedeu às mulheres o aces-
so espaços públicos anteriormente exclusivos da esfera masculina. 
Contudo, permaneceu ainda a visão do trabalho relacionado ao pa-
pel feminino na sociedade: o cuidado das crianças, com valorização 
do carinho, da vocação, da dedicação maternal. Em sua pesquisa, 
Carvalho (2010) pontua que os homens, quando permanecem no 
sistema educacional, não têm participação real em salas de aula para 
crianças pequenas. Quando optam pelo magistério, o lugar que lhes 
cabe se liga normalmente à esfera administrativa ou ao trabalho com 
adolescentes nas mais diferentes licenciaturas.

Dessa forma, ainda segundo pesquisa feita por Gatti (2019), o 
magistério continua sendo, no Brasil, uma profissão essencialmente 
feminina. Dados do Ministério da Educação, coletados no ano de 
2018, apontam  que, nas licenciaturas, em geral, as mulheres corres-
pondem a 71,3% das matrículas, contra 28,7% de homens. Como este 
artigo se propôs a ouvir acadêmicas apenas do Curso de Pedagogia, 
não houve interesse em trazer os dados detalhados das demais licen-
ciaturas. Segundo dados do Enade 2014, Gatti (2019) apresenta que, 
naquele ano, em todo o território nacional, havia 104.766 matrículas 
de mulheres em diferentes esferas (privadas e públicas) somente no 
curso de Pedagogia, contrapondo-se aos 7.088 homens. Assim, fica 
evidente um processo que se construiu historicamente: o magistério 
é uma profissão prioritariamente feminina.
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Outro aspecto relevante apontado na referida pesquisa, é o per-
fil socioeconômico dos graduandos. De acordo com os dados do 
Enade de 2014,  40.006 dos alunos têm renda e contribuem com o 
sustento da família e cerca de 11.168 são os principais responsáveis 
pelo sustento da família, fato que comprova também que muitas 
das estudantes são trabalhadoras e necessitam de tal renda para o 
custeio do lar. Destes, 70% trabalham entre 20 e 40 horas por se-
mana (GATTI, 2019).

Dessa forma, percebe-se que, na realidade brasileira, ainda inti-
mamente ligada às mazelas herdadas da forma como se deu a colo-
nização, se hoje é possível um maior acesso ao ensino superior, este 
ocorre conciliado a jornadas de trabalho, obrigando o estudante a 
ver o curso noturno como única opção, ou, quando muito, estudar 
pela manhã e trabalhar meio período, restando o período da noite 
para leituras, afazeres domésticos, dentre outros.

COLETA E ANÁLISE DOS DADOS
Objetivando trazer dados quantitativos para a discussão, ouvi-

ram-se, no mês de agosto de 2020, acadêmicos do curso de Licen-
ciatura em Pedagogia de uma Universidade pública do Estado do 
Paraná. As questões foram elaboradas e enviadas via google forms 
para  grupos de conversa remota, tendo como foco 104 acadêmicos 
do referido curso, sendo 39 alunos do primeiro ano e 65 do último 
ano. Foram escolhidas essas turmas uma vez que são nelas em que 
atuo neste ano letivo como docente e também estas já tinham retor-
nado às atividades remotas na Universidade. Foram elaboradas 15 
questões, objetivando conhecer o perfil desses acadêmicos no que se 
refere ao gênero, à idade, às ocupações profissionais e estudantis, à 
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constituição familiar e às situações vivenciadas diante da pandemia. 
Foram recebidas 40 respostas durante o período em que o formulário 
esteve aberto e estas serão utilizadas para a discussão neste trabalho. 
Para fins de organização textual, as participantes  serão denominadas 
aqui com a letra E (estudante) e numeradas de acordo com a ordem 
em que sua resposta foi recebida pelo sistema forms.

Apesar de haver dois homens matriculados no referido curso de 
Pedagogia, nas turmas utilizadas para a coleta de dados, dos respon-
dentes, 100% foram mulheres,  tendo 90% destas idade entre 20 e 
40, 40% casadas ou dividindo residência com seu companheiro (a); 
41% delas têm filhos;  66% trabalham atualmente (sendo 52,5% na 
área da educação) e 12,5% perderam o emprego devido à pandemia. 

Quanto à atividade profissional, 42,5% precisa se deslocar até o 
trabalho diariamente e 27,5% está em trabalho remoto. Destas últi-
mas, 100% afirmaram sentir  que é mais difícil trabalhar em casa de-
vido ao excesso de afazeres que o ambiente lhes exige. Tal afirmativa 
corrobora a percepção de Santos (2020, p. 16) segundo a qual “Com 
as crianças e outros familiares em casa durante 24 horas, o stress será 
maior e certamente recairá mais nas mulheres.”

Uma das participantes destaca outra realidade: a mãe solo. Dados 
do IBGE (2018) apontam que em 10 anos o  número de mães solo 
no Brasil foi de 10,5 milhões para 11,6 milhões. Estas são efetiva-
mente chefes de família e do total de famílias que se encaixam neste 
perfil, 56,9% vivem abaixo da linha da pobreza e, consequentemen-
te, impossibilitadas de trabalhos externos neste momento, nem com 
quem deixar seus filhos, serão dependentes do auxílio emergencial 
proposto pelo atual governo para a manutenção mínima de seus la-
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res. Além disso, muitas não contam com a rede de apoio, e, segundo 
o IBGE (2018) são 5,5 milhões de crianças sem sequer no nome pa-
terno na certidão de nascimento. Assim, sem apoio externo, muitas 
dessas acabam se desdobrando em triplas jornadas de trabalho para 
garantir o mínimo de sustento aos seus. 

Sou mãe solo e não tenho ajuda alguma do pai da minha filha (nem 
financeira). Minha mãe fica com a minha filha pra eu poder trabalhar. 
Trabalho pela manhã, a [sic] tarde tenho os afazeres da casa, dar atenção 
a minha filha de 3 anos e a [sic]  noite as aulas remotas as quais um 
pouco presto atenção e um pouco dou atenção pra minha filha, não 
consigo ficar totalmente na aula. As atividades da faculdade só consigo 
fazer depois do horário q ela dorme (após 22h) e no outro dia acordo 
cedo pra trabalhar! (E33)

Outro dado que também merece ser destacado é que, das respon-
dentes, 50% afirmaram que pensaram, no período da quarentena, em 
trancar o curso e 7,5% cogitam ainda essa possibilidade. Tais respos-
tas surpreendem, uma vez que a referida instituição de ensino ficou 
sem atividades remotas ou presenciais de 20 de março de 2020 a 19 
de julho de 2020. O retorno foi pensado com cuidado pelo Colegia-
do do Curso de Pedagogia e pela própria IES, a qual disponibilizou 
pacotes de dados, computadores e smartfones para alunos carentes 
poderem acompanhar as atividades. A fim de facilitar os momentos 
de estudo síncronos e assíncronos, as disciplinas foram divididas em 
blocos de três a quatro semanas, e as aulas síncronas aconteceram no 
mesmo período em que as acadêmicas estavam matriculadas, tudo 
objetivando não trazer sobrecarga aos alunos e também aos profes-
sores. Por tais dados, percebe-se que, mesmo longe das atividades 
Universitárias, as participantes se sentiam sobrecarregadas e incapa-
zes de dar fluxo aos seus afazeres pré-pandemia. 
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Neste cenário, cabe discutir uma tendência nacional, principal-
mente, de acordo com Gatti (2019), nos cursos de licenciatura, que 
é a figura do trabalhador-estudante, ou seja, aquele que já tinha 
seus afazeres e que busca uma formação em nível superior. Para 
Arroyo (1990), o estudo acaba sendo um “acidente” no percurso, 
ou seja, o trabalho  demanda maior tempo e energia deste traba-
lhador-estudante, trazendo ao curso, por vezes, uma importância 
acessória, secundária. Assim, para o autor, na necessidade de fazer 
uma opção, o estudo é o mais fácil de ser deixado para outro mo-
mento. Dentre os depoimentos coletados, a estudante E27 deixa 
evidenciado esse pensamento de sobrecarga e de que se cogita de-
sistir de algo. Impossibilitada de abandonar a família e o trabalho, 
fica a Universidade como uma opção viável.

As mulheres além de algumas serem estudantes e terem que arcar com 
as atividades propostas tem o serviço de casa para fazer, crianças para 
cuidar e ajudar nas atividades que vem da escola bem como ir trabalhar 
quando solicitado. Todas estas funções a sobrecarregam o que faz a 
pensar em desistir de alguma. (E27)

Por outro lado, dados oficiais do Censo da Educação superior, 
publicados em 2018 já apontavam para tal tendência de abandono 
do curso de Pedagogia nas diferentes esferas e em todo o país. Tal 
cenário  faz refletir sobre a real situação dos acadêmicos de Pedago-
gia no Brasil, os quais, como aponta Gatti (2019) são, em grande par-
te, trabalhadores, que têm uma responsabilidade com a manutenção 
dos lares e que, por isso, vêm na Universidade o primeiro item a ser 
secundarizado caso se sintam sobrecarregados. 



272

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade

Fonte: MEC/Inep; Censo da Educação Básica e Censo da Educação Superior

Tais dados corroboram com uma preocupação apontada em di-
ferentes textos que abordam as consequências da COVID-19 para 
a educação em todo o mundo. De acordo com as Nações Unidas 
(2020) cerca de 1,5 bilhão de estudantes em pelo menos 174 países 
estão fora da escola em todo o mundo e assim seguirão por um lon-
go período. A ausência de interação entre alunos e professores traz 
uma ruptura para o processo de aprendizagem e, além disso, traz 
uma sensação de perda de perspectiva a estes jovens, em diferentes 
níveis de ensino. Logo, se já havia evasão antes da pandemia, prova-
velmente 2020 deixe um legado ainda maior de tal fenômeno.

Se consideramos que, no caso em questão, esse trabalhador-estu-
dante ainda tem outros afazeres, como cuidado com a casa, filhos, 
dentre outros, um cenário propício, em meio à quarentena, se desenha 
para que ele questione o real espaço da Universidade em sua vida e se 
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justificam depoimentos como estes abaixo, uma vez que, segundo San-
tos (2020, p.15) “As mulheres são consideradas «as cuidadoras do mun-
do», dominam na prestação de cuidados dentro e fora das famílias”. 

Embora possa contar com o suporte de outros, o papel de mãe e 
professora é pesado. Preciso cuidar dos meus filhos, dos afazeres 
acadêmicos, do meu trabalho, da casa e marido e todos tem importância, 
não podendo ser deixado de lado, e tentar equilibrar tudo isso, causa 
muito sofrimento e angústia. (E6)
(...)antes da pandemia havia o tempo de ser dona de casa, esposa, mãe, 
estudante e funcionária. Hoje, por mais que se estabeleça uma rotina, 
tentando dividir as funções, fica muito difícil, pois hoje todo tempo é 
tempo de tudo. Tanto o ensino, quanto o trabalho se tornaram remotos 
e isso quer dizer estar online o tempo todo, as atividades e demandas das 
duas áreas chegam a todo momento, não existe mais horário delimitado. 
Qualquer hora é hora... E isso se soma ao fato de estar em casa o tempo 
todo, exigindo por exemplo, cozinhar de manhã, tarde e noite, fato que 
antes não ocorria. A “baguncinha”, anteriormente facil [sic]de ser ignorada, 
hoje não é mais. E isso tudo somado à educação dos filhos. (E 17)

A leitura de tais relatos exemplifica, ao acumular tais circunstân-
cias em um mesmo tempo-espaço,  o que Bourdieu (2003) denomi-
naria de violência simbólica. Para o autor, a violência simbólica é 
uma “(...) violência suave, insensível, invisível a suas próprias víti-
mas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas 
da comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente, do 
desconhecimento, do reconhecimento (...)” (BOURDIEU, 2003, 
p.7) . Essa violência, é resultado de um processo repetitivo, ampa-
rado por condutas, posturas, pensamentos (habitus), geralmente 
disseminados e impostos por estruturas sociais, como a família, o 
qual reflete em ações de submissão por parte daqueles que ocupam 
o papel de dominados, os quais, por naturalizarem tal violência 
inicialmente imperceptível, não conseguem romper com o ciclo de 
dominação sócio-histórica.
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Em uma das questões, foi-se indagado se os participantes julga-
vam falsa ou verdadeira a afirmação: “As mulheres sofreram mais 
com a pandemia”. Apenas uma das participantes a julgou falsa, 
justificando que o sofrimento foi generalizado na sociedade, de 
maneira igualitária. As demais apontaram várias justificativas para 
a escolha como verdadeira a afirmação. A grande maioria traz a 
permanência do habitus já aqui discutido segundo o qual é função 
feminina o trabalho doméstico. Segundo as participantes:

Geralmente toda a carga doméstica recai sobre s mulheres, e somada 
as atividades acadêmicas e profissionais as coisas se multiplicam. Pois a 
mulher possui o trabalho de cuidar da casa, do filho e do seu serviço. (E2) 
A mulher tem acúmulo de funções. (E3)
A responsabilidade da gestão casa geralmente fica por conta da mulher. 
Fora suas outras tarefas. (E4)

De acordo com os dados do IBGE (2018), tal visão é comum em 
todo o território nacional, como mostram os números da tabela abaixo, 
segundo os quais o salário das mulheres equivalem a 77% dos ganhos 
dos homens e aquelas dedicam cerca de 78% a mais de horas semanais 
a trabalhos com o cuidado doméstico se comparadas aos homens.
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Sobre essa constatação, SAFFIOTI (1976) salienta que, na ótica 
do sistema capitalista, a desigualdade de gênero acaba sendo um pro-
jeto social, consolidado pela naturalização geracional. Assim, para a 
autora, “(...)as próprias mulheres, em sua imensa maioria, têm de si 
próprias uma imagem cujo componente básico é um destino social 
profundamente determinado pelo sexo” (1976, p. 57).

Apesar de acreditar que também tem mudado muitas coisas para os homens, 
já que estes agora, se em trabalho remoto, estão imersos no ambiente domiciliar 
e em contato contínuo com o cuidar/educar os filhos e as tarefas domésticas, 
ainda acredito que o sofrimento é muito maior para as mulheres, já estas 
sempre foram as cobradas e responsabilizadas por essas tarefas... agora mais 
do que nunca, tudo se mistura, trabalho, filhos, casa. (E15)
Uso minha situação como exemplo. Esposo continua saindo para o trabalho 
diariamente. Já eu, estou em casa com as crianças. Desse modo, acumulo 
todas as minhas funções, mãe, esposa, dona de casa, estudante , artesã, 
“professora dos filhos”, etc.. Precisando desenvolvê-las, muitas vezes, todas 
simultaneamente. Sigo procurando conciliar tudo... (E24)

Dessa forma, ao ser, durante toda a sua vida, educada para desem-
penhar seu  papel social de mãe e dona de casa, os possíveis ganhos 
sociais, advindos de seu ingresso nas Universidades e no mercado de 
trabalho, acabam sendo um acúmulo de funções, que passam desper-
cebidas no cotidiano, principalmente porque a função do homem é 
a de provedor e muitos ainda não veem “necessidade” de dividir ta-
refas que socialmente não “lhes pertencem”. Tal acúmulo é aceito já 
na infância, nas representações feitas pelas brincadeiras e brinquedos 
diferentes para meninos e meninas: para estas as bonecas, os fogões, 
as vassouras. Além disso, normalmente os trabalhos domésticos, du-
rante séculos, foram divididos entre as mães e as meninas, ficando  
habitualmente deles os meninos dispensados. Varrer, tirar pó, cuidar 
dos irmãos mais novos, são funções facilmente atribuídas a meninas, 
a fim de “ajudá-las” a assumir sua feminilidade. (BEAUVOIR, 1967)
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Outro ponto destacado nas justificativas dadas pelas acadêmicas 
à frase acima pontuada está ligado diretamente a outro papel social 
das mulheres: o de mãe. Historicamente, a figura materna é vista 
como uma dádiva, romantizada como um momento de plenitude da 
mulher, associado à doçura, a afeto, ao cuidado e à educação (muitas 
vezes justificados como atribuições biológicas das mulheres). Como 
44% das participantes são mães, neste momento de pandemia estas 
precisaram, também, tornarem-se professoras de seus filhos, que re-
clusos em casa, não poderiam contar com o auxílio mais individuali-
zado de seus professores. 

As tarefas como cuidar dos filhos, os afazeres domésticos ficam apenas para 
as mulheres. (E4)
As mulheres tem mais trabalho, como cuidar dos filhos, trabalhar, fazer as 
tarefas de casa. (E5)
A Maioria das mães precisou se desdobrar entre o serviço da casa, o trabalho 
secular , sua graduação e o auxílio aos filhos nas atividades remotas. (E11)
Julgo ser verdadeira, pois as mulheres normalmente ficam responsáveis pelos 
filhos e agora consequentemente, pela educação dos filhos. (E13)
Porque ela precisa cuidar dos filhos em casa, ajudar nas lições da escola, ao 
mesmo tempo que trabalha e/ou estuda em casa e ainda cuida da casa. (E20)
Acredito que talvez estejam sofrendo mais pelo acúmulo de funções como 
auxiliar seus filhos, cuidar da casa (já que muitas vezes apenas a mulher que 
fez as atividades domesticas) trabalhar, estudar, etc. (E21)

Como destaca Macedo (2020) historicamente a  mulher internali-
zou e tomou como verdadeiros valores de uma cultura maternocen-
trada, segundo a qual, a boa mulher é a boa mãe, a boa dona de casa, 
aquela que consegue acumular sem reclamar de seu lugar no mundo: 
referenciais aprendidos e propagados pelas ideias compartilhadas de 
qual deve ser o papel da mulher. Ainda sobre essa questão, pode-se 
afirmar que é uma construção social a longo prazo tal cultura, como 
salienta Beauvoir (1967, p. 27):
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(...) as atividades paternas são profundamente misteriosas para o menino; 
neste, mal se esboça o homem que será mais tarde. Ao contrário, as 
atividades da mãe são acessíveis à menina; “já é uma mulherzinha”, 
dizem os pais; e julga-se por vezes que ela é mais precoce do que o 
menino: em verdade, se se acha mais próxima da fase adulta é porque 
esta fase permanece mais infantil na maioria das mulheres. 0 fato é que 
ela se sente precoce, que se sente lisonjeada por desempenhar junto 
dos irmãos mais jovens o papel de “mãezinha”; torna-se facilmente 
importante, fala sensatamente, dá ordens, assume ar de superioridade 
sobre os irmãos encerrados no círculo infantil a(...) 

Outro ponto destacado, na última questão da pesquisa feita, rela-
cionava-se àquelas que já atuavam como professoras (quer como auxi-
liares, estagiárias, tutoras ou professoras regentes). A elas foi indagado 
como têm sentido o trabalho docente neste período de ensino remoto 
e de isolamento social. Das 24 que correspondem a esse perfil, 83,3% 
responderam que o trabalho do professor está muito mais complexo, 
devido ao afastamento social, à falta de recursos e à falta de formação 
para o trabalho remoto. 12,5% dessas declaram que o trabalho docente 
está mais complexo, mas têm conseguido interagir bem com os alunos 
sem se sentir sobrecarregada e 4,2% apontam, além de estar mais com-
plexo, sentem-se sobrecarregadas com a nova modalidade de ensino.

O ensino remoto nunca foi uma opção sequer cogitada nos cur-
sos de formação de professores em nível superior. Muitas das matri-
zes curriculares, quando abordavam algo relacionado às tecnologias, 
o faziam via disciplina muitas vezes optativa, que relacionava as Tec-
nologias voltadas à educação. Assim, com a chegada da pandemia e as 
urgências emergindo, muitos professores iniciaram sua autoforma-
ção para utilização de  plataformas digitais, gravação de aulas, aplica-
tivos de aulas síncronas, dentre outros.  Além disso, sabe-se que, no 
Brasil, não há equidade de acesso a aparelhos como computadores, 
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celulares ou à Internet que permita efetivamente acesso de qualidade 
a vídeos e/ou a longos períodos conectados para as vídeoaulas.

De acordo com o estudo TIC Domicílios1, o qual aferiu hábitos 
e acesso dos usuários à internet, tendo como recorte 33 mil residên-
cias do país, um em cada quatro brasileiros não tem acesso regular 
à internet. Conforme aponta a pesquisa. o pertencimento a classes 
mais favorecidas economicamente é decisivo para tal acesso. En-
quanto nas classes A e B, em média 94% acessam a internet, tais nú-
meros caem consideravelmente nas classes C, com 78% com acesso 
e nas D e E, nas quais pouco mais de 57% da população possui tal 
acesso. Outro ponto de destaque na referida pesquisa, é que o celu-
lar se destaca como fonte principal de acesso à internet na amostra 
da pesquisa de 2018, fator que, para acesso remoto a aulas, leitura 
de materiais, dentre outros, é um complicador, ora pelo tamanho da 
tela, ora pelo pacote de dados utilizado pelos usuários.

1.  O Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação 
(Cetic.br) monitora as tecnologias de informação e comunicação (TIC) no Brasil. Criado 
em 2005, o Cetic.br é um departamento do Núcleo de Informação e Coordenação do 
Ponto BR (NIC.br), ligado ao Comitê Gestor da Internet do Brasil (CGI.br).
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Assim, devido a todos estes empecilhos acima descritos, além de 
todas as demais demandas do universo feminino, não é de se sur-
preender que grande parte dos textos e lives deste período pandêmi-
co tenham como mote a saúde mental das mulheres, mães, estudan-
tes, professoras. “Ser mulher, estudante e apresentar sintomas físicos 
ligados à COVID-19, ou problemas de saúde prévios, foram fatores 
significativamente associados a maiores níveis de ansiedade, depres-
são e estresse (...)” (SCHMIDT, 2020, p. 5)  Além do confinamento 
que renega toda nosso processo de humanização, a falta de contato, 
os diversos medos, as privações materiais que muitas estudantes vi-
vem, ser professor neste período é encontrar estudantes muito menos 
ativos, mais propensos, assim como a seus professores, a elevados de 
ansiedade, de depressão e de estresse. (MAIA; DIAS, 2020)

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Realmente o ano de 2020 entrará para a história como um ano 

de crise, aprendizados, perdas, superação, vozes e silenciamentos. As 
mulheres, nesse contexto, tiveram seus desafios aumentados e ga-
nharam maior visibilidade, uma vez que, mesmo antes da pandemia, 
ser mulher era sinônimo de acúmulo de cobranças sociais. Vistas 
como progenitoras, cuidadoras, responsáveis pela manutenção do 
lar e da família, estas tiveram que realizar todos os seus papeis com 
uma grande diferença: reclusas em suas casas, as quais foram lares, 
escritórios, universidades, escolas dos filhos, dentre outros.

Se compreendemos o trabalho como a base da produção da exis-
tência humana em sociedade,  este também se encarrega de revelar 
relações seculares de poder, dominação, subjugação do masculino so-
bre o feminino. As mulheres, que agora representam a maior parte 
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da população brasileira, também são responsáveis pela manutenção 
financeira de milhares de lares. Mesmo tendo aumentado a participa-
ção destas no mercado, seus salários permanecem proporcionalmente 
menores, enquanto sua atuação na vida cotidiana privada permanece 
sobrecarregada. Tal realidade é comum em todo o país e, com a pan-
demia houve apenas o desvelamento escancarado da sobrecarga que 
significa ser mulher nas diferentes esferas: produtiva e doméstica.

As mulheres estão há séculos na linha de frente dos cuidados na 
sociedade, quer no cuidado com a casa, quer na atenção aos fami-
liares doentes, pessoas idosas, filhos, e nesta pandemia, muito mais 
do que o que já acontecia, receberam como “herança” custos físicos 
e emocionais, carregados de sentimento de impotência, fragilidade, 
medo, cansaço físico e mental. 

Enfim, como bem afirma Santos (2020), este período de qua-
rentena, de isolamento, de dificuldades talvez seja apenas uma qua-
rentena dentro de outra quarentena na qual já estávamos há anos: 
uma quarentena que isola, que atinge de formas diferentes grupos 
diversos, uma quarentena secular de um “vírus”  também invisível, 
violento, segregatório e que colocou as mulheres em uma posição 
histórica de servir, de acumular funções, de violência simbólica a 
qual se transformou em um habitus tão consolidado que sequer 
nos fazia questionar se haveria outra forma de ser mulher neste 
mundo.  Espera-se que logo haja uma vacina para a Covid-19, mas 
também se espera que outra “vacina” seja produzida coletivamente 
e que com essa o ser mulher, mãe, estudante, trabalhadora, espo-
sa não cause dor, nem angústia, nem sobrecarga, a fim de que as 
mulheres possam ter visibilidade, voz, vez e seus papeis históricos 
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sejam apenas parte da história longínqua e não uma determinação 
social apenas por terem nascido mulheres.
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CAPÍTULO 13

O PARADOXAL PROTAGONISMO 
FEMININO NA FAMÍLIA BRASILEIRA 
CONTEMPORÂNEA

Melissa Andréa Smaniotto (UEPG)

Nei Alberto Salles Filho (UEPG)

Ao tomar posse como Presidente da República Jair Messias Bol-
sonaro criou o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Hu-
manos - capitaneado por Damares Alves, advogada e pastora da 
Igreja do Evangelho Quadrangular - tendo como norteador a dig-
nidade e conferindo à mulher o status de protagonista dos arranjos 
familiares brasileiros. Contudo, esse protagonismo somente é admi-
tido em um viés conservador que está nas entrelinhas da propos-
ta governamental assim apresentada: “a promoção dos direitos das 
mulheres considera a perspectiva da família, o fortalecimento de 
vínculos familiares e a solidariedade intergeracional” (MINISTÉ-
RIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMA-
NOS, 2020). É interessante notar que essa postura política se har-
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moniza com o neoliberalismo e a diminuição acentuada das políticas 
de proteção social, resgatando a família como principal responsável 
por si mesma e direcionando a função de cuidado, em sentido am-
plo, majoritariamente para as mulheres. 

Não bastasse isso, as políticas anti gênero1 – iniciadas timidamen-
te ao longo da última década - ganharam proporções consideráveis 
principalmente com a campanha eleitoral para Presidente do Brasil 
em 2018 e se fortaleceram com o resultado desta, sobretudo com o 
pretexto de repelir com veemência a ideologia de gênero construída 
discursivamente (inclusive com a divulgação em massa de fake news) 
como uma ameaça potencial às famílias brasileiras “tradicionais” 
(CORRÊA; KALIL, 2020).2 

Essa “caça às bruxas” foi crescendo ao longo da candidatura de 
Bolsonaro, sendo forjado um “pânico moral”3 em torno da ideologia 

1.  “A contestação da noção de gênero é, na prática, uma recusa ao reconhecimento da 
diversidade e da pluralidade nas sociedades. Trata-se, ainda, de uma investida contra um 
pilar (sempre incompleto e frágil, é certo) das democracias, que é a laicidade do Estado” 
(BIROLI, 2018, p. 130).

2.  “Esas fechas corresponden a una serie de eventos relevantes: en 2014 y 2015, disputas 
públicas acerca de la política de educación y, en la secuencia, movilizaciones, eventos y 
protestas en torno de la cuestión de la “ideología de género”. En el 2017, como veremos 
a continuación, toman cuerpo y tamaño y se realizan movilizaciones públicas contra la 
“ideología de género” en eventos que ya son capítulos de la precampaña del entonces 
candidato Jair Bolsonaro. Los picos siguientes, por su parte, ya reflejan el uso de plataformas 
digitales antigénero en la campaña electoral por la presidencia de la República. El momento 
de la toma de posesión de Jair Bolsonaro, cuando este cita nominalmente a su proyecto 
de gobierno con el combate a la “ideología de género” como una de sus prioridades, es 
uno de los momentos de mayor pico de las búsquedas por el término (CORRÊA; KALIL, 
2020, p. 75-76).

3.  “O conceito reflete um contexto marcado por medo e pressão por mudança social, no 
qual ‘o que se teme é uma suposta ameaça à ordem social ou a uma concepção idealizada de 
parte dela, ou seja, instituições históricas e variáveis, mas que detém um status valorizado 
como a família ou o casamento’ (MISKOLCI, 2007, p. 112). Para o autor, o que caracteriza 
o pânico moral é o fato de a preocupação e reação serem desproporcionais ao perigo 
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do gênero4 a ponto de assegurar que mulheres de classe média, classe 
média alta, integrantes da elite, mães ou não, católicas, evangélicas ou 
cristãs em geral se identificassem com a fala então propagada e con-
tribuíssem para eleger o atual Presidente (CORRÊA; KALIL, 2020). 
Isso se traduziu em estabilização da heteronormatividade que para pre-
servar a concepção moderna de família carrega consigo a justificativa 
de idealiza-la e impor critérios de exclusão (BIROLI, 2018, p. 122).

Aliado a isso, o país persiste em um cenário de escandalosa de-
sigualdade social e se verificam diversos desdobramentos, dentre os 
quais se destaca o distanciamento de uma “situação de igualdade 
entre homens e mulheres, seja ela pensada como igualdade de opor-
tunidades, de acesso a recursos, de bem-estar ou de realização” (BI-
ROLI, 2013, p. 28). E mais do que isso reveste-se de legalidade uma 
igualdade de gênero apenas formal (tratamento idêntico perante a 
lei), porém, que mascara a falta de igualdade material (real ou subs-
tancial ou que se concretiza). Além disso, naturaliza a disseminação 
desse distorcido protagonismo feminino em resposta às transforma-
ções que a família brasileira vivencia a partir de mudanças provoca-
das pelo próprio comportamento das mulheres. 

Exemplificando, intelectuais que se dedicam à pesquisa voltada 
para feminismo e gênero têm sido alvo de intimidações públicas, 
como o que aconteceu com a vinda de Judith Butler ao Brasil em 
2018, além de brasileiras (Débora Diniz e Tatiana Lionço) que mo-

real”. (SANTOS, 2020, p. 71).
4.  “la “ideología de género” se ha movilizado para expressar un amplio espectro de 

acusaciones que van desde la pedofilia hasta críticas a la educación en sexualidad en las 
escuelas a una fuerte asociación entre “anticomunismo” y “anti ideologia  de género” 
(CORRÊA; KALIL, 2020, p. 87).
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bilizam esforços nas discussões envolvendo direitos LGBT e abor-
to (SANTOS, 2020):

Teóricas feministas, como Pateman (1989) e Okin (1989), têm 
criticado há décadas a exclusão das mulheres do mundo público, e 
problematizado a separação entre as esferas pública e privada que é 
suposta pela maior parte dos teóricos políticos quando elaboram suas 
teorias. A dificuldade da Ciência Política em reconhecer a influência na 
política de questões consideradas como pertencentes à esfera privada 
tem como uma das consequências a indiferença (ou minimização) em 
relação às disputas sobre questões de gênero, sexualidade e famílias 
(SANTOS, 2020, p.71-72).

Indiscutivelmente essa é a uma estratégia que vem sendo utiliza-
da pela política de maneira eficaz para provocar divergências entre 
as próprias mulheres cujas convicções as fazem acreditar que devem 
permanecer alheias aos debates sociopolíticos. Mais do que isso, a 
ideia é que a atuação dessas fique limitada à família como o espa-
ço privado por excelência em que podem exercer seu protagonismo 
com autoridade, deixando os demais espaços, tidos como públicos, 
aos homens, garantindo assim que a dominação masculina mantenha 
sua suposta hegemonia5. 

Nesse aspecto, nem ao longe se pode generalizar esse posicio-
namento feminino ou condena-lo. Isto porque as mulheres também 
transitam no âmbito público, tanto quanto no âmbito privado. Con-
tudo, o que muda é a intensidade com que isso acontece a partir da 
ilusão de que a família e o âmbito doméstico coincidem com o espa-
ço privado e se mostram mais propícios à concretização das habili-
5.  “A masculinidade hegemônica se distinguiu de outras masculinidades, especialmente das 

masculinidades subordinadas. A masculinidade hegemônica não se assumiu normal num 
sentido estatístico; apenas uma minoria dos homens talvez a adote. Mas certamente ela é 
normativa. Ela incorpora a forma mais honrada de ser um homem, ela exige que todos os 
outros homens se posicionem em relação a ela e legitima ideologicamente a subordinação 
global das mulheres aos homens” (CONNELL, Robert W.; MESSERSCHMIDT, 2013, 
p. 245).
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dades artificialmente atribuídas ao gênero feminino por um ininter-
rupto processo de reprodução social arraigado de modo profundo e 
secular na sociedade brasileira.6

Esse é um ponto crucial de reflexão quanto ao protagonismo das 
mulheres. Para contrariar – e quem sabe superar - essa polarização 
entre o público e o privado e o masculino e o feminino, é preciso se 
desvencilhar da noção de que a família se reduz à vida doméstica e 
considera-la também como pertencente ao espaço público por duas 
razões. Primeiramente pelo fato de o Estado responsabilizar os ar-
ranjos familiares pelo cumprimento de inúmeras obrigações e inter-
ferir se for necessário para que estas sejam observadas. Além disso, 
porque a família se faz presente nos mais diversos espaços sociais, 
transformando a sociedade e sendo por esta transformada:

Além de regular as relações de gênero e sexualidade, a família é um 
fator importante nas relações de classe, porque estabelece os elos para a 
transmissão da propriedade privada e transfere vantagens e desvantagens 
não apenas dessa forma, mas também de capital educacional, cultural e 
de rede de relações (BIROLI, 2018, p. 125).

Em outras palavras, é preciso reconhecer que há uma linha mui-
to tênue entre o trânsito da entidade familiar pelas esferas pública e 
privada. Todavia, se faz necessária a advertência de que “é de uma 
perspectiva masculina e heterossexual que família e maternidade po-
dem ser idealizadas e mesmo santificadas, enquanto continuam sen-
do definidas de um modo que onera as mulheres e as torna vulnerá-
veis” (BIROLI, 2018, p. 95). 

6.  “A posição de classe e o pertencimento étnico ou de raça, o pertencimento a comunidades 
de cultura e religiosas correspondem, por exemplo, a vivências distintas da dualidade 
entre o público e o privado e das restrições que podem representar. A categoria mulheres, 
abstratamente, diz pouco sobre as formas de desigualdade de gênero porque elas não 
afetam do mesmo modo, e na mesma medida, todas as mulheres” (BIROLI, 2013, p. 35-
36).
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Ao que tudo indica esse é o protagonismo que preconiza o go-
verno federal cuja atuação é favorecida com a cumplicidade de um 
significativo e heterogêneo grupo de mulheres que compartilha des-
se pensamento, em que se passa a impressão de emancipação e au-
tonomia da mulher enquanto a mantém refém da divisão sexual do 
trabalho, originada pelo dualismo público e privado tão conveniente 
aos interesses liberais e capitalistas que permeiam a realidade con-
temporânea brasileira. Ou seja, prega-se que o protagonismo femini-
no é admitido predominantemente no viés privado, aconselhando-se 
que seja exercido seguindo o modelo de família patriarcal, e apenas 
de maneira secundária e enfraquecida é tolerado na seara pública.

Por outro lado, essa postura nem ao longe é unânime nos uni-
versos feminino e masculino. Existe todo um movimento em di-
reção à tomada de consciência quanto a essa postura ambígua de 
protagonismo das mulheres na família brasileira contemporânea. 
Ao que parece, é essa tendência que favorece o exercício de mudar 
o olhar e mais do que isso despertar a vontade de promover trans-
formações sociais originadas por uma reconstrução do significado 
de ser mulher na realidade hodierna brasileira. Até porque nada jus-
tifica que a mulher permaneça com sua atuação restrita ao âmbito 
doméstico enquanto o androcentrismo é admitido e perpetuado em 
todos os demais espaços sociais (LIMA, 2016). E é exatamente esse 
inconformismo que propicia a releitura do protagonismo feminino 
no sentido de admitir que a autonomia, a liberdade e a independên-
cia femininas exigem que se ultrapasse e muito o espaço doméstico 
tido como privado.

Deixar de ser juridicamente incapaz, ter direito ao voto, ser a mu-
lher tratada perante a lei de forma idêntica ao homem foram indiscu-
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tivelmente conquistas importantes. Contudo, esses aspectos não são 
suficientes para evidenciar as transformações significativas na famí-
lia que tiveram origem, muitas vezes, na insatisfação feminina com 
uma condição que lhe foi imposta e/ou na necessidade iminente de 
romper com a situação até então vivenciada.

Ao sair do lar para ingressar no mercado de trabalho, ao ter o 
controle sobre a sua fecundidade, ao ajudar no orçamento domésti-
co ou até mesmo mantê-lo sozinha, ao ter a coragem de se divorciar, 
de criar e educar filhos sem a referência masculina e/ou paterna, de 
empreender, de assumir altos cargos ou simplesmente de se recusar a 
ser sustentada por um homem, ao romper com um círculo vicioso de 
submissão e de fazer valer a sua voz não apenas dentro de casa mas 
em locais identificados como pertencentes à esfera pública, quais 
sejam, universidades, empresas, organizações não governamentais, 
igrejas e espaços culturais, a mulher forçou alterações ou teve que 
fazer ajustes que foram remoldando os arranjos familiares.

Por óbvio, a animosidade que permeou e ainda permeia esse ce-
nário se deve à disputa de poder nas relações de gênero travadas em 
família e ao esmaecimento da figura masculina patriarcal, que resistiu 
e ainda persiste apesar das tentativas de tornar as relações familiares 
e domésticas mais democráticas. Inclusive, em diversas circunstân-
cias, a mulher ao reivindicar a sua efetiva participação nas decisões 
foi paulatinamente abrindo espaço para que os filhos também tives-
sem a oportunidade de conjuntamente com os pais deliberarem so-
bre questões envolvendo a entidade familiar.

Por outro lado, o tensionamento entre a família patriarcal e a 
transição para a família democrática ainda está muito longe de aca-
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bar. Isto porque não se resume a uma “guerra entre sexos”, mas sim 
uma luta que se trava entre as próprias representantes do gênero fe-
minino que compartilham de valores patriarcais e contribuem para 
reproduzi-lo. Talvez essa seja a ressignificação a ser atribuída ao pro-
tagonismo da mulher na família, mas não no sentido de uma dispu-
ta hierarquizada e sim como a busca de equilíbrio entre os gêneros 
dentro e fora do âmbito doméstico.

Mesmo assim é preciso cautela. Pensar na mulher como alguém 
que desempenha diversos papéis na entidade familiar e considera-la 
como protagonista deste nem ao longe deve ser um pretexto para 
responsabiliza-la por todas as circunstâncias vivenciadas nesse pe-
culiar agrupamento humano. Tão pouco se pretende disseminar um 
discurso de ódio aos homens ou fazer generalizações precipitadas 
de que a masculinidade sempre se desdobra em machismo. Por con-
seguinte, é ingênuo afirmar que se identifica uma hegemonia mas-
culina incontestável. A ideia é vislumbrar, sem idealizar, a presença 
feminina como um potencial instrumento transformador e hábil a 
amenizar e quiçá romper com o machismo visível e invisível que está 
impregnado na sociedade brasileira contemporânea, tanto por ho-
mens quanto por mulheres:

El machismo se puede definir como um conjunto de creencias, actitudes 
y conductas que descansan sobre dos ideias básicas: por um lado, la 
polarización de los sexos, es decir, uma contraposición de lo masculino 
y lo feminino según la cual no sólo son diferentes sino mutuamente 
excluyentes; por otro, la superioridad de lo masculino em las áreas 
consideradas importantes por los hombres. De aquí que el machismo 
involucre uma serie de definiciones acerca de lo que significa ser 
hombre y ser mujer, así como toda uma forma de vida basada em ello 
(CASTAÑEDA, 2007, p. 26).

Repelindo rótulos e estereótipos e tendo essa consciência quanto à 
compreensão do que se entende por machismo e sem excluir a obriga-
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toriedade de reconhecê-lo nos episódios de violência física, é preciso 
identifica-lo nas sutilezas do cotidiano, que permeiam de modo geral 
as relações sociais, sejam afetivas, sexuais, de amizade, profissionais, 
políticas ou em momentos de ócio (CASTAÑEDA, 2007). Aí estão 
incluídos não apenas uma dominação em relação às mulheres, mas 
também sobre outros homens (relações intra gênero), além das mani-
festações de virilidade e rivalidade (por exemplo, inúmeras conquistas 
sexuais) e um menosprezo aos valores e padrões de comportamento 
identificados como femininos (CASTAÑEDA, 2007). 

É nesse viés que, por vezes, se forjam as expectativas quanto aos 
papéis a serem desempenhados pelos universos feminino e masculi-
no com o qual a pessoa se identifica. E dentre esses papéis incluem-
-se aqueles que, em tese, devem ser exercidos na família, associando-
-os ao gênero como algo preestabelecido a partir das características 
atribuídas aos integrantes do arranjo familiar predominantemente 
pelo processo de reprodução social, eis que “é possível considerar a 
família como um contexto privilegiado de reprodução ideológica e 
de aprendizado social” (CARVALHO; MELO, 2019, p. 2).

Revestida de múltiplas características e funções, a família ainda 
é vislumbrada hoje como a base da sociedade e, além de ser consi-
derada democrática, dinâmica, resiliente, multigeracional, pública e 
privada, não deixou de ser um exímio meio de controle social. Este, 
aliás, permanece acentuado e é resgatado com bastante intensidade 
para justificar um desenvolvimento biológico, psíquico e social de 
crianças e adolescentes que tem como critério de diferenciação a 
genética corporal. Em síntese, “meninas usam rosa, meninos usam 
azul”. Essa fala da Ministra Damares, em janeiro de 2019, diz muito 
sobre esse controle social a ser feito pela mulher, estritamente nos 
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limites de suas funções de esposa e mãe para direcionar a educação, 
no sentido mais amplo possível, à submissão, à internalização, à pro-
pagação e à manutenção de uma ideologia conservadora que, em sua 
face mais perversa, dissemina valores sexistas, reforça o machismo e, 
por conseguinte, a desigualdade de gênero. Tudo isso sob o pretexto 
de fortalecer vínculos familiares.7

É necessário ressaltar que este texto se afasta de da posição de 
julgamento ou condenação em relação às escolhas feitas pelas mu-
lheres ao longo da sua vida. Muito menos diz respeito à depreciação 
daquelas que, diante das possibilidades e caminhos, optam pelas atri-
buições domésticas e dedicam seu tempo aos papéis tradicionalmen-
te reconhecidos como femininos. Tão pouco se levantam tais ques-
tões como forma de comparar com aquelas mulheres que puderam 
e decidiram priorizar a vida profissional, não quiseram ou não pude-
ram exercer a função materna ou até mesmo as que conciliam duplas 
e/ou triplas jornadas de trabalho (remunerado e não remunerado). 
Enfim, qualquer crítica envolvendo as decisões femininas equivale a 
excluir mulheres que na sua diversidade cultural e multiplicidade de 
funções têm suas opções, desde que com possibilidade clara de esco-
lha, organizam suas vidas com liberdade e cidadania.  

Porém, paralelamente à hermeticidade que ronda os binários 
masculino/feminino e público/privado, se mostra indispensável ter 
presente a lucidez de que “no ‘modelo novo’ de família, as fronteiras 
de identidades entre os dois sexos são fluidas e permeáveis, com pos-
sibilidades plurais de representação: mulher oficial de forças arma-
7.  Tal fato renova nossa inspiração em discutir como os “inofensivos” estereótipos de 

“homem” e “mulher” vigentes em nossa sociedade estão relacionados com a subalternização 
feminina, tanto na esfera doméstica como no mercado de trabalho (PARIZOTO, 2019, p. 
203-204).
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das, homem dono-de-casa, mãe e pai solteiros [...]” (NEGREIROS; 
FERES-CARNEIRO, 2004, p. 39). Em síntese: é inevitável admitir 
que os papéis a serem desempenhados nos arranjos familiares estão, 
pouco a pouco, se flexibilizando e sendo integrados.

Se depara, assim, com a abertura que favorece uma postura femi-
nina e masculina de revisão incessante dos papéis então atribuídos a 
cada gênero, em especial aqueles que, em razão de uma construção 
social, cultural e histórica, se naturalizaram como pertencentes às 
mulheres. Dentre esses se encontram o cuidado de crianças, doen-
tes e idosos, os afazeres domésticos e a educação dos filhos, como 
exemplos de atividades não remuneradas. Aliás, estas possibilitam 
subjugar as mulheres aos aspectos menos valorizados socialmente 
pela esfera produtiva, eis que “sendo um sistema essencialmente ex-
ploratório, o capitalismo vale-se da desvalorização das aptidões ditas 
femininas para legitimar ideologicamente a exploração das mulhe-
res” (PARIZOTO, 2019, p. 213).

E essa dupla exploração envolvendo as atividades domésticas 
não remuneradas e a mão-de-obra barata e precarizada do gênero 
feminino, aliada a todo o cenário já delineado, direciona a reflexão 
para a releitura do protagonismo das mulheres voltado à família. Ao 
que tudo indica há um certo comodismo e conveniência de alguns 
grupos masculinos combinado com interesses capitalistas e neolibe-
rais que atuam nos bastidores da sociedade brasileira para frear os 
avanços até então obtidos, bem como retomar a família patriarcal 
heterossexual enquanto modelo a ser seguido e tentar revigorar a 
hegemonia androcêntrica. E pior, contando com a cumplicidade fe-
minina para alcançar tais objetivos.
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Nessa toada, a família se torna o “álibi” perfeito para que a mu-
lher, mesmo que pouco a pouco, ao fazer valer sua “autoridade” no 
ambiente doméstico, vá introduzindo ou ressignificando desde os 
pequenos gestos cotidianos, supostamente inofensivos até atitudes 
decisivas para o arranjo familiar como um todo. No entanto, que 
essa postura não fique restrita ao espaço eminentemente privado - 
reservado de forma proposital ao gênero feminino -, mas também 
comece a difundir-se em outros espaços sociais nos quais há uma 
crescente participação da mulher.

Convém ponderar, no entanto, que quanto mais desfavoráveis 
forem as condições de vida da mulher maiores dificuldades serão 
encontradas tanto para despertar ou reavivar essa consciência e de-
pois então iniciar, retomar ou manter um processo de transformação 
interior e exterior que consiga diminuir essa assimetria abissal entre 
gêneros, considerada tão questionável e ao mesmo tempo tacitamen-
te consentida. Mas que consciência é essa? Hooks (2018) partindo 
da compreensão do feminismo como “um movimento para acabar 
com sexismo, exploração sexista e opressão” (HOOKS, 2018, p. 13) 
explica com muita clareza que percepções são necessárias:

[...] como mulheres, fomos socializadas pelo pensamento patriarcal 
para enxergar a nós mesmas como pessoas inferiores aos homens, 
para nos ver, sempre e somente, competindo umas com as outras 
pela aprovação patriarcal, para olhar umas às outras com inveja, 
medo e ódio. O pensamento sexista nos fez julgar sem compaixão 
e punir duramente umas às outras. O pensamento feminista nos 
ajudou a desaprender o auto-ódio feminino. Ele nos permitiu que 
nos libertássemos do controle do pensamento patriarcal sobre nossa 
consciência (HOOKS, 2018, p. 34-35).

Advirta-se, no entanto, que no enfrentamento do sexismo e de 
um dos seus principais desdobramentos, qual seja, a desigualdade de 
gênero, é preciso reconhecer que este é relacional, isto é, “os padrões 
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de masculinidade são socialmente definidos em oposição a algum 
modelo (quer real ou imaginário) da feminilidade” (CONNELL; 
MESSERSCHMIDT, 2013, p. 265). Isto significa dizer que neces-
sariamente há reciprocidade no incessante e dinâmico processo de 
(re)construção desse binário masculino e feminino e que a família e 
o ambiente doméstico são espaços sociais e geográficos que interfe-
rem de forma bastante incisiva nesse devir.

Não bastasse isso, admitir que o gênero é uma concepção relacio-
nal não afasta as tensões que o intersecionam, daí porque se admite 
em certa medida que o viés patriarcal seja mantido ou reconfigurado 
se de algum modo esses embates podem ser resolvidos pela própria 
família assim organizada. Por outro lado, se esse padrão de mascu-
linidade, anteriormente aceito deixa de ter aptidão para lidar com 
circunstâncias adversas é inevitável questiona-lo como cerne das re-
lações familiares (CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013, p. 265).

Como contornar isso? De imediato duas possibilidades se abrem: 
a sororidade e a masculinidade feminina (HOOKS, 2018). Pelo viés 
feminista a sororidade “está fundamentada no comprometimento 
compartilhado de lutar contra a injustiça patriarcal, não importa a 
forma que a injustiça toma” (HOOKS, 2018, p. 36). Nessa toada, ao 
superar rivalidades, competições e emoções negativas entre si, ao ir 
além de diferenças de classe e de raça, e também ao ir se libertando 
lenta e incessantemente das amarras patriarcais, as mulheres conse-
guem somar esforços, espalhar solidariedade e promover coopera-
ção. E tudo isso pode se iniciar entre as integrantes do gênero femi-
nino de uma mesma família, onde há espaço para que todas exerçam 
esse protagonismo no seu dia-a-dia, inclusive incitando os homens a 
repensarem e ressignificarem o universo masculino.
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Neste sentido é que se fala em masculinidade feminina (HOOKS, 
2018), ao reconhecer que a participação crescente dos homens é es-
sencial para romper, ainda que de forma gradual, com o sexismo e 
a dominação. Curiosamente, estas por serem faces de um viés pa-
triarcal que, ao mesmo tempo traz vantagens ao gênero masculino, 
também lhes impõe diversas exigências comportamentais impreg-
nadas de sofrimento. Ao admitir e acolher os homens como parte 
desse protagonismo inclusivo as mulheres os ajudam a reconstruir 
a masculinidade como algo intimamente relacionado ao ser huma-
no, independentemente de gênero, que diz respeito à auto-estima e 
autoamor como propiciadores de uma identidade alheia ao sexismo 
(HOOKS, 2018).

Em outras palavras, é preciso despir-se dos ranços que indu-
zem a mulher a simplificar o homem como o antagonista dos es-
forços voltados para romper o sexismo, a opressão e a exploração 
femininas. O ideal seria que não houvesse sequer a necessidade 
de existir um protagonismo nos termos colocados, conciliando 
as diferenças e superando as divergências para que os mundos 
feminino e masculino, em conjunto, possam enfrentar os desafios 
de viver em uma sociedade tão complexa. Se não lado a lado, até 
porque são formas se perceber diferentes, ao menos se for admi-
tida a atuação masculina ainda enquanto coadjuvante, a relação 
de gênero tem chances de se tornar mais promissora na conquista 
de equidade entre homens e mulheres: 

O desafio para a consciência de nosso tempo parece ser exatamente 
encontrar a maneira de entender, aceitar e viver o antagonismo e 
a diferença sem conflito, sem hierarquização e sem subordinação, 
expressões de uma sociedade dominada pelos valores patriarcais (DI 
CIOMMO, 2003, p. 437).
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Seguindo esse raciocínio, essa harmonização, em um primeiro 
momento, pode parecer utópica eis que exige abertura, maturidade e 
esforço de ambos os gêneros no exercício dos seus inúmeros papéis 
sociais, incluindo os familiares, quais sejam, conjugais e parentais, 
entre outros. Todavia, a reinvenção da família se mostra urgente e 
inevitável diante da austera fase econômica, polarização política e 
crise de valores que, ao lado do patriarcalismo, compõe a sociedade 
brasileira atual. Para tanto, as gerações presentes e futuras, apesar da 
avalanche de informações disponíveis, precisam ser despertadas para 
visões de mundo que ofereçam alternativas muito mais sedutoras do 
que aquelas existentes, como, por exemplo, questionar o conceito de 
liberdade nos termos hoje vigentes.

E, fazendo o gesto contrário ao patriarcalismo e incluindo os 
homens nessa reflexão, as mulheres, por já terem iniciado um pro-
cesso de “libertação” e vivenciarem conquistas, mesmo que limi-
tadas, têm um potencial imenso de mobilizar coletivamente um 
deslocamento desse protagonismo feminino para que, ao se discu-
tir gênero, seja vislumbrado o ser humano em sua essência plural, 
contraditória e ímpar. Por fim, embora as semelhanças e diferenças 
entre os universos feminino e masculino sejam tão polêmicas, tal-
vez a complementaridade de gênero traduza a expressão máxima 
dessa tão buscada e igualdade.

Por fim, relembrando o título do capítulo “o paradoxal perfil do 
protagonismo feminino na família brasileira contemporânea, instala-
do pela imagem de Bolsonaro e Damares, é possível ponderar alguns 
aspectos a partir das reflexões de Edgar Morin: “Sem dúvida alguma, 
não seria possível restaurar a antiga sacralidade da família, mas seria 
possível instaurar uma nova, sacralizando o amor, cimento dos ca-
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sais modernos e, simultaneamente, da relação pais/filhos” (2013, p. 
360). Ainda para Morin: “através da crise que a enfraquece, fortalece 
e transforma, a família permanece um núcleo insubstituível da vida 
comunitária” (MORIN, 2006, p. 175). Insistindo e persistindo com 
Morin: “A família está em crise, o casal está em crise, mas o casal e a 
família são as respostas para esta crise” (2006, p. 174).

Portanto, ampliar a discussão sobre gênero, particularmente so-
bre o feminino e o masculino na dimensão das famílias contempo-
râneas na sociedade brasileira, continua sendo tema fundamental na 
pauta dos direitos humanos, cidadania, economia, valores, constru-
ção e reconstrução social. Este capítulo lança inúmeras perspectivas 
para a contribuição ao tema.
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CAPÍTULO 14

JUSTIÇA RESTAURATIVA E VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR

Paloma Machado Graf (UEPG)

Jussara Ayres Bourguignon (UEPG)

Paula Melani Rocha (UEPG)

INTRODUÇÃO
O presente capítulo tem como objetivo abordar sobre a justiça 

restaurativa como política de enfrentamento à violência doméstica 
e familiar contra as mulheres (sob a égide da Lei n° 11.340/2006), 
bem como, suporte para o desenvolvimento de uma cultura de pa-
cificação social e de não violência, como forma de auxilio no rom-
pimento do ciclo da violência. 

A escolha pela pesquisa bibliográfica e documental se deu pela 
necessidade de acessar as informações sobre violência doméstica 
contra a mulher e justiça restaurativa, no intuito de proporcionar 
maior familiaridade com o problema apresentado para que se pos-
sa adentrar na discussão acerca das potencialidades e desconfianças 
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sobre a sua aplicação em situações de violência doméstica e familiar 
contra a mulheres no campo teórico. 

O surgimento da justiça restaurativa decorre de diferentes fon-
tes narrativas do campo prático e teórico. No entanto, é comum o 
entendimento de que é uma forma de transformação de conflitos 
em que indivíduos, direta ou indiretamente interligados por conta 
de uma situação conflituosa, contribuem e participam da criação 
de diretrizes na construção de um senso comunitário, de pertenci-
mento, reparação de dano e responsabilização (BRAITHWAITE, 
2002; ZEHR, 2008). 

A análise aqui apresentada perpassa por uma sucinta revisão 
bibliográfica de estudos de gênero e justiça restaurativa, por en-
tender a violência contra as mulheres como um problema social 
alinhado aos aspectos culturais cunhados na desigualdade de gê-
nero presente nas estruturas da sociedade brasileira ao longo de 
sua história. Nesse sentido, o artigo foi organizado em três eixos 
teóricos conceituais e de natureza interdisciplinar, os quais estão 
sistematizados em três tópicos: a) violência doméstica e familiar 
contra mulheres; b) justiça restaurativa e sua aplicabilidade; e c) jus-
tiça restaurativa como instrumento no combate à violência contra 
as mulheres. Esses eixos partem do esclarecimento acerca da vio-
lência contra a mulher, da representação deste fenômeno na socie-
dade, da complexidade das situações que envolvem os conflitos em 
relações continuadas e das ferramentas apresentadas pelo Estado 
para seu enfrentamento e cuidado, como por exemplo, as políticas 
públicas e como a justiça restaurativa tem potencial modificador 
nas relações, com impacto em longo prazo. 
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Ao final, apresenta uma reflexão acerca da aplicabilidade do 
modelo restaurativo, que é um movimento social que prioriza o en-
volvimento comunitário para a resolução e/ou transformação dos 
conflitos, com a intervenção da rede de atendimento e de proteção 
socioassistencial, calcadas em políticas públicas aos sujeitos parti-
cipantes, com intuito de amparar as necessidades individuais para 
auxiliar no rompimento do ciclo da violência contra as mulheres, ao 
mesmo tempo em que oportuniza mudanças estruturais e culturais 
no que tange às condutas violentas.

A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
CONTRA MULHERES 

A discussão sobre mulheres vítimas de violência doméstica e fa-
miliar demanda um esforço em entender o ser mulher, suas múltiplas 
faces e as relações que se estabelecem entre as vítimas e os agresso-
res em um contexto cultural, social e histórico, que propomos aqui 
pela perspectiva dos estudos de gênero. Ao longo da segunda me-
tade do século XX pesquisadoras feministas das áreas das ciências 
humanas e sociais, em diálogo com autores clássicos da psicanálise, 
antropologia e sociologia, elaboraram considerações na construção 
do conceito de gênero como uma categoria de análise. 

Scott (1990) propôs tratar gênero como uma categoria de análise, 
articulado à noção de poder, em que as relações sociais estão baseadas 
nas diferenças percebidas entre os sexos, as quais por sua vez 
constituem-se no interior das relações de poder. Assim, o gênero é o 
primeiro campo no qual as relações de poder se articulam, contudo 
ele não é o único, pois o poder está explícito em uma variedade 
de instâncias sociais e implícito em outras, ele circula na sociedade, 
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mesmo de forma desigual. Scott (1990) compreende que ao analisar 
tais relações é necessário conceber o gênero como uma categoria 
de análise semelhante à raça e a classe social, sem atribuir valores 
de prioridades entre elas e propondo que cada uma necessita de um 
modelo teórico. Esses três eixos permitem discutir as desigualdades 
de poder, as relações de opressão e subordinação.  

O gênero, como categoria de análise possibilita apreender as 
relações complexas entre diversas formas de interação humana em 
sociedades distintas, ao representarem estruturas hierárquicas tam-
bém fundamentadas sobre o gênero. Em confluência às contem-
porâneas feministas do século XX, Scott (1990) também desloca o 
entendimento de gênero da interpretação das relações a partir do 
sexo e sexualidade.  

Saffioti (2002) argumenta que violência contra a mulher e violên-
cia doméstica conotam dois recortes distintos que, embora se sobre-
ponha, não podem ser vistos como sinônimos, pois a violência contra 
a mulher não é cometida apenas por parentes ou conhecidos que vi-
vem sob o mesmo teto, mas também por qualquer desconhecido, sem 
ter necessariamente uma relação estabelecida com a vítima. “Assim, a 
violência contra a mulher constituiu fenômeno, de certo ângulo, mais 
amplo que a violência doméstica” (SAFFIOTI, 2002, p. 323). 

No presente capítulo, as violências serão analisadas pela perspec-
tiva doméstica e familiar, abarcadas pela Lei de n° 11.340/2006 (Lei 
Maria da Penha). Nesse sentido, importante ressaltar três vertentes 
da violência: 1) a violência direta, apontada pelos estudos da saúde, 
que pode ser um acontecimento, um evento ou um fato, tendo como 
fenômeno a agressão, e há a possibilidade de se traçar uma linha para 
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identificar seus agentes; 2) a violência estrutural, que ocorre duran-
te um processo em que o sujeito que a pratica não existe ou não é 
claro ou não é pertinente, tendo como fenômeno a dominação; 3) 
violência cultural, que ocorre na linguagem vista pelo fenômeno da 
legitimação (CONTI, 2016). 

Em situações de violência doméstica e familiar contra as mu-
lheres, vislumbra-se a ocorrência das três vertentes descritas, por-
quanto a violência é vista como um fenômeno, mas não isolado, 
pois é estrutural e cultural, na medida em que é ensinada e vertica-
lizada. Para Galtung (1990), a violência se estrutura numa pirâmide 
na qual essas três violências residem em cada um de seus vértices. 
E, nesse sentido, esclarece: 

A violência pode começar em qualquer vértice do triângulo de violência 
direta-estrutural-cultural e ser facilmente transmitida para os outros 
vértices. Com a estrutura violenta institucionalizada e a cultura violenta 
internalizada, repetitiva, ritualística, como uma vingança. (GALTUNG, 
1990, p. 302).

Ou seja, ela é transmitida pelos vértices, não importa por onde 
comece. A estrutura é repetitiva e ritualística, demonstrando, assim, 
a interação entre a violência e a dominação, principalmente quando 
se fala em violência contra as mulheres. 

Rubin (1992) sugere que os estudos de opressão às mulheres 
devem considerar as especificidades históricas de cada sociedade e 
construir uma análise envolvendo a origem da família, da proprie-
dade privada e do Estado, bem como suas interdependências com 
a sexualidade, economia e política. Para a autora, essas ponderações 
são importantes para a inteligibilidade das relações de gênero, pois 
há mudanças de sexualidade e relações de poder de acordo com a 
sociedade e sua dinâmica. 
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Na sociedade brasileira, a herança do patriarcado é um dado his-
tórico que deve ser triangulado nos estudos pela perspectiva de gêne-
ro. Saffioti (2002, p. 332) coloca que “a violência contra as mulheres 
não faz parte intrínseca da organização social de gênero, mas de uma 
fase histórica específica dessa organização, ou seja, a ordem patriar-
cal de gênero”. A autora atribui múltiplas causas à violência domés-
tica, como classe social e etnia, mas reitera que a ordem patriarcal de 
gênero exerce um peso muito grande no Brasil.

Não está se afirmando que as classes sociais e as etnias em presença não 
tenham importância. Ao nascer, a pessoa já se encontra no seio de uma 
classe social, vestindo-se, alimentando-se, enfim vivendo segundo ela, o 
mesmo se passando com a etnia e o gênero. Talvez a grande diferença 
reside no fato de que se pode mudar com mais facilidade de classe social 
e de identidade étnica do que de gênero (SAFFIOTI, 2002, p. 332/333). 

As mulheres e os homens oscilam da onipotência à impotência, 
porém Saffioti (2002) coloca que esses sentimentos são generaliza-
dos e são vividos com maior e menor intensidade em diferentes se-
tores da vida. Já as mulheres os vivenciam em situações específicas. 
Elas se sentem onipotentes enquanto mães capazes de transforma-
rem os filhos e filhas nas pessoas que idealizaram, e isso vale para 
os companheiros. As mulheres acreditam na sua onipotência e na 
transformação do companheiro agressor no homem idealizado. Isso 
justifica, algumas vezes, o fato delas suportarem os atos de violência, 
na esperança da transformação. A impotência na mulher é um senti-
mento específico de gênero. Ela pode desfrutar de muito poder em 
outros setores da vida, mas, face a face com os homens em geral, e 
especialmente com o seu, ela convive no dia a dia com a impotên-
cia (SAFFIOTI, 2002). Nos homens, a impotência transfigura em 
agressão, pois enfrentam mais dificuldades em controlar o equilíbrio 
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emocional quando se deparam com a impotência. Sem o controle do 
poder, a violência aflora (SAFFIOTI, 2002).

Saffioti (2002) argumenta sobre a importância da distinção entre 
violência doméstica e violência contra a mulher, tendo em vista que 
a abrangência do termo violência contra a mulher é muito maior do 
que a violência cometida no âmbito doméstico, posto que aquela 
pode ser cometida por parentes, conhecidos, mas também por des-
conhecidos, sem que haja qualquer relação com a vítima do ato. E 
por isso, para o presente capítulo, foi adotada a nomenclatura utili-
zada no texto da Lei Maria da Penha, qual seja, violência doméstica e 
familiar contra a mulher, tendo em vista que o recorte do estudo se 
deu exclusivamente nas situações sob a exegese da referida lei.

A pesquisa realizada pelo Mapa da Violência de 2015 aponta que 
a reincidência da violência doméstica acontece em quase 50% dos 
casos registrados, o que leva a pensar se as reais necessidades da mu-
lher, do homem e da comunidade estão sendo supridas pelo Estado. 
Desta forma, resta uma dúvida: o Estado consegue ofertar uma res-
posta satisfatória aos danos causados às vítimas, que empodere as 
mulheres e responsabilize os homens? As situações que envolvem 
a violência doméstica contra as mulheres nas relações íntimas e de 
afeto são peculiares e as pesquisas apontam que, geralmente, as víti-
mas não querem “punir” o agressor ao tornar público o conflito do-
méstico, elas desejam acabar com a violência sofrida e, mesmo nos 
casos de separação conjugal, em sua maioria, não desejam a prisão. 
Como pode ser visto na pesquisa Violências contra a mulher e as práticas 
institucionais, efetuada pela Secretaria de Assuntos Legislativos do Mi-
nistério da Justiça em 2015, 80% das mulheres não desejam a prisão 
do homem em casos de violência doméstica e familiar (BRASIL, 
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2015), mas que a coesão familiar permaneça (não necessariamente a 
permanência do relacionamento), ainda mais quando da existência 
de filhos (CNJ, 2017).

Diante desta análise, entende-se que as consequências e os im-
pactos que a violência contra as mulheres possui na sociedade, não 
são adequadamente atendidos somente com a resposta punitiva e 
psico-socioassistencial – que atualmente são apresentadas pela Lei 
Maria da Penha. Isso porque elas não se mostram suficientes para 
enfrentar a complexidade do tema discutido, uma vez que os envol-
vidos nos casos de violência doméstica e familiar necessitam de es-
pecial atenção, pois a violência propagada dentro de casa perpetua a 
herança violenta nos demais relacionamentos afetivos. 

A violência danifica as relações afetivas, atribuindo a representa-
ção dos papéis de vítima e ofensor repetidamente, com a subordina-
ção da mulher à dominação do homem, aumentando a (re) vitimiza-
ção de mulheres que sofrem a ofensa, ao serem tratadas como meros 
informantes do processo criminal, sem prerrogativas de participação 
e informação, pois, durante a instrução criminal, as mulheres por 
muitas vezes são revitimizadas, repetindo o padrão de sujeito pas-
sivo, sem voz, incapaz de obter respostas sobre os motivos que a 
colocaram naquela situação – diante de um sistema jurídico que, ao 
invés de conceder o poder, reproduz as desigualdades e violências 
simbólicas e indiretas (GRAF, 2019).

A JUSTIÇA RESTAURATIVA 
É consenso na literatura internacional (BRAITHWAITE, 2002; 

ZEHR, 2008), que a justiça restaurativa ganhou espaço institucional 
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nos Estados Unidos, Canadá,  Nova Zelândia, Austrália e África do 
Sul a partir das décadas de 1970  e 1980 , quando se iniciou uma 
trajetória judiciária e social com a utilização de técnicas tradicionais 
herdadas pelas comunidades aborígenes e indígenas, em conjunto 
com as iniciativas de movimentos sociais contemporâneos que 
reivindicavam direitos diversos (PINTO, 2005; ZEHR, 2012; CNJ, 
2017). O nascimento da justiça restaurativa possui diversas linhas 
narrativas que convergem em princípios e finalidades, mas advindas 
de diferentes continentes com construções de técnicas baseadas em 
ensinamentos ancestrais ou não, a depender da ligação e construção 
histórica de cada país (GRAF, 2019).

Importante ressaltar que alguns autores internacionais atribuem 
à justiça restaurativa status de “movimento social propriamente dito” 
(DALY; IMMARIGEON, 1998, p. 14) e, no entendimento de Johns-
tone e Van Ness (2011, p. 5), a justiça restaurativa é “um movimento 
social global com enorme diversidade interna. Seu objetivo maior 
é transformar a forma como as sociedades contemporâneas lidam 
com o crime e suas formas conexas de comportamento problemáti-
co”. Assim, tem-se que no processo restaurativo, os indivíduos que 
estão, direta ou indiretamente, ligados à situação conflituosa podem 
contribuir e participar da criação de diretrizes que amparam a cons-
trução de um senso comunitário e de pertencimento. 

Johnstone e Van Ness (ACHUTTI, 2014,) apresentam três partes 
da justiça restaurativa que se complementam e se confundem com 
seus objetivos, sendo eles: os encontros, a reparação e a restauração. 
Os encontros, são realizados alheios às formalidades jurídicas e, sen-
do assim, permitem o diálogo democrático entre as partes, com o in-
termédio de um ou dois facilitadores. É nesse momento que vítima, 
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ofensor e comunidade podem expressar os sentimentos em relação 
ao delito o que possibilitará ao ofensor ter noção do dano causado 
por sua conduta, com intuito também de criar um ambiente propício 
à tomada de decisões mais justas e eficientes. A reparação do dano, 
no entendimento de Zehr (2012), deve ser o primeiro objetivo da 
justiça restaurativa, pois o crime é um ato lesivo das relações, além de 
que tal medida representa o reconhecimento da referida lesão, com 
assunção de responsabilidade em reparar - na medida do possível. 
Portanto, nas hipóteses em que o encontro não seja possível ou de-
sejável pelas partes, a reparação ainda deve ser alçada prioritariamen-
te ao apenamento normativamente previsto. 

O terceiro ponto, a restauração, é sobre a transformação como 
objetivo central da justiça restaurativa, a mudança no modo de vida 
das partes a partir da alteração da forma pela qual cada um encara 
sua realidade, após enfrentar os conflitos e transformar a forma que 
deseja prosseguir daquele momento em diante. Assim, pondera-se 
que não existe impunidade do sistema restaurativo, pelo contrário, a 
assunção de responsabilidades pelos danos causados e a efetiva re-
paração de dano, traz a resposta de fato à vítima – sujeito de direitos 
que foi lesado – e não apenas ao Estado que vê no encarceramento, 
a única solução no enfrentamento da criminalidade.

O relatório final do estudo efetuado pelo Instituto Latino Ame-
ricano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento 
do Delinquente - ILANUD (BRASIL, 2006) explica que a justiça 
restaurativa aplicada no âmbito judicial é avaliada sob dois prismas: 
a) da finalidade institucional e b) da política criminal. A primeira fi-
nalidade pode ser vista pelo viés da eficiência, baseada em John Brai-
thwaite, e o da humanização, com fundamento em Howard Zehr. 
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Neste sentido, a eficiência decorre da criação de meios menos one-
rosos comparados aos outros procedimentos, porquanto, de certa 
forma, incentiva o respeito à lei, que seria mais bem aceita pelo ofen-
sor, já que garantem a sua participação e a humanização, no sentido 
de inclusão de valores humanos ao sistema judiciário. Desse modo, 
“essas e outras visões identificam-se por conferir à Justiça Restau-
rativa uma função institucional de aparar as arestas, ainda que sob 
perspectivas diversas, do aparato de persecução infracional e crimi-
nal” (ILANUD/BRASIL, 2006, p. 5). 

Em relação à segunda finalidade, qual seja, a da política cri-
minal, parte do pressuposto que a justiça restaurativa “representa 
uma ferramenta valiosa de intervenção social, voltada para uma 
transformação, de maneira mais ampla, do tratamento reservado 
ao fenômeno criminal” (ILANUD, BRASIL, 2006), e por isso, é 
examinada pela perspectiva da criminologia crítica e suas verten-
tes. Ou seja, a política criminal adotada pela ordem restaurativa 
deve se harmonizar com o sistema moderado ou radical e jamais 
com a política conservadora, uma vez que a última é vinculada à 
teoria repressiva do complexo penal, a qual diverge da recomenda-
ção restaurativa (PALLAMOLLA, 2017). 

Deste modo, deve-se questionar a aplicabilidade da justiça res-
taurativa quando esta repete o desequilíbrio das relações, quando, 
em verdade, deveria extirpá-lo (ILANUD, 2006). Posto isso, é pre-
ciso questionar a validade da justiça restaurativa se esta for utiliza-
da de forma que a desigualdade das partes prejudique uma menos 
favorecida, eternizando as situações de vulnerabilidade desregulada, 
desigualdade e desvantagens (ILANUD, 2006) – um receio racional 
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e legítimo quando aplicada em situações de violência doméstica e 
familiar contra mulheres. 

JUSTIÇA RESTAURATIVA E A VIOLÊNCIA
CONTRA AS MULHERES

Diante das análises efetuadas pelo ILANUD, o estudo apresenta 
duas grandes diretrizes para avaliar os programas de justiças restau-
rativa, bem como duas preocupações:

Um programa de Justiça Restaurativa deve ter como meta institucional 
o aperfeiçoamento da administração da justiça, constatado pelo grau 
de satisfação das partes e de mudança na percepção dos operadores 
do direito, o que pode contribuir para a mudança na percepção da 
sociedade sobre a justiça;  Um programa de Justiça Restaurativa deve 
ter como meta político-criminal a redução do controle penal formal. 
De modo a evitar que o eventual controle informal seja mais perverso 
que o próprio controle formal, observe-se que:  Tal meta não justifica 
a violação das garantias penais e processuais se implicar a imposição de 
um mal maior que a medida prevista para o caso em questão;  Tal meta 
não justifica a violação das garantias penais e processuais se implicar a 
perpetuação de desigualdades sociais. (ILANUD, 2006, p. 9). 

Ou seja, há fundada preocupação de que a justiça restaurativa 
não seja mais perversa à vítima do que o próprio controle já posto, 
bem como, de que não seja utilizada como pretexto para a violação 
das garantias penais e processuais já conquistadas.

Desde 2003, as políticas públicas para o enfrentamento à vio-
lência contra as mulheres devem ser executadas na perspectiva in-
tersetorial e em rede. Portanto, devem possibilitar a “[...] aperfeiçoa-
mento da legislação, incentivo à constituição de redes de serviços, 
o apoio a projetos educativos e culturais de prevenção à violência e 
ampliação do acesso das mulheres à justiça e aos serviços de segu-
rança pública” (BRASIL, 2011).
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Concretamente, a rede de atendimento à mulher em situação 
de violência deve ser composta por serviços que levem em conta 
a rota crítica vivenciada pela mulher que busca serviços de apoio 
e resolução da sua condição de vítima da violência. Estes serviços, 
conforme a instância de sua execução, devem se apresentar das se-
guintes formas: Centros de Referência de Atendimento à Mulher;  
Núcleos de Atendimento à Mulher;  Casas-Abrigo; Casas de Aco-
lhimento Provisório;  Delegacias Especializadas de Atendimento à 
Mulher (DEAMs); Núcleos ou Postos de Atendimento à Mulher nas 
Delegacias Comuns Polícia Civil e Militar;  Instituto Médico Legal; 
Defensorias da Mulher ; Juizados de Violência Doméstica e Fami-
liar;  Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180;  Ouvidorias;  
Ouvidoria da Mulher da Secretaria de Políticas para as Mulheres; 
Serviços de Saúde voltados para o atendimento dos casos de violên-
cia sexual e doméstica; Posto de Atendimento Humanizado nos Ae-
roportos; Núcleo da Mulher da Casa do Migrante (BRASIL, 2011). 
Porém, não basta implementar políticas e ações intersetoriais e em 
rede em nível local, estadual e nacional. É preciso monitorar as ações 
e verificar através de indicadores a eficiência dos serviços. Assim, o 
monitoramento é uma ferramenta de avaliação sistemática e de “[...] 
acompanhamento de todas as iniciativas desenvolvidas nas áreas de 
prevenção, combate à violência contra as mulheres; a assistência e 
garantia de direitos.”  (BRASIL, 2011.p. 27). 

A justiça restaurativa, enquanto ferramenta que fomenta o em-
poderamento da mulher e oportuniza a responsabilização o ofen-
sor, deve se articular as ações já propugnadas para enfrentamento da 
violência contra a mulher.  Por isso, a justiça restaurativa não pode 
ter como finalidade ou objetivo uma “mediação” do conflito, ou 
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somente um “acordo” entre as partes (ZEHR, 2012). Tal premissa 
advém do desconhecimento sobre os princípios e filosofias restau-
rativas. A mediação genérica – que é a determinada pelo Código 
de Processo Civil e Lei de Mediação, por exemplo, não é adequada 
para lidar com os casos de violência doméstica e familiar, tendo em 
vista a complexidade do tema e a violência multifacetada, que en-
volve toda a família e a comunidade, bem como, pelo fato de tratar 
as pessoas como partes concorrentes, que disputam algo ou alguma 
coisa, supondo a contribuição de ambas para o surgimento daquele 
conflito, sendo em maior ou menor grau. Assim, esse tipo mediação 
não é adequado, porquanto atribuiria à mulher a responsabilidade, 
mesmo que mínima, pelo cometimento da agressão sofrida – fato 
este que seria um retrocesso.

Posto isso, não se propõe apresentar a justiça restaurativa como 
uma alternativa ao processo criminal, mas sim como um comple-
mento, ou uma cooperação para o reequilíbrio das partes envolvidas 
no conflito, por meio de um diálogo orientado por um facilitador 
capacitado para ofertar um ambiente seguro para a fala e a escuta 
(ZEHR, 2012) e a partir daí, trabalhar as vertentes de empodera-
mento e responsabilização.

O processo restaurativo fomenta e incentiva a promoção e ati-
tudes ativas e construtivas por parte do homem que cometeu um 
crime, diferentemente do modelo retributivo que se concentra na 
atribuição de culpa e de punição focada no passado. Essa é uma das 
principais diferenças entre as políticas, o enfoque no presente e no 
futuro atribuído às práticas restaurativas proporciona responsabili-
zação pelos fatos passados, mas também uma mudança de compor-
tamento para o futuro (ZEHR, 2008).
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Enquanto o processo retributivo se baseia apenas na concorrên-
cia e na beligerância das partes, sendo eminentemente normatizado 
prolongando as diferenças de poder, o processo restaurativo apre-
senta o enfoque no empoderamento e na responsabilização, com 
obrigações de reparar o dano, na medida do possível por meio de um 
processo de reequilíbrio de poder entre as partes.

Na seara retributiva o autor do fato é visto como aquele que en-
frenta o Estado porquanto descumpriu uma norma positivada e deve 
ter o que “merece” e pagar com anos de condenação pela infração 
cometida, excluindo a comunidade e a vítima do processo. Na visão 
restaurativa, além da inclusão da comunidade e da vítima, a infração 
é tratada por meio da análise do contexto e de várias combinações 
de fatores que contribuíram para a ocorrência do fato danoso. Muito 
mais do que ter infringindo uma lei, feriu uma relação (ZEHR, 2008).

Diante disso, justiça restaurativa aplicada em casos de violência 
doméstica e familiar pode proporcionar tratamento diferenciado e 
em conjunto aos conceitos de reconhecimento dos atos praticados 
e responsabilização pelos danos causados, bem como, com foco na 
reparação do dano. Isso porque a noção de responsabilização (que 
é subjetiva) ultrapassa o reconhecimento de que o ato de praticar 
violência contra a mulher apenas infringe a norma positivada, mas 
atinge toda a sociedade e impacta nas relações presentes e futuras. 
O procedimento restaurativo pode oportunizar além do reconheci-
mento do ato, a responsabilização por reparar os danos causados, ao 
propiciar a compreensão de que a conduta de perpetuação de violên-
cia atinge toda a família e a sociedade. Assim, o alcance de uma mu-
dança cultural contra a violência baseada no gênero contra a mulher, 
com o exercício de condutas mais benéficas para a construção de 
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relacionamentos saudáveis, é possível, na medida em que se inserem 
as práticas como uma oferta alternativa para quem quiser participar.

Como a violência que não é transformada é transferida, se não 
há transformação da violência, principalmente a praticada contra 
mulher, não há interrupção do ciclo que a institui, que se alastra 
nos mais diversos níveis relacionais e institucionais (MASSA; GRAF, 
2017). Assim esclarece Silva e Saliba (2008, p. 2886):

A reivindicação de um modelo de justiça criminal menos autoritário, 
mais inclusivo, mais participativo, menos traumático, mais legítimo 
e eficaz, que a justiça restaurativa propugna, não pode, portanto, ser 
considerado como simples modismo ingênuo, romântico ou passageiro. 
As promessas não cumpridas, os ideais ainda não alcançados do 
Iluminismo permanecem ainda relevantes e oportunos, como irrefragável 
conquista civilizatória. O diferencial é que a complexidade do mundo 
moderno não mais se permite fundar em razões ‘dogmáticas’, puramente 
acadêmicas, de ‘cima para baixo’. A ética do discurso (que se apropria 
de uma reflexão sobre a linguagem, a comunicação, para bem sinalizar a 
indispensável exigência de uma mínima aceitação de valores, princípios, 
como premissa fundamental nas relações sociais e de poder) reivindica 
uma racionalidade compartilhada, dialogada, participativa, como única 
forma viável de se promover o primado do bem comum, num mundo de 
valores em constante mutação. E a ‘justiça restauradora’ resgata, restaura 
o valioso poder simbólico, comunicacional, em perspectiva dialógica, 
das esperadas censuras (e por vezes inevitáveis sanções) aplicadas pelo 
sistema penal.

E para que esta transformação ocorra se faz necessário agrupar 
e permitir que outros órgãos e instituições externas ao Poder Judi-
ciário trabalhem em conjunto com este para que se possa atender de 
forma mais adequada à diversidade de demandas das necessidades 
dos indivíduos para construir suportes com a oferta de recursos que 
garantam a mudança da realidade daquela determinada comunidade 
(MASSA; GRAF, 2017). Portanto, a justiça restaurativa terá mais su-
cesso nas regiões ou localidades em que há um bom provimento, su-
porte e oferta de recursos e de serviços e políticas públicas, voltados 
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ao atendimento socioassistencial de políticas positivas de inclusão e 
de pertencimento, convergindo para uma ação afirmativa de garantia 
e de exercício de direitos fundamentais previstos constitucionalmen-
te, mormente na proteção de mulheres vítimas de violência domés-
tica com o fim do ciclo da violência.

Daly e Stubbs (2006) problematizam e apresentam uma reflexão 
aprofundada acerca da prática de justiça restaurativa em situações de 
violência doméstica e descrevem como o movimento feminista e a 
justiça restaurativa podem assumir interesses e posturas filosóficas 
e sociais convergentes, apresentando, para tanto, o mapeamento de 
áreas da teoria, pesquisa e política: 1) teorias da justiça; 2) o papel da 
retribuição na justiça criminal; 3) estudos de gênero (e outras relações 
sociais) nos processos de justiça restaurativa; 4) adequação da justiça 
restaurativa para parceiros íntimos, sexuais ou violência familiar; e 
5) política de raça e gênero em fazer reivindicações de justiça.  No 
entanto, as autoras apresentam diversas críticas e receios e ressaltam 
que a ideia ainda é recente e está em evolução. Mas, ao mesmo tem-
po em que apontam riscos e perigos, também apresentam benefícios 
com a prática, desde que analisada sob a perspectiva de gênero e de 
mudança social. Os autores sustentam que a maioria dos trabalhos 
tem sido pesquisada sob a perspectiva de violência entre parceiros 
íntimos, violência sexual e familiar, contudo, outras áreas também 
exigem discussão e investigação, a exemplo das práticas relacionadas 
ao gênero e seus desdobramentos, comparações entre experiências 
de vitimização e recuperação entre homens e mulheres e qual o pa-
pel da justiça restaurativa nesse processo, bem como análises com-
parativas entre os debates femininos acerca da justiça restaurativa em 
diferentes países.
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Os referidos autores (2006) descrevem uma preocupação perti-
nente sobre a utilização da justiça restaurativa no âmbito da violên-
cia doméstica, sustentando ser necessária uma estrutura interseto-
rial que reconheça a operação múltipla e indivisível de raça, classe e 
gênero. E caso isso não seja considerado, o objetivo da prática pode 
falhar na medida em que algumas práticas culturais sustentam as 
diferenças de poder entre grupos e acabam por privilegiar a cultura 
sobre gênero, por exemplo (RAZACK, 1998).  Se não houver um 
reconhecimento de que raça, classe e gênero são interligados, have-
rá prejuízo para as mulheres, a exemplo da experiência da Austrália, 
em que as mulheres indígenas foram deixadas para escolher entre 
política e práticas que representam sua raça, mas ignoram seu gê-
nero, ou o contrário, e, por isso, diversas aborígenes e organizações 
de mulheres no Canadá começaram a questionar se a utilização das 
iniciativas locais ou comunitárias para proteger sua integridade físi-
ca realmente funcionava. Diante disso, no Canadá, elas se juntaram 
para que o sistema de justiça criminal externo fosse utilizado para 
conter e punir as violências físicas e sexuais. 

O processo restaurativo é capaz de ser um sistema mais efetivo 
para lidar com as demandas da violência doméstica intrafamiliar – 
desde que seja proporcionada e garantida a segurança suficiente e ne-
cessária para todos – do que as atuais formas adotadas por movimen-
tos protecionistas que, em grande maioria, defendem o afastamento 
das vítimas do âmbito doméstico e convívio familiar como a única 
solução para o combate à violência (PTACEK; FREDERCK, 2009). 

As demandas são diferenciadas nessas situações e cada uma 
emerge de seu processo singular; para uns, pode ser a reconciliação 
(que não é o objetivo, mas pode, sim, ser uma consequência, se as 
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partes consentirem); para outros, a reparação do dano, a mudança 
de comportamento, a demonstração do arrependimento, o seguir 
em frente após a divisão de bens e divórcio e/ou o empoderamento. 
Há quem queira simplesmente falar sobre o que ocorreu como parte 
de seu processo interno de cura. Mas há também inúmeras possibi-
lidades, tendo em vista que a cada qual é atribuído o poder de dizer 
como deseja que aquele dano sofrido seja reparado e quais serão os 
planos para o futuro, quais mudanças são necessárias. No trâmite da 
persecução penal tradicional, em casos de violência doméstica e fa-
miliar, adotada pelo Código de Processo Penal Brasileiro e Lei Maria 
da Penha, o magistrado fica subordinado às sanções previstas em lei, 
e cabe a ele, Estado-juiz, aplicar a lei ao caso concreto. A subsunção 
do fato à norma, no entanto, nem sempre é resposta que supre as 
necessidades dos envolvidos. Isso porque as demandas das mulheres 
em situação de violência doméstica, em sua maioria, estão mais in-
clinadas na busca de proteção e de cessar a violência, do que para a 
prisão do agressor (CNJ, 2017; BRASIL, 2015).

Desta feita, a premissa de que somente com a prisão do homem 
a mulher vítima terá suas necessidades de paz e justiça supridas não 
condiz com a realidade fática identificada no discurso das mulheres1 
1.  “Mulheres vítimas de violência doméstica que buscam o Sistema de Justiça se sentem 

frustradas e não ouvidas. E se o tempo voltasse atrás, não estariam dispostas a passar por todo 
o processo novamente. [...] A frustração no curso da denúncia e da instauração de processo 
nos casos de violência doméstica foi um dos pontos analisados no diagnóstico elaborado 
pela Universidade Católica de Pernambuco (Unicap). Foram entrevistadas 75 vítimas de 
violência, de sete cidades brasileiras [...] As narrativas das vítimas revelaram frustração 
em relação ao tempo de tramitação do processo, considerado muito longo. A maioria 
das mulheres entrevistadas também afirmou se sentir revitimizada durante o percurso 
do processo. Os dados revelaram que 39% das vítimas não pretendiam, ao denunciar 
o companheiro, que ele fosse preso. [...] Quando questionadas se voltariam a buscar o 
Sistema de Justiça criminal no caso de sofrerem novas agressões ou se recomendariam o 
processo a alguém, a maioria das vítimas afirmou que somente recomendariam o processo 
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e é tão infundada quanto crer na ressocialização e prevenção por 
meio do cárcere, pois, ao final do procedimento criminal, a mulher, 
por vezes, sente-se mais culpada do que vítima e mais constrangida 
do que acolhida pelo Poder Judiciário (CNJ, 2017). Ademais, “Não 
se pode segregar pessoas e, ao mesmo tempo, pretender a sua rein-
tegração” (BARATTA, 1990, p. 3).

As situações de violência doméstica possuem uma peculiaridade 
que difere da maioria dos outros casos atendidos pela prática restau-
rativa em geral, como, por exemplo, de crime patrimonial ou contra 
a vida entre desconhecidos. A diferença está na relação entre os indi-
víduos, porquanto a mulher vítima de violência doméstica apresenta 
uma característica única, qual seja conhecer a história (ou alguma 
parte dela) da vida do homem que a agrediu. Essas situações que en-
volvem relações afetivas (seja porque ainda nutrem sentimentos, ou 
seja, porque um dia no passado isso ocorreu), devem ser analisadas 
contextualmente e nunca de forma isolada, haja vista que determina-
da história é compartilhada e, em alguns casos, construída conjunta-
mente por anos (OLIVEIRA, apud MONTENEGRO, 2017). Não 
se pretende aqui apresentar a premissa de que a justiça restaurativa 
no âmbito da violência doméstica não possui riscos – os riscos de 
revitimização, trauma, dano e sofrimento decorrem do próprio siste-
ma jurídico brasileiro, na medida em que este é patriarcal e segrega-
dor. No entanto, o que se pretende apresentar, por meio dos estudos 
da literatura internacional e nacional sobre o tema, é a possibilidade 
de se diminuírem esses riscos quando se trabalhar com o foco no 
empoderamento da mulher e na responsabilização ativa do ofensor, 

por não enxergarem outra forma de proceder. Não é por acreditar na possibilidade de 
resolução do conflito por meio do processo penal, mas por saber que não poderia fazer 
justiça pelas próprias mãos”, diz Marília Montenegro. (CNJ, 2017).
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respeitando a voluntariedade na participação dos indivíduos, como 
parte de uma estratégia de mudança social, cultural e jurídica no en-
frentamento da violência contra as mulheres, por meio de agentes 
capacitados e qualificados para tal demanda.

As práticas restaurativas no âmbito da violência doméstica não 
importam, necessariamente, na substituição da pena ou na imedia-
ta aplicação de medidas despenalizadoras. Elas servem como um 
complemento à aplicação e efetividade do desiderato da lei para que 
se possam melhor compreender as reais necessidades dos envolvi-
dos, com atribuição de responsabilização e de obrigações em re-
parar danos à vítima – mesmo que simbolicamente. Ademais, tam-
bém não devem ser considerados simples espaços de escuta que não 
promovem mudanças, no intuito de perpetrar a omissão na criação 
de ações concretas sociais e culturais, devendo, pois, apresentar e 
fomentar a reforma da estrutura patriarcal, sexista e violenta, bem 
como, do sistema opressor. 

Em suma, existe um impasse. De um lado, há o justificado receio 
e insegurança quanto à utilização da prática restaurativa no âmbito 
da violência doméstica e familiar, diante dos riscos face à revitimiza-
ção e desequilíbrio de poder; e de outro, uma grande e evidente insa-
tisfação e frustração das mulheres vítimas de violência doméstica no 
Brasil que não desejam a prisão do homem, não confiam no sistema 
penal e veem no Poder Judiciário, a última opção para buscar ajuda 
para romper com a violência perpetrada.

CONCLUSÕES
Utilizar os princípios da justiça restaurativa e correlacioná-los 

como ferramenta de enfrentamento à violência doméstica e familiar 
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contra a mulher representa um importante passo que demonstra a 
possibilidade do Estado cambiar com a sociedade civil em uma inte-
ração que cuide da segurança pública e de projetos voltados à justiça 
comunitária, que acarrete, desta maneira, uma política autossusten-
tável dentro do próprio sistema. Como visto, o modelo restaurativo 
apresenta a criação conjunta de uma justiça participativa, que busca 
promover e garantir o respeito aos direitos humanos que transfor-
ma a sociedade, estimulando e qualificando o exercício da cidadania 
(OXHORN; SLAKMON, 2005).

Concebem-se como um Estado e uma sociedade civis desenvol-
vidos e fortes aqueles que são capazes de cooperar entre si, com 
o intuito de elaborar estratégias inclusivas para o fortalecimento e 
exercício da democracia, de acordo com o contexto em que vivem, 
para oferecer recursos mais eficientes e efetivos ao combate da cri-
minalidade, da violência e da exclusão social (OXHORN; SLAK-
MON, 2005). A construção social a que cada sujeito está submetido, 
considerando sua criação, formação cidadã e as adversidades que 
muitos encontram nas relações familiares e sociais, reflete na forma 
como os sujeitos exteriorizam seus sentimentos, que pode ser vio-
lenta, tanto fisicamente e moralmente como psicologicamente. 

Não se pode negar que o Poder Judiciário e o Estado são res-
ponsáveis por proporcionar uma resposta enérgica acerca do come-
timento de um crime, porém, apenas a atuação retributiva não pode 
ser considerada a única capaz de conferir um resultado satisfatório, 
principalmente em conflitos multifacetados como os relacionados à 
violência doméstica e familiar contra a mulher. Sobretudo em nossa 
sociedade em que o Estado historicamente legitimou isso, via Poder 
Judiciário, ambos atravessados pela ordem patriarcal de gênero. A 
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reflexão proposta não tem o intuito de substituir ou concorrer com 
a prestação jurisdicional tradicional, já que a resposta restaurativa e 
a retributiva pode acontecer concomitantemente. Muito menos foi 
concebida para afrouxar qualquer possibilidade de punição do ofen-
sor, causando assim, a impressão de impunidade. 

No entanto, a reflexão apresentada decorre justamente da exe-
cução de uma metodologia integrativa para o enfrentamento da vio-
lência doméstica, sustentada na assunção de responsabilidades e de 
obrigações dos envolvidos como resposta para as desavenças, por 
meio do diálogo e do empoderamento da mulher e responsabilização 
do homem, no intuito de romper com o ciclo de violência e conse-
quentemente, evitar a reincidência e, de alguma forma, romper com 
esse ciclo. Assim, como a justiça restaurativa trabalha as duas partes, 
além do empoderamento das mulheres, busca também atuar com 
os homens agressores que, por vezes, são também vítimas de uma 
sociedade socialmente e culturalmente construída em uma estrutura 
de relações hierárquicas fundamentas sobre gênero que promovem 
masculinidades tóxicas. Ao oportunizar às partes a criação de um es-
paço de diálogo seguro, deve-se confiar aos próprios protagonistas 
da história a capacidade de resolver o conflito e pactuar acerca da 
responsabilização e reparação do dano, mesmo que de forma sim-
bólica, cuidando sempre, com a garantia da segurança da mulher e o 
respeito à sua vontade na participação de tais práticas.

Posto isso, diante da discussão teórica apresentada tem-se que o 
sistema restaurativo, aplicado em forma de programas coordenados 
com a rede de proteção priorizando a interdisciplinaridade e a inter-
setorialidade, pode ser potencialmente benéfico para transformação 
social e cultural acerca da violência contra a mulher, sendo demo-
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crática e acessível, oportunizando a modificação das condições que 
ensejaram a prática violenta.
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CAPÍTULO 15

OS CÍRCULOS DE CONSTRUÇÃO PAZ 
VIRTUAIS COMO PRÁTICA DE CUIDADO E 
APOIO NA PANDEMIA 

Glaucia Mayara Niedermeyer Orth

Paloma Machado Graf

INTRODUÇÃO
Ser cientista social é aceitar que se é o tempo todo. Ao escolher 

viver este propósito tão profundamente, não há como se dissociar 
dos filtros que nos forjam. Charles Wright Mills destaca que o co-
nhecimento “é uma escolha tanto de um modo de vida quanto de 
uma carreira; quer o saiba ou não, o trabalhador intelectual forma-se 
a si próprio à medida em que trabalha para o aperfeiçoamento de 
seu ofício; para realizar suas próprias potencialidades [...]” (MILLS, 
2009, p. 22).  Portanto, ao pesquisar na área das ciências sociais, nos 
valemos das nossas experiências pessoais para construir e formatar 
o trabalho intelectual, posto que, uma coisa está nevralgicamente in-
terligada à outra. A vida implica na obra, assim como a obra implica 
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na vida do trabalhador intelectual. Neste sentido, pode o pesquisa-
dor trazer sensações ao leitor, experiências que são absorvidas por 
meio da profundidade da escrita que atingem além do intelecto e 
impactam nos sentimentos e nas emoções (MILLS, 2009).

O artesão, assim como o pesquisador acadêmico, não dissocia 
o trabalho do lazer ou da cultura. Ele é livre - de fato - mas vive o 
seu propósito. Como o seu tema de pesquisa, de empenho, de cria-
ção está em tudo, ele nem precisa procurar. Tudo o que precisa para 
criar, advém das suas experiências catalogadas e arquivadas. Para Mills 
(2009), a pesquisa é um trabalho artesanal, porquanto todas as ex-
periências experimentadas pelo pesquisador são parte da construção 
da sua obra. A busca por palavras, termos, leituras e experiências, faz 
com que a obra seja forjada e construída, a partir da transformação 
do conhecimento adquirido (MILLS, 2009).

Neste caso, apresentamo-nos como mulheres cientistas sociais. 
Ou seja, pesquisadoras, artesãs – livres para desenvolver nossas habi-
lidades e capacidades, inexistindo “ruptura entre o trabalho e a diver-
são, ou trabalho e cultura” (MILLS, 2009, p. 59) na construção das 
nossas obras. A nossa trajetória acadêmica, profissional e pessoal, a 
partir do ano de 2014, nos trouxe até aqui: vivendo e pesquisando 
sobre justiça restaurativa todas as horas do nosso dia. A justiça res-
taurativa, tal qual uma visão de mundo, transformou nossa realidade 
e nossos filtros a ponto de não mais nos dissociarmos dessa vivência. 
Praticamos e pesquisamos sobre justiça restaurativa como propósito, 
articulado com todos os acontecimentos de nossas vidas. 

Desta maneira, não seria diferente ao observarmos e interpre-
tarmos a situação calamitosa que o ano de 2020 provocou em todo 
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o mundo em decorrência da pandemia causada pela COVID-19. O 
consequente isolamento e distanciamento social necessário imposto 
pela moléstia contagiosa, demandou adaptações necessárias para que 
se pudesse atender e cuidar das pessoas, desafiando a prática da justi-
ça restaurativa que majoritariamente é aplicada no Brasil, que são os 
processos circulares, mormente os Círculos de Construção de Paz1.

O que compreendemos como processo circular na contempora-
neidade é aquele praticado por povos das primeiras nações há milê-
nios. Diferentes povos aplicam diferentes tipos de círculos. No en-
tanto, muitos possuem princípios e valores enraizados na cultura do 
diálogo, cuidado e conexão que, através dos tempos, foram ensina-
dos para pessoas não nativas, como forma alternativa de lidar com 
os conflitos e reparar os danos. O que apresentamos neste estudo 
como “processo circular” é o que faz parte da vida comunitária dos 
povos ancestrais em todo o mundo. Os não nativos que aplicam os 
círculos, aprenderam direta, ou indiretamente, os valores e as práti-
cas circulares com esses povos de primeiras nações, sendo este um 
processo extremamente adaptável às necessidades dos sujeitos, po-
dendo ser aplicado em diferentes situações e culturas (LIVING JUS-
TICE PRESS, 2020).

No Brasil, a técnica mais utilizada é a do Círculo de Construção 
de Paz ensinada por Kay Pranis, a qual aprendeu os conhecimentos 
dos processos circulares com os povos das primeiras nações do Ca-
nadá, sendo esta reconhecida como parte de um movimento chama-
do de Justiça Restaurativa2.
1.  De acordo com o estudo realizado pelo “Mapeamento do Programas de Justiça 

Restaurativa” no Brasil, pelo CNJ (2019), a prática de justiça restaurativa utilizada em 93% 
dos programas dos Tribunais, são os Círculos de Construção de Paz de Kay Pranis.

2.  Com base na Resolução n. 225/2016 do Conselho Nacional de Justiça, a justiça restaurativa 
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Um dos pressupostos dos círculos de construção de paz é a co-
nexão. Essa conexão é criada e desenvolvida durante o círculo na 
interação entre facilitadores e participantes e os participantes entre 
si. Isso permite que os sujeitos criem um espaço único, de segurança 
e liderança compartilhada, para que possam falar sobre diversos as-
suntos – inclusive aqueles entendidos como mais delicados e difíceis.

Porém, com o advento da pandemia pelo COVID-19, os encon-
tros presenciais entre os participantes dos círculos de construção de 
paz, realizados pelo Poder Judiciário e demais instituições públicas e 
privadas, foram suspensos para evitar o contágio e garantir a saúde 
de todos os participantes. Devido a suspensão das atividades presen-
ciais, surgiram questionamentos importantes: seria possível realizar 
círculos de construção de paz virtuais? Como seria possível obter 
conexão com os participantes de forma não presencial? Como criar 
e manter um espaço seguro à expressão autêntica na virtualidade?

Neste sentido, o presente artigo tem por finalidade apresentar 
a possibilidade da realização de círculos de construção de paz para 
situações conflitivas e não conflitivas, tendo como base a entrevista 
de Kay Pranis para o CEJUSC de Ponta Grossa – PR, realizado pela 
juíza coordenadora, Dra. Laryssa Angélica Copack Muniz, e traduzi-
da por Fátima De Bastiani, além do material disponibilizado por Kay 
Pranis no site da organização Living Justice Press de divulgação gratuita, 
intitulado Online Support Circles in Response to Social Distancing.

é entendida como “[...] um conjunto ordenado e sistêmico de princípios, métodos, técnicas 
e atividades próprias, que visa à conscientização sobre os fatores relacionais, institucionais 
e sociais motivadores de conflitos e violência, e por meio do qual os conflitos que geram 
dano, concreto ou abstrato, são solucionados de modo estruturado [...]”, com a inclusão de 
vítimas, ofensores e seus apoiadores, coordenada por facilitadores capacitados, tendo como 
foco a atenção das necessidades dos envolvidos, a responsabilização e o empoderamento 
da comunidade (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016, art. 1º).   
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O artigo foi dividido em duas partes, sendo a primeira a trans-
crição da entrevista de Kay Pranis e a correlação desta com os de-
mais documentos e referenciais teóricos sobre o tema e a segunda  
traz sugestões e orientações para a criação de roteiros de círculos 
de construção e dicas de como proceder como guardião dentro do 
espaço virtual.

“NO VIRTUAL, É POSSÍVEL A CONEXÃO REAL ENTRE NÓS?” 
Os círculos de construção de paz são encontros que permitem o 

diálogo estruturado, a conexão e a geração de empatia entre os parti-
cipantes, por meio de um processo que atende as demandas de cada 
participante, ao mesmo tempo em que cuida do coletivo (PRANIS, 
2010). No círculo, à cada pessoa é oportunizada a fala de sua própria 
verdade, pois acolhe as emoções difíceis e complexas, interligando 
passado, presente e futuro. Ou seja, o círculo está intimamente enrai-
zado no entendimento de que existe uma profunda interconexão en-
tre o universo e a natureza e que o facilitador se utiliza de alguns ele-
mentos essenciais para criar um espaço onde todos os participantes 
possam falam da sua verdade com respeito e autenticidade, a fim de 
encontrar uma resolução que busque atender suas necessidades, com 
a inclusão da perspectiva do outro nesse processo (PRANIS, 2010).

Considerando o contexto da pandemia face à COVID - 19, Pra-
nis (2020) ilustra a realização dos círculos de construção de paz vir-
tuais ante a demanda de cuidado em tempos de pandemia:

Nas últimas duas décadas, no movimento de justiça restaurativa, temos 
cultivado relacionamentos como a base de uma comunidade saudável e 
como uma parte crítica de qualquer resposta à ruptura de comunidade 
saudável. Esse trabalho relacional foi feito principalmente na presença 
física face a face, uns com os outros. A pandemia de COVID-19 limitou 
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severamente nossa capacidade de estarmos fisicamente presentes uns 
com os outros. Consequentemente, muitas pessoas estão procurando 
maneiras de continuar o trabalho relacional por outros meios - além de 
estar no mesmo espaço físico. A Internet está provando ser um valioso 
recurso para apoiar o trabalho relacional neste momento. Plataformas 
online, como Zoom, GoToMeeting e Skype podem ser usadas para conduzir 
círculos virtuais onde os participantes podem estar conectados por 
áudio e vídeo.

Na entrevista realizada, Laryssa perguntou à Pranis sobre a sua 
opinião quanto à humanidade, se a pandemia trouxe um novo olhar 
para o cuidado e como a justiça restaurativa pode ajudar nesse cami-
nho, sendo que respondeu:

Eu acho que a pandemia aprofundou a nossa consciência de como as 
relações humanas são importantes para a saúde humana. Estamos mais 
intensamente conscientes de que precisamos estar juntos, precisamos 
tocar um ao outro, não é só uma necessidade física que nós sentimos. 
E cuidado é sobre relacionamentos positivos. Então eu acho que isso 
está se aprofundando em um nível individual, essa conscientização de 
que precisamos uns dos outros. E agora eu vou falar sobre aquilo que 
está muito óbvio no nível sistêmico nos EUA. A pandemia arrancou 
o véu que escondia muita dor e desigualdade na nossa cultura, que 
as pessoas não estavam conscientes. Por isso, a muita gente da classe 
média, que é uma classe que vive com segurança, a pandemia abriu 
uma janela para enxergar as pessoas que não estão sendo cuidadas. 
E, pessoalmente, estou impactada pela ideia da incerteza, não existe 
maneira de prevermos nada daqui pra frente. E percebemos que tem 
muita gente cujas vidas vêm sendo pautadas pela incerteza o tempo 
inteiro. Então aumentou meu senso de privilégio que tenho e o quanto 
tenho de responsabilidade em relação aos outros. Assim, então onde a 
JR se encaixa? Eu acredito que o movimento de JR faz parte de uma 
mudança muito maior que o sistema global. Então esses movimentos 
são movimentos que nos levam em direção à nossa boa convivência 
e a nos preocuparmos uns com os outros. Um exemplo disso é o 
crescimento da mindfulness, atenção plena, na última década. Então isso 
acho que vem da mesma necessidade que temos de cuidar uns dos 
outros e de nós mesmos, num nível muito mais profundo do que se faz. 
Então eu acho que nessa constelação de movimentos diferentes que 
procuram o mesmo objetivo o movimento da JR tem as mais práticas 
ferramentas para nós fazermos esse movimento de convivermos bem 
juntos. Os conceitos de atenção plena são muito abstratos e a prática 
requer muita autodisciplina e eu nunca dominei isso na verdade. Mas 
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o círculo é a minha prática de atenção plena. Para mim, é mais fácil 
acessar a sabedoria da atenção plena quando estou em círculo do que 
quando eu busco a meditação. E outra coisa da JR é que ela nos dá as 
ferramentas para lidarmos quando as coisas dão errado. Esses outros 
movimentos, que eu associo a essa ideia de cuidado, nos dão uma visão 
de onde queremos ir e algumas ferramentas para onde queremos chegar. 
Mas a JR nos dá as ferramentas para quando as coisas não derem certo, 
e as coisas não dão certo nos relacionamentos humanos. Então como 
reparar o dano e curar segurando, fincando o cuidado no centro que 
é o que a JR nos dá. O movimento da JR tem um jeito incrivelmente 
prático de tentar viver as ideias desse movimento de cuidado. (tradução 
de Fátima De Bastiani e das autoras)

Kay Pranis salvaguarda que o cuidado é razão fundamental do 
movimento restaurativo, portanto é necessário adentrar em novos 
caminhos para que se possa atender a demanda de cuidado e apoio 
decorrentes do contexto pandêmico que o mundo está transitando. 
Ao ser questionada sobre sua opinião acerca dos círculos virtuais, 
Kay Pranis aponta: “O círculo virtual é melhor que nada? Sim. Mui-
to melhor que nada. O que a gente não esperava, é que ele fosse tão 
melhor do que a gente pensou que poderia ser.”

Kay Pranis pondera que os círculos virtuais não são o ideal. Po-
rém, diante das atuais circunstâncias, realizar círculos online a fim de 
criar diferentes formas de conexão entre as pessoas que se encon-
tram isoladas, para trabalhar no sentido de cuidar e prestar apoio, é 
melhor do que nada fazer. 

Em relação ao questionamento sobre a possibilidade da ge-
ração de conexão entre os participantes, sem a presença física, 
Kay Pranis responde:

Antes do COVID eu tinha dúvidas sobre a capacidade do círculo virtual 
atingir esse nível de conexão. Mas por conta da pandemia, começamos a 
fazer círculos virtuais para dar apoio (acolher) às pessoas que estavam em 
trauma por conta da pandemia. E o que eu descobri é que podemos fazer 
uma conexão profunda mesmo com as limitações da internet. Eu tive 
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uma experiência ontem. Estava trabalhando com uma amiga em Nova 
York, estamos fazendo uma capacitação uma vez por semana durante 
12 semanas, de duas horas cada semana. Ontem foi nossa semana de 
número 9, e tinha uma mulher no grupo que algumas semanas atrás disse 
que aquilo não era a praia dela, não estava interessada nos sentimentos, 
estava preocupada com quanto tempo levamos para o check in cada 
vez que nos encontramos, ela questionava se realmente aquilo estava 
valendo o tempo dela. Ela é uma pessoa muito lógica, interessada nos 
fatos. Ela trabalha em escolas, tentando descobrir o que ela pode fazer. 
Nós ouvimos ela e outras pessoas disseram que às vezes se sentiam da 
mesma forma e honramos esses sentimentos que ela trouxe. Ela relaxou 
no espaço conosco e ontem ela identificou que ela tem traumas infantis 
e que ela vai participar dos círculos voltados para cura de trauma na 
mesma associação. A mãe dela era assistente social e desde que ela era 
pequena, dizia para ela ter cuidado com os tios e com outros adultos 
se aproximando sobre abuso sexual. E a mãe achava que assim havia 
protegido seus filhos do abuso sexual, mas a mãe não tinha falado sobre 
os primos. E elas nunca falaram sobre isso que aconteceu, agora ela 
participará de programas para buscar a cura. E esse é o mesmo resultado 
que vemos nos círculos presenciais o tempo todo. Alguém chega muito 
cético e não sabe se realmente quer fazer aquilo, de repente elas são 
profundamente impactadas. Então, eu não acho que seja a mesma coisa. 
Eu sinto falta da presença física. Eu tenho que trabalhar duro como 
facilitadora para permanecer presente. Nos círculos presenciais eu não 
preciso me preocupar com isso, eu simplesmente incorporo aquela 
presença total. Mas nos círculos virtuais eu tenho que trabalhar muito mais 
e prestar atenção a mim mesma para que eu esteja totalmente presente. 
Mas eu descobri que se eu consigo essa presença total, essa conexão 
energética vai acontecer também. As restrições que nós sentimos com o 
círculo virtual e a medida que a gente faz, a gente percebe o fato de que 
a energia pode andar e se movimenta, não só naquele espaço limitado. 
Isso não é novidade, mas nós não tínhamos experimentado isso tão 
diretamente. (tradução Fátima De Bastiani e as autoras)

Em outras palavras, Pranis esclarece que os mesmos comporta-
mentos que ocorrem nos encontros presenciais ocorrem no virtual, 
ao dizer de participantes que inicialmente posicionam-se de modo 
muito cético, inseguros quanto a participar do encontro e, então, são 
impactados pelo círculo e conectam aquele momento com vivências 
e histórias pessoais. Distante da presença física, os encontros virtuais 
exigem maior esforço e comprometimento de participantes e faci-
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litadores para estarem plenamente inseridos naquele momento do 
círculo, atentos ao que está sendo compartilhado e ao que as pessoas 
estão afetivamente manifestando. 

Neste sentido, o site The Circle Way produziu alguns materiais para 
auxiliar facilitadores a trabalharem com os círculos virtuais. No docu-
mento Tips for Participating in Online Zoom Circles (2020), constam algu-
mas sugestões e dicas para a criação de um espaço virtual que possa 
ser capaz de atender as necessidades dos facilitadores e participantes:

1. Chegue cedo. Para nós, são cinco a quinze minutos. É uma etapa de 
preparação pessoal. Limpando o espaço, guardando papéis, movendo 
materiais para outro local. Às vezes acendendo uma vela. Tire um tempo 
extra para chegar ao seu batimento cardíaco físico antes do círculo 
começar.
2. Crie seu próprio espaço circular. Pense em criar seu próprio centro 
(por exemplo, acenda uma vela, ou tenha uma planta ou flor em seu 
computador, ou talvez um objeto significativo que você pode usar como 
um ponto focal). Você pode querer ter um item que possa usar como 
um bastão da fala (uma rocha, pedra ou pequeno objeto de mão).
3. Evite distrações. Fique atento se na tela do seu computador aparecer: 
Uma notificação de entrada de e-mail, uma postagem no Facebook 
de uma de suas pessoas favorita, uma manchete de notícia, um texto 
recebido. É lindo que possamos ter tantas informações em nossos 
dispositivos. Mas essas notificações maravilhosas também podem 
distrair muito. Quando possível, feche os programas e as notificações e 
coloque o telefone no modo silencioso.
4. Feche todos os aplicativos desnecessários. Ajuda a minimizar 
distrações, além de permitir poder de processamento a ser usado para 
maximizar a qualidade de sua sessão no Zoom.
5. Tenha o que você precisa para se cuidar. Não vamos fazer uma pausa 
formal durante o círculo online, então tenha o que você precisa para se 
sentir confortável (por exemplo, chá ou café, água, óculos de leitura, 
caderno e caneta, fones de ouvido, etc).
6. Ao falar, dê às pessoas dicas verbais sobre o que pode estar faltando 
nas dicas visuais. Por exemplo, dizendo algo como “Eu passo o bastão 
da fala” ou “o bastão da fala volta para o centro” no final da fala 
sinalizando que você terminou. (tradução nossa)
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Diferente do encontro presencial, no virtual os participantes e 
facilitadores estão à mercê de maior número de estímulos que po-
dem tirar sua atenção plena do encontro. Adotar estratégias para mi-
nimizar ou eliminar as distrações permite que o encontro possa fluir 
de forma muito semelhante ao que se tem presencialmente: com 
concentração, atenção plena e escuta ativa.

Acerca da possibilidade de criação de um espaço seguro, mesmo 
sendo virtualmente Kay Pranis, pontua que:

Você nunca pode garantir que pode ser um lugar seguro para todo 
mundo. O facilitador deve maximizar a segurança, mas nunca prometer 
segurança. E nesse sentido, eu não acho que os círculos virtuais sejam 
diferentes dos físicos. Então, no círculo virtual é muito importante que 
o facilitador verifique com os participantes como ele estão se sentindo. 
E é muito importante não reagir, ou se colocar na defensiva se alguém 
disser que não está funcionando para ele. Você passa tempo suficiente 
para criar esse ambiente antes de aprofundar em alguma coisa. Temos 
que voltar e perguntar de tempos em tempos:  Vocês estão se sentindo 
bem nesse círculo, tem alguma coisa que não está funcionando bem para 
vocês? E tanto quanto possível, devemos prestar atenção na expressão 
facial, na linguagem corporal, que não enxergamos muito, mas mais na 
expressão facial das pessoas para perceber como elas estão. E sempre 
como facilitador, quando você expõe a sua vulnerabilidade, essa é a 
primeira porta que vai se abrir para que os outros se sintam à vontade 
para dizerem a você como elas estão se sentindo. Uma coisa que você não 
pode fazer é seguir alguém que saiu da sala para ver o que aconteceu. Mas 
o que você pode fazer, por exemplo, se estiverem falando sobre alguma 
coisa emocionalmente difícil para todos, é perguntar para as pessoas 
que recursos elas têm para acessar se alguma coisa for acionada nelas. E 
assim, quando a gente planeja isso antes, as pessoas podem se preparar 
para identificar quais são os recursos que elas têm se alguma coisa fizer 
com que elas se sintam mal. E outra coisa que se pode pedir também, é 
que elas tenham um pequeno centro na sua casa, que elas montem esse 
centro e coloquem os seus valores, o nome de uma pessoa, mentor e 
um objeto que ajude a centrá-las, se sintam seguras. Criando o centro, 
pode instruir aos participantes quando eles se sentirem acionados por 
algum sentimento ruim, tristes ou perturbados, que eles podem respirar 
fundo e olhar o centro. Eu acho importante nos círculos virtuais, de 
se conectarem ao seu corpo, porque é muito fácil ter essa desconexão 
quando é virtual. Usar essa consciência corporal na abertura e se sentir 
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uma tensão, você pode fazer uma rodada para perguntar como está seu 
corpo, em que parte do seu corpo você sente essa tensão. E quando 
você pede que as pessoas se conectem com seu corpo isso as ajuda 
a se centrarem quando algo difícil surgir. Então eu vejo essas como 
pequenas modificações para quando fazemos círculos virtuais e com a 
presença física (tradução Fátima de Bastiani e as autoras).

No e-book Virtual Grief  Circles - A hosting Guide From The Circle 
Way, os autores elencam dicas de como realizar um círculo sobre o 
luto virtualmente.  Descrevem sobre quais são as possíveis formas 
de utilização do centro como ferramenta de conexão entre os par-
ticipantes, incluindo a possibilidade de que eles mesmos (os partici-
pantes) criem seus próprios centros durante o círculo (2020, p. 5-6):

Centro de Criação
Algumas ideias para criar um centro tangível para seu círculo virtual de 
luto:
● Você pode montar uma colagem de fotos para compartilhar na tela.
● Considere ter uma vela, flores ou um objeto significativo que reflita 
sua intenção que você pode mostrar e reconhecer como seu centro.
● Compartilhe a imagem de um círculo de cadeiras e um centro como 
parte de seu ponto de partida, convidando as pessoas a imaginarem, 
conectando umas às outras e ao centro.
● Peça às pessoas que tenham um objeto para mostrar na câmera de 
vídeo durante seu check-in como uma forma de “colocá-lo no centro”, 
levando-o consigo durante todo o tempo do círculo virtual.
● Você pode fazer login em sua videoconferência com um segundo 
dispositivo e definir essa imagem como sua imagem central. (tradução 
nossa)

Ademais, Isabel Oliveira Lima, Ludmila Lima e Ana Lima (2020), 
responsáveis pelo Instituto Moinho de Paz, trazem a questão da ima-
gética. Ou seja, a possibilidade de ser criar, por meio de imagens 
mentais, a conexão entre os participantes ao imaginar a passagem do 
objeto da palavra, ou do centro e os objetos nele inseridos:

Quando estamos no ambiente virtual todos/todas são convidados a 
fazer uma ciranda completamente diferente. Não nos damos as mãos. 
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Não nos tocamos. Sequer tocamos no objeto da palavra para passar o 
momento especial do bastão que organiza a fala.
Diante da singularidade do círculo virtual, identificamos uma 
extraordinária oportunidade: a de convidarmos para a relação com 
a imaginação, com a criatividade, com as emoções, com a imagética. 
Estamos diante do novo que nos convoca para o abstrato, para “a pedra 
do seu anel que brilha mais do que o sol”. (LIMA; LIMA; LIMA, 2020) 

A imagética de um objeto da palavra se constitui em estratégia de 
conexão e atenção plena. Ao convidar os participantes para imaginar 
um objeto e seus contornos, os facilitadores dão direcionamentos 
para a atenção e concentração, além de permitir a atribuição de signi-
ficado para uma imagem que circula a fala, criando elos de conexão 
entre os participantes. 

Uma dúvida bastante recorrente entre facilitadores e demais res-
ponsáveis e interessados pela justiça restaurativa no Brasil está re-
lacionada à realização de círculos virtuais para situações conflitivas. 
Kay Pranis elucida a questão:

As pessoas estão fazendo tudo que é tipo de círculo online. Eu não fiz 
de conflitos porque ainda não apareceu no meu trabalho. Mas estou 
fazendo uma capacitação online. No momento estamos treinando para 
círculos virtuais e estou dando a orientação de que a melhor maneira de 
aprender a fazer círculo é praticar junto com alguém com experiência. 
Então quando nós pudermos voltar a fazer círculos com a presença 
física, eu digo a eles que tem que fazer com a presença de alguém que já 
facilitou círculo presencial. Eu acredito que a forma presencial é como 
uma muleta para os seres humanos, ela nos ajuda a estarmos juntos 
de uma maneira diferente, mas o objetivo é estarmos juntos de um 
jeito diferente, o objetivo não é ter a muleta. Então para aqueles que 
já participaram comigo, eu uso a imagem de uma árvore, as raízes são 
os valores e os ensinamentos indígenas que seriam os 7 pressupostos 
principais. Eles podem ser aplicados em qualquer contexto, não precisa 
nem sentar em círculo para aplicar os valores e os pressupostos. Para 
mim, isso carrega a verdade profunda daquilo que estamos tentando 
fazer. A forma física do círculo me ajuda a estar mais assim, mas o 
objetivo é estar dentro dos valores e dos pressupostos, das raízes. Para 
mim, o círculo tem muito mais a ver com como eu estou me posicionando 
em relação às outras pessoas que estão comigo. E para mim, isso precisa 
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estar enraizado profundamente no cuidado e na boa convivência. E isso 
pode ser traduzido para o círculo virtual. É mais difícil, mas é possível. 
O formato do círculo nos ajuda a nos manter alinhados com esses 
valores e princípios, mas não é a única forma. (tradução Fátima De 
Bastiani e as autoras)

Os 7 pressupostos mencionados por Kay Pranis estão presentes 
no “Guia de Práticas Circulares: no coração da esperança” (PRA-
NIS; BOYES-WATSON, 2011) e são os seguintes:

1 - O verdadeiro eu em todos é bom, sábio e poderoso.
2 - O mundo está profundamente interconectado.
3 - Todos os seres humanos têm um desejo profundo de ter um bom 
relacionamento.
4 - Todos os seres humanos têm presentes e todos são necessários para 
o que trazem.
5 - Tudo que precisamos para fazer uma mudança positiva já está aqui.
6 - Seres humanos são holísticos.
7 - Precisamos de práticas para construir hábitos de vida a partir do eu 
central.

Os pressupostos supracitados, segundo Pranis e Boyes-Watson 
(2011), são as ideias que as autoras acreditam como sendo verdades 
sobre os seres humanos e seu estar no mundo. Tais verdades, segun-
do elas, representam as lentes pelas quais se interpreta o mundo, as 
pessoas e as situações, do que se depreende que necessitam de refle-
xão e reconhecimento pelos facilitadores, uma vez que “o que nós 
acreditamos ser verdade formata o que vemos” (PRANIS; BOYES-
-WATSON, 2011, p. 23). A apresentação sobre os 7 pressupostos é 
um convite ao leitor para reconhecer aquilo que acredita e de que 
forma significa o que lhe rodeia, pois, esta mesma lente é utilizada 
para a “leitura” das pessoas e situações que chegam para o atendi-
mento dos facilitadores de círculos de construção de paz. As autoras 
esclarecem que os 7 pressupostos apresentados no livro não foram 
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inventados por elas, pois fazem parte das tradições culturais e da sa-
bedoria acumulada no mundo.

Estar conectado a estes pressupostos auxilia na criação e geração 
de um espaço em que as verdades dos participantes sejam respeita-
das, em que os facilitadores estejam preparados e conectados com o 
seu melhor para prover e facilitar diálogo entre pessoas, mesmo em 
situações mais difíceis, como por exemplo, em círculos conflitivos.

E sobre as raízes da justiça restaurativa e a necessidade da pre-
sença constante dos 7 pressupostos incorporados à prática do faci-
litador, Kay Pranis esclarece:

Para mim, isso sempre foi a natureza desse trabalho, de que não é a 
forma. A forma é importante para nós, mas nós temos que ter em 
mente o que está apoiando o que estamos fazendo, os 7 pressupostos 
e os valores. Não confundir a forma com os valores e princípios. É 
muito importante voltarmos de novo, e mais uma vez, para discutir 
valores e pressupostos, a repetição é necessária. Porque nós estamos 
profundamente afundados nas nossas culturas que vão de encontro, na 
direção oposta ao que esses valores e pressupostos pregam. (tradução 
Fátima De Bastiani e as autoras)

Ao ser questionada sobre o treinamento que Kay Pranis tem 
efetuado nos Estados Unidos da América (EUA) de forma online, 
e a possibilidade de capacitações híbridas (entre presencial e onli-
ne) ela exemplifica que:

Novos facilitadores devem ser treinados de forma igual aos cursos 
físicos. Você faz o treinamento, conquista um pouco de experiência, vai 
cofacilitar, ganhar experiência, facilitar círculos não conflitivos (diálogo 
e apoio) e depois mais treinamento e aí você cofacilita com alguém mais 
experiente. É o mesmo processo de treinamento que promovemos no 
presencial. Você não pula do treinamento presencial para ir direto fazer 
círculos de conflito e você não deveria fazer isso no meio virtual. [...] 
Se conseguir fazer isso (treinamento online e presencial), é uma maneira 
mais fortalecida do que só fazer online. [...] Mas a outra coisa que estou 
fazendo no treinamento online é que estabelecemos que haverá um 
encontro mensal sobre o que estão fazendo e o que está acontecendo 
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e então eles vão poder fazer perguntas, tirar dúvidas e falar sobre as 
dificuldades que encontrarem à medida que vão aplicando. Nesse caso, 
poder fazer isso virtualmente é uma vantagem, porque eu viajo para 
treinamentos e não consigo manter esse vínculo a cada mês, mas pela 
internet eu posso estar disponível para eles. [...] Eu acredito, que nos 
Estados Unidos tem sido um ganho. Temos visto pessoas que estão 
vindo para os círculos, que nunca participaram de um círculo presencial. 
Muito por conta da desorientação e da loucura da pandemia.  Em muitos 
lugares de trabalho usam os círculos para dar apoio aos trabalhadores 
online. Esses lugares nunca teriam a disponibilidade de tempo para fazer 
círculo presencial com os funcionários e na pandemia está acontecendo. 
Estamos vendo uma expansão da consciência do poder do uso do 
círculo na pandemia. (tradução Fátima De Bastiani e as autoras)

Embora o distanciamento social tenha interrompido a realiza-
ção presencial dos círculos de construção de paz, o que inicialmente 
pode ter sido entendido como um prejuízo ao atendimento prestado 
à população, a virtualidade dos círculos tem alcançado públicos que 
dificilmente teriam acesso aos encontros presencialmente. Com isso 
é possível destacar a ampliação das redes de cuidado que um cenário 
adverso, como a pandemia, trouxe para a humanidade.  

Diante da instabilidade da conexão de internet no Brasil e, tam-
bém, da possibilidade de algum participante simplesmente desligar 
o aparelho de celular ou computador no qual estava conectado para 
participar do círculo, é comum o questionamento sobre como agir 
para garantir a segurança e o bem-estar dos participantes, especial-
mente quando se trata de assuntos difíceis e situações de conflito. 
Sobre isso, Kay Pranis observa que:

Definitivamente tem pessoas fazendo isso nos EUA, uma amiga minha 
que trabalha no departamento de Minnesota com recursos humanos, 
ela continua fazendo círculos de conflito virtuais no local de trabalho. 
[...] Então, se alguém sair da sala no círculo presencial, você processa 
isso com os outros participantes e tenta encontrar a pessoa que saiu 
para descobrir o que aconteceu. Provavelmente seja importante, na 
construção das diretrizes, perguntar o que  aciona os gatilhos deles e o 
que eles normalmente fazem quando são acionadas. Às vezes os grupos 



341

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade

podem ter diretrizes como: se eu sair eu concordo em explicar o porquê 
eu estou saindo. É importante permitir as pessoas saírem se assim 
elas quiserem pelo próprio bem estar delas e cuidar de si. Se alguém 
perceber que está se sentindo tão chateado que não poderá cumprir 
com as diretrizes, eles podem se sentir livres para decidir sair, escolher 
sair para não falhar com o grupo. E depois você tenta de novo em outra 
oportunidade. E talvez consiga fazer uma preparação melhor e dar 
suporte/apoio para alguém em específico. Você tenta manter contato 
com a pessoa que saiu para que ela saiba que você se importa. E pode 
ser que ela não atenda suas ligações, mas aí é uma escolha que a pessoa 
tem. E o resto do grupo pode decidir o que seja o melhor a fazer, se 
vale a pena continuar sem a pessoa que saiu ou não. (tradução Fátima 
De Bastiani e as autoras)

A fala de Kay Pranis remete à construção de diretrizes como 
um dos elementos-chave dos círculos. As diretrizes ou orientações 
são os compromissos que os participantes estabelecem sobre como 
irão se comportar durante o encontro do círculo. “O propósito das 
orientações é estabelecer expectativas de conduta bem claras com 
base naquilo que os participantes necessitam a fim de se sentirem 
num espaço seguro para falar de modo sincero e autêntico [...]” 
(PRANIS, 2010, p. 50). As diretrizes não são impostas às pessoas, 
e sim construídas coletivamente e levam os participantes a expres-
sar: do que você precisa para se sentir bem e seguro neste espaço? 
Presencial ou virtualmente, o objetivo das diretrizes/orientações é 
auxiliar os participantes a refletir sobre “[...] qual será a qualidade de 
sua presença diante dos outros, para que possam agir mais intencio-
nalmente do que fariam se não houvesse essa discussão prévia [...]” 
(PRANIS, 2010, p. 51).

Questionada sobre o número de participantes no círculo virtual 
e nas formações de facilitadores, Kay Pranis argumenta que:

Para treinamento, umas 12 a 15 no máximo. 25 pessoas é demais, 
demora muito e a gente não consegue ficar na frente de uma tela por 
muito tempo. As pessoas estão fazendo círculos não conflitivos com 
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o zoom, para pequenas salas, coisas que você pode fazer com círculo 
maiores, mas na minha opinião devem ser menores. (tradução Fátima 
De Bastiani e as autoras)

Enquanto nas formações presenciais de facilitadores são incluí-
dos até 25 participantes, no formato virtual, Kay sugere um núme-
ro menor, entre 12 e 15 pessoas, o que leva a reduzir o número de 
participantes nos círculos virtuais também. Isso porque os encon-
tros virtuais demonstram ser mais exaustivos, conforme ela com-
plementa, referindo-se aos limites:

Eu não sei dizer, porque não consigo diferenciar o meu limite pessoal 
dos limites virtuais. Exceto que eu acho que é muito claro, a gente pode 
sentar em círculo presencial por 8 horas, mas as pessoas não conseguem 
fazer isso virtualmente. Tentar fazer isso online por tanto tempo, não 
tem como se atingir a profundidade que se atinge no presencial. Mas 
em termos de aplicação ainda não consigo ver limites. (tradução Fátima 
De Bastiani e as autoras)

Sobre os aprendizados que esse período de distanciamento 
social tem proporcionado para a prática dos círculos, fruto de 
criatividade e adaptação, e questionada sobre a continuidade dos 
círculos virtuais, após a pandemia, ou seja, quando voltarmos “ao 
normal”, Kay respondeu:

Vão continuar. Tem situações em que as pessoas não estão na 
mesma cidade e elas precisam estar juntas. Tem um projeto chama-
do em Nova York, “águas ocultas”, que trabalha com pessoas onde 
houve abuso no sistema familiar, cujos participantes se localizam em 
pontos diferentes, e ele tem feito círculos virtuais há 2 anos, bem 
antes da pandemia. Eles começaram e aí descobriram que havia al-
gumas vantagens para o círculo online. Estar na sua casa e seguro em 
sua casa para falar de algo tão difícil era mais proveitoso para algu-
mas pessoas, ajuda a se abrirem. E então eles acharam importante 
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oferecer as duas opções, se encontrarem pessoalmente e virtualmen-
te. (tradução Fátima De Bastiani e as autoras)

A finalização da entrevista com Kay Pranis permite refletir so-
bre o espaço seguro de cada participante para falar de assuntos di-
fíceis. Participar virtualmente, estando em um lugar onde se sente 
seguro e confortável pode trazer maior bem estar aos participan-
tes. E isso leva ao questionamento: Seria importante e pertinente, 
quando voltarmos ao atendimento presencial, perguntar onde as 
pessoas desejam estar para se sentirem mais confortáveis para par-
ticipar dos círculos? 

O “novo normal” abre um leque de possibilidades para que os 
círculos sejam cada vez mais utilizados em diversos ambientes, po-
tencializando suas práticas e rompendo com antigos paradigmas, 
oportunizando a criação de diversos e novos espaços de conexão 
entre as pessoas.

SUGESTÕES E ORIENTAÇÕES PARA A
REALIZAÇÃO DE CÍRCULOS VIRTUAIS

Diante da entrevista de Kay Pranis e dos referenciais teóricos 
pertinentes à realização de círculos virtuais, neste tópico são apre-
sentadas sugestões sobre como criar espaços de diálogos online, além 
de orientações básicas necessárias para se trabalhar neste formato.

Decidir realizar círculos virtuais demanda certa disposição, que é 
diferente daquela dos círculos presenciais. Faz-se necessário preparar 
um processo de aterramento, isto é, identificar em quais espaços está 
disposto a circular e identificar qual o seu nível de experiência com 
processos de facilitação. Para tanto, encontre o espaço de coerência 
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em seu coração, para que possa se conectar com seu eu verdadeiro e 
encontrar soluções criativas e abertas para poder orientar e compar-
tilhar durante o círculo (CIRCLES SPACE SERVICES, 2020).

Identificar o tempo de duração do círculo é significativo, por-
quanto o espaço virtual demanda mais energia do que o presencial. 
Assim, estabelecer um tempo adequado em que se possa comparti-
lhar histórias e cuidar das necessidades físicas e mentais dos partici-
pantes é interessante. Ademais, a quantidade de pessoas participantes 
faz notável diferença, sendo o número de 8, (incluindo os 2 facilita-
dores) uma quantidade razoável para poder manter a qualidade do 
diálogo e de interações. Entretanto, se o número de participantes for 
maior do que o sugerido, é possível organizar um roteiro com pou-
cas perguntas, a fim de realizar o círculo dentro do tempo sugerido. 
Sugere-se que este número não supere 15 participantes, incluindo os 
dois facilitadores. A experiência virtual reproduz o presencial quanto 
ao número de participantes: quanto menor o grupo, maior a facili-
dade de estabelecer conexão e segurança para a expressão autêntica. 

É importante que os facilitadores estejam online, pelo menos 15 
minutos antes de iniciar as atividades para preparar a sala, verifi-
car sua conexão com a internet, arrumar o local onde realizará o 
círculo e auxiliar as pessoas que estejam com dificuldades com a 
tecnologia. Também é possível colocar uma música para ajudar a 
criar um espaço harmonioso e acolhedor para as pessoas que estão 
chegando. Conforme os participantes entram na sala, convide-os a 
fecharem os demais programas em seu computador, notebook ou ce-
lular, para que seus dispositivos tenham uma melhor performance 
com a internet, o que também auxilia a reduzir as distrações (VIR-
TUAL GRIEF CIRCLES, 2020). 
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Alguns elementos do círculo de construção de paz são essenciais 
para que o diálogo se desenvolva de forma respeitosa e assentada 
nos princípios e valores norteadores do círculo. Assim, é importan-
te a realização das cerimônias de abertura e fechamento, o check-in 
e check- out, o compartilhamento de valores, a criação de diretrizes e 
atividade principal, com perguntas ou outras dinâmicas reflexivas.

Para a utilização do centro e do objeto da palavra, pode-se utilizar 
da imagética. Ou seja, não há necessidade de construir fisicamente 
o centro ou apresentar o objeto visualmente. Essa construção pode 
ser guiada pelos facilitadores por meio de verbalizações de criações 
mentais, como por exemplo, falar que o objeto da palavra escolhido 
é um balde (sem necessariamente apresentar um balde). Pode, por 
exemplo, descrever verbalmente a imagem de um balde colorido que 
irá guardar todos os compartilhamentos e manter seguro nossos va-
lores durante o círculo. O mesmo serve para o centro. Oriente os 
participantes, por exemplo, a imaginarem um tapete redondo, bor-
dado com retalhos, sendo que em cima há alguns livros, objetos re-
presentativos acerca da temática do círculo e outras coisas que con-
tribuam para a criação de conexão, apoio e segurança. 

Caso queiram, também é possível montar um centro e apresentá-
-lo aos participantes filmando-o e colocando dentro desse conjunto 
de imagens compartilhado pelo aplicativo escolhido. Há também a 
possibilidade de indicar aos participantes, que criem seus próprios 
centros e incluam seus objetos com significados e valores, que os au-
xiliem a ser estar mais conectados com os fundamentos do círculo. 
Ademais, é possível utilizar aplicativos como o Canva – Design gráfico 
para todos, Padlet, Miro - Free collaborative whiteboard, para criar centros 
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virtuais em sincronia com o círculo, ou seja, montar em conjunto 
com os participantes compartilhando a sua tela.

As cerimônias de abertura podem partir desde uma música, um 
vídeo, uma respiração ou centramento, até a leitura de poesias, ativi-
dades mais dinâmicas como a construção de uma história em con-
junto ou outras que demandam mais interação dos participantes. No 
entanto, é sempre importante identificar previamente quem serão os 
participantes e quais são as suas necessidades e limitações, para que 
não se sintam constrangidos ou excluídos de suas necessidades.

Neste sentido, Kay Pranis (2020, p. 2) esclarece:
Círculos de suporte online começam com uma recepção que transmite 
uma sensação de hospitalidade e honra dos presentes. As boas-vindas 
também incluem o esclarecimento de como funciona o processo do 
Círculo e a ordem de fala. Para invocar o senso de sacralidade do 
Círculo, é muito importante fazer uma Cerimônia de Abertura. Isso 
é ainda mais importante em círculos online. A abertura pode ser uma 
leitura inspiradora, respiração profunda, meditação, alongamento 
ou movimento, ouvir música ou outra possível forma criativa. Esta 
abertura deve criar uma sensação de pausa, de respiração profunda e de 
desaceleração para baixo do corpo e da mente. (tradução nossa) 

O check-in é um momento crucial para o regular desenvolvimento 
do círculo. Neste momento é possível identificar as inseguranças e 
angústias dos participantes e criar estratégias para seu atendimento.

Os valores são importantes para manter a conexão entre os par-
ticipantes e entre estes com seu eu bom, verdadeiro, reconhecen-
do-se nesse processo. O compartilhamento de valores permite criar 
uma profunda atmosfera de respeito, por isso é importante que os 
facilitadores concentrem especial atenção para os valores que são 
compartilhados pelos participantes (PRANIS, 2020).
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A criação de diretrizes é etapa essencial do círculo. No virtual, 
ele é ainda mais importante. Isso porque esses acordos oportunizam 
que os membros do círculo possam exercer um “livre e profundo 
compartilhar, respeitarem os diversos pontos de vista, e comparti-
lharem a responsabilidade sobre o bem-estar e direção do grupo” 
(THE CIRCLE WAY, 2020). As diretrizes podem ser: manter a con-
fidencialidade das histórias compartilhadas, deixar seus microfones 
no silencioso enquanto outra pessoa estiver compartilhando, deixar 
as câmeras ligadas, ouvir uns aos outros com compaixão e curiosida-
de, pedir o que necessita e oferecer o que pode e respeitar a ordem 
de fala. Além disso, é importante conversar sobre as necessidades 
físicas do corpo para o bem-estar no círculo, como desligar a câmera 
se necessitar ir ao banheiro ou buscar água, por exemplo. Durante 
a construção das diretrizes, é também a oportunidade de criar acor-
dos referente aos comportamentos e ações a serem tomadas quando 
algo acontecer, que cause algum tipo de desconforto. 

Retomando a entrevista de Kay Pranis, quando aborda sobre as 
diretrizes, importante estabelecer acordos sobre como agir caso al-
guém venha a ter problemas de conexão com a internet ou decida 
abandonar o círculo. Levando isso em consideração, é possível criar, 
neste momento, diretrizes que contribuam com o cuidado e seguran-
ça dos participantes, como por exemplo, perguntar aos participantes 
quais são os seus gatilhos e quais são as estratégias que executam 
quando são acionados. Também há possibilidade de elencar como 
diretriz que se o participante deixar o círculo, por qualquer motivo 
que seja, concorda em explicar o motivo, assim que possível. Kay 
Pranis defende que é importante permitir às pessoas que saiam do 
círculo, se assim desejarem, para cuidar de si e do seu próprio bem-



348

Mulheres na pesquisa:
reflexões sobre o protagonismo feminino na contemporaneidade
-estar. Outro ponto elencado por Kay é a possibilidade de informar, 
antes do círculo, que se alguém perceber que está se desconectando 
do grupo e que não poderá cumprir com as diretrizes, são livres para 
decidir sair, para não falhar com o grupo e as diretrizes construídas, 
sendo possível, tentar um novo círculo, em outra oportunidade.

Após a construção das diretrizes que irão permear o encon-
tro de círculo virtual, os participantes são convidados a compar-
tilhar histórias e sentimentos durante a atividade principal. Tanto 
em círculos de relacionamento quanto em círculos de conflito, a 
sequência de perguntas é a mesma: 1) perguntas empáticas; 2) per-
guntas de transição; 3) perguntas de assunção de responsabilidade. 
As perguntas empáticas são direcionadas à contação de histórias, 
importante estratégia para conectar-se com o outro e, em geral, 
elas iniciam com: “compartilhe uma situação… compartilhe um 
momento em que… conte a sua história sobre…”. As perguntas de 
transição abordam sobre os sentimentos dos participantes com de-
terminada situação/tema que é o assunto do encontro, tais como: 
“como você se sente com a situação que nos reuniu aqui hoje? 
como você se sentiu ao ouvir os demais participantes comparti-
lhando suas histórias? como você se sente hoje ao falar sobre esse 
momento/acontecimento?”. Por fim, as perguntas de assunção de 
responsabilidade convidam os participantes a identificar o que es-
tão dispostos a fazer ou podem contribuir para mudanças positivas 
no relacionamento com o outro ou consigo mesmo.

É importante utilizar uma ou mais perguntas positivas depois de 
dar aos participantes a oportunidade de falar sobre algumas questões 
m negativas, como por exemplo, seus medos, preocupações ou 
dor. É muito significativo finalizar com um senso de possibilidades 
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positivas e esperança, ainda que estejam vivenciando situações 
muito difíceis, pois todos desejam um forte senso de conexão e 
apoio mútuo (PRANIS, 2020).

Antes do encerramento de um círculo, é interessante reservar 
alguns minutos para que cada pessoa compartilhe sobre o que apren-
deu, como se sentiu ou o que permaneceu vivo dentro de si. Esse che-
ck-out fornece uma finalização ao encontro e uma oportunidade para 
que os participantes reflitam sobre os sentimentos que emergiram, 
os desconfortos e insights.

Ao final, realizar uma cerimônia de encerramento permite que o 
ciclo se feche, que aquele espaço delimitado se encerre, preparando 
as pessoas para voltarem às suas atividades e cotidiano, celebrando a 
construção e compartilhamento de histórias. Da mesma forma que 
se dá no encontro presencial, é importante considerar que os partici-
pantes possam estar um pouco cansados por todo o tempo em que 
estiveram juntos no círculo, de modo que as cerimônias de encerra-
mento sejam breves, como a leitura de um poema, frase ou música, 
por exemplo, que traga mensagens positivas ao retorno dos partici-
pantes ao seus cotidianos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo apresentou a utilização dos círculos de construção 

de paz online durante a pandemia do COVID-19, como forma de 
atender as pessoas em situações de conflitos ou como apoio ao 
distanciamento social, para fomentar o fortalecimento de vínculos 
e o cuidado. A calamidade que nos atingiu desafiou os pratican-
tes de justiça restaurativa a criar hábitos e formas diferentes para 
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atender as necessidades das pessoas, com responsabilidade e preo-
cupação. O desenvolvimento do trabalho foi inspirado na entre-
vista de Kay Pranis em evento virtual destinado a tratar sobre as 
formas de criar conexões entre os sujeitos por meio dos círculos 
online, organizado pelo CEJUSC Ponta Grossa-PR.  Diante disso, 
a primeira parte se concentrou na transcrição e discussão da en-
trevista da Kay, correlacionando com a teoria, e a segunda, parte 
trouxe sugestões e orientações para a realização dos círculos vir-
tuais, com base nas experiências das pesquisadoras, bem como, 
nos manuais encontrados sobre a temática.

Após detalhar as adaptações dos elementos essenciais ao círcu-
lo virtual – as quais devem ser tratadas com atenção e cautela para 
tentar promover a segurança e o bem estar de todos os participan-
tes – é possível afirmar que estes círculos são plenamente realizáveis 
no contexto da pandemia, sendo imprescindível o investimento de 
tempo e energia de todos na construção de diretrizes, ou seja, nos 
acordos sobre o modo de estar em círculo. Necessário lembrar que 
o controle sobre o processo circular é compartilhado entre todos 
os participantes, não sendo atribuição exclusiva dos facilitadores, 
uma vez que se privilegia a voluntariedade e o desejo de cada um 
de estar naquele espaço - presencial ou virtual. Inclusive, mesmo 
após o retorno das atividades presenciais é possível considerar a 
manutenção e existência dos círculos virtuais ou sua forma híbrida, 
com alguns participantes presenciais e outros em formato virtual, 
atendendo ao cuidado com cada participante e reconhecendo qual é 
o espaço seguro de cada um.

Por fim, destaca-se que os ajustes e modificações realizadas para 
o atendimento da demanda de cuidado e atenção decorrente da pan-
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demia, não podem estar dissociados dos 7 pressupostos sistemati-
zados por Kay Pranis e Carolyn Boyes-Watson para que a prática 
seja coerente e responsável, porquanto estar conectados com esses 
pressupostos contribui para a geração de um espaço em que as ver-
dades dos participantes sejam respeitadas, em que os facilitadores es-
tejam preparados e conectados com o seu melhor para proporcionar 
um espaço de diálogo respeitoso entre pessoas, mesmo em situações 
mais difíceis, como por exemplo, em círculos conflitivos.
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